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EDITORIAL E EDITORIAL

Inter-relações entre conhecimento,
política e ação nas questões de
alimentação e nutrição

Instituições de ensino e pesquisa, representantes de governos e de organizações da sociedade
civil brasileira vêm compartilhando a construção de "Conhecimento", a formulação e a implementação

de "Políticas" e estratégias de “ Ação'’ no âmbito das questões relacionadas com a alimentação e
nutrição. O Brasil instituiu políticas nacionais através de processos socialmente participativos, a exemplo
das Políticas de Alimentação e Nutrição e de Segurança Alimentar e Nutricional. A legislação formalizada

expressa os pactos possíveis num dado contexto histórico e reflete apenas parcialmente a riqueza do
processo político em curso. Os perfis, vocações institucionais e estratégIas de ação política das
organizações que vivenciam essa trajetória são diversos

Está-se diante de uma pluralidade de saberes, motivados por contextos, propósitos e interesses
distintos. Na interação entre eles, as fronteiras que demarcam o conhecimento “acadêmico", “popular"
ou "técnico" flexibilizam-se, e não há como pensar que, no fluxo desse movimento, tais saberes e
práticas sejam apropriados de forma linear pelos governos para formular políticas e mobilizar ações
concretas. Pode-se considerar, sim, que os processos de produção de diferentes tipos de conhecimento
podem ter lógicas e propósitos distintos que são legÊtirnados por seus pares, a exemplo da ciência. No
entanto, são diversas as formas de apropriação desses saberes pelos atores envolvidos no jogo político,
bem como a interação entre eles num contexto específico. Nessa dinâmica convivem possibilidades de
diálogo, de conflitos e também de convergências entre valores, propósitos e interesses. Estes, por sua

vez, estão em permanente reconstrução, ao serem afetados pelos posicionamentos dos demais atores

e pelas reflexões que daí emergem. A convivência entre universidades, governos e organizações sociais
vem sendo possível no Brasil principalmente através das redes de política, integradas por diferentes
instituições que atuam nas questões de alimentação e nutrição e nos espaços institucionais, como os

conselhos de políticas públicas

Nesses cenários, o conhecimento acadêmico e sua lógica colocam-se como uma possibilidade
entre muitas, Interagem com outros tipos de conhecimento e interesses e afetam as decisões políticas

por caminhos nem sempre evidentes ou esperados. A legitimidade dessas conexões está sempre em
disputa, bem como os valores e critérios que definem o que é legítimo ou inaceitável, desejável ou não
em relação a determinados fins. Portanto, as inter-relações entre conhecimento, política e ação
constroem-se em torno das disputas que se estabelecem sobre as finalidades possíveis, O que queremos
em termos de alimentação e nutrição para o Brasil? Nossas políticas e governos expressam esses
propósitos? Quem somos ’'nós". ou seja, que conjunto de atores compartilham valores, princípios e
finalidades comuns neste campo? Quantos ’'nós", ou conjunto de atores com respostas diferentes
para essa mesma pergunta existem hoje no Brasil? Quais os projetos que estão em disputa neste
campo e nas relações que nele se estabelecem entre conhecimento, política e ação? Como os alimentos
e a própria alimentação vêm sendo tratados nas práticas sociais e institucionais prevalentes? Como

Rev. Nutr., Campinas, 25(1):5-8, jan./fev., 2012 Revista de Nutrição
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mercadoria? Como direitos? Direitos de quem? Essas são apenas algumas perguntas que devem ser
enfrentadas para melhor se compreenderem as conexões concretas que vêm se estabelecendo entre
conhecimento. política e ação no campo da alimentação e nutrição no Brasil. No sentido de contribuir
para esta reflexão, a Revista de Nutrição. além de constituir um importante veículo de divulgação da

produção científica, vem assumindo um papel estratégico no processo de construção do World Nutrition
Rio 2012: knowledge policy action (WNRio2012).

O evento, que ocorrerá no Rio de Janeiro, Brasil, de 27 a 30 de abril do próximo ano, pretende
fortalecer as conexões entre conhecimento, política e ação, ao promover, no plano internacional, o
diálogo entre experiências diversas no campo da alimentação, nutrição e saúde coletiva . A publicização
do debate que está em curso. através das próprias atividades preparatórias do congresso, pode favorecer
o envolvimento do maior número de instituições acadêmicas, ativistas, gestores públicos, profissionais
e indivíduos interessados nesse processo. AFém disso, reflete o comprometimento da Revista de Nutrição
com uma perspectiva politicamente engajada de construção do conhecimento científico

Luciene Burlandy
Universidade Federal Fluminense

Ruben Araujo de Mattos
Universidade do Estado do Rio de Janeiro

Revista de Nutrição Rev. Nutr., Campinas. 25(1):5-8. jan./fev., 2012



EDITORIAL 1 EDITORIAL

Interretationships between policies and

action knowledge wgarding food
and nutrition issues

Educational and research institutions, and representatives from governments and BraziIIan civil

society organÊzatÊons have been sharing the construction of “ Knowledge" and the formulation and
implementation of " Policies ” and " ActIon " strategies for food and nutrition issues. Brazil has Ênstituted

national policies through socially participattve processes, such as the Food and Nutrition and Food and

Nutrition Security Policies. The now formal legislation expresses the possible pacts in a given historical

context and reflects, only partially, the richness of the political process in course

The organizations that experience this trajectory have many profiles, institutional vocations and
political action strategies. We stand before a world of knowledge, motÊvated by distinct contexts,
purposes and interests. When they interact, the frontiers that separate the “ academic, " ” popular, " or
"technical" knowledge become flexible and we cannot think that, in the ffow of this movement, this

knowledge will be seÊzed linearly by governments to formulate policies and mobilize solid actions
However, we can consider that the production processes of different types of knowledge may have

distinct logic and purposes made tegÊtimate by peers, as seen in science, Nevertheless, there are many
ways for actors invoIved in the political game to seize this knowledge, and the number of interactions

among different types of knowledge in a specific context abounds. In this dynamic, possibilities of
dialog, conflicts and also convergences among values, purposes and interests live together. These are

permanently being reconstructed as they are affected by the standpoints of other actors and their

reflections. This interaction among universities, governments and social organizations has been possible
n Brazil mainly through political networks consisting of different institutions that act on food and
nutrition issues and on institutional spaces, such as public policy councils.

in these landscapes, academic knowledge and its logic are one of many possibilities. They
interact with other types of knowledge and interests and affect political decisions in ways that are not
always evident or expected. The legitimacy of these connections is always disputed, as well as the

values and criteria that define what is legitimate or unacceptable, desirable or undesirable in relation

to certain ends. Therefore, interrelations between knowledge, politics and action are constructed
around these disputes, established over the possible ends. What do we want in terms of food and

nutrition for Brazil? Do our policies and governments express these purposes? Who are ’'we, '’ that is,

what set of actors share common values, principles and purposes in this field? How many “we’' or set
of actors with different answers for this same question exist today in Brazil? Which projects are being
disputed in this field and in the relationships among knowledge, politics and action in this field? How
are foods and diet being treated by the prevalent social and institutional practices? As merchandise?
As rights? Whose rights? These are only some questions that need to be faced for us to better understand
the solid connections that are being established among knowledge, politics and action in the field of

Rev. Nutr., Campinas, 25(1 >:5-8. jan./fev., 2012 Revista de Nutrição
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food and nutrition in Brazil, in order to contribute to this reflection, the Journal of Nutrition is not only
an important vehicle for the disdosure of scientific information, but has also assumed a strategic role
in the construction process of World Nutrition Rio 2012: knowledge policy action (WNRio2012)

This congress, which will be held in Rio de Janeiro . Brazil, from April 27 to 30, 2012, intends to
strengthen the connecüons among knowledge, politics and action by promoting a global dialog among
diverse experiences in the field of food, nutrition and public health. The publication of the ongoing
debate during the activities that prepare for the congress may favor the involvement of a greater
number of academic institutions, activists, public managers, professionals and individuaIs who have
interest in this process. Additionally, it shows that the Journal of nutrition is compromised with a
politically engaged perspective of building scientific knowledge

Luciene Burlandy
Universidade Federal Fluminense

Ruben Araujo de Mattos
Universidade do Estado do Rio de Janeiro
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Mediações entre conceitos, conhecimento

e políticas de alimentação, nutrição e

segurança alimentar e nutricional

Mediations among concepts, hnowledge

and pohcies on food, nutrition and

food and nutrition security

Luciene BURLANDY'
Cláudia BOCCA2

Ruben Araujo de MATTOS3

RES U M O

Este trabalho se baseia em revisão da literatura internacional sobre abordagens conceituais reÉacionadas às
políticas de alimentação e nutrição e de segurança alimentar e nutricional, como food policy-, nutrition policy
e food regimes . Propõe-se a reconhecer as relações entre os conceitos, os arranjos institucionais do Estado e
a ação política em cada abordagem no contexto internacional. Adotou-se a perspectiva de que uma
proposta conceitual não nasce do ponto de vista apenas do conhecimento, mas da ação política dos
atores envolvidos, sendo reinventada e ressignificada em cada contexto histórico e geopolítico. Assim,
carrega consigo uma intenção política, sendo resultante de projetos permanentemente em disputa,
orientando e se modificando em função do que é considerado o objeto de cada política, as tentativas de
resposta frente aos problemas e os arranjos institucionais necessários. Destaca-se a visão de que a construção
do conhecimento transborda a contribuição acadêmica, envolvendo diferentes atores e grupos de interesse
e, ao mesmo tempo, sinaliza a produção de conhecimento como militância política. Aponta. ainda, urna
reflexão sobre o processo histórico de construção das abordagens conceituais e as respectivas inflexões no
modo de se conceber uma política. Desta forma, os modos de explicar os fenômenos relacionados à
alimentação e nutrição ou à segurança alimentar e nutricional se modificaram ao longo do tempo e

revelam arranjos institucionais distintos. mais ou menos intersetoriais, ancorados em visões distintas de
como tratar o problema em questão

Termos de indexação: Alimentação. Nutrição. Políticas públicas. Segurança alimentar e nutricional

1 Universidade Federa1 Fluminense, Faculdade de Nutrição. R. Mário Santos Braga, 30, 4'' andar, Centro, 24020-140, Niterói.
RJ, Brasil. Corresponclência para/CtlITCSpcrndenCC to: L BURLANDY. E-mail: <burlandy@uol.com.br>

2 Doutoranda, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Instituto de Nutrição, Programa de Pós-Graduação em Alimentação,
Nutrição c Saúde. Rio de Janeiro, RJ, Brasil

3 Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Centro Biomédico, Instituto de Medicina Social. Rio de Janeiro, RJ, Brasil
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ABSTRACT

This paper is a review of the international literature on conceptual approaches to food and nutrition policies
and security, such as food and nutrition policy and food regimes, The objective was to recognize reIationships
among concepts. institutional arrangements of the State and political action for each approach in the
international context. The perspective adopted was that a conceptual proposal does not arise only from the
standpoint of knowledge. but also from the political action of the actors involved. and it is reinvented and
redefíned in each geopolitical and historical context. Therefore, it carries a political intent, resulting from ever
disputed projects, directing and changing depending on what is considered the object of each policy, the
attempts to answer the problems and the necessary institutional arrangements. It highlights the view that
knowledge construction overflows academic contribution, invDIving different actors and interest groups and
at the same time, it evinces the production of knowledge as political activism. In addition. it points to a
reflection on the historical process of construction of conceptual approaches and their inflections in order to
conceive a policy. Thus, the ways to explain the phenomena related to food and nutrition or food and nutrition
security have changed over time and reveal distinct institutional arrangements, more or less intersectoral,
based on different views of how to treat the problem

Indexing terms-. Feeding. Nutrition, Public policies, Food security.

INTRODUÇÃO

Este texto aborda questões conceituais
referentes à análise de políticas de alimentação.
nutrição e segurança alimentar e nutricional, O
termo análise de políticas tem sido correntemente
utilizado para definir uma área de conhecimento
acadêmico no âmbito da ciência política. Na

acepção corrente, a ciência política é pensada
corno

Um campo de análise com foco na

atuação dos governos e com o objetivo

de orientar a ação dos mesmos, tendo

como principal elemento de análise as

políticas públicas, definidas como respos-

tas dos governos às demandas, problemas
e conflitos que afloram de um grupo so-

cial, sendo o produto de negociações

entre os diferentes interesses, med lados

pela racionaÉidade técnica, com vistas à
manutenção de uma ordem-

Esta concepção pode ser criticada, espe-
cialmente em três aspectos. O primeiro diz res-
peito à leitura dos pesquisadores acadêmicos,
vistos como externos ao processo político, capazes
de contribuir para que os governos, ao utilizarem

os produtos das análises de política dita científica,

inculquem urna racionalidade na política. O que
é particularmente enganoso neste modo de

pensar, além do pressuposto duvidoso de que a
racionalidade deve guiar as políticas. é que ele

traveste de neutralidade o modo específico de
militância científica, Melhor seria compreender
todo o esforço de análise de política, seja ele feito
por sujeitos que atuam na academia, sejam por
outros sujeitos interessados no objeto da política

em questão, como modos de disputa entre enten-
dimentos. visões de mundo, projetos políticos e
(por que não?) racionalidades distintas, disputas
que se dão no próprio campo político

A segunda crítica é que aquele modo de
pensar toma as políticas públicas como respostas
a demandas e problemas, sem colocar em análise
os processos políticos de construção social dessas

demandas e desses chamados problemas públi-
cos. De modo específico, deixa de lado a capa-
cidade de sujeitos de inventar novos vocabulários
para designar novos problemas, ou para delinear

problemas já reconhecidos como públicos de um

modo inteiramente novo e defender outras políti-

cas. Nesse ponto, cabe resgatar a lição de Foucault,
que em uma de suas aulas no Collêge de France2 ,

analisou as profundas mudanças nos modos de

compreensão da escassez de alimentos em dife-
rentes contextos histórÊcos, e suas consequências
sobre a arte de governar. O “problema" foi ora
concebido como causa de fenômenos naturais,

sobre os quais não se tem controle nem juízo de
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valor, ora como fruto da avidez do homem, uma

questão moral ou de má sorte.

Essas múltiplas concepções favoreceram
diferentes estratégias governamentais que foram

mais ou menos disciplinadoras das práticas de
produção e comercialização de alimentos e que
envolveram desde sistemas jurídicos destinados

a evitar alterações nos preços de mercado, limitar
estoques ou garantir a renda dos camponeses,
até incentivos produtivos e práticas de livre mer-

cado. Ao analisar estes "dispositivos de segu-
rança’', o autor evidencia a inflexão no modelo
de compreensão desse fenômeno em dois mo-
mentos históricos. Se em um dado momento a
solução era armazenar os alimentos a fim de evitar

a escassez em outro, a lógica era disponibilizar os

gêneros e estimular o mercado. Ao desenvolver
essa reflexão, Foucault nos convida a examinar

com mais cuidado as descontinuidades e rupturas
entre os diversos modos de pensar as questões
sobre as quais se pretende intervir.

Uma terceira crítica é que, ao reduzir a
análise de políticas à ação dos governos, corre-se
o risco de se perder de vista as características dos

Estados. que de certo modo conformam a política

em questão. Trazer para o centro da análise polí-
tica a questão do Estado significa trazer para a
cena a trajetória de delineamento histórico do
conjunto de problemas e dos arranjos tnstitu-

cionais que foram sendo desenvolvidos como
resposta. Significa também reconhecer as especi-

ficidades dos diversos modos de construção dos

diferentes Estados. que deixam marcas nos seus
aparatos institucionais e nas práticas políticas dos

atores, Além dIsso, implica reconhecer que não

existem Estados isolados, mas que o legado da

modernidade foram Estados (no plural) que esta-

belecem entre si relações desiguais. Esta com-
preensão é fundamental para a análise das rela-

ções entre interdependência interestatal e os
limites da soberania de cada Estado.

Nos processos de construção dos Estados

modernos, foi se delimitando um conjunto de pro-

bfemas que passaram a ser considerados dignos
da intervenção ou regulação do ou pelo Estado,

assim como se desenharam diferentes pers-
pectivas que pautaram a ação do Estado nesses
problemas, O que é constitutivo do Estado é que

esta fronteira é sempre móvel: sempre há os que
julgam que o Estado deveria deixar de se ocupar
de certos problemas, e os que advogam que o
Estado deveria intervir de modo mais decisivo

sobre estes mesmos problemas

No entanto, para os propósitos deste texto,

o mais importante é que o Estado desenvolve
aparatos institucionais que de algum modo orga-
nizam a ação estatal e marcam o processo político
Desenvolve, por exemplo, setores, ministérios,
departamentos, programas, nos quais grupos
técnicos atuam, sob a influência (ou pelo menos
a tentativa de influência) de grupos interessados
(incluindo aqui os cientistas que analisam políti-

cas). Estes aparatos institucionais atuam como
agentes da política, assim como arenas das dispu-
tas em torno da política. Daí a importância dessas
institucionalidades na análise da política.

Este texto tem como foco de interesse a

análise das políticas de alimentação e nutrição
ou, dependendo da perspectiva, das políticas de
segurança alimentar e nutricional. A duplicidade
da designação do objeto é o sintoma de uma difi-

culdade cuja reflexão é central para este trabalho
Há uma multiplicidade de termos para designar o
que poderia ser a área de interesse que se constrói
em torno das temáticas alimentares e nutricionais

Contudo, a saída de apresentar uma definição
unívoca destes termos não é de grande ajuda,
porque a diversidade reflete diferenças nas visões
de mundo e nos modos de conceber os problemas
e as ações políticas desejáveis. Por sua vez, alguns
desses modos de conceber tensionam, propõem
ou se baseiam em novos arranjos institucionais

Nesta perspectiva, o estudo teve como
objetivo refletir sobre as principais concepções,
arranjos institucionais e políticas públicas cons-
truídas em torno da área de alimentação e nutri-
ção em diferentes contextos geopotíticos. A partir

de revisão bibliográfica da literatura internacional,
foram reconhecidos os usos dos termos relaciona-

dos com a área de análise de políticas de afimen-
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tação e nutrição, bem como as pistas que tais

concepções trazem sobre os horizontes da ação
política e sobre as demandas e tensões frente às
institucionalidades do Estado. Para tal. foram iden-

tificados artigos acadêmicos publicados em pe-

riódicos indexados em Scientific Eletronic Library
on Line (SciELO), PubMed; CAB Abstracts e
Science Direct, utilizando-se como palavras-chave
os termos food policy-, nutrition policy e poste-
riormente incorporados os termos food regimes,
food security e food and nutrition security. Foram
então selecionados artigos que apresentassem
análises ou revisões históricas sobre os conceitos

em pauta ou ainda que problematizassem estes
conceitos e destacassem diferentes tendências

analíticas. O objetivo não foi proceder a uma bus-
ca e análise exaustiva de todos os artigos neste
campo, mas identificar estudos que contribuíssem

para a compreensão das distintas definições con-
ceituais e perspectivas de políticas.

Alimentação, nutrição e políticas em
diferentes perspectivas

Uma primeira aproximação sobre a litera-

tura internacional indica uma multiplicidade de

denominações e conceitos que de alguma forma

se referem às questões de alimentação e nutrição,
tais como: food safety - segurança do alimento3;

food security - segurança alimentar4-6 food
regimes - regimes alimentares7'8; food system -

sistema agroalimentar8; food policy - política de

alimentação; nutrition policy - política de nutri-
Ção5' 9-11

O termo food security (segurança alimen-
tar) ganha crescente expressividade a partir da
década de 1970, na literatura acadêmica. gover-
namental e dos organismos internacionais5, No
entanto, já nas primeiras décadas do século XX,
a questão alimentar se reconfigura na direção de
uma perspectiva de "segurança" em diferentes
países europeus e também na América do Norte.

As duas guerras mundiais e a recessão econômica
dos anos 1930 contribuíram para que esta ques-

tão fosse concebida como tarefa de Estado, estra-

tégica para a garantia da segurança nacional

As duas principais referências interna-

cionais ao termo surgem nos contextos americano
e europeu'2, relacionadas com a garantia do

abastecimento alimentar doméstico por meio do
apoio à produção de alimentos considerados
estratégicos. Na Europa, o período de reconstru-

ção pós-II Guerra Mundial, marcado por escassez
alimentar, confere sentido à concepção bélica que

marca o termo e também origina uma orientação
produtivÊsta e a busca pela autossufÊciência produ-
tiva de alimentos, Esta abordagem norteou o de-

senho de estratégias específicas de intervenção,

que em grande medida envolveram subsídios
agrícolas, barreiras tarifárias e diversas formas de
transferência de renda para os agricultores

Esse conjunto de ações repercutiu de for-
ma positiva na soberania alimentar dos países
europeus, mas afetou o comércio internacional,
dadas as desigualdades que se estabeleceram nas

condições de concorrência frente aos baixos

preços de mercado dos produtos europeus'2, O
uso do termo nos EUA, com a conotação de polí-
ticas públicas. ocorreu em 1985, com a Lei de

Segurança Alimentar, que previa ações de gestão
de estoques governamentais de alimentos e pro-
gramas alimentares para atender a populações
vulneráveis

As Nações Unidas, especialmente a Food
and Agriculture Organization (FAO), também
assumiram papel de extrema relevância na formu-

lação, consolidação e disseminação de con-
cepções, estratégias políticas e propostas de inter-

venção em segurança alimentar em âmbito inter-
nacional. Num contexto de crise alimentar interna-

cional aguda, a FAO realizou a Conferência Mun-
dial de Alimentação (1974), que definiu Segu-
rança Alimentar como uma oferta de alimentos

segura e adequada com base em critérios de
necessidade fisicamente estabelecidos, e lançou

o Comitê de Segurança AÉimentar Mundial (1976).
Nesses espaços, consolidou-se o enfoque produ-
tivista para o enfrentamento da escassez alimen-
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tar, bem como a expansão dos programas de aju-
da alimentar12.

O problema da escassez, visto como ten-
sões entre a capacidade produtiva e a demanda
de alimentos, favoreceu intervenções pautadas
na ajuda alimentar ou no desenvolvimento de
tecnologias destinadas a ampliar a produtividade
e a disponibilidade de alimentos, via comércio
interno e externo6. A segurança alimentar apro-
ximou-se assim da perspectiva de soberania na-
cional

É possível reconhecer um conjunto de aná-
lises que veem interligando essas preocupações
às considerações sobre a interdependêncIa geopo-
lítica e econômica dos países, a soberania ali-

mentar e as condições que delimitam a auto-
nornia dos Estados nacionais na definição de suas
próprias políticas46. Esta literatura tem o mérito

de reconhecer que o tema da soberania não pode
ser pensado de forma desconectada do tema das

reEações interestatais.

Na década de 1980, os estudos de
Arnartya Sen colocaram em xeque as concepções
que relacionavam a fome exclusivamente à dispo-
nibilidade alimentar, ao considerar as questões

referentes ao acesso e suas conexões com pro-
cessos políticos, sociais e econômicos13. O re-

conhecimento de situações de insegurança ali-

rnentar no contexto de disponibilidade de alimen-

tos facilitou a construção de novas abordagens,
que passaram a incorporar um elenco diferen-
ciado de discussões, tais como: as desigualdades
de acesso aos alimentos; a concentração da co-
rnercialização em poucas redes de supermercados;
a industrialização dos sistemas alimentares; a
sustentabilidade ambiental; o monopólio de se-

mentes; a transgenia; questões de saúde, dentre
outros4-6, 14-16.

A própria FAO revisitaria sua concepção
de segurança alimentar, no sentido de reconhecer
dimensões socioeconômicas e culturais. Ela passou
a ser entendida como a garantia de que todos,
em todo o tempo, tenham acesso físico, social e
econômico a uma alimentação sufIciente, segura
e nutritiva, que atenda às necessidades diárias e

preferências alimentares para uma vida ativa e
saudável'7

Essa ampliação pareceu afastar a ideia de
segurança alimentar da ideia de segurança na-
cional. Ou, melhor dizendo, trouxe à tona a ques-
tão das formas como o tema da segurança alimen-
tar se relaciona com o da segurança nacional nos
tempos de hoje. Uma das vertentes da literatura

que problematiza as conexões entre segurança
alimentar e relações internacionais procede a um

exame crítico desta aproximação, Por um lado,

destaca-se que o próprio significado de risco, ou
ameaça à segurança, assume uma dada cono-
tação dependendo do contexto e, portanto, a
concepção de segurança alimentar que se constrói

nesses processos deve ser compreendida como
parte dos discursos geopolítÊcos mais amplos, Em

conjunturas de escassez alimentar e crises interna-

cionais ou nacionais de abastecimento, a noção
de segurança global de alimentos remete forte-
mente aos níveis e adequação dos estoques às

demandas de consumo. Os riscos e ameaças são,
portanto, referenciados à capacidade produtiva
e de abastecimento

No entanto, outros tipos de risco vêm sen-
do cada vez mais associados ao conceito de

segurança alimentar, tais como os riscos ambien-
tais e sociais advindos dos processos produtivos

que exaurern os recursos naturais e pauperizam
a força de trabalho. Riscos sanitários estiveram
associados à perspectiva da segurança do ali-

mento, compondo um campo específico de con-
cepções e políticas que por vezes se confunde
corn o termo segurança alimentar45'=

A ênfase que é dada à própria noção de
risco e ao tipo de risco que se considera associa-
-se a processos pofíticos diversos, inclusive com
interesses políticos de segurança pública de Esta-

dos nacionais. Por exemplo, os Estados Unidos
da América recorreram ao discurso de degradação
ambiental como um tipo de ameaça “que não
respeita fronteiras" (embora eles mesmos resistam

a adotar medidas potencialmente capazes de
reduzir a degradação), colocando-as no mesmo
patamar das ameaças referentes ao crime organi-
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zado, tráfico de drogas, terrorismo e outras. Todas

justificariam ações militarizadas do Estado ame-
ricano em nome da segurança nacional e dos inte-

resses do país, e isto contribuiu para a incorpora-
ção de objetivos de saúde e preservação ambiental
às ações desenvolvidas pelo próprio Departa-
mento de Defesa Norte-americano4’18,

AEém das questões relacionadas com a
segurança global, a autossuficiêncla produtiva dos
países é sempre um tema em pauta. Em diferentes
conjunturas, o alimento foi tratado como uma
arma, na medida em que embargos internacionais
no comércio de alimentos fizeram parte das guer-
ras política travadas entre diferentes países4.

As relações entre segurança alimentar e
segurança nacional permanecem relevantes, ain-

da que atualmente estejam muito mais atraves-
sadas pelas tensões entre interdependências e

soberanias nacionais. Contudo, é possível perce-
ber algumas modificações no conceito de segu-
rança alimentar que se afastam daquela ideia de
segurança nacional. Este parece ser o caso da

reconstrução desta noção no Brasil.

O Brasil adotou formalmente em lei uma
ampla concepção de segurança alimentar que
incorporou a dimensão nutricional Segurança
Alimentar e Nutricional (SAN), construída através
de um processo político socialmente participativo.
Discussões realizadas em conferências municipais,
estaduais e nacionais, que congregaram represen-
tantes de governo e organizações da sociedade
civil, embasaram este processo ao longo de quase
duas décadas12''92'. Pautado inicialmente em
aspectos mais relacionados com a produção e o
acesso aos alimentos. o conceito incorporou pro-
gressivamente outras dimensões como saúde,
cultura, sustentabilidade ambiental, social e eco–

nômica e, neste sentido, acompanhou a tendência
da literatura

A discussão culminou na concepção da
SAN como

A realização do direito de todos ao acesso
regular e permanente a alimentos de qua-
lidade, em quantidade suficiente, sem
comprometer o acesso a outras necessida-

des essenciais, tendo como base práticas

alimentares promotoras de saúde, que res-

peitem a diversidade cultural e que sejam
social, econômica e ambientalmente sus-
tentáveis22

Assim conceituada, a SAN se situa na pers-
pectiva não mais da nação. mas do direito de
todos (e de cada um). Neste contexto, o termo
segurança é aplicado não mais à nação, mas às
pessoas e aos grupos de pessoas. A política é

concebida como uma obrigação do Estado para
seus cidadãos e não como algo que se estabelece
por alguma razão de Estado. Os riscos elencados
acima deixam de ser vistos como ameaças a segu-
rança do Estado para serem tratados como
ameaças a vida das pessoas. Talvez se descortine
aqui uma outra visão radicalmente distinta das
anteriormente formuladas.

Esta concepção deu origem a uma aborda-
gem sistêmica da SAN para além da compreensão
dos fluxos de interações que atravessam a cadeia

agroalimentar, como é próprio dos estudos sobre
food systems (sistemas alimentares). No Brasil,
desenvolveu-se a noção de Sistema Nacional de
SAN para designar um conjunto de instituições,
espaços decisórios, instrumentos de planejamen-
to, gestão e atores que participam da política22.

Este sistema é suprassetorial, composto
por um conselho diretamente ligado à Presidência

da República - o Conselho Nacional de Segurança
Alimentar (CONSEA), com seus congêneres nos
estados e municípios, e uma Câmara Interrninis-
terial de Segurança Alimentar e Nutricional inte-
grada por diferentes ministérios. Fazem parte do
CONSEA organizações sociais, instituições gover-
namentais e não-governamentais, universidades
com distintas atuações (defesa de direitos, forma-
ção, assistência, pesquisa) em diferentes temas
(agroecologia, economia solidária, gênero, ques-
tões étnicas e raciais, saúde, abastecimento. co-
mercialização, consumo). Esses atores se articu-
lam também em redes de políticas19'21’23

Políticas de alimentação e nutrição

Dois outros campos em destaque deli-
mitam-se pelos conceitos de Food Policy (Política
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de Alimentacão) e Nutrition Policy (Política de

Nutrição), O termo food policy foi cunhado no
início dos anos 1 970, e as primeiras análises sobre
esta política buscaram compreender de que forma
operavam os sistemas alimentares vigentes, visan-

do a enfrentar as consequências advindas das cri-
ses alimentares de 1973-74 e 1979-805’24.

A crise mundial de abastecimento alimen-

tar instalada em 1 972 desencadeou maior preocu-

pação com os aspectos relacionados à disponibili-

dade e acesso aos alimentos, no nível global e
nacional. e as conexões entre abastecimento e
demanda assumiram progressiva relevância. Nesse

contexto, o conceito de food security passou a
ganhar espaços progressivos nos documentos de

governos e organismos internacionais, especial-

mente a partir do início dos anos 1980, mas não

substituiu o termo food policy. Tradicionalmente
associado a processos de regulação do abaste-
cimento de alimentos promovidos por governos,
o conceito foi ampliado ao se estabelecerem cone-
xões com as questões referentes ao marketing.
consumo, saúde e nutrição, o que deu origem ao
termo macro food policy5'9"Q'1"25 .

No que se refere às políticas alimentares,
estudos indIcam que em diferentes países elas
foram marcadas pelo desenvolvimento de tecno-
logias destinadas a aumentar a disponibilidade
de alimentos através de métodos intensivos de

produção. Assim, foram progressivamente afeta-
das e integradas aos interesses das indústrias de
agroquímicos, produtos aÉimentícios, insumos e

tecnologia produtiva5'9'10.

Conexões entre produção, abastecimento
de alimentos, comercialização, consumo e saúde
pública são mais visíveis na literatura acadêmica
e em documentos governamentais a partir da
década de 1990, sob a égide do termo food policy

A concepção desta política como um processo
decisório que afeta quem. como, o quê, quando,
onde, em que condições se alimenta, bem como
as consequências deste processo, contribuiu para
incorporar ao debate os aspectos referentes a
sustentabilidade ambiental, problemas de saúde
e desigualdades sociais, dentre outros9’'o'25.

Esta perspectiva, por sua vez, também
repercutiu nas concepções prevalentes na área
de saúde, sobre os fatores que afetam as doenças
relacionadas com a alimentação e como enfrentá-

-las. Estudos e políticas neste campo foram tradi-
cionalmente marcados por uma ótica centrada
nas escolhas alimentares individuais, pressupondo

que indivíduos bem informados estariam aptos a
adotar práticas alimentares saudáveis, sem que
necessariamente o sistema de produção e comer-
cialização de alimentos fosse modificado. Assim,
o campo da Nutrição em Saúde Pública historica-

mente pouco aprofundou as discussões sobre os

múltiplos fatores que atravessam o sistema ali-

mental desde a produção até o consumo. Desta
forma, focou suas políticas em estratégias prescrÊ-

tivas, como os guias alimentares e a disseminação
de informações destinadas a modificar “estilos
de vida “ 1 '

Ao situar os problemas no sistema alimen-

tar como um todo. o enfoque ampliado de política

de alimentação ajuda a redefinir as prioridades
de intervenção, formular novos desenhos de polí-

ticas e arranjos institucionais. Nessa abordagem
ganham relevância, na compreensão das práticas
alimentares, questões referentes ao custo dos
alimentos, desigualdades sociais e econômicas e
de acesso a bens e serviços públicos, bem-estar
social. cultura. sustentabilidade ambiental e saúde

pública, dentre outros. Os indivíduos “selecionam “
os alimentos em contextos condicionados e, por-
tanto, não há “livre escolha“’'

Análises comparadas de políticas de ali-

mentação em diferentes países indicam as fragili-
dades de articulação desta política corn outras
políticas públicas. Por vezes, a ênfase das políticas

de promoção de alimentação saudável no aumen-
to do consumo de frutas e vegetais é desconecta-
da de ações sobre abastecimento ou impactos

ambientais. As políticas de subsídio e proteção
aos produtores locais por vezes são limitadas e os
agricultores passam a produzir e exportar cada
vez mais para permanecerem no mercado. Conse-
quentemente, a degradação ambiental e os pro-
blemas de saúde no setor rural aumentam, e a
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disponibilidade de frutas e vegetais para consumo
interno se reduz". São equações difíceis de serem
enfrentadas sem uma perspectiva intersetorial de
políticas.

O papel do setor saúde pode ser mais bem
identificado nas análises sobre as políticas de
nutrição - nutrition policy -, cujo escopo de ação
contemplou, em diferentes países, problemas co-
mo desnutrição, deficiência de micronutrientes,
especialmente de vitamina A, Iodo, anemia, sobre-
peso e obesidade26-28.

Espaços institucionais de articulação de
atores, integrados principalmente por represen-
tantes da agricultura, saúde, proteção ambiental,
e, em alguns casos, por processadores de alimen-
tos, consumidores e mídia visam envolver dife-
rentes setores nos processos de formulação e
implementação destas políticas. Em alguns países,

a política de nutrição é fruto de parcerias entre a

indústria, governos e representantes da sociedade
civil, e a articulação multissetorial vem sendo iden-
tificada como fator condicionante de seu su-

cesso26, No entanto, estes espaços institucionais
regulatórios por vezes favorecem produtores e a

indústria de alimentos. inclusive flexibilizando
marcos regulatórios importantes neste campo de
controle do setor privado'o'26.

Os principais conflitos de interesse foram
identificados no âmbito das relações entre pro-
dutores e processadores de alimentos, com ações
de promoção da alimentação saudável que vêm

sendo desenvolvidas. Em geral, abarcam estra-
tégias para fortalecer o consumo de frutas. verdu-
ras e legumes e ações regulatórias que incidem

sobre a composição e propagandas de alimentos
processados, além de ações de educação em
saúde (que podem ser menos conflitivas)lo'29’30.

A Organização Mundial da Saúde propõe
uma série de medidas que implicam ações dos
governos (no sentido de garantir ações de promo-
ção de estilos de vida saudáveis). da indústria (no
sentido de fornecer produtos saudáveis) e das
organizações sociais (no sentido de mobilizarem
governos)30. A discussão sobre "ambientes ali-

mentares’' Çfood environments) vem ganhando

relevância e contribuindo para uma compreensão
dos fatores sociais, econômicos e políticos que
afetam a nutrição. Esta abordagem ampliada con-
tribui para a formulação de intervenções que vão
além das estratégias disciplinares voltadas a
modificar o comportamento alimentar de indiví-
duos e incidem sobre a indústria, a mídia e os

próprios governos30-32

Apesar da existência de espaços institu-
cionais e mecanismos de articulação multisseto-
riais, fragilidades na coordenação das ações ainda

são identificadas2'. A questão sobre qual estrutura
institucional possibilitaria a conexão entre os vários

atores e entre as ações que afetam a produção,
comercialização e consumo se coloca como tema-
-chave nesse debate. O setor saúde, ou a área de
nutrição ao interior do setor saúde, pode em di-

versos contextos não dispor do poder político
necessário para promover a articulação interse-

torial desejada, levando à necessidade de instituir

espaços suprassetoriais de negociação5'33

Para além dos temas aqui analisados, cabe
destacar a perspectiva de análise dos food regimes
que desencadearam estudos no âmbito da so-
ciologia rural: primeiramente, com o foco nas
transformações capitalistas na agricultura e, pos-
teriormente, sobre as conexões entre produção e
consumo. e sobre uma economia política da agri-
cultura34.

Esses estudos foram marcados por macro-
teorias sobre regimes políticos e regulamen-
tação34, e abordaram as formas de organização
da cadeia agroalimentar, a dinâmica produtiva,
os agentes econômicos e financeiros que parti-
cipam do sistema agrícola produtor de alimentos
(produtores, corporações globais, agroindústria
etc,) e os processos de acumulação de capital
Destacam a crescente influência do sistema e do

capital financeiro no agronegócio, considerando
inclusive que o alimento é uma commodity nos
termos dos mecanismos de regulação estabele-
cidos pelo mercado

As análises conectam as dimensões de pro-
dução e consumo de alimentos com o sistema

econômÉco capitalista. evidenciam os processos
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e mecanismos que constituem a agricultura e a

alimentação como fontes diretas de lucro, bem
corno as instituições que estruturam e possibilitam

essas relações. Argumenta-se que os estudos so-

bre os food regimes elucidam aspectos capazes
de facilitar a compreensão não apenas sobre a

história das relações entre capitalismo e alirnen-

tação, mas sobre a história do capitalismo em
si7,8,35

Nesta perspectiva de análise da cadeia
agroalimentar, as inter-relações entre interde-
pendência e autonomia dos Estados nacionais
também se colocam, uma vez que os mercados e
fluxos financeiros que constituem os food regimes

se desenham para além das fronteiras geopolíticas
referenciadas dos países.

Segundo Friedman, a definição clássica de

food regime inclui uma constelação de relações
de classe, especialização geográfica e poder inte-

restatal. Regime significa regulação, um conjunto
de normas, instituições, relações e regras em torno
das quais as expectativas dos atores relevantes

convergem. Essas regras possibilitam aos analistas
inferirem sobre os comportamentos dos atores

relevantes, quais sejam, Estados. empresas, corpo-
rações, movimentos sociais, consumidores e cien-
tistas,

Nas análises sobre o food regimes, as re-
gras, que podem ser diretas ou indiretas, se refe-

rem não só aos instrumentos de regulação do
Estado, mas aos mecanismos de construção de
hegemonia, financeira e militar, dentre outras. As
estruturas ideológicas que dão legitimidade a
esses processos também fazem parte das análises

sobre o food regime. Por exemplo: o que permite
identificar como “ humanitárias" as ajudas alimen-
tares que vêm sendo marcantes na constituição
dos food regimes e que possibilitam a conver-
gência de diferentes interesses e expectativas de

atores diversos, como produtores americanos,
legisladores, governos dos países que recebem
os alimentos?7

Pode-se considerar que um primeiro con-
junto de estudos desenvolvidos nesse campo.
identificado como as análises sobre food regimes,

foi pautado em macroteorias e desenvolveu aná-
lises amplas sobre as conexões entre processos
de coordenação e regulação estatais, societários
e rnercantis e a integração dessas dinâmicas na

configuração de um dado sistema alimentar. Estu-

dos recentes moveram-se na direção de questões

de “menor escala" que demandam a coorde-
nação de abordagens macro e microanalíticas, tais

como: as dinâmicas de consumo; a política de

sistemas de comercialização alternativos (como a
dos alimentos orgânicos); a politização da ecologia

(consumo ético, desenvolvimento sustentável,
capitalismo ecológico); os papéis e impactos de

rnovirnentos como 5/ow food , agroecologia, nutri-

ção e saúde pública nas dimensões institucionais
e ideológicas das corporações que atuam no

campo da alimentação e nutrição; novas fronteiras

de investimentos em biotecnologia e agrocom-
bustíveis; transformações na indústria de alimen-
tos transnacionais frente aos novos mercados34,35

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise aqui desenvolvida partiu de três

ordens de questionamentos. O primeiro refere-
-se à natureza política do processo de construção
do conhecimento, incluindo o científico. Partiu-

-se do pressuposto de que as políticas não se

configuram a partir de uma dada racionalidade

técnica ou de evidências produzidas pelos estudos

acadêmicos. No entanto, as concepções que se

constroem neste espaço interagem, juntamente
com outras visões de mundo, com as dinâmicas

políticas e sociais construídas em cada contexto,
Neste sentido, os estudos aqui analisados sina-

lizam possibilidades distintas de compreender as
questões de alimentação e nutrição e as intera-

ções diferenciadas que se estabelecem com as

políticas neste campo

Os estudos enfocam dimensões regula-

tórias específicas das políticas, referidas ora a

esfera do mercado, ora do estado e da sociedade
(em menor proporção ou através das relações de

organIzaÇÕes societárias com os governos), A
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literatura sobre food regime (regime alimentar)

analisa as conexões da alimentação com os sts-

ternas econômicos, e os estudos no campo das
políticas de alimentação e nutrição Çfood policy,

nutrition policy) ressaftam as estratégias gover-

namentai#estatais como mecanismos regulatórios
importantes' No entanto, pode-se identificar que

essa literatura é marcada por um sentido propo-
sitivo, mobilizador, instituinte e. sobretudo. ques-
tionador de práticas sociais e políticas que atra-
vessam o sistema alimentar.

A noção de “segurança alimentar" exem–

plifica interações possíveis entre concepções e
arranjos políticos, bem como diferentes impli-

cações políticas da utilização do termo na formu-
lação de estratégias de intervenção. Como visto,

este enfoque esteve inicialmente associado às

questões de escassez alimentar e fomentou dis-

cussões sobre autonomia produtiva dos países e
soberanÊa alimentar, além de ações políticas no
âmbito das relações internacionais. Tais ações se

justificaram a partir de uma dada noção de risco,

que por sua vez é plural - ou seja, diferentes con-
cepções sobre risco, bem como sobre segurança,
contribuíram historicamente para fomentar polí-
ticas governamentais de alimentação e nutrição.

Estas compreensões estiveram articuladas
de múltiplas formas aos distintos projetos e inte-

resses que se colocaram em dÊsputa no campo.
Neste sentido, destacam-se as estratégias desti-

nadas a aumentar a produção de alimentos atra-

vés de tecnologias específicas, subsídios aos agri-
cultores, regulação de preços e distribuição de
alimentos como forma de escoar excedentes pro-
dutivos, dentre outros, que fomentaram o cres-
cimento da indústria em diferentes ramos da ca-

deia alimentar.

As explicações sobre os fenômenos rela-
cionados à alimentação e nutrição ou à segurança
alimentar e nutricional foram se modificando ao

longo do tempo, bem como as alternativas de
resposta aos problemas e arranjos institucionais
construídos. Isto remete ao segundo questiona-
mento que norteou este trabalho, qual seja, de

que a definição dos problemas que pautam as

políticas públicas deve ser compreendida como
um processo histórico de construção social que é
apropriado de múltiplas formas pelos atores em

pauta. Como exemplo. as questões ambientais
passam a ser reconhecidas de forma crescente

por diferentes atores (acadêmicos, governos, or-

ganizações socÊais, etc.) implicados nas políticas

relacionadas com a alimentação e nutrição. No

entanto, o discurso ambientalista pode ser apro-
priado de diferentes formas, inclusive como estra-
tégia de dominação política e econômica no plano

das relações internacionais

Uma terceira ordem de questões diz res-

peito à importância de se reconhecer as especifici-

dades de construção dos Estados e dos arranjos

institucionais que configuram as políticas em cada
contexto. A crescente politização das questões

de alimentação e nutrição, especialmente através
da participação de atores não–governamentais no
debate e na ação política, contribuiu para a dife-
renciação de um enfoque clássico de “segurança
alimentar" . A especificidade do caso brasileiro

reflete de forma exemplar essa dinâmica, que
possibilitou uma interação política distinta entre

organizações da sociedade civil, governos e uni-
versidades na construção compartilhada de uma

dada concepção sobre o tema, formalizada inclu-

sive em lei, Este processo fomentou novos de-
senhos de políticas, programas e arranjos insti-
tucionais.

Distintos arranjos institucionais podem ser
identificados e variam entre politicas mais setoriais

(em geral designadas como de alimentação e/ou

nutrição) e outras mais macrossetoriais (como em
destaque no caso brasileiro, referente à política

de segurança alimentar e nutricional), Ainda as-
sim, mesmo em países que dispõem apenas de
políticas de nutrição ancoradas no setor saúde, é
notória a presença de espaços institucionais que
articulam diferentes ministérios (Agricultura,
Saúde, Educação, dentre outros). Portanto, o cará-
ter intersetorial desta política é reconhecido em
diferentes contextos
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Por fim, destaca-se a riqueza da dinâmica
sócio-política que vem sendo desencadeada por
essas múltiplas formas de interação em torno das

questões de alimentação e nutrição. De igual mo-
do, ressalta-se seu potencial em fortalecer, no
curso do debate público, as reflexões sobre dife-
rentes ordens de fatores (políticos, sociais, éticos,
de cidadania, de relações sociais e humanas, de

princípios e valores) que afetam essas questões.
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RESUMO

Objetivo

Caracterizar a formação em saúde pública nos cursos de graduação em Nutrição, considerando o perfil dos
professores e disciplinas oferecidas na área de Nutrição em Saúde PúbIIca

Métodos

Estudo transversal tendo sido enviados questionários a todas as instituições públicas e particulares brasileiras
com graduação em Nutrição e com ao menos uma turma formada até o primeiro semestre de 2010 (n=296)
Avaliou-se, o tempo de funcionamento dos cursos; número de vagas, oferta de cursos de pós-graduação;
disciplinas que compõem a área de Nutrição em Saúde Pública, carga horária, distribuição de horas entre auÊas
teóricas e práticas e formação dos professores por elas responsáveis

Resultados

Foram recebidos 65 questionários (22,0%), A maioria dos cursos destinou no máximo 30% da carga horária
total para as disciplinas de Nutrição em Saúde Pública. Em média, 82,2% das disciplinas de Nutrição em Saúde
Pública eram obrigatórias. Quase um quarto da carga horária das disciplinas de Nutrição em Saúde Pública é
destinado a atividades práticas. Nas instituições públicas, 48,0% dos cursos apresentavam mais da metade do
total de professores nutricionistas, contra 17,5% nas particulares

1 Apoio: Ministério da Saúde. Processo n'’ 25000207801/200891, Convênio: 667/2008-2011
2 Universidade de Brasília, Faculdade de Ciências da Saúde, Departamento de Nutrição, Observatório de Políticas de Segurança

Alimentar e Nutrição. Campus Universitário Ddny Ribeiro, Núcleo de Medicina Tropical e Nutrição, Sala 9(=, 70910-900,
BrdsÍlia, DF, Brasil, Correspondência para/Ctnresportdcncc ro: E RE(:INE. E-mui 1: <recine@unb.br>
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Conclusão

A área de Nutrição em Saúde Pública caracteriza-se pelas disciplinas de Avaliação Nutricional, Educação
Nutricional, Nutrição em Saúde Pública e Epidemiologia. Nos cursos estudados identificou-se a necessidade de
aumentar a oferta de disciplinas que contribuam para a formação de profissionais voltados para o Sistema
Único de Saúde, com capacIdade de análise dos problemas nutricionais considerando o contexto hIstórico-
-político-econômico-demográfico-ambiental e epidemiológico. Percebeu-se aInda insuficiência na abordagem
de áreas que não strito sensu de saúde como aimentação escolar e segurança alimentar e nutricional

Termos de indexação: Formação profissIonal. Nutricionista. Nutrição em saúde pública

ABSTRACT

Objective
The aim of this cross-sectional study was to characterize the training in public health offered by undergraduate
nutrition courses, considering the profile of professors and disciplines in public health nutrition
Methods

Questionnaires were sent to all public and private Brazilian institutions that offer an undergraduate nutrition
course and had at least one class of gmduates by the first semester of 2010 (n=296)' The following data were
assessed: when the course became available, number of openings, availability of graduate courses, discÊplines
in the area of public health nutrition, course hour load. theoretical class/practical class hour load ratio and
education of the respective professors.
Results

A total of 65 questionnaíres were answered (22.0%), Most courses dedicated at most 30.Oc’/, of their hour
load to public health nutrition disciplines. On average, 82.2c)/, of the public health nutrition disciplines were
compulsory. Almost 25.0CJ/, of the hour load of public health nutrition disciplines was dedicated to practical
activities, in public institutions, more than 50.0% of the professors of 48.0c)/, of the courses were dieticians,
against 17.0c)/, in private institutions.
Conclusion

The public health nutrition area is characterized by the following disciplines: nutriüonal assessment, nutrition
education, public health nutrition and epidemiology. The studied curricuta need to increase the number of
disciplines that train students for work at the Unified Health System (Sistema Único de Saúde), students who
are capable of analyzing nutrition problems considering historical, political. economic, demographic,
environmental and epidemiological contexts, it is also necessary to expand opportunities of learning where
nutriüonal problems are analyzed considering historical. political, economic, demographic and environmental
context. There are areas of knowledge that has been gaining importance in professional practice, such as
school feeding, food and nutrition security, that still have minimal presence in undergraduate courses.

Indexing terms. Professional qualification. Nutritionist. Public health nutrition.

INTRODUÇÃO em termos conceituais, técnicos e práticos cada
vez mais presentes em outras áreas que não a de

saúde. como, por exemplo. no campo intersetorial

da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e na

área de educação, por meio das ações da alimen-
tação escolar.

O cenário epidemiológico que vem se

configurando no mundo e no Brasil, assim como
a organização atual da atenção à saúde, deman-
dam um novo perfil dos profissionais de saúde
em geral, e do nutricionista em particular, para
responder aos desafios decorrentes desse cenário.
Refletir sobre o quanto esta formação está sintoni-

zada com tais desafios é estratégico para aumen-
tar a eficácia da atenção à saúde. Por outro lado,
os conhecimentos e práticas que tradicionalmente
se denominam “ nutrição em saúde pública " estão

A história dos cursos de Nutrição no Brasil
e na América Latina remete à fundação do InstÊ-

tuto Nacional de Nutrição e da Escola de Dietistas,

em 1933, em Buenos Aires, pelo médico argentino

Pedro Escudero, pioneiro do campo da Nutrição
na América Latina1. Segundo Ypiranga & Gil2, a
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nomenclatura "nutricionista " foi adotada no Brasil

desde o primeiro curso, criado em 1939 pelo
Instituto de Higiene, atualmente Faculdade de
Saúde Pública da Universidade de São Paulo.

À época de sua constituição, havia duas
correntes de saber científico em disputa pelo
campo da Nutrição. A primeira, biológica, dava
enfoque ao consumo de alimentos e à utilização
biológica de nutrientes, sendo fortemente tnfluen-

ciada pelas escolas norte-americanas e europeias
de Nutrição. as quais contribuíram. posterior-
mente, para a formação dos campos da nutrição
básica, experimental e clínica. Já a segunda cor-

rente enfatizava os aspectos relacionados à
produção agrícola, à distribuição e ao consumo
alimentar das populações, influenciada pela
abordagem original de Pedro Escudero. Esta últi-

ma vertente foi o núcleo do enfoque da nutri-
ção social, com atuação voltada para o coletivo e
para os aspectos econômicos do processo alimen-

tar. Essa perspectiva contribuiu para a origem da
área tanto de alimentação coletiva ou institu-
cional, quanto de nutrição em saúde pública1

Da criação do primeiro curso até 1 969, fo-
ram criados apenas mais seis cursos no Brasil,

todos em instituições de ensino superior públicas.
A partir da década de 1 970, observou-se um pro-
cesso de expansão do número de cursos de
Nutrição, sobretudo nas universidades públicas,
apesar de não haver uma estratégia ou projeto
político que direcionasse essa ação. Entre 1 970 e

1996, havia 15 cursos públicos e foram criados
23 em instituições particulares3.

A partir de 1996, quando existiam 45
cursos no País, houve um aumento marcante na

oferta de cursos com a promulgação da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB),

chegando a 269 em 2006-. Atualmente, estão
registrados no Ministério da Educação (MEC) 379
cursos de Bacharelado em Nutrição, sendo 60 de

Instituições de Ensino Superior (IES) públicas e 3 1 9

de particulares5.

A elaboração e aprovação pelo MEC das
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), sanciona-
das em dezembro de 1 9966, conferiu às IES maior

flexibilidade de atuação. A substituição do currícu-

lo mínimo pelas diretrizes curriculares permitiu que
os currículos propostos pudessem construir perfis
acadêmicos e profissionais com competências,
habilidades e conteúdos condizentes com uma

abordagem contemporânea de formação

De acordo com as Diretrizes Curriculares

dos cursos de Nutrição, estabelecidas em 2001,
'o profissional nutricionista deve ter uma forma-

ção generalista, humanista e crítica, capacitado
a atuar, visando à segurança alimentar e à atenção
dietética, em todas as áreas do conhecimento em

que a alimentação e nutrição se apresentem
fundamentais para a promoção, manutenção e
recuperação da saúde e para a prevenção de
doenças de indivíduos ou grupos populacionais,
contribuindo para a melhoria da qualidade de
vida, pautado em princípios éticos, com reflexão

sobre a realidade econômica, política, social e
cultural " 7

Considerando-se a situação epidemioló-
gica e nutricional brasileira, em que a desnutrição
(com prevalências decrescentes e localizadas em
grupos populacionais específicos) e o excesso de
peso e suas comorbidades coexistem como faces
de um mesmo problema, a formação do nutri-
cionÊsta vem se tornando mais complexa. En-
frenta-se o desafio de contemplar as necessidades
de saúde, com ênfase nas demandas da sociedade
e do Sistema Único de Saúde (SUS), mas também

de conteúdos que permitam que o profissional
atue em diferentes fases do sistema alimentar,

ampliando sua perspectiva de ação para a deter-
rninação social da saúde e alimentação, inclusive
para os aspectos ambientais7,8, Esse cenário tem
exigido dos nutricionistas uma reflexão mais
aprofundada quanto a seu papel de profissional
da saúde, que deve estar comprometido com a
promoção de práticas e hábitos alimentares
saudáveis9

Na literatura científica, identificam-se
poucos estudos sobre os cursos de Nutrição no
Brasil. Assim, o objetivo do presente estudo foi

caracterizar os cursos de graduação em Nutrição
em funcionamento no país, públicos e privados,
em relação ao perfil dos professores e às disciplinas

oferecidas na área de saúde pública
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MÉTODOS

Trata-se de um estudo de caráter trans-

versal, tipo survey, no qual foi inicialmente reali-

zado o convite a todas as instituições do país,

públicas e particulares, que ofertavam cursos de
graduação em Nutrição, para compor a amostra
inicial. Foram excluídas apenas as instituições que
não tinham turma formada até o primeiro semes-
tre de 2010. Uma atualização na base de dados
das escolas de Nutrição do país, fornecida pelo
Conselho Federal de Nutricionistas (CFN). foi

realizada mediante contato por mensagem ele-
trônica, sítio eletrônico e telefone. com o intuito
de identificar os coordenadores atuais dos cursos

e, consequentemente, minimizar a taxa de não
resposta ,

O convite para a pesquisa foi divulgado
repetidas vezes em sítios eletrônicos de instituições

parceiras, como a Coordenação Geral de Alimen-
tação e Nutrição do Ministério da Saúde, o Con-
selho Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional e o Conselho Federal de Nutricionistas,
convidando os coordenadores de curso a atuali-

zarem seus dados junto à coordenação da pes-

quisa. O cadastro inicial indicava a existência de

392 escolas de Nutrição, das quais 55 públicas
(14,0%). Após a atualização e aplicado o critério

de exclusão. o universo amostral ficou composto
por 296 cursos, dos quais 46 públicos (1 5.5%).
De maneira complementar, durante o período da
coleta, entre setembro de 2009 e fevereiro de

2010, foram realizadas ligações telefônicas aos
coordenadores de cursos.

Para a coleta dos dados, foi utilizado um

instrumento para caracterizar os cursos de Nutri-
ção e, em especial, as disciplinas que compõem a
área de Nutrição em Saúde Pública. Dentre os
itens constantes, destacam-se o tempo de fun-
cionamento do curso, o número de vagas ofere-
cidas. a oferta de cursos de pós-graduação, as

dIsciplinas que compõem a área de saúde pública
e a respectiva carga horária, a distribuição de

horas entre aulas teóricas e práticas e a formação
dos professores por elas responsáveis. Além do

preenchimento do questionário, era solicitado ao
coordenador que enviasse o projeto político–

-pedagógico do curso e as ementas das disciplinas.
Essas ementas auxiliaram o posterior agrupa-
mento das disciplinas. segundo denominação ou
conteúdo

O questionário foi pré-testado e enca-
minhado via e-mail aos coordenadores de cursos

de graduação em Nutrição, solicitando-se seu
preenchimento e devolução. Juntamente com o

questionário, foi enviado o Termo de Consenti-
rnento Livre e Esclarecido e uma carta de apresen-
tação e orientações sobre a pesquisa

Os dados obtidos foram processados e
analisados no programa Statistical Package for
the Social Sciences . versão 16.O (SPSS Inc, Chica-

go, IL, USA)

O projeto da pesquisa foi aprovado pelo
Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de
Ciências da Saúde da Universidade de Brasília,

conforme preconiza a Resolução CNS/1 96 sobre
pesquisa envolvendo seres humanos

RESULTADOS

Foram recebidos 65 questionários preen-
chidos, o que representa um percentual de res-
posta de 22,0% dos cursos de Nutrição existentes

no país (n=296). A maior parte dos questionários
correspondeu a cursos de instituições particulares
(60,0%). Contudo, avaliando-se o percentual de
resposta em relação ao número de instituições
públicas e particulares, observou-se que 54,3%
das instituições públicas responderam ao ques-
tionário, valor muito superior ao índice encontra-
do entre as particulares (16,0%)

Caracterização geral dos cursos

Quanto ao ano de formação da primeira
turma de Nutrição, verificou-se que há um grande
volume de cursos recentes, cujos formandos con-
cluíram suas atividades de graduação na última
década (70,7%), principalmente nas instituições
particulares (Tabela 1 )
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A maioria dos cursos de Nutrição que parti-

ciparam da pesquisa desenvolviam a graduação
em 8 semestres (76,9%), enquanto 13,8% o fa-
ziam em 9, e 9,2% em 10. Observou-se que 40%
dos cursos apresentavam uma carga horária entre
3 301 e 3 700 horas, tanto nas instituições públi-

cas como nas particulares, Dentre os que forne-
ceram a informação de carga horária, a média
dos cursos foi de 3 654, Desvio-Padrão-DP=343

horas, sendo M=3 742, DP=430 horas nas públi-

cas e M=3 601. DP=270 nas particulares.

Quanto ao número de alunos matricula-

dos, a maioria dos cursos que participaram do
estudo apresentava até 200 alunos (53,8%), tanto

nas instituições públicas (48,0%) como nas parti-
culares (57,5c7,).

Tabela 1. Distribuição dos cursos de graduação em Nutrição participantes do estudo, segundo ano de formação da primeira turma
Brasil, 2010

Ano de formação

da primeira turma
Públicas

n

2

6

5

12

0

25

1 940-1960

1 961-1980

1981 -2000

22001

Não responderam

Total

Tabela 2. Distribuição dos cursos de graduação em Nutrição participantes do estudo, segundo oferta de cursos de pós-graduação em
Nutrição. Brasil, 2010

Oferece pós-graduação

Especialização

Em Nutrição
Em Nutrição em Saúde Coletiva

Mestrado

Em Nutrição

Em Nutrição em Saúde Coletiva

Doutorado

Em Nutrição

Em Nutrição em Saúde Coletiva

Pós-doutorado

Em Nutrição

Em Nutrição em Saúde Coletiva

Cursos de instituições

o/o

8,0
24,0

20.,0

48,0

0

100,o

Cursos de instituições

Públicas Particulares

n c70 n c70

11

2

6
2

4
2

1

1

44, 0

8,0

24,0

8.0

16,0

8,0

4,0

4.0

Constatou-se que, dos cursos participan-
tes, 43 (66,2%) ofereciam especialização em
Nutrição ou em Nutrição em Saúde Coletiva, sen-
do esta mais frequente entre as instituições parti-
culares. Por outro lado, a oferta de pós-graduação
stricto sensu foi mais frequente entre as insti-
tuições públicas (Tabela 2)

Perfil do corpo docente e coordenadores
dos cursos

Entre os cursos estudados, observou-se
que 84.6% possuíam até 40 professores, sendo
estes mais numerosos nas IES públicas

Ao se avaliar a formação dos professores,
verificou-se que 44,6% dos cursos apresentavam

Tota
Particulares

o/o

0,0

2,5

12,5

85,0

0,0

100,o

o/o

3,1

10,8
15,4

70,7

0,0

100,o

n

2
7

10

46

0

65

n

0

1

5

34

0

40

Total

n o/o

24
6

35
8

13

5

60,0
15,0

53,8
12,3

20,0

7.7

17,5

7,5

7,5
2,5

0,0

0,0

10,8

4,6

1,5

1,5
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de 26,0% a 50,0% do corpo docente formado
por nutricionistas. As instituições públicas pos-
suíam mais nutricionistas no corpo docente: mais
da metade dos professores tinham formação em
Nutrição em 48,0% dos cursos, contra 17,5% nas

instituições particulares.

Quanto à formação dos coordenadores,
constatou-se que 92.3% eram nutricionistas
(91,7c7, nas públicas e 95,0c7, nas particulares).
Verificou-se que 89,2% dos cursos apresentavam
até 50% dos professores atuando como respon-
sáveis por disciplinas de Nutrição em Saúde Pública

(80,0c7, nas instituições públicas e 95,0c7, nas par-
ticulares). Por outro lado, foi constatado que 7,7%
dos cursos apresentavam mais da metade dos
professores atuando como responsáveis por tais
disciplinas (12,0% nas instituições públicas e 5,0%
nas particulares).

Descrição das disciplinas oferecidas na
área de Saúde Pública

Em média, os cursos que participaram do
estudo ofereciam 14,06 disciplinas, obrigatórias
ou optativas, consideradas da área de Nutrição
em Saúde Pública (NSP), sendo 1 3,1 nas IES públi-

cas e 14,7 nas particulares. O percentual de horas-
-aula destinado às disciplinas de Saúde Pública,

considerando-se apenas as obrigatórias. situou-
-se entre 12,0 e 44,5%, A maioria dos cursos

(72.2%, sendo 64,0% nos públicos e 77.5% nos
privados) destinou no máximo 30,0% da carga
horária total para as disciplinas de NSP (Tabela 3).

Tabela 3. Distribuição dos cursos de graduação em Nutrição participantes do estudo, segundo percentual da carga horária obrigatória de

disciplinas de Saúde Pública em relação à carga horária total do curso. Brasil, 2010

Percentual da carga horária de dis-
ciplinas de Saúde Pública em rela-

ção à carga horária total do curso

11 – 20

21 –30

31 –40
41 – 50

Não responderam

Total

Públicas

n

9
7

4
1

4

25

Em média, 82,2% das disciplinas de NSP

são obrigatórias (80,1 % nos cursos públicos e

83,7% nos privados), sendo que para 41,5% dos
cursos todas as disciplinas oferecidas são obri-
gatórias

Quanto à distribuição da carga horária das

disciplinas obrigatórias de NSP entre atividades
práticas e teóricas, verificou-se que, em média, a

carga horária destinada à prática é de 366, 1 horas
(383,7 horas nos cursos públicos e 355,8 horas
nos privados), com a ressalva de que sete insti-

tuições não responderam a essa questão. A disci-
pllna EstágÊo em Nutrição Social teve a maior mé-

dia de carga horária prática (197,3 horas). No en-
tanto, em termos médios, todas as disciplinas que
compõem a área temática de Saúde Pública con-
templavam alguma carga horárIa prática (Tabela

4)

Em relação às disciplinas obrigatórias que
compõem o bloco de NSE verificou-se que, para
mais de 70,O% dos cursos de Nutrição. as disci-

plinas mais ofertadas foram: Avaliação Nutricional
(100,0%), Educação Nutricional (1 00,0%), Está-

gio em Nutrição Social (100,0%). Nutrição em
Saúde Pública (98,5%), Epidemiologia (92.3%),
Bioestatística (76,9%) e Nutrição Materno-Infantil
(73,8%). As disciplinas menos ofertadas, presen-
tes em menos de 30% dos cursos, foram: Nutrição

na Adolescência (24,6%), Alimentação e Cultura
(24,6%) e Prática Ambulatorial (24,6%), Práticas

de Saúde (23,0%), Nutrição em Geriatria (20,0%)
e Nutrição em Saúde da Família (7,7%)

Cursos de instituições
TotaParticulares

1E1170

20.0
57,5

10,0
2.5

10.0

o/b

36.0
28,0

16,0
4,0

16,0

o/b

26, 1

46, 1

12,3

3,0
12.3

100,o

n

8

23

4

1

4

n

17

30
8

2

8

65100,o 100,o40
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Considerando, ainda, a oferta das disci-

plinas segundo a natureza do curso, verificou-se
que a disciplina Nutrição em Saúde da Família era

ofertada por apenas um curso público e quatro
privados (Tabela 5).

Foram consideradas obrigatórias, por to-

dos os cursos que as ofereciam, as seguintes
disciplinas: Epidemiologia, Nutrição em Saúde
Pública, Educação Nutricional, Avaliação Nutri-
cional, Nutrição nas Fases do Curso da Vida,
Políticas Públicas de Saúde e Nutrição em Saúde
da Família,

Entre as disciplinas que tinham apenas pro-

fessor nutricionista como responsável, foram iden-
tificadas: Estágio Supervisionado em NSP, Prática

de Atendimento Ambulatorial, Nutrição nas fases
do Curso da Vida, Nutrição em Geriatria e Nutri-
ção em Saúde da Família. As disciplinas em que
houve menor atuação do professor nutricionista
como responsável foram: Epidemiologia (41,6%),
PrincípIos da Comunicação (32,O%), Antropologia
da Alimentação (24,2%), Economia (17,4%),

Tabela 4. Percentual médio de carga horária prática por carga horária total das disciplinas de Saúde Pública em IES particulares e
públicas. Brasil, 2010.

Disciplinas IES Particulares

Alimentação e Cultura

Antropologia da Alimentação
Avaliação Nutricional
Bioestatíst ica

Educação Nutricional
Economia

Epidemiologia

Estágio em Nutrição Social
Nutrição em Geriatria

Nutrição em Saúde da Família

Nutrição em Saúde Pública

Nutrição Materno-Infantil
Nutrição na Adolescência

Nutrição nas Fases do Curso da Vida
Nutrição e Marketing

Políticas Públicas de Nutrição
Políticas Públicas de Saúde

Prática de Atendimento Ambulatoriai
Práticas de Saúde

Princípios de Comunicação
Outras

IES: Instituições de Ensino Superior.

Bioestatística (9,8%) e Alimentação e Cultura
(8,2 %)

Por fim, constatou-se que 41 ,5% dos cur-

sos que participaram do estudo apresentavam um

professor que atuava, formalmente ou não, como
coordenador de todos os docentes responsáveis
por disciplinas de Saúde Pública ('Y,0% nos cursos
públicos e 40,0% nos privados)

O percentual de resposta foi satisfatório,
considerando a natureza do estudo e o fato de

que foram enviados questionários a todos os cur-

sos do País. A maior participação das escolas pú-

blicas pode produzir algum viés, pois a oferta de
cursos de graduação em Nutrição nas IES parti-
culares é muito superior. No entanto, considera-
-se que os resultados possibilitam uma visão geral,
sinalizando a tendência formativa do conjunto dos

cursos analisados, não podendo ser extrapolados
para o universo dos cursos no País

15,7

7,6
36, 1

7,8

22,2

4,8
5,3

95,4

1 7,6
18,7

9,0

13,2
11,1

6,4

8,0

14,8

6,4

33,3

49,2

11,4

33,0

DISCUSSÃO

IES Públicas

33,3

7,0

49, 5

21,2
27,6

0,0

17,9

95,5
25,0

0,0

15,4

28,2

28,9
27,1

18,7
35,8

10,3

38,6

22,2

16,3

40,0

Média

24, 5

7.3
42,8
14, 5

24.9
2,4

11.6

95,5

21 ,3
9.4

12.2
20.7
20.0
16,7

13,3
25,3

8.3

35.9
35,7
13,8
36.5
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Tabela 5. Distribuição das disciplinas obrigatórias de Saúde Pública, segundo instituições públicas e particulares. Brasil, 2010

Nome

Alimentação e Cultura
Antropologia da Alimentação
Avaliação Nutricional
Bioestatística

Economia

Educação Nutricional

Epidemiologia

Estágio em Nutrição Socia
Nutrição em Geriatria

Nutrição em Saúde da Família

Nutrição em Saúde Pública

Nutrição Materno-Infantil
Nutrição na Adolescência

Nutrição nas Fases do Curso da Vida

Nutrição e Marketing

Políticas Públicas de Nutrição
Políticas Públicas de Saúde

Prática Ambulatorial

Práticas de Saúde

Princípios de Comunicação

Em relação ao ano de formação da prÉ-

meira turma das IES que responderam ao ques-
tionário, a maior proporção de cursos mais re-

centes, com a primeira turma se formando após
2001, reflete o processo de expansão dos cur-
sos de Nutrição. Entre 1991 e 2008, houve um
aumento de 658% na oferta, tendo sido um dos
cursos que mais cresceram na área da saúde'c).

A publicação das Diretrizes Curriculares
Nacionais (DCN) em 2001 , para os cursos de Nutri-
ção, contribuiu para a possibilidade de qualifi-
cação da formação de nível superior, porém as

rotinas de avaliação de qualidade parecem ter
flexibilizado excessivamente as condições de aber-
tura para novos cursos privados3'4.

A Resolução nc> 4 do Conselho Nacional

de Educação (CNE), de abril de 2009, estabeleceu
carga mínima de 3 200 horas e dispôs sobre os
procedimentos relativos à integralização e duração
dos cursos de graduação da área da saúde".
Nesta pesquisa, os cursos participantes apresen-
taram. em média, carga horária superior à prevista

na Resolução e mais próxima daquela pleiteada

Públicas

n

4
9

25
18

14

25
22

25

1

1

24

19
5

8
8

6

11

4

2
7

Cursos de instituições
Particulares

o/oo/o

16,0

36,0

100,o

72,0

56,0

100,o
88,0

100.o

4,0
4,0

96,0

76,0

20,0

32,0
32,0

24,0

44,0

16,0

8,0

28,0

pelo CFN12 (4 mil horas), tanto nas IES públicas
como nas particulares. Quanto à duração, a
maioria dos cursos oferecia a graduação dentro
do limite mínimo previsto para integralização, isto

é quatro anos. O desafio, proposto pelas novas
DCN de formar um profissional generalista, dentro
de uma perspectiva mais complexa, menos biolo-
gicista, mais focada nas questões sociais e em sua
inserção no SUS, com capacidade de leitura dos
problemas locais - demanda dos cursos a neces-
sÊdade de incorporar em seus projetos pedagó-
gicos uma série de novos conteúdos, o que prova-
velmente pode ter contribuído para uma carga
horária superior à prevista.

A formação do nutricionista, como pro-
fissional de saúde, e especialmente o que atua
na área de saúde pública, passa pela incorporação
do arcabouço teórico do SUS, com a valorização
dos postulados éticos e de cidadania, e passa tam-
bém pelo conhecimento do processo saúde/doen-
ça/cuidado, dentro de um contexto epidemioló-
gico. Essa formação deve ainda considerar a reali-
dade sanitária, social. política e cultural, bem co-
mo a diversidade regional brasileiralo.

n

30,0
50,0

100,o

80,0

72,5
100,o
95,0

100.o

30,0
10,0

100,o

72,5

27,5

55.0
42,5
45,0

45,0

30,0

32,5

35.0

12

20
40

32

29

40
38

40
12

4

40

29
11

22
17

18

18

12

13

14

Total

o/o

24,6
44,6

100,o

76,9

66, 1

100,o
92 , 3

100,o

20,0

7,7

98, 5

73,8
24,6

46, 1
38,4

36,9
44,6

24, 6

23,0

32.3

n

16

29

65

50
43

65

60

65
13

5

64

48
16

30

25
24

29

16

15

21
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Em âmbito nacional, são inúmeras as ini-

ciativas passadas e presentes para que a formação
profissional atenda às necessidades de saúde da

população e aos desafios do SUS, Essas iniciativas

têm em comum o objetivo de aproximar a forma-
ção técnica da realidade das pessoas e dos servi-

ços, com a ação orientada pela determinação
social da saúde, entre outros aspectos. Um exem-

pIo recente é o Programa Nacional de Reorien-

tação da Formação Profissional em Saúde13, que
envolve cursos de graduação na área da saúde.
como enfermagem, medicina, farmácia, nutrição
e odontologia, além das Secretarias Municipais

de Saúde. O Programa tem o objetivo de estimular
um ensino integrado ao serviço público de saúde
e apto a responder às necessidades concretas da

população brasileira na formação de recursos
humanos, na produção do conhecimento e na

prestação de serviços, visando fortalecer o SUS.

Sua concepção vem ao encontro das DCN vigen-
tes, uma vez que estimula a reorganização das

práticas educacionais e a incorporação de meto-

dologias ativas de ensino-aprendizagem, contri-
buindo para a formação integral e adequada do
estudante, respeitando o princípio da articulação
entre o ensino, a pesquisa e a extensão/assistência.

Nesse sentido, a participação do alunado
em atividades complementares e de pesquisa pre-
cisa serviabilizada e incentivada. Dados do Exame

Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE)
de 2007 apontaram pouca participação dos alu-

nos concluintes dos cursos de Nutrição em proje-

tos de pesquisas de docentes (19, 1 %) ou de ini-

ciação científica (1 1,4%)14.

A oferta de cursos de pós-graduação pelas

IES constitui. em princípio, um fator facilitador

para o desenvolvimento de atividades de pesquisa

e produção de conhecimentos, uma vez que de-

manda corpo docente mais qualificado e maior
acesso a portais científicos, laboratórios e bibliote-

cas atuafizadas. No entanto, apesar de avanços

inegáveis, como no caso da melhoria da qualifi-

cação dos docentes, os reflexos positivos da pós-
-graduação na qualidade da formação na gra-
duação ainda têm um longo caminho15. O Progra-

rna de Apoio a Planos de Reestruturação e Expan-
são em Universidades Federais (Reuni), instituído

pelo Decreto n'’ 6.096, de 24 de abril de 2007, é
urna das ações que integram o Plano de Desen
volvimento da Educação (PDE) e tem, entre suas
propostas, a de promover o maior suporte da pós-
-graduação ao aperfeiçoamento qualitativo dos
cursos da graduaçáo'6

No presente estudo, verificou-se uma pre-

dominância da oferta de cursos de pós-graduação
em nível de especialização, mais concentrada nas

IES particulares, inclusive as da área de saúde
coletiva . Por sua vez, os cursos que oferecem pós-
-graduação stricto sensu predominam na esfera

pública. Concorre para esse quadro a maior faci-

lidade para a criação de cursos de especialização

que independem de autorização do MEC para

seu reconhecimento e renovação, desde que
observados os dispositivos legais'7. Além disso,

as especializações têm constituído uma forma de
atendimento às demandas de mercado, princi-
palmente nas instituições particulares

O maior número de professores nas IES

públicas reflete a diferença de natureza das insti

tuições: as particulares, dedicadas principalmente

ao ensino, na graduação e mais recentemente
na pós-graduação; as públicas tradicionalmente

atuando na graduação, pesquisa, extensão e pós-
-graduação:8

Em relação ao corpo docente, a partici-

pação de professores nutricionistas foi mais mar-

cante nas universidades públicas do que nas

particulares. Uma vez que existe um núcleo de

disciplinas que são privativas desse profissional,

por terem conteúdo técnico específico da prática

profissional, poder-se-ia esperar uma maior pro-

porção de nutricionistas também na esfera parti-
cular. Segundo o artigo 3'’, incisos IV e V da Lei

n' 8'234, que regula o exercício da profissão do
n utricionÊsta, estão reservadas a ele as atividades

de ensino em disciplinas relacionadas à Alimen-

tação e Nutrição nos cursos de graduação em Nu-
trição, bem como na graduação na área da saúde
e outras afins19
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Por outro lado, a maior participação de
profissionais de outras formações no corpo do-
cente poderia estar refletindo a adaptação mais
rápida das unÊversidades particulares às novas
DCN. As DCN reforçaram a formação generalista
do nutricionista, transcendendo a atenção dieté-
tica, ampliando as competências e o espectro de

atuação desse profissional, como é o caso, por
exemplo, da segurança alimentar e nutricional e
da licenciatura em nutrição Cresce a atuação dos
nutricionistas na gestão de políticas públicas e na

promoção da saúde, em diversos setores, como
vigilância sanitária e fiscalização'2,

O fato de os coordenadores de curso se-

rem praticamente todos nutricionistas vem ao
encontro do que está expresso no art. 3'’ da Lei

n'’ 8.234, que confere a esses profissionais o privi-

légio para o exercício das atividades de direção,
coordenação e supervisão de cursos de graduação

em Nutrição19. Além disso, o curso que não tinha
coordenador graduado na respectiva área era
pontuado como precário, quando avaliado pelo
Sistema de Avaliação Nacional do Ensino Superior

(SINAES), no quesito relativo à formação do coor-
denador20. Atualmente. com a proposta de refor-
mulação dos instrumentos de avaliação do Sinaes,

esse quesito sofreu alterações, não sendo mais
pontuada a formação do coordenador na área
do curso. Foram privilegiados outros aspectos,

como atuação do coordenador, experiência no

magistério superior e em gestão acadêmica, regi-

me de trabalho e dedicação de no mínimo 10
horas semanais na coordenação do curso21

A existência da figura de um professor
coordenador das disciplinas da área de NSP. em
considerável número de cursos, pode ser consi-
derada um fato positivo, por favorecer a constru-
ção da interdisciplinaridade, bem como a inte-

gração de conteúdos e a potencialização dos pro-
cessos de formação.

Para a análise das disciplinas oferecidas
pelos cursos, foi dada ênfase às consideradas obri-
gatórias, pela garantia de sua incorporação à
formação do estudante.

As disciplinas obrigatórias e optativas
devem estar discriminadas no projeto pedagógico
dos cursos, assim como a carga horária destinada
às atividades complementares. Nos cursos parti-
cipantes desta pesquisa, a oferta de disciplinas
de Saúde Pública ocupou uma parte considerável
da grade curricular, principalmente nas IES parti-
culares, provavelmente por constituírem tradi-
cionalmente uma das três grandes áreas da Nu-

trição.

Avaliando a carga horária destinada às

atividades práticas, observa-se que estas estão
distribuídas em várias disciplinas ao longo do cur-

so. Atualmente preconiza-se que as atividades
práticas devem estar presentes desde o início e
ao longo do curso. permeando toda a formação
do profissional, de forma integrada e multidis-

ciplinar. Para os estágios, é recomendado que o
percentual de carga teórica não supere os 20%;
portanto, era esperado que essa disciplina tivesse
a maior carga horária prática7.

Ressalta-se que, além da carga horária prá-
tica referente às disciplinas rotineiramente ofere-
cidas, deve ser oportunizada aos estudantes a
participação em atividades complementares, tais
como monitorias, estágios extracurriculares, pro-
gramas de iniciação científica, programas de
extensão, estudos complementares e cursos reali-
zados ern outras áreas afins. A vivência dessas

práticas educativas expande a formação do estu-
dante e constitui experiência relevante, por agre-
gar outros valores à formação profissional. Apesar
disso, segundo o ENADE, um número expressivo
de formandos de Nutrição (51,6%) declarou não
ter participado de nenhuma atividade acadêmica
extraclasse durante a graduação22

A LDB assegura às universidades autono-
mia para fixar os currículos de seus cursos e pro-
gramas6, Com a maior flexibilidade do currículo
as instituições passaram a ter mais possibilidades
de ampliar o leque de disciplinas oferecidas. No
entanto, ao observar as disciplinas mais oferecidas
na área de NSP, verifica-se que as disciplinas tradi-
cionais ainda ocupam a maior carga horária dessa
área. Por outro lado, constatou-se a presença, em-
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bora tímida, de disciplinas como Nutrição e Saúde
da Família, Nutrição e Marketing, Práticas de
Saúde, Políticas Públicas de Nutrição e Políticas

Públicas de Saúde, refletindo a ampliação e de-
mandas dos campos de atuação profissional.

Porém, merece destaque a identificação
de apenas cinco cursos que oferecem a disciplina
Nutrição em Saúde da Família. Considerando a

relevância que os temas relacionados ao Sistema

Único de Saúde devem ter na formação dos pro-
fissionais, e o papel da atenção básica em geral e
à Estratégia Saúde da Família (ESF) no SUS, a

oferta dessa disciplina deveria ser maior. Embora

o nutricionista ainda não esteja adequadamente
incorporado às equipes da ESF, sua presença e
seu papel estão devidamente determinados no
que se refere aos Núcleos de Apoio à Saúde da
Família (NASF).

Destaca-se ainda que não foi identificada

nenhuma disciplina que explicitamente tratasse
de segurança alimentar e nutricional, nem de atÉ-

mentação escolar ou promoção da saúde e da

alimentação saudável. Muito embora esses temas
possam estar sendo abordados em disciplinas
como Nutrição em Saúde Pública, eles vêm se

configurando como áreas de conhecimento e

ação que devem merecer futuramente um tra-
tamento mais profundo na formação profissional,
de forma semelhante ao tema da Saúde da Famí-

lia, apontado acima.

O predomínio das disciplinas mais técnicas
demonstra a valorização do saber técnico espe-
cífico ("aprender a fazer“) e a baixa inclusão de

outras áreas do conhecimento que têm interfaces
com o campo da saúde pública, na formação do
estudante de Nutrição. Ou seja, a formação pode
estar sendo centrada nos aspectos de atuação
profissional stricto sensu . não abrindo muitas alter-

nativas de uma formação mais ampla na temática
de nutrição e na formação geral. Dados do ENADE,
referentes ao curso de Nutrição, constataram
ampliação de conhecimentos específicos, ao com-

parar o desempenho de ingressantes e forman-
dos, porém insignificante diferença entre os
grupos quanto à formação geral, podendo sugerir

pouca ou nenhuma aprendizagem de com-
petências e habilidades mais genéricas durante a
formação profissional. No componente de
avaliação da Formação Geral, foi investigada a

formação de um profissional ético, competente
e comprometido com a sociedade em que vive,
por meio de questões que buscavam avaliar a
capacidade do estudante para analisar critica-

mente temas e problemas contemporâneos:4

Os princípios das DCN orientam a forma-
ção de um nutricionista mais atuante na saúde
da população, com competências e habilidades

que integram as duas dimensões do conheci-
rnento, tanto em sua formação geral quanto espe-
cífica '4

O aprender a fazer não pode continuar a

ter apenas o significado de capacitar alguém para
executar determinadas tarefas, nesse caso. a

atenção dietética. O objetivo deve ser o desen-
volvimento do potencial social e valorativo, con-
cretizando-se na formação de profissionais huma-
nistas, éticos e comprometidos com o aspecto so-
cial e com a cidadania23

A superação dos problemas alimentares e
nutricionais, objetivo da prática do nutricionista,
demanda uma série de políticas articuladas numa
agenda única de nutrição com o enfoque da pro-
moção da alimentação saudável24. Dessa forma,
unindo o cenário atual ao contexto de diretrizes

curriculares e formação educacional, o nutricionis-
ta precisa desenvolver conhecimentos, compe-
tências e habilidades para atuar em políticas e

programas visando à promoção da saúde em
âmbito local, regional e nacional, além de re-

conhecer a saúde e a alimentação como direitos,
de modo que sua atuação garanta a integralidade
da atenção à saúde

CONCLUSÃO

A situação alimentar bem corno o estado
nutricional dos indivíduos e populações têm deter-
minação complexa e de diferentes naturezas. O
nutricionista é o profissional de saúde formado
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com o objetivo. entre outros, de promover a ali-

mentação saudável e o bom estado nutricional.
Em termos relativos, a maneira corno esse pro-
fissional se posiciona em relação a esses determi-
nantes, assim como a capacidade que tem em
atuar nos mesmos, podem contribuir para a quali-
dade de vida das comunidades.

Os processos de transformação na forma-
ção de recursos humanos são complexos; envoÉ-
vem não só mudanças conceituais, mas também
relações institucionais de enfrentamento de co-
nhecimentos e de valores crlstalizados e hege-
mônicos, São processos que implicam conflitos e
pressões, e que demandam um longo tempo de
maturação e construção, mediante avaliações pe-
riódicas.

O alinhamento da formação do nutricionis-

ta com os desafios presentes e futuros das áreas
de saúde e de segurança alimentar e nutricional
irá demandar uma profunda reflexão acerca de
seu papel social e de sua inserção nas políticas e
programas públicos.

COLABORADORES

E RECINE participou da concepção e desenho
do projeto, interpretação dos resultados, redação e
revisão final do artigo. RCF GOMES e N TORAL partici-

param da análise e interpretação dos resultados, reda-

ção e revisão final do artigo. AA FAGUNDES e JS SOUSA
participaram da elaboração do instrumento de coleta,
coleta, montagem do banco de dados, análise e inter-

pretaçâo dos resultados. ARO PINHEIRO e RA MON-
TEIRO participaram da concepção e desenho do pro-
jeto, redação do artigo, BA TEIXEIRA participou da

montagem do banco de dados e análise dos resultados.

REFERÊNCIAS

Vasconcelos FAG. O nutricionista no Brasil: uma
análise histórica. Rev Nutr. 2002; 1 5(2):127-38. doi:
10. 1 590/S 1 41 5-52732002000200001

1

2 Ypiranga L, Gil MF. Formação profissional do
nutricionista: por que mudar? In: Cunha DTO,
Ypiranga L, Gil MF, organizadores. Anais do ll

Seminário Nacional sobre o ensino de nutrIção.
Goiânia: Febran; 1989, p.20-36

Haddad AE, Pierantoni CR, Ristoff D, organiza-
dores. A trajetória dos cursos de graduação na
saúde: 1991-2004. Brasília: Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira;
2006

CaIado CLA. A expansão dos cursos de nutrição
no Brasil e a nova Lei de Diretrizes e Bases - LDB

2006 [acesso 2006 fev 22]. Disponível em: <www.
cfn.org,br/variavel/destaque/ expansao.doc>

Brasil. Ministério da Educação e Cultura. Insti-
tuições de educação superior e cursos cadastrados
Brasília: MEC. [acesso 201 1 set 12]. Disponível em
<http ://e mec.mec.gov, br>

Brasil. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996
Estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional. Diário Oficial da União. 1996 23 dez;
p.27833-41, Seção 1

Brasil. Ministério da Educação e Cultura. Resolução
CNE/CES n'’ 5. de 7 de novembro de 2001. Institui
diretrizes curriculares nacionais do curso de grã-
duação em nutrição. Diário Oficial da União. 2001
9 nov; p.39, Seção 1

Beaurnan C. Cannon G. Elmadfa l. Glasauer P.

Hoffmann 1, Keller M, et a/. The principles, denition
and dimensions of the new nutrition science. Public
Health Nutr. 2005; 8(6A):695-8

Conselho Federal de Nutricionistas. O papel do nu-
tricionista na atenção primária à saúde. Brasilia
CFN; 2008

9

10. Haddad AE. Morita MC, Pierantoni CR, Brenelli SL,

Passarela T, Campos FE, Formação de profissionais
de saúde no Brasil: uma análise no período de 1 991
a 2008. Rev Saúde Pública. 2010; 44(3):383-93

Brasil. Ministério da Educacão. Conselho Nacional
de Educação. Câmara de Educação Superior.
Resolução CNE/CES n' 4, de 6 de abril de 2009.
Dispõe sobre a carga horária mínima e proce-
dimentos relativos à integralização e duração dos
cursos de graduação em Biomedicina, Ciências
Biológicas, Educação Física, Enfermagem, Farmácia.
Fisioterapia, Fonoaudiologia. Nutrição e Terapia
Ocupacional, bacharelados, na modalidade presen-
cial. Diário Oficial da União; 2009 7 abril. Disponível
em: <http://meclegis.mec.gov. br/tipo-norma/index/
norma/1 4/>

11

Soares NT, Aguiar AC. Diretrizes curriculares na-
cionais para os cursos de nutrição: avanços, lacu-
nas, ambiguidades e perspectivas. Rev Nutr. 2010;
23(5):895-905. doi: 10.1 590/S141 5-52732010000
500019

12

13. Brasil. Ministério da Saéde. Programa Nacional de
reorÊentaçáo da formação profÊssional em saúde -
Pró-Saúde: objetivos, implementação e desenvolvi-
mento potencial. Brasília: MS; 2007

Revista de Nutrição Rev. Nutr,, Campinas. 25(1):21-33, jan./fev., 2012



FORMAÇÃO DO NUTRICIONISTA EM SAÚDE PÚBLICA 1 33

14, Brasil. Ministério da Educação. Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas Educacionais. Análise dos
resultados do exame nacional de desempenho dos
estudantes das áreas de ciências da saúde. ciências
agrárias e serviço social - ENADE - 2004 e 2007.
BrasíIIa: MEC. [acesso 201 1 out 20]. Disponível em:
<http://www. publicacoes. inep.gov. br/> .

15. Cury CRJ. Graduação/pós-graduação: a busca de
uma relação virtuosa. Educ Soc. [Internet]. 2004
[acesso 2011 out. 15]; 25(88):777-93. Disponível
em: <http://www.cedes.unicamp.br>.

16. Brasil. Ministério da Educação. Programa de apoio
a planos de reestruturação e expansão em
universidades federais (Reuni) Brasília: MEC. [acesso
2011 out 30]. Disponível em: <http://portal,mec.
gov. br/index. php?option=com_content&view=
article&id=12261 &ltemid=1 085>.

17. Brasil. Ministério da Educação. Pós-graduação
[acesso 201 1 out 30]. Disponível em: <http://portal.
mec.gov. br/index.php?option=com_content&
view=article&id=387&ltemid=349>.

18. Brasil. Ministério da Educação. Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas Educacionais. Resumos
técnicos do censo da educação superior - 2009
[acesso 201 1 out 30]. Disponível em: <http://portal,
inep.gov. br>

19. Conselho Federal de Nutricionistas. Posição do CFN
sobre a docência. [acesso 201 1 out 1 2]. Disponível

em: <http ://www.cfn.org.br/novosite/conteudo
aspx?IDMenu=73>

20. Brasil. Ministério da Educação. Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas Educacionais. Cursos de
graduação: bacharelado e licenciatura. Brasília
MEC; 2010 [acesso 2011 out 20]. Disponível em
<http://portal . inep.gov. br/superior-cond icoesde
ensino-manuaIs>

21. Brasil. Ministério da Educação. Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas Educacionais. Nota técnica
[acesso 201 1 out 1 5]. Disponível em: <http://portal
inep.gov. br/superior-condicoesdeensÊno-manuais>

22. Brasil. Ministério da Educação. Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas Educacionais. ENADE
relatório síntese 2007, área de Nutrição. [acesso
201 1 out 20]. Disponível em: <http://portal. inep
gov. br/relatorio-sintese-2007>

23. Delors J. Educação: um tesouro a descobrir. ReId-
tório para a UNESCO da Comissão Internacional
da Educação para o século XXI. 3; ed. São Paulo
Cortez; 1999

24. Coutinho JGC, Gentil PC, Toral N. A desnutrição e
obesidade no Brasil: o enfrentamento com base
na agenda únIca da nutrição. Cad Saúde Pública
2008; 24<Supl 2>:S332-S340

Recebido em: 1/12/201 1
Aprovado em: 1 0/1/2012

Rev. Nutr., Campinas, 25(1):21-33, jan./fev., 2012 Revista de Nutrição



#8 -f"If

ORIGINAL 1 ORIGINAL

Efeito hipolipidêmico do suco de
camu-carnu em ratos

Hypohpidemic effect of camu-camu

juice in rats

Maíra Cássia SCHWERTZ'
Jeniffer Resende Patrocínio MAIA1

Risonilce Fernandes Silva de SOUSA2

Jaime Paiva Lopes AGUIAR2
Lucia Kiyoko Ozaki YUYAMA2
Emerson Silva LIMA

RESUMO

Objetivo
Este estudo teve como objetivo avaliar o potencial hipolipidêmico do suco de camu-camu (Myrciaria dubia
(Kunth) McVaugh) em ratos disIÊpidêmicos

Métodos

Foram utilizados 72 ratos ÇRattus nowegicus var. albinus) machos adultos da linhagem Wistar, com peso médio
de 200g, O experimento foi dividido em duas fases: indução da dislipidemia e tratamento, Para indução da
dislipidemia, todos os ratos receberam ração hiperIÊpídica (ração comercial adicionada a 10,0% de banha
suína, 1,0% colesterol e 0, 1 % de ácido cólico> durante 21 dias. Na fase de tratamento, 40 ratos dislipidêmicos
foram divididos aleatoriamente em 5 grupos (n=8), sendo 3 deles submetidos a tratamento com diferentes
concentrações de suco de camu-camu (0,4ml.kg-', 4,C)ml.kg1 e 10ml.kg-') por 14 dias, 1 grupo submetido a
tratamento com quercetina (10ml.kg-') e 1 grupo hiperlidêmico. Estes dois últimos foram mantidos corno
parâmetro, ao lado do grupo basal. Para avaliar o efeito modulador do suco de camu-camu no perfil lipídico
dos ratos, foram verificadas as concentrações de triacilgliceróis, colesterol total, lipoproteína de alta intensidade
e lipoproteína de baixa intensidade, no plasma, assim como os níveis de colesterol fecaÊ e hepático. Também
foram observados o controle da ingestão de ração e a avaliação da massa corporal
Resultados

As diferentes doses de suco de camu-camu e de quercetina apresentaram efeitos moduladores do perfil lipídico,
ou seja, redução de triacilgliceróis, colesterol total, excreção fecal de colesterol, bem como redução do colesterol
hepático. Salienta-se que os melhores resultados foram obtidos com a concentração de 10ml.kg-' . Em relação

1 Universidade Fcdera1 do Amazonas, Fdculdade de Ciências Farmacêuticas. Manaus, AN'1, Brdsil
2 In5LituLO Nacional de Pesquisas cIa Amazônia, Coordenação de Sociedade, AnrbienLC c Saúde. Av. André Araújo, 2936, Aleixo,

69060-001, Manausp AMT Brasil. Correspondência para/COl-It sp,>nclc ncr to: 1_KO YUYAN/1 /\, E-mail: <,yuyama@ini)a.go\'.br>
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à massa corporal, os ratos que receberam essa concentração de suco de camu e quercettna mantiveram peso
significativamente inferior ao obervado nos demais tratamentos. tanto no início quanto ao final da intervenção
Resultado similar foi observado quanto ao consumo de ração
Conclusão

O suco de camu-camu apresentou efeito modulador do perfil lipídico em ratos dislipidêmicos. Os resultados
poderão ser utilizados como referência em futuros trabalhos acerca desse fruto amazônico

Termos de indexação: Dlslipidemias. Quercetina. Ratos

ABSTRACT

Objective
This study evaluated the potential hypolipidemic effect of camu-camu juice (MyKiaria dubia (Kunth) McVaugh)
in dyslipidemic rats
Methods

Seventy-two adult male Wistar rats (Rattus nowegicus var. albinus Berkenhout) with an average weight of
200g were used. The experiment was divided into two phases: induction of dyslipidemia and treatment.
Dyslipidemia was índuced by a high-fat diet (commercial feed plus 10.0c)/, lard, 1.Oc>/, cholesterol and O,la/,
choíic acid) given to the animals for 21 days, in the treatment phase, 40 dyslipidemic rats were randomly
divided into five groups (n=8). Of these, three were subjected to different treatments with camu-camu juice:
0.4ml.kg-1, 4.C)ml.kg-1 and IOml.kg-t for 14 days. The other two groups were kept as parameters: a basal
group (normolipidemic) and a hyperlípidemic group receiving IOml.kg1 of quercetin (standard treatment)
The potential hypolipidemic effect of camu-camu juice was assessed by the following measurements: plasma
lipoproteins (triacylglycerol. total cholesterol, high density lipoprotein-cholesterol and low density lipoproteín-
cholesteroÊ), fecal and Iiver cholesterol, and measurements of feed intake and body weight.
Results

All dosages of camu-camu juice were hypolipidemic, reducing triacylglycerol, total cholesterol, fecal cholesterol
excretion and hepatic cholesterol. The best results were obtained by the 10 ml.kg-7 dosage of camu-camu
juice. Rat body weight and food intake did not vary sígnificantly during the treatment.
Conclusion

Camu-camu juice has a hypolipidemic effect in dyslipídemic rats. These results can be used as reference for
future studies on this Amazonian fruit.

Indexing terms, Dyslipidemia. Quercetin. Rats

INTRODUÇÃO to, a alimentação é reconhecida como a interven-

ção mais importante na prevenção e tratamento
da dislipidemia2A dislipidemia é uma doença decorrente

da alteração do metabolismo lipídico, caracte-
rizada pela elevação dos níveis plasmáticos de

Colesterol Total (CT), Lipoproteína de Baixa Inten-

sidade (LDL) e Triglicerídeos (TG), assim como pela
redução das concentrações plasmáticas da Lipo-

proteína de Alta Intensidade (HDL). Essas altera-

ções podem ou não estar associadas1. O controle
da disEipidemia pode ser atingido por meio de
cuidados dietéticos associados a mudanças no

O consumo de alimentos com altos teores

de colesterol e gorduras, principalmente a satu-
rada, associado à baixa ingestão de substâncias
antioxidantes e fibras. predispõe à elevação das
taxas de colesterol sérico e suas frações e, conse-

quentemente, ao aumento do risco de Doenças
Cardiovasculares (DCV)3. De outro lado. evidên-

cias recentes têm demonstrado que dietas com
alto consumo de frutas, hortaliças e grãos podem
prevenir inúmeras doenças, benefício este as-
sociado à ingestão de substâncias antioxidantes4.

estilo de vida, sendo em alguns casos também
necessário o tratamento farmacológico. No entan-
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O camu-camu é um fruto amazônico que
vem despertando grande interesse devido a seu

teor nutricional5. Recentemente, ganhou noto-
riedade por sua elevada concentração de ácido
ascórbico' e, além disso, também é fonte de mine-

rais e flavonoides, como a quercetina7’8.

Os poIÊfenóis apresentam uma estrutura
química comum, derivada do benzeno, ligada a
um grupo hidrofílico. Com base em sua estrutura
e na maneira pela qual os anéis pofifenólicos
ligam-se uns aos outros, eles são classificados em
quatro famílias: flavonoides, ácidos fenólicos,
lignanas e estilbenos. Entre as principais classes
de flavonoides incluem-se os flavonóis. as fIa-

vonas, as flavanonas, os flavanóis (ou catequinas),
as antocianidlnas e as isoflavonas9. Dentro dos

subgrupos dos flavonóis, a quercetina é o flavo-

noide que mais frequentemente ocorre nos ali-

mentoslo, sendo principalmente encontrada em
frutas cítricas, a exemplo do camu-camu.

Os polifenóis têm recebido muita atenção
da comunidade científica por seus numerosos
efeitos biológicos e funcionais, como a modulação
do perfil lipídico e a sua função antiateroscferótica,
anti-inflamatória, antialérgica, antitumoral, anti-
-hepatóxica, antiulcerogênica, antimicrobiana. anti-
viral e vasodilatadora11-'4.

Pelo fato de o camu-camu ser um fruto
com grande potencial terapêutico no controle da
dislipidemia e na prevenção de doenças cardiovas-

culares, estudos experimentais com ratos pos-
sibilitam verificar, de forma segura, a eficácia desse

fruto no controle e prevenção de doenças rela-

cionadas à dislipidemia. Dessa forma, o presente
estudo avaliou o potencial modulador do suco
de camu-camu no perfil lipídico de ratos hiperli-
pidêmicos, o que proporcionou uma ampliação
do conhecimento sobre esse fruto amazônico.

MÉTODOS

Obtenção do suco de camu-camu

Foram utilizados frutos de camu-camu

maduros, procedentes de uma plantação experi-

mental em terra firme da Fazenda Yurican. locali-

zada no km 100 da rodovia AM 010, do município
de Rio Preto da Eva, Amazonas. Os frutos foram
encaminhados ao Laboratório de Alimentos e
Nutrição do Instituto Nacional de Pesquisas da

Amazônia (INPA), onde foram submetidos a pro-

cesso de seleção, lavagem em água corrente e
potável, sanitização com hipoclorito na proporção

de 20C)ppm por 30 minutos, e enxágue em água
corrente e potável. Posteriormente, os frutos fo-
ram processados em despolpadeira previamente
higienizada, para obtenção do suco, Este foi ar-

rnazenado em sacos plásticos de 1 kg, devida-
mente etiquetados e congelados à tempera-
tura de -1 5'’C, por 90 dias

Composição nutricional

Amostras representativas do suco de
camu-camu foram retiradas aleatoriamente para
análise da composição nutricional. As análises
foram realizadas em triplicata, no Laboratório de

Alimentos e Nutrição do INPA. Foram determi-

nadas as concentrações de umidade, proteínas
e lipídeos do camu-camu, de acordo com a

Association of Official Analytical Chemists
(AOACy5. Em relação à composição química da
ração comercial, foi considerado o que consta na

rotulagem do produto. O percentual de carboidra-
tos foi obtido pela diferença da soma dos demais
componentes por 100. As análises dos teores de
minerais, como cálcio, potássio, magnésio, ferro,
zinco, manganês e cobre, foram realizadas segun-
do o instituto Adolfo Lutz16, A fibra alimentar foi

quantificada segundo Asp et aI, 17; a quercetina,
segundo Lees & Francis'8; e o ácido ascórbico,
por titulação com 2,6-diclorofenolindofeno1,
segundo Ranganna19

Ensaio biológico

A metodologia adota foi protocolada sob
o n'’ 003147/2010 e aprovada pelo Comitê de
Bioética em Experimentação AnImal da Univer-
sidade Federal do Amazonas, Foram utilizados
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ratos machos, adultos. da linhagem Wistar (Rattus

norvegicus var. albinus Berkenhout), com 90 dias
de vida, pesando aproximadamente 200g. pro-
venientes do Biotério Central do INPA. local onde
foi realizado o ensaio biológico. Os procedimentos
adotados observaram a Lei n'’ 1 1.794, de 2008,
para utilização de ratos com fins científicos.

O ensaio biológico foi dividido em duas
fases: indução da dislipidemia e tratamento.

Para a indução da dislipidemia foram utili-

zados 72 ratos. Estes receberam ração hiperli-
pídica e água ad libitum por 21 dias. A ração hiper-

lipídica foi preparada com banha suína (adquirida
no mercado local), colesterol (C7529, Sigma-
Aldrich®, Alemanha) e ácido cólico (C 1 1 29, Sigma-
Aldrich'). Alemanha), adicionados à ração comer-
cial Labina nas proporções de 10,0%, 1,0% e

O, 1 %, respectivamente. A ração comercial, con-
tendo 4,0% de lipídeo, 23,0% de proteína e 5,0%
de fibra, foi triturada e adicionada de banha, co-
lesterol e ácido cólico. Após, foi homogeneizada,
peneirada (ABNT TYLER 20, abertura da malha

0,84mm) e acondicionada em saco plástico, à
temperatura de 4'’C , até o momento do início do
experImento.

Para o tratamento. foram selecionados 40
ratos dislipidêmicos. distribuídos aleatoriamente
em 5 grupos: G1 (recebeu apenas ração hiper-

lipídica); G2 (recebeu ração hiperlipídica +
0,4ml.kg-1 de suco de camu-camu); G3 (recebeu

ração hiperlipídica + 4,Oml.kg-: de suco de camu-
-camu); G4 (recebeu ração hiperlipídÊca +
1 0,C)ml.kg-1 de suco de camu-camu); G5 (recebeu
ração hiperÉipídica + lO,Ornl.kg' de quercetina).
A quercetina foi diluída em 2ml de água destilada.
de forma a contemplar a mesma quantidade pre-
sente no camu-carnu. Os grupos G2, G3, G4, G5
receberam seus respectivos tratamentos via

gavage, por 14 dias. O grupo G1 não recebeu
nenhum tratamento, mas foi mantido como pará-
metro para a dislipidemia. O grupo G5 foi consi-
derado o tratamento padrão. Concomitante-
mente, os ratos continuaram recebendo água ad
libitum . Paralelamente a todo período expert-
mental, foi mantido um grupo basal, que recebeu

alimentação normolipídica (ração comercial La-

bina e água ad libitum) e foi utilizado como padrão
de normalidade dos níveis lipídicos (grupo nor-

molipídÊco).

Avaliação dos tratamentos

A avaliação das concentrações das lipopro-

teínas plasmáticas foi realizada semanalmente e
individuaÉmente, por meio de amostras de plasma.

O plasma foi obtido de amostras de 1 ml de san-
gue, coletadas via punção cardíaca, guardadas
em tubos de 5ml contendo heparina lítica, e
centrifugadas a 2.500rpm por 1 5 minutos. No dia
anterior à coleta, os ratos foram deixados em
jejum de 12 horas. Para coleta de sangue, eles

foram previamente anestesiados com Cetamim'’
(0,1 5mLY100g de massa corporal) combinado ao
analgésico Rompun') (0,015ml/100g de massa

corporal). Nas análises bioquímÊcas foram utili-

zados conjuntos de diagnósticos com princípios
metodológicos enzimáticos da empresa Labtest

Diagnóstica® S,A. (Minas Gerais, Brasil), seguindo
o respectivo protocolo, A leitura foi realizada em
equipamento automatizado Cobas MIra Plus

(Roche''), Alemanha). A concentração de LDL

foi obtida por meio do cálculo da fórmula de
Friedewald

A concentração de colesterol fecal foi veri-
ficada semanalmente por grupo. Amostras de
fezes foram coletadas diariamente com o auxílio

de bandejas revestidas com jornais, dispostas
abaixo das gaiolas. As análises da excreção de
colesterol fecal e colesterol hepático foram reali-

zadas segundo Mazzali ef al.2cb . Para a obtenção
do colesterol hepático, o fígado foi retirado no
último dia do tratamento, após a eutanásia dos
ratos, com anestésico e analgésico

O controle do consumo alimentar foi reali-

zado diariamente e para cada animal, por meio
da subtração da sobra e desperdício em relação
ao peso total da ração oferecida. A aferição da

massa corporal foi realizada semanalmente e
individualmente para avaliação do ganho ou
perda de peso
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Foram utilizados a análise de variância e o

teste de Tukey para a comparação de médias entre

os grupos, com um nível de significância de 5%.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Composição nutricional do suco
de camu-camu

As concentrações de minerais encontradas
no suco de camu-camu (Tabela 1) diferem das

concentrações obtidas por Yuyama et al,1 , os quais
analisaram amostras de frutos provenientes das

margens do Rio Uatumã. Entretanto, os diferentes
tipos de cultivo, terra firme e regiões alagadas ou
de várzea podem alterar as características nutri-
cionais do fruto, pois diferenças no solo acarretam

alterações morfológicas nos espécimes, o que
possivelmente justificaria as diferentes concen-
trações minerais nos frutos21,

De outro lado, Justi et a/.22, analisando fru-
tos de camu-camu provenientes de uma plantação
experimental de terra firme no Estado Paraná,
obtiveram resultados semelhantes aos observados

no presente trabalho. Os dados obtidos também
corroborarn o exposto por Teixeira ef a/,21

Tabela 1. Concentração de macronutrientes, micronutrientes,
umidade e quercetina em 100ml de suco decamu-
-ca rn u

Nutrientes

Carboidrato (g)
Lipídeos (g)
Proteína (g)

Fibras totais (g)
Fibras solúveis (g)
Ftbras insolúveis (g)
Vitamina C (mg)

Cálcio (mg)

Potássio (mg)
Magnésio (Mg)
Sódio (mg)

Zinco (Kg)
Cobre (Kg)
Ferro (Kg)
Manganês (pg)
Quercetina (mg)

Concentração

5,33
0,60

0, 16

1 ,23

0,48
0,75

1 686,00

7,18

14.27
0,40

1 ,96

0,52

0, 1 9

0,27
0,59

400,00

Apesar de o suco de camu-camu conter
mInerais, suas concentraçÕes são pouco expres-
sivas para ser considerado uma boa fonte de

minerais. Mas ele pode ser incluído ao planeja-
rnento alimentar, de forma a contribuir para que
a ingestão recomendada seja atingida

As concentrações de macronutrientes,
vitamina C e fibra alimentar (Tabela 2) são com-
paráveis às referidas em diversos trabalhos da
literatura22'23. O camu-camu é uma excelente fon-

te de vitamina C, característica pela qual ganhou
notoriedade6. As concentrações médias de vita-
mina C no suco de camu-camu variam de 845 a

2 994mg/100g, superando as concentrações da
acerola24; em alguns trabalhos, foram observadas
concentrações ainda mais elevadas, de 3 571 a
6 112mg/1 00g de fruto6'23

A baixa concentração de carboidratos e

lipídeos caracteriza o suco de camu-camu como
um alimento de baixa densidade energética, o
que o torna urna boa opção alimentar para pes-
soas com restrições energéticas

A quercetina também foi encontrada em
grandes concentrações no suco de camu-camu
A quercetina é o flavonoide mais abundante na

dieta humana. representando aproximadamente
95% do total de flavonoides ingeridos. Suas
principais fontes são a cebola (28,4 a 48,6mg/
1 C)Og), a maçã (2,1 a 7.1 mg/100g) e o brócolis
(3mg/100g)25. Maeda ef a/.23, verificando o teor
de flavonoides totais presentes no camu-camu
(epicarpo e mesocarpo), encontraram aproxima-
damente 183,3mg/100g de fruto, que foram
expressos em quantidades de quercetina, valor
bem inferior ao observado no presente trabalho
As melhores fontes alimentares de flavonoides são

cacau. café, chá preto, vinho e cerveja (aproxima-

damente 420mg/dia). seguidos de frutas (290mg/
dia)26. No entanto, não existe uma recomendação
para ingestão diária de flavonoides, mas apenas

urna estimativa de consumo médio, entre 26mg
e 1 g/dia, para que eles possam trazer benefícios
à saúde4. Dessa forma, a alta concentração de
quercetina presente no suco de camu-camu revela

ser ele uma boa fonte alimentar de flavonoides
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Tabela 2. Concentrações das lipoproteínas plasmáticas (mg/dl), em ratos, durante a fase de tratamento

Grupos

Basal

Média
Desvio-Padrão

G1

Média
Desvio-Padrão

G2

Média

Desvio-Padrão

G3

Média
Desvio-Padrão

G4

Média
Desvio-Padrão

GS

Média
Desvio-Padrão

Grupo basal: ratos que receberam ração comercial; G1 : ratos que receberam ração hiperlipídica; G2: ratos que receberam ração hiperlipídica e

0,lml de suco de camu-camu; G3: ratos que receberam ração hiperlipídica e lml de suco de camu-camu; G4: ratos que receberam ração

hiperlipídica e 2ml de suco de camu-camu; G5: ratos que receberam ração hiperlipídica e 2mg de quercetina. As médias são seguidas de desvio-
padrão. Letras diferentes no sentido vertical indicam diferença significativa em nível de 5% de probabilidade, pelo Teste de Tukey.

Avaliação dos tratamentos

Após 21 dias de indução da distipidemia,

as lipoproteínas plasmáticas, colesterol e LDL do
grupo de ratos que receberam ração hiperlipídica
(G1 ), aumentaram significativamente em relação

ao grupo basal, o que demonstra que o método
de indução foi eficaz (Tabela 2).

Os ratos que receberam 10 ml.kg-' de suco
de camu-camu apresentaram redução significativa

das taxas de triacilgliceróis, tanto quanto o grupo
que recebeu quercetina, adotado como trata-
mento padrão (Tabela 2).

Embora existam lacunas a serem preen-
chidas sobre a atividade biológica dos compostos
bioativos e consequentemente sua biodisponibi-
lidade, um dos mecanismos de ação dos flavo-

noides no metabolismo de lipídeos, em particular
triacilgliceróis, parece envolver a inibição da enzi-

Triacilgliceróis (mg/dl)

Inicial Final

CoÉesterol total (mg/dl)

Inicial Final

I08,4b
40,7

175,6a

53, 1

76,6c

8,4

189, 1 ab

69,6

72.2bc

21,1

162,9a
35,4

181 ,0a

36,4

179,5a

38,4

166,4a
45.0

179,0a
31,1

56, 1 bc

30,7

178,9a

29,0

126,2b

30,4

127,8b

26,8

152,Oa

40, 9

174.5a

25,3

26,4c

16,0

25, 0'

11,1

HDL (mg/dl)

Inicial Fina

52,5a
10,2

50,4a
8.4

88,9c

3,7

63, 5a

8,2

53,5a

6,8

200, 5a

67,2

141,2bc

33,2

56,4a

8,6

56, 1 a

8,6

50, 1 a

9,0

52.5a

9.0

52.1 a
8,5

147.4ab

27,9

1 13,5b'

22.6

39,6a

10.9

44,0a

11,9

56,9a
11,5

91 ,2c

17,5

ma tiroxina 5'-desiodinase, responsável pela

desiodinação da tiroxina, hormônio da tireoide
T4, em triodotironina. hormônio da tireoide T3.
A ação dos hormônios tireoideanos resulta da

ligação com receptores específicos no núcleo. A
afinidade dos receptores nucleares para o Triodo-
tironina (T3) é 1 0 vezes maior do que para a Tiro-
xina (T4). Essa atividade é extremamente impor-
tante, pois a síntese aumentada do hormônio da

tireoide poderia acarretar efeitos anabolizantes,
distúrbios cardiovasculares e aumento no volume

da mitocôndria, provocando maior oxidação nos
sistemas enzimáticos e menor produção de ATP
(Adenosina trifosfato), devido à ocorrência do
desacoplamento das fosforilações27

A maior redução de colesterol total e LDL-c

(p<0,05) foi constatada nos ratos que receberam
10ml.kg-1 de suco de camu-camu (G4) e de

quercetina (G5) (Tabela 2). O mecanismo atribuído
aos flavonoides, para justificar a redução das

LDL (mg/dl)

Inicial Final

18,2b
10,6

16,8c

9,0

109,2a

59,8

84, 9a

40, 3

74, 3ab

34,4
86,7a
44, 1

84,oab

28,2

68 6abc

27,7

89, 6a

29.7

45,7b

34,8

36, 1 b

28, 1

42,2bc

23,7
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concentrações de CT e LDL-c, pode ser provavel-
mente o aumento da excreção de sais biliares nas
fezes e o aumento da atividade do sistema mito-

condrial hepático, com o consequente aumento
do metabolismo lipídico28. Kirk ef aI ,13 sugeriram
que a redução do colesterol total decorre do
aumento da atividade dos receptores de LDL nos

hepatócitos, responsáveis pelo aumento da endo-
citose e pela redução dos níveis plasmáticos de
colesterol total,

Em relação às concentrações de HDL-c,

não se observou diferença significativa entre os
tratamentos, independentemente do tipo de inter-

venção. A concentração de HDL-c pode estarrela-
cionada ao metabolismo de triglicerídeos. Após a
fipólise dos quilomícrons e LÊpoproteínas de Muito
Baixa Densidade (VLDL) pela lipase lipoproteica,
os fosfolipídios e apofipoproteínas são captados
pelas HDL-c, que modificam sua densidade de
HDL, para HDL,, tornando a concentração de tri-
glicerídeos inversamente proporcional à (._oncen-
tração de HDL-c29,30, fato não constatado no mo-
delo utilizado,

Dentre todos os tratamentos, os ratos que
receberam IC)ml.kg1 de suco de camu-camu fo-
ram os que apresentaram maior efeito modulador

do perfil fipídico, tanto quanto a quercetina. A
diferença entre os dois tratamentos é que a quer-
cetina administrada aos ratos do G5 é purificada
e o camu-camu não. Vários outros constituintes

não identificados no presente estudo podem estar

presentes no suco de camu-camu, sendo objeto
de estudos em curso, com métodos mais apri-
morados,

A quercetina mostra uma profunda inte-

ração com a albumina, provavelmente por sua

habilidade em assumir uma conformação planar.
Em pH fisiológico, muitos polifenóis interagem
com a cabeça polar de fosfolipídios na superfície
da membrana. via formação de pontes de hidro-
gênio. Um grande número de grupos hidroxil na
estrutura dos polifenóis, bem como um aumento
no pH, podem levar à desprotonação de grupos
hidroxil, aumentando as interações entre os poli-
fenóis e as superfícies da membrana. Essa

adsorção de polifenóis provavelmente limita o
acesso de oxidantes aquosos à superfície da mem-
brana e o seu ataque inicial a essa superfície31

Muitos estudos mostram que os polifenóts pos-
suem a capacidade de proteger a LDL da oxidação,
assim como de reduzir a tendência do sangue a
formar coágufos, manter os níveis de pressão san-
guínea e elevar a capacidade antioxidante32. O

reflexo da atividade antioxidante dos polifenóis
sugere que seu metabolismo apresente um efeito
considerável. Por exemplo, a hidrofobicidade dos
polifenóis é intermediária entre a vitamina C, alta-
mente hidrofílica, e a vitamina E, altamente
hidrofóbica. Os polifenóis agem nas interfases
hidro-lipídtcas e podem estar envolvidos nas vias

de regeneração das vitaminas C e E24. Tem sido
relatado o efeito sinérgico da quercetina com a

vitamina C, potencializando a ação antioxidante
desse flavonoide no organismo32

Foi verificado um aumento significativo da

excreção de colesterol fecal em todos os grupos
de ratos que receberam suco de camu-(_amu

sendo que G2 apresentou maior excreção que os

demais, seguido do grupo G5 (Tabela 3). A possível

explicação para esse resultado é a ação dos fIa-

vonoides sobre a inibição da lipase pancreática,
que impede a absorção de lipídeos em nível intes-

tinal, acarretando maior excreção de gordura nas
fezes33

Os níveis de colesterol hepático mos-
traram-se mais elevados entre os grupos tratados
com suco menos concentrado, observando-se
maior redução desses níveis no grupo G4 - inferior,

porém, à observada em G5 (grupo quercetina).
Os flavonoides aumentam o metabolismo mito-

condrial hepático, favorecendo a excreção de

colesterol do fígado, pela formação de sais bi-
lia res28

Os resultados demonstraram ainda que
não foram encontradas alterações na massa cor-

poral dos ratos tratados com a concentração de
10 ml.kg-' de suco de camu-camur em relação
aos animais tratados com a mesma concentração
de quercetina. Esses achados corroboram os da-

dos obtidos por Rodrigues et al.4 , que não encon-
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traram alterações na massa corporal dos ratos
tratados com o flavonoide rutina

O consumo alimentar dos ratos que rece-
beram a concentração de 10 ml.kg-' de suco de
camu-carnu ou de quercetina, ao final do experi-
mento, não diferiu no nível de p<0,05. De outro
lado. esse consumo foi significativamente inferior
ao observado no grupo hiperlipídico e nos grupos
tratados com outras concentrações de camu-
-camu (Tabela 4), divergindo dos resultados obti-
dos por Rodrigues et aI.4 Tais resultados sugerem
que o efeito dos flavonoides sobre os parâmetros
bioquímicos não está relacionado a mudanças na

eficiência alimentar, nem ao ganho de peso.

Tabela 3. Concentração média de colesterol hepático (mg/dl) e fecal dos ratos durante o tratamento

Colesterol hepático (mg/dl)
Grupos

Final

47,3

160.7

145.5

134,8

133,0

79,5

Basal

G1

G2

G3

G4

G5

Grupo basal: ratos que receberam ração comercial; G1 : ratos que receberam ração hiperlipídica; G2: ratos que receberam ração hiperlipídica e
0.lml de suco de camu-camu; G3: ratos que receberam ração hiperlipídica e 1 ml de suco de camu-camu; G4: ratos que receberam ração

hiperlipídica e 2ml de suco de camu-camu; G5: ratos que receberam ração hiperlipídica e 2mg de quercetina. As médias são seguidas de desvio-

-padrão. Letras diferentes nas colunas indicam diferença significativa em nível de 5% de probabilidade, pelo Teste de Tukey.

Tabela 4. Consumo de ração (média e desvio-padrão) e massa corporal dos ratos durante o tratamento

Consumo de ração (g)
Grupos

Média Desvio-Padrão

Basa
G1

G2
G3
G4
G5

263,8

211,8

214, 5
207.8
189,9

173.1

24, 5a

13,9b

22.9b
22.9b

22.1 c

27,7c

Grupo basal: ratos que receberam ração comercial; G1 : ratos que receberam ração hiperlipídica; G2: ratos que receberam ração hiperlipídica e

0,1 ml de suco de camu-camu; G3: ratos que receberam ração hiperlipídica e 1 ml de suco de camu-camu; G4: ratos que receberam ração

hiperlipídica e 2ml de suco de camu-camu; G5: ratos que receberam ração hipertipídica e 2mg de quercetina. As médias são seguidas de desvio-

padrão. Letras diferentes nas colunas indicam diferença significativa em nível de 5% de probabilidade, pelo Teste de Tukey.

CONCLUSÃO

A ingestão do suco de camu-camu apre-
sentou efeito moduIador do perfil lipídico em
ratos. Dentre as doses de suco utilizadas, a 10

ml.kg-' foi a que apresentou melhor resposta
sobre o perfil lipídico dos ratos, reduzindo o CT e
o LDL-c. Essa dose pode ser estabelecida como
referência para futuros trabalhos experimentais

ou para extrapolação em seres humanos. Os resul-

tados obtidos neste trabalho são promissores
quanto à futura utilização do suco de camu-camu
no controle e prevenção de doenças associadas à
dislipidemia.

Colesterol fecal (mg/dl)
Inicia

Desvio-Padrão

Final

Desvio-PadrãoMédia Média

34,6
96,0

75,6

86,8

65,8

81.0

7,1e

2 ,6a

3.2c
IO,7b

5 4d

7,3bc

42,3
102,7

159,2

140,2
120.8

147,2

8, 6e

17,4d

6,6a

8,9b

10.7c

2 1 .oab

Massa corporal (g)
Inicia

Desvio-Padrão

Final

Desvio-PadrãoMédia Média

245, 1 14,7a
232,9 28, 1 a

254,0 14,8a
242,3 29.8a

179,9 19, 1 b

173,5 1 1,9b

24, 3a

32,5a

13,4a
25.9a
11.8b

14.6b

254, 7

239,5

232,5
238, 5
168,6

155,7
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Association between hepatic cholesterol
and oleic acid in the liver of rats treated

with partially hydrogenated vegetable oil

Associação entre colesterol hepático e ácido oteico

no fígado de ratos tratados com gordura

vegetal parcialmente hidrogenada
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ABSTRACT

Objective
The aim of the present study was to investigate the llpid profiles of the hepatic and adipose tissues of Wistar
rats treated for 21 days with a diet high in saturated fat (high saturated fat, n=6) or high in hydrogenated fat,
that is, having 50% partially hydrogenated vegetabfe oil in its composition (high hydrogenated fat, n=6), and
compare them to those of a control group (control group, n=6).
Methods

Adipose tissue and total hepatic fat were higher in the saturated fat group than in the hydrogenated fat
group, Hepatic lipid peroxidation was greatest in the saturated fat group, with consequent lower hepatic
vitamin E and A levels. in contrast, serum vitamin A was highest in the saturated fat group. Analysis of hepatic
lipid fractions found more cholesterol and less high density lipoprotein-cholesterol in the hydrogenated fat
group. The hydrogenated fat group had the highest levels of triacylglycerols, followed by the saturated fat
group
Results

Significant amounts of trans fatty acids were detected in the hepatic and adipose tissues of the hydrogenated
fat group. Among the identified fatty acids, 18:1 n9 had a higher positive association with hepatic cholesterol
and triacylgiycerols, and a higher negative association with high density lipoprotein-cholesterol. Partially

1 Universidade de São Paulo, Faculdade de Medicina de Ribcrão Preto, DepdrLdmento dc Medicina Interna. Av. Bandeirantes.
3900, 14049-900, Ribeirão Preto, SP, Brasil. Correspondência para/Coll-c s po n dc ncc to: GSF CASTRO. E- 111 cl its
<gabriel,1.castro@usp.br> 1 <gabissfc@yahoo.com.br>

2 Universidade de São Paulo, Faculdade de Ntedicin,1 de Riberão Preto, Departamento de Patologia. Ribeirão Preto, SE Brasil
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hydrogenated vegetable oil promotes greater accumulation of choIesterof and triacylgfycerols in the liver than
saturated fats

Conclusion

Trans fatty acids were incorporated into hepatocytes and adipocytes in a highly efficient manner'

Indexing terms: Fatty liver. Fats, saturated. Lipoproteins. Trans fatty acids.

RESUMO

Objetivo
Esta pesquisa investigou a composição lipídica dos tecidos hepático e adiposo de ratos Wistar tratados durante
2 l dias com uma dieta rica em gordura saturada (grupo gordura saturada, n=6) ou rica em gordura hidrogenada,
ou seja, 50Q/, da gordura consistindo de gordura vegetal parcialmente hidrogenada (grupo gordura hidrogenada,
n=6) e compará-los a um grupo-controle (grupo-controle, n=6).
Métodos

As quantidades de tecido adiposo e gordura hepática total foram maiores no grupo gordura saturada do que
no grupo gordura hidrogenada. A peroxidação lipídica hepática foi maior no grupo gordura saturada, com
consequente diminuição dos níveis hepáticos de vitaminas E e A, Por outro lado, o nível sérico de vitamina A
foi maior no grupo gordura saturada do que nos outros grupos. A análise das frações lipídicas hepáticas
revelou mais colesterol e menos colesterol da lipoproteína de alta densidade no grupo gordura hidrogenada
O grupo gordura hidrogenada apresentou os maiores níveis de triglicérides, seguido do grupo gordura saturada.
Quantidades significativas de ácidos graxos trans foram detectados nos tecidos hepático e adiposo do grupo
gordura hídrogenada
Resultados

Dentre os ácidos graxos identificados, o 18:1 n9 apresentou uma associação positiva maior com o colesterol
hepático e triglicérides, e uma associação negativa maior com o colesterol da lipoproteína de alta densidade.
A gordura vegetal parcialmente hidrogenada promove um maior acúmulo de colesterol e triglicérides no
fígado do que a gordura saturada.
Conclusão

Os ácidos graxos trans foram incorporados aos hepatócitos e adipócitos de forma altamente eficiente

Termos de indexação. Fígado gorduroso. Gorduras saturadas, Lipoproteínas, Ácidos graxos trans.

INTRODUCTION that govern the glucose and lipid metabolism
(leptin, adiponectin), and increased release of
inflammatory cytokines (tumor necrosis factor-a
- TNF- a, interleukins)5'6

Nonalcoholic Fatty Liver Disease (NAFLD)
is a common cause of chronic liver disease in North

America'. The main feature of nonalcoholic fatty
liver is the accumulatÊon of fat in the liver, called

steatosis, whereas Nonalcoholic Steatohepatitis
(NASH) is the inflammatory phase of steatosis2.
NAFLD can potenüally progress through the
inflammatory phase of NASH to fibrosis, cirrhosis,

and hepatocellular carcinoma3'4.

NAFLD is highly prevalent in individuaIs
with mild (Body Mass Index - BMI of 25-30kg/m2)
or severe central obesity (BMt>30kg/m2) and in

patients wIth diabetes mellitus type 2 or
dyslipidernia3'7’8

Patients with a diagnosis of steatosis often
also have the metabolic syndrome, Thus, the
consumption of hypercalorÊc diets containing large
amounts of carbohydrates and fats and a

sedentary life style are possible risk factors of
hepatic steatosis.

Accumulation of triacylglycerols in

hepatocytes can regress once the cause is

eliminated2. NAFLD arises mainly from insulin
resistance. abnormaÊ secretion of some hormones
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The “two hit hypothesis“ for the
pathogenesis of NASH has become quite popular.
With the first hit, when insulin resistance develops,
free fatty acids are inappropriately accumulated
in non-adipose tissues, including the Iiver. Insulin

resistance increases free fatty acid flow to the IÊver

by decreased inhibitÊon of lipotysis as well as

increased de novo lipogenesis9. InsuIÊn resistance
and visceral obesity also result in decreased levels

of adiponectin, which hinder fatty acid oxidation
and increase fat accumulation in the liverlo.

The second hit is associated with apoptosis
and oxidative stress, which may contribute to the
development and progression of NASH''’, Several
studIes have shown that oxidative stress has a
central role in the pathogenesis of NASH because
the increased production of Reactive Oxygen
Species (FIOS), which act as free radicaIs, leads to
lipid peroxidation and subsequent infÉammatory
response1 1 .

High-fat diets predispose to overweight
and obesity, insulin resistance and fatty liver
disease:2. Animal studies have shown that a
high-fat diet is capable of inducing steatosis
analogous to human NAFLD in terms of oxidative
stress and fibrosis"-'3.

Dietary fat has long been implicated in the
etiology of several diseases'4. Dietary fats, like
saturated and trans fats, may affect lipoprotein
metabolism and cardiovascular risk. The adverse
effects of saturated and trans fats on vascular

function are wÊdely known15, but their effects on
the development of hepatic steatosis and
oxidative stress are less understood,

The aim of this study was to investigate
the fatty acid composition and liver lipid fractions
of rats fed a high saturated fat diet or a high
partially hydrogenated vegetable fat diet and
assess theIr biochemical parameters.

IVI ET H O DS

Diets

The diets were based on the American

Institute of Nutrition (AIN-93)16 recommendations

for laboratory studies on growing rodents. The
fat content of the high-fat diet was increased from
7g/1 009 of diet, recornrnended by AIN-93. to 50g/
100g diet, and the carbohydrate content was
reduced from 62g/1 00g of diet to 12.94g/1 00g
of diet. The remainder nutrient contents, such as

proteins. fibers, vitamins and mineraIs, were those
recommended by AIN-93

The three experimental diets were
distributed as follows: the Control Group (CG) was

fed the diet containing soybean oil; the high
Saturated Fat Group (SFG) was fed the 50% lard

diet; and the high Hydrogenated Fat Group (HFG)
was fed the 50% Partially Hydrogenated
Vegetable Oil Diet (PHVO)

Animals and collections

Newly weaned male Wistar rats from the
Central Animal House of the Ribeirão Preto
Campus, Universidade de São Paulo , were housed
in individual cages on a 12-hour light-12-hour
dark cycle at a controlled temperature of Mean
(M)=24, Standard Deviation (SD)=2'’C. Animal
care and use were approved by the local Animal
Experimentation Ethics Committee. Diets and
water were supplied ad libitum . The cages were
cleaned weekly. The diets were weighed three
times a week, replacing the amounts consumed
The animals were divided into three groups of six

animaIs each and given 7 days to adapt to the
new diets by decreasing the amounts of the
standard diet and increasing the amounts of the
experimental diets until the groups were only
consuming the experimental diets, which were
then provided for 2 1 days. After the experimental
period, the animals were euthanized by
decapitation. with subsequent collection of blood

samples and removal of the liver and adipose

tissues (mesenteric, epididymal and perirenal)

Blood was irnmediately centrifuged at
3500rprn and 4'’C for 1 5 minutes to separate the
serum. The liver and adipose tissues were weighed
and frozen in liquid nitrogen. The samples were
stored at -40'’C for subsequent analysis
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Food efficiency rate was calcuÊated by

dividing weight gain (g) by food intake (g),

Biochemical analyses

Total fat was determined as recommended

by Bligh & Dyer17. Hepatic tissue (500mg sample)
was homogenized with 0.8ml distilled water in

10ml tubes, adding 1 ml of chloroform and 2ml
of methanol. The samples were vortexed for 2
minutes and 1 ml of chloroform and 1 ml of a
1.5% sodium sulfate solution were added. The

mixture was vortexed again for 2 minutes and
then centrifuged at 3500rpm for 10 minutes.

Centrifugation separated the mixture into
two phases. The upper phase was discarded and
the lower phase (chloroform) was transferred to
another tube containtng lg of anhydrous sodium
sulfate to remove traces of water. An aliquot of
the water-free chloroform phase (0.5ml) was
transferred to a previously weighed vial and kept
in an oven at 75'’C until all chEoroform evaporated.

The vial was then weÊghed again,

Total liver fat was given by the difference
between vial weights in relation to the initial tissue
mass used,

The lipid fractions in the liver were
determined after total fat liver extraction. as
recommended by Bligh & Dyer'5. High Density
Lipoprotein-cholesterol (HDL-c), total cholesterol
and triacylglycerols were determined by
commercial Labtest® kits (Labtest Diagnóstica S.A.,
Brazil).

Tissue fatty acids were determined by
direct trans-etherification method adapted from
Lewis et al .18 using 50mg of hepatic or adipose
tissues. A 3ml solution containing methanol,
hydrochloric acid and chloroform (10/1/1 . v/v) was

added to each sample and shaken. The mixture
was then heated in a water bath (90'’C) for one

hour, followed by cooling in water and addition
of 1 ml of distilled water.

Next, 2ml of hexane/chloroform (4/1 , v/v)

was added to each tube. The samples were

centrifuged at 3.500rpm for 5 minutes. This
procedure was repeated two more times for fatty
acid extraction. The supernatant was dried under
nitrogen flow and the samples were resuspended
n 150pl of chloroform. Fatty acids were
determined by gas chromatography using an
external standard (Supelco 37 component FAME
Mix)

The fatty acid contents of the soybean oil

and fats used to prepare the diets were
determined by an adaptation of Andreoli’s et al. :9
method which uses hexane extraction.

Initially, 50pl oil and/or fat samples were
hydrolyzed in a closed tube containing 1 ml of
0.5M KOH in methanol and heated to 100'’C for

5 minutes, The samples were esterified by adding
a solution of 400pl of hydrochloric acid and
methanol (4:1, Nl\11 and heated once more to
100'’C for 1 5 minutes

The samples were esterified by adding a
solution of 400ml HCI and methanol (4:1. N IV,

and once more heated to 100'’C for 15 minutes

Next, the samples were chilled and 2ml
of water was added for the esterified fatty acid
extraction with hexane at the proportion of
2x3ml

The organic phase (supernatant) was
passed through a funnel with anhydrous sodium
sulfate and evaporated and the sampíes were
dissolved in 500pl of chloroform.

Total fatty acids in the liver and adipose
tissues and fatty acids in the experimental diets
were determined by gas ch romatography using a
gas chromatograph (Shimadzu Europe, Duisburg,
Germany) fitted with a polar SGE International
(SGE Europe Ltd ., United Kingdom) BPX70 column
(30m, 0.25mm I.D., film thickness 0.25mm)
Helium was used as carrier gas and make-up air.

Synthetic air was used for detecting flame
ionization at 280'’C . Sample injections of 1 pl were
made in the split mode, The injector and detector
temperatures were 250'’C

Lipid peroxidation in the liver was
determined by measuring the thiobarbituric acid
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reactive substance (TBARS) levels, as

recommended by Buege and Aust2c).

For the TBARS assay, hepatic tissue
(100mg) was homogenized in 1 ml of 1.15%
potassium chloride solution and 1.C)ml of the

homogenate was immediately mixed with 2.Oml
of the TCA-TBA-HCL reagent and vortexed. The

solution was heated in boiling water (1 00'’C) for
15 minutes and, after cooling, was centrifuged
at 3,000rpm for 1 Omin, collecting the supernatant.
To obtain free TBARS. 0.2ml of tissue
homogenate was added to O.3ml of Milli-Q water
and 0.5ml of a 2M sodium hydroxide solution.

After shaking, the tube was heated to 60'’C for
30 minutes and neutralized with 0.5ml of a 2M

hydrochloric acid solution, then adding it to 1 ml
of the TCA-TBA-HCI solution. The remainder of

the reaction followed the free TBARS steps
described above, Absorbance of the sample was
determtned at 535nm against a blank. TBARS
concentration in the sample was calculated using
a Malonaldehyde (MDA) calibration curve and
expressed as MDA/g tissue.

Protein in 50mg of hepatic tissue samples
was determined by homogenizing these samples
in 0.5ml of water by the Biuret method. using a
commercial kit (Labtest Diagnóstica, Brazil). This

method reacts copper ions (Biuret reagents) with
the peptide bonds of serum proteins in an alkaline
environment. After the reaction, the solution
becomes purple, with maximum absorbance at
545nm. Color intensity is directly proportional to
protein concentration.

Plasma and liver u-tocopherol and retinol
levels were determined by high-performance
liquid chromatography (HPLC) (LC-20A;
Shimadzu) as described by Jordão ef al .2'. The
HPLC column was ODS (18) 25cm by 4.6mm with
a flow of 1 .C)ml/minute and a visible UV detector.

The wavelengths used for a-tocopherol and
retinol were 292nm and 325nm. respectively.

Briefly, 0.5g of tissue was homogenized
with 2.Oml of pure ethanol or 0.5ml of serum
plus 1.Oml of pure ethanol, with the addition of
2 .Oml of hexane, The mixture was vortexed for 2

minutes and centrifuged for 15 minutes at
300C)rpm. A 0.5mLaliquot of the supernatant was
taken and dried under nitrogen flow. The dried
residue was resuspended with a mobile phase
(acetonitrile/dichloromethane/methanol at
70:20:1 0) and tnjected into the HPLC apparatus
The concentration was calculated using external
a-tocopherol and retinol standards

The desaturation rate used to measure the

enzyme activity in the liver and adipose tissue was
calculated by Pamplona’s ef a/.22 method, based

on the fatty acid ratio

The 20:4n-6/18:2n-6 ratio expresses the
activity coefficient of enzymes in the linoleic

acid to arachidonic acid synthesis pathway; the
16: 1 n-7/1 6:0 ratio expresses that of palmitic acid
to palmitoleic acid synthesis pathway; and the
18:1 n-9c/1 8:0 ratio expresses that of stearic acid
to oleic acid synthesis pathway.

The data of the groups were compared
by one-way analysis of variance followed by the
Tukey post-test, The Pearson’s correlation
coefficients were calculated to determine possible
intragroup associations between variables. The
level of significance for all analyses was p<O .05

RESULTS

The fatty acid composition of the fats and

oils used for preparing the diets is presented in
Table 1 . As expected. the partialfy Hydrogenated
Vegetable Oil (PHVO) diet had high trans fatty
acid content (40% of the total), more Saturated

Fatty Acids (SFA) and less Monounsatu rated Fatty

Acids (MUFA) and Polyunsaturated Fatty Acids
(PUFA) than lard. In turn, lard contained more SFA

and MUFA and less PUFA than the soybean oil
used in the control diet

Table 2 shows that all animals had similar

weight on the last day of the experiment. The
SFG consumed less food than the CG but rate of

diet efficiency did not differ. These data indicate
that body weight did not increase during this

period, despite the hypercaÉoric diets
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Table 1. Fatty acid composition of the oils and fats used in the diets. Ribeirão Preto (SP, Brazil), 2010

Fatty acids

14:0

16:0

16:1

18:0

18:ln9t
18: 1 n9c

18:2n6t

18:2n6c

18:3n6

18:3n3
21 :0

22:0
Others

SFA

MU FA

PU FA
tFA

PHVO: Partially Hydrogenated Vegetable Oil; SFA: Satumted Fatty Acids; MUFA: Monounsaturated Fatty Acids; PUFA: Polyunsaturated Fatty Acids

tFA: Trans Fatty Acids.

Table 2. Body, IÊver and total adipose tissue (mesenteric, epididymal and perirenal) weights. hepaüc oxidative stress parameters and

hepatic cholesterol, HDL-C and triacylglycerol levels. Ribeirão Preto (SE Brazil), 2010

Food efficiency rate
Food intake (g/day)
Final body weight (g)

Liver weight (9)
Adipose tissue weight* (g)

Hepatic fat (mg/g tissue)

Total hepaüc MDA (nmol/g protein)

free hepatic MDA (nmol/g protein)
Hepatic vitamin E (pmol/g tissue)

Hepatic vitamin A (pmol/g tissue)

Serum vitamin E (pmol/L)
Serum vitamin A (pmol/L)
Hepatic cholesterol (mg/g tissue)

Hepaüc HDL-cholesterol (mg/g tissue)

Hepatic triacylglycerois (mg/g tissue)

Food efficiency rate [weight gain (9)/diet consumed (g)];* Adipose tissues (mesenteric, epididymal and perirenal). a’b’c Values followed by different

letters on the same line differed significantly (p<0.05, ANOVA followed by the Tukey post-test>, CG: Control Group; SFG: High Saturated Fat Group

HFG: High Hydrogenated Fat Group; MDA: Malonaldehyde; M: Mean; SD: Standard Deviation

Table 2 also shows that the liver weight
among the groups did not vary. The SFG (p<O,001 )

and HFG (p<0.01) had more adipose tissue than
the CG. In contrast, SFG had more hepatic fat
than the CG (p<0.001) and HFG (p<0.05), and
the HFG had more than the CG (p<0,05).

Soybean oi

ND
12.26

ND

3.35
ND

23.61

ND

58.96

0.55
0.38
0.47
0.15

0.27
16.23

23.61

59.89
ND

CG
M

0.44
20.74

296.50

9.37

2.88

61.06

49. 1 9

9.91

37. 1 0

8.23
20.78

1.47

3.25
1.16

6.26

SD

0.07

3.58a

50.01
1 .42

1.10a

8.81 a

10.22a

1.27a

13.73a

1.54a
4.30

0. 19a

O.87a
0.27a

1.45a

Hepatic vitamin E concentration was lower
in the SFG than in the CG (p<0.001) and HFG

(p<0.01 ). VitamIn A concentration in the liver was
also lower in the SFT than in the CG (P<0,05) and

HFG (p<0.001). Lipid peroxidation evaluated on
the basis of total TBARS was greater in the SFG

Lard

1.40
24.53

2.39
10.07

ND

43.23
ND

16.54
ND

0.58
0.53

0.22

0.51

36.75

45.61
17.12

ND

SFG

SDM

0.13
2.75a,b

73.12

1 .83

4.84b

19.96b

21.75b

3.51b

2.44b

1 .35b
5.42

O.08b

0.87a

0. 1 1 a.b

4.96b

0.50

15.80
288.67

10.23

11 .28

92.94
59.26

7.48

28.75
10.48

16.57

1.47

7.27
0.77

27.21

0.50

17.83
315.67

11 .36

13.52

126.27

94.93
14.35
4.24

4.56
15.58

1.73
4.28
0.95

14.37

PHVO

0.88
43.00

0.12
3.87

39.76
ND

0.24
10.90
ND

0.27
ND

ND

0.54
47.74
39.87
1 1 .41

40.00

HFG

M SD

0.04
1.83b

38.43
1.15

2.94b

15.34c

9.96a

1 .80a

10.84a

2.46a

4.33
O.04a
1.48b

O.29b

15.25'
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than in the CG (p<0.001 ) and HFG (p<0.01 ) and
the same pattern was observed for the mean
concentration of free TBAFRS, which was higher
in the SFG than in the CG (p<0.05) and HFG

(p<o.001 ).

Total hepatic cholesterol levels were higher
in the HFG than in the CG (p<0.001) and SFG
(p<0.01) and hepatic HDL cholesterol was lower
in the HFG than in the CG (p<0.05). Hepatic

triacylglycerol content was higher in the SFG and
HFG than in the CG (p<0.05 and p<0.001 for

SFG and HFG, respectively), characterizing
promotion of NAFLD, as indicated in Table 2. The

HFG also had higher levels of triacylglycerols than

the SFG (p<0.05).

Table 3 shows the fatty acid contents of

the liver and adipose tissues. Total liverfatty acids
differed in terms of various fatty acids. Palmitic
acid levels were lower in the HFG than in the SFG

(p<0.001 ) and CG (p<0.001 ) and lower in the SFG

Table 3. Fatty acid concentrations in liver and adipose tissues. Ribeirão Preto (SP. Brazil). 2010

Fatty Acid

12:0
14:0
16:0
18:0
24:0
SFA

16:1

18: 1 n9t

18: ln9c
24: 1 n9

MU FA
18:2n6c
18:3n6

18:3n3

20:4n6
20:5n3

22:6n-3
PUFA

Minor/unknown

Fatty acids reported as meantSD in % of total fatty acids. a.b,c values foilowed by different letters on the same line were significantly different for

hepatic tissue; a-'b"' values followed by different letters on the same line were significantly different for adipose tlssues (p<0.05. ANOVA followed

by the Tukey post-test). SFA: Saturated Fatty Acids; MUFA: Monounsaturated Fatty Acid; PUFA: Polyunsaturated Fatty Acids; CG: Control Group;
SFG: High Saturated Fat Group; HFG: High Hydrogenated Fat Group; M: Mean; SD: Standard Deviation.

CG
M SD

ND

ND

21.31 0.89a

12.14 2.17
O.41 O.22a

33.86 1.48a

2.94 0.96a

ND
16.01 2.59a

0.24 0.13a

19.20 3.34a

22.03 2.01a

O.56 0.11a

O.88 O.24a

16.91 2.98a

0.30 0.19a

3.28 1.89a

44.33 3.56a

2.68

Li ver

SFG

M SD

ND

ND

36 1.02b

19 1.15
73 O.27b

28 1.48a

71 O.15b

15 0.04a

19 3.02b
69 O.38b

73 2.97b
84 1.32b

56 0.07a
25 O.08b

72 2.24a.b

17 0.03a'b

78 O.85a,b

92 2.52b
2.68

19

13

1

34
0

0

24
1

26
17

0
0

14

0
2

36

than in the CG (p<0.05). Palmitoleic acid levels

were lower in the HFG (p<0.001 ) and SFG
(p<0.001 ) than in the CG. Trans 1 8: 1 n9t acid levels

were high in the HFG, low in the SFG and
undetectable in the CG (p<0.0001 for both). Oleic

acid levels were higher in the HFG than in the CG
(p<0,001 ) and SFG (p<0.01 ). followed by the SFG
in relation to the CG (p<0.001 ). Linoleic acid levels

were lower in the HFG than in the other groups
(p<0.001 for CG and SFG) and lower in the SFG
than in the CG (p<0,001), Mean Tlinoleic acid
levels were tower in the HFG than in the SFG and

CG (p<0.05 for both groups) and a-linolenic acid
levels were lower than those in the CG and SFG

(p<0,001 for both). The SFG had lower u-linolenic
acid levels than the CG (p<0.001). Arachidonic
Acid (ARA), eicosapentaenoic acid and
docosahexaenoic acid levels were lower in the

HFG than in the CG (p<0.01, p<0.05 and p<0.05,
respectivety)

HFG

M SD

ND

ND

14.52 1.19c

12.06 0.69
O.35 O.05a

26.93 1.10b

0.45 O.07b

8.39 O.87b

31.39 2.47c
1.28 O.60b

41.50 2.32c

9.89 0.76c

0.40 O.07b

0.12 O.05b
11.55 1.41b

0.04 O.Olb

1.66 O.25b

29.81 3.42c

7.95

CG
M SD

0.30 0.12
1.99 0.16a

28.55 2.44a'

3.89 0.74a

ND

34.85 2.36a

8.81 1.51a

ND
27.98 2.41a

ND

36.79 1.38a-

24.68 1.78a

0.10 0.02a

1.97 O.12a

O.74 0.17a
ND

ND

27.47 2.04a

1.10

Adipose tissues

SFG

M SD

0.100.23

0. 16b'1.66
1 .40a29.43
O.68b'6.87

ND

1.11b'38.47

3.91 O.54b’

NDa

39.98 2.27b'
ND

2.04b'43.89
1.13b'15.14

O.03b'0.05
0. 18b'0.40
O.38a.b

ND
0.50

ND

16.09 1.51b’

1 .87

HFG

M SD

0.34 0.04
0.86 0.21c'

21.47 2.58b'
6.75 O.72b

ND

29.53 2.53c’

1.57 0.72c'

12.97 1.60b

40.90 4.02b

ND

55.44 2.69c
7.31 0.63c'

0.05 O.Olb’
0.13 0.02c'

0.30 O.07b’
ND

ND

14.09 O.99b’

7.41
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The sum of SFA was lower in the HFG than

in the CG (p<0.01 ) and SFG (p<0.01 ) and the sum
of MUFA was higher than that of the CG
(p<0.001) and SFG (p<0.001). The sum of MUFA
was higher in the SFG than in the CG (p<0.01 ),
whereas the sum of PUFA was lower in the HFG

than in the CG (p<0.001 ) and SFG (p<0.01) and
lower in the SFG than in the CG (p<0.01).

The HFG has less myristic acid in adipose
tissues than the other groups (p<0.001 for the
CG and SFG) and the SFG had less than the CG
(p<0.05). PalmÊtic acid levels were lower in the
HFG than Ên the other groups (p<0.001 ). Stearic
acid levels were higher in the SFG and HFG than
in the CG (p<0.001 for both). Palmitoleic acid
levets were lower in the SFG and HFG than in the

CG (p<0.001 for both) and lower in the HFG than
in the SFG (p<0.01 ). Only the HFG had trans oleic

acid (p<0.001 ) and the SFG and HFG had higher
cis oleic acid feveÉs than the CG (p<0.001 for
both). Linolenic acid concentratÉons were lower
in the HFG and SFG than in the CG (p<0.001 for
both), and lower in the HFG than in the SFG

(p<0.001 ). a-Linoleic add levels were lower in the
SFG and HFG than in the CG (p<0.01 for both)
a-LinoÉenic acid levels were also lower in the SFG

and HFG than in the CG (p<0.001 for both), and
the HFG had lower levels than the SFG (p<0.01 ).
ARA was lower in the HFG than in the CG
(p<0.05).

The mean sum of SFA in the SFG was
higher than that in the CG (p<0.05) and HFG
(p<0.001) and the HFG had a lower mean value
than the CG (p<0.01 ). The mean sum of MUFA in
the HFG was higher than in the other groups
(p<0.001 for both) and the mean value in the
SFG was higher than that in the CG (p<0.001).
The SFG and HFG had lower sums of PUFA than

the CG (p<0,001 for both).

Figure 1 shows the linear regression for
hepatic fatty acids. The lipid fractions found in

the liver revealed that oleic acid had the highest
positive association with hepatic cholesterol
(rO.81 ; p<0,0001 ), a negative association with
HDL-C content (r-0.62; p<0.005), and a positive

9
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Figure 1

Note: HDL: High Density Lipoprotein

9

8 rO.81

p<o.0017
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2
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•

Hepatic C 18: 1 n9c

r-0.62
p<0.005

H•

Hepatic 18:ln9c

•

Hepatic 18:ln9c

Linear regression showing a positive association
between hepatic oleic acid and total hepatic cholesterol

(d),81 ; p<0.0001 ). a negative association between oleic
acid and hepatic HDL-cholesterol (r-0.62; p<0.005), and

a positive association between hepatic oleic acid and

hepatic triacylglycerols (rO.69; p<0.003). Ribeirãc
Preto (SP, Brazil). 2010
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association with hepatic triacylglycerols (rO,69;
p<0.003).

The conversion of palmitic acid to
palmitoleic acid was given by the ratios between
these two fatty aclds, with subsequent
determination of the desaturation activity, This
ratio in the liver was lower in the SFG and HFG

than in the CG (p<0.001 for both). In adipose
tissues, the ratio was lower in the HFG than in
the CG and SFG (p<0.001 and p<0,01,
respectively), and the SFG had a lower mean value

than the CG (p<0.001 ). The mean oleic acid/

stearic acid ratio was higher in the livers of the

HFG than in the other groups (p<0.001 for the
CG and p<O.01 for the SFG) and lower in the

adipose tissues of the SFG and HFG than in the

CG (p<0,05 for both). In contrast, the arachidonic
acid/linoleic acid ratio not only reflects
desaturation but also the elongation that occurs
in the omega-6 fatty acid pathways. This ratio
was higher in the livers of the HFG than in the
other groups (p<0,01 for the CG and p<0,05 for
the SFG) but was similar in adipose tissues. These

results are shown in Figure 2

DISCUSSION

The groups presented similar growth, but
those consuming high-fat diets tended to eat less

during the experimental period

The SFG had the lowest mean vitamin E
concentrations and the highest free and total

Liver Adipose tissues

• 16-1/16 O [] 18 1/18.O • 20-4.6/182.6

Figure 2. Activity of desaturation enzymes determined by fatty acid ratios. Ribeirão Preto (SP, Brazil), 2010

Note: a'b Bars of the same color and with different letters were significantly different for the liver; a'’b''c bars of the same color and with different

letters were significantly dÊfferent foradipose tissues (p<0.05, ANOVA followed by the Tukey post-test), CG: control group; HS: high saturated

fat diet group; HH: high hydrogenated fat diet group.
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hepatic MDA concentrations, indicating greater
lipid peroxidation and vitamin E utilization to
neutraIÊze peroxyl and lipid radicaIs2:

Other compounds, such as acetone, also

decrease hepatic antioxidant levels with a
concomitant increase in the amount of fat in the

liver, indicating that the formation of endogenous
fatty acids is linked to NAFLD and NASH23,

MDA has been extensively studied as a

marker of lipid peroxidation because it is invoIved
in various degenerative biological processes and
has the ability to react with various compounds,
DNA being one of them2'4. The present study
found that when the PHVO diet was offered as

the singÊe lipid source, it did not induce lipid

peroxidation or the utilization of antioxidants,
clearly showing that dietary saturated fat is

strongly related to oxidative stress13.

Although the animals had similar mean
weights. the SFG and HFG had more adipose
tissue and hepatic fat levels. Many studies
reported that excessive fat intake causes
accumulation of triacylglycerols in the liver,

characterizing non-alcoholic fatty liver disease12,
which was detected in the SFG and HFG

However, the HFG group had higher triacylglycerol
and total cholesterol levels than the SFG and lower

HDL cholesterol levels than the CG, revealing that,
despite similar body weights, type of fat is directly
related to NAFLD severity and to the type of lipid
stored '

The lower 16:1/16:0 ratio in the liver and

adipose tissues of the groups fed high-fat diets
reflects lower de novo synthesis of fatty acids,
since the CG consumed less palmitic acid and had
more of it in the liver. Stearic acid and oleic acid

levels were higher in the adipose tissues of the
SFG and HFG. Although the PHVO diet contained
more palmitic acid than the other diets. the HFG
had lower levels of this acid and higher levels of
cis oleic acid in the liver and adipose tissues,
indicating that elongation and desaturation
enzymes in this group were more active.

Liver and adipose tissue regulation of the
enzyme Stearoyl-CoA Desaturase (SCD) seem to

differ25, The endogenous synthesis of MUFA by

SCD-1 is responsible for the formation of hepatic
trÊacyiglycerols and cholesterol2'. Of all the studied

fatty acids, oleic acid, one of the products of
hepatic SCD-1 , had the greatest association with
high hepatic cholesterol and triacyigIycerols and
low hepatic HDL-cholesterol.

OFeÊc acid can induce steatosis in a liver

cell line (HepG2) in a dose-dependent manner, as

demonstrated by Cui ef al.” , in which there was
also an increased expression of TNF-a and
increased secretion of this factor to the culture

medium. Oleic acid also decreased the expression
of PPAR-a? (peroxisome proliferator-activated
receptors) and superoxide dismutase–1, increased
lipid peroxide production and decreased cell

proliferation27'

When compared with palmitic acid, oleic

acid promoted greater accumutation of
triacylglycerols in the cell lines HepG2, WRL-68
and HuH-7, and also increased PPAR-y and SREBP-

1 (sterol regulatory element-binding protein)
expression, transcription factors linked to fatty
liver28

Thus, the strong positive correiation
between oleic acid and liver triacylglycerol and
total cholesterol levels appears to be finked to fatty
liver in animaIs from the SFG and HFG, all with
high liver fat content.

The higher hepatic conversion of stearic
acid to oleic acid in the HFG clearly shows that
lower oleic acid intake caused increased SCD-1

activity. In adipose tissues, this ratio was lower in

groups consumÊng high-fat dÊets because,
compared with the SFG, saturated fat provided
more stearic acid, which was efficiently stored,
whereas in the HFG, there was probably more
elongation and desaturation of palmitic acid. The
PHVO diet had high palmitic acid content, as
shown by the srnaller reserves of palmitic and
palmitoleic acids and increased oleic acid tn the
adipose tissues of the HFG

The higher rate of hepatic elongation and
desaturation to arachidonic acid in the HFG group
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was due to the smaller intake of linoleic acid, since
the calcufation was based on the ratios of these

two fatty acids.

CON C LU SION

The PHVO diet promoted greater
accumulation of cholesterol and triacylglycerols
in the liver than the saturated fat diet. Trans fatty
acids were incorporated into hepatocytes and

adipocytes in a highly efficient manner, indicating
that. in addition to aggregating to membranes,
these fatty acids may exert cell functions that have

not been fully elucidated.
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Flocos desidratados de abóbora na

prevenção da carência de vitamina A
em pré-escolares de uma creche

Dehydrated pumpkin Pakes for preventing

vitamin A de/iciency in preschoolers

attending a daycare

Carmem Lygia Burgos AMBRÓSIO
florisbela de Arruda Camara e Siqueira CAMPOS2
Zelyta Pinheiro de FARO1
Hernando FLORES (in memoriam)1

Maria Helena de Castro CHAGAS3
Raquel Araújo de SANTANA3

RESUMO

Objetivo
Esta pesquisa teve como objetivo avaliar a eficácÊa de flocos desidratados de abóbora na elevação dos níveis
séricos de retinol e a resposta relativa à dose em pré-escolares.
Métodos

A ingestão de vitamina A foi avaliada por meio de inquérito dietético, Os flocos foram analisados quanto às
características microbiológicas e ao conteúdo de carotenoides. As crianças estudadas receberam diariamente
6g do produto no almoço, durante 90 dias. Elas foram submetidas ao teste de resposta relativa à dose no início
e no final do estudo, Amostras de sangue foram colhidas em jejum, para anáIIse do retinol sérico por espectro-
fotometria, no início do estudo, aos 30 dias de consumo e aos 90 dias

Resultados

Quanto às análises microbiológicas, os flocos encontravam-se adequados para consumo, O nível médio de
retinol sérico nas crianças aumentou de M=1,438, DP=0,45pmof/L (tempo 0) para M=1,659, DP=0,51pmol/L
(30 dias) e M=1,928, DP=0,70pmol/L (90 dias). No início do estudo, 18.5% das crianças apresentavam níveis

1 Universidade Federal de Pernambuco, Centro Acadêmico de Vitória, Núcleo de Nutrição. R. Alto do Reservatório, s/n., Bela
Vista, 55608-680, Vitória de SanLO Antão, PE, Brasil. Correspondência para/Corl-esporldence to: CLB AMBRÓSIO. E-mail:
<carmem,burgos@hotmail.com>

2 Universidade Federal de Pernambuco, Centro Acadêmico de Vitória, Núcleo de Educação Física e Ciências do Esporte. Vitória
de Santo Antão, PE, Brasil

3 Universiddde Federal de Pernambuco, Centro de Ciências da Saúde, Departamento de Nutrição. Recife, PE, Brasil,
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de retinol sérico abaixo do ponto de corte de 1,05pmol/L, proporção que caiu para 7,6% depois de 30 dias e
para O% após 90 dias. No final do período de estudo (90 dias> nenhuma criança apresentou resposta relativa
à dose positiva
Conclusão

Os flocos de abóbora são eficazes na elevação do retinol sérico e na reserva hepática da vitamina em pré-
-escolares

Termos de indexação: Carotenoides. Cucurbita. Deficiência de vitamina. Flocos desidratados. Retinol sérico
Vitamina A

ABSTRACT

Objective
This study assessed the effectiveness of dehydrated pumpkin flakes for elevaüng serum retinol and the relative
dose response in preschoolers
Methods

Vitamin A intake was determined by dietary survey. The flakes were analyzed microbiologically and for carotenoid
content, The children were then given 6 grams of flakes per day during lunch for 90 days. The relative dose
response essay was done at baseline and end of intervention. Fasting blood samples were collected at baseline,
30 and 90 days to determine serum retinol levels by spectrophotometry.
Results

Microbiological analyses showed that the flakes were suitable for consumption, The mean serum retinol level
of the children increased from M=1 .438 (SD=0.45pmol/L) at baseline to M=1 .659 (SD=0.51pmol/L) at 30 days
and M=1,928 (SD=0.70pmol/L) at 90 days. At the beginning of the study, 18.50/o of the children had serum
retinol levels below 1,05 fimo!/L, This percentage dropped to 7,6c’/, after 30 days and O% after 90 days. At the
end of the study period (90 days), no child had a positive relative dose response.
Conclusion

Pumpkin flakes efficiently increase serum retinol levels and hepatíc vitamin A reserves in preschoolers

Indexing terms-, Carotenoids. Cucurbita. Avitaminosis. Dehydrated flakes, Serum retinol. Vitamin A

INTRODUÇÃO 12pg de B-caroteno/241lg de outros carotenoides
precursores de vitamina A) são superiores às

antigas recomendações (1 RE=1 Kg retino1/6pg de
P-caroteno/12Fg de outros carotenoides precur-
sores de vitamina A), o que implica uma efetivi-
dade ainda menor na conversão dos carotenoides

em retinol3-7

A deficiência de vitamina A é um dos prin-
clpais problemas de saúde pública e afeta milhares
de crianças em países em desenvolvimento. como
o Brasil, causando cegueira noturna e nutricional
irreversível, bem como elevadas taxas de morbi-
dade e mortalidade infantil

Nos países em desenvolvimento, é baixo
o consumo de alimentos de origem animal, em
decorrência do seu alto custo e do baixo poder
aquisitivo da população. Estima-se que as provita-
minas vegetais constituam a maior porção das
vitaminas dietéticas, podendo chegar a 88%
nesses países2 ,

Embora os atuais fatores de conversão su-

giram uma limitada biodisponibilidade dos caro-
tenoides, alguns estudos mostram que é possível

reverter a deficiência de vitamina A por meio do
consumo de vegetais ricos em provitamina A8’9,

A abóbora é uma fonte de carotenoides

que vem sendo estudada em razão de seu uso
em uma ampla variedade de produtos alimen-
tícios’o'11. A utilização desse alimento na forma

Pesquisas sugerem que os atuais fatores
de conversão da vitamina A (1 RE=1 pg retinol/
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de flocos garante maior controle microbiológico,
melhor conservação e maior facilidade de trans-
porte. Outras fontes vegetais de provitamina A
que também são utilizadas na forma de flocos,

como a batata doce (lpomoea batata) , já foram
testadas quanto à estabilidade e biodisponibi-
lidade dos carotenoides'214.

O presente estudo avaliou a eficácia de
flocos desidratados de abóbora na elevação dos

níveis séricos de retinol e na recuperação das reser-

vas hepáticas de vitamina A, em pré-escolares de
ambos os sexos, com idade entre 12 e 72 meses.

MÉTODOS

Flocos desidratados de abóbora

Duas diferentes espécies de abóbora fo-

ram utilizadas para a elaboração dos flocos:
Cucurbita maxima e Cucurbita moschata , comer-

cializadas em mercados da região metropolitana

da cidade de Recife (PE), Brasil. Após a aquisição,

os frutos foram transportados para o Laboratório
de Experimentação e Análise de Alimentos Nonete

Barbosa Guerra, do Departamento de Nutrição

da Universidade Federal de Pernambuco, para o

processamento e análises laboratoriais.

Os flocos foram obtidos por processo de

secagem15'16, e avaliados quanto às características

microbiológicas por meio de análises de coliformes

a 45'’C, Escherichia coli, Staphylococcus aureus.

Salmonela sp.. contagem de bolores e leveduras
e conteúdo de carotenoides17,'8.

Como embalagem primária foram utili-

zados sacos de polietileno com 26,8cm x 27,9cm.
Antes do fechamento, os flocos foram submetidos

a um jato de nitrogênio por aproximadamente 1

minuto. Posteriormente, foram colocados em

caixas de papelão comum e conduzidos para a
creche, para que fossem consumidos durante o
almoço. O tempo transcorrido entre a elaboração
do produto e a oferta dos flocos na alimentação
foi de uma semana.

Cada criança recebeu diariamente 6g de

flocos desidratados (400pg de vitamina A - quan-
tidade diária máxima permitida)3, adicionados ao

pirão, molho de macarrão ou feijão oferecidos
na creche durante o almoço. As preparações fo–

ram consumidas de segunda a sexta-feira. A in-

gestão dos flocos foi acompanhada diariamente,
assim como a frequência das crianças à creche

A quantidade de 6g foi estabelecida de
acordo com os seguintes fatores levados em consi-
deração para o enriquecimento: a atual reco-
mendação diária de vitamina A (400pg), a

conversão de P-caroteno em retinol (1 :12), o va-
lor Médio (M) de carotenoides dos flocos de
107,08mg%, Desvio-Padrão (DP)=31 ,29mg%, o
fato de que cerca de 80% dos carotenoides da
abóbora são do tipo P-caroteno e o índice de
rejeito de 10% dos alimentos oferecidos3

Os flocos de abóbora foram adicionados

às preparações citadas quando elas já se encon-
travam devidamente cozidas. evitando dessa for-
ma que eles fossem submetidos ao processo de
cocção. O consumo de flocos desidratados de
abóbora acrescentados às refeições ocorreu
durante os 90 dias do estudo

Para avaliar a aceitabilidade dos flocos nas

preparações, foi calculado o índice de rejeito,
pesando-se a quantidade total de alimentos ofe-
recidos antes e após o almoço, em quatros dife-
rentes med idas'9

O trabalho foi aprovado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos, do
Centro de Ciências da Saúde da Universidade

Federal de Pernambuco (Protocolo de Pesquisa
n'’ 072/2002).

Participaram da pesquisa 97 crianças de
uma comunidade carente, situada nas proximi-

dades do campus da Universidade Federal de
Pernambuco, cadastradas em uma creche da Pre-
feitura da Cidade do Recife, de ambos os sexos,
com idade entre 12 e 72 meses,

Após receberem toda a informação neces-
sária referente à participação das crianças na

pesquisa, os pais ou responsáveis legais assinaram
um termo de consentimento livre e esclarecido
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Avaliação dietética

A composição das refeições oferecidas na

creche é planejada pela Prefeitura da Cidade do
Recife, e as crianças recebem três refeições, de
segunda a sexta-feira. O conteúdo de micronu-
trÊentes da merenda escolar é calculado com base

nas recomendações da National Academy of
Sciences (NAS), o que corresponde a 300-400pg/
d de retinol3. De acordo com os cardápios ofere-
cidos pela creche, em torno de 75% das neces-
sidades diárias de macro e micronutrientes para
crianças menores de 6 anos eram atendidas nas
três refeições ofertadas, o que significa dizer que
o valor mínimo de retinol ofertado diariamente
corresponde a 300pg/d de retinol.

Para ser conhecida a alimentação realizada
pela criança fora da creche, realizou-se o recorda-
tório de 24h no primeiro dia útil da semana.
quando de seu retorno à instituição. O método
foi aplicado com os pais das crianças, e a análise
final das entrevistas permitiu concluir que a ali-
mentação recebida nos finais de semana foi
estimada em menos de 20% das necessidades
nutricionais, incluindo vitamina A.

Avaliação antropométrica

Todas as crianças foram pesadas em ba-
lanças eletrônicas digitais. com sensibilidade de

10g. A altura foi medida com precisão de 0,5cm
em infantômetros específicos. As medidas antro-
pométricas foram registradas, em todas as crÊan-

ças, no início da pesquisa e com 30, 60 e 90 dias
de consumo dos flocos desidratados de abóbora .

O programa Epi Info (Epi InfoTM versão 6,04) foi

utilizado para calcular os índices antropométricos
e a frequência de distribuição. Os índices antro-
pométricos foram padronizados de acordo com
o National Center for Health Statistics (NCHS)20.
Utilizou-se como indicador de risco nutricional
o ponto de corte -2 escore-Z21

As crianças foram submetidas a exame clí-
nico mensal completo e acurado, por médico
pediatra, com atenção especial para os sinais e
sintomas da carência de vitamina A.

Estado nutricional de vitamina A

No início do estudo, e aos 30 e 90 dias de
consumo dos flocos desidratados de abóbora,
foram colhidas amostras de sangue das crianças
em jejum, para análise do retinol sérico pelo mé-
todo espectrofotométrico22. Aleatoriamente
as amostras foram reanalisadas por HPLC
ÇHigh-Performance Liquid Chromatography,
Cromatografia Líquida de Alta Eficiência) como
controle interno23, As amostras de sangue foram
coletas e imediatamente centrifugadas para extra-

ção do soro. As amostras foram transportadas ao
laboratório sob refrigeração e proteção da luz,

para serem analisadas imediatamente ou conge-
ladas para análise posterior24'25

As crianças foram submetidas ao teste
da Resposta Relativa à Dose (Relative Dose
Response - RDR), através do qual é coletada uma
amostra de sangue em jejum e, em seguida, é
oferecida à criança uma dose padrão de 1 ,500 UI

de retinol (ArovjtMF:). Após 5 horas da primeira
dose, uma nova coleta de sangue é realizada. O
teste foi realizado no início do estudo e repetido
após 90 dias de consumo dos flocos desidratados
de abóbora. O teste avalia a reserva hepática de
vitamina A, sendo que uma elevação superior a
20% nos índices de retinol sérico, 5 horas após a
administração da dose, sugere um estoque
hepático de vitamina A insuficiente (RDR posi-
tiva)25' 26

Os dados de retinol sérico foram avaliados

pela ANOVA e comparados pelo teste de Duncan,
ao nível de 5% de significância, utilizando o pro-
grama Statistic for Windows 5. 027

Para a comparação do índice de rejeito das
preparações com e sem os flocos desidratados
de abóbora, os dados foram submetidos ao teste
t de Student

RESULTADOS

Nas análises microbiológicas, os valores de
coliformes a 45'’C , Escherichia coli, Staphylococcus
au reus e bolores e leveduras foram Inferiores a
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10 UFC/g (Unidades formadoras de colônia/gra-
ma). Quanto à Salrnonela sp., o resultado foi de
ausência em 25g, o que comprova a qualidade

da matéria prima e a utiIIzação de boas práticas
de processamento.

O índice de rejeito médio (quantidade
média de sobras de alimento no prato), de quatro
medidas das preparações oferecidas às crianças,
foi em torno de 10,62% com desvio-padrão de

0,64% para as preparações com flocos, e de
10,46% com desvio-padrão de 1,30% para
preparações sem flocos. Não houve diferença
estatística significativa a um nível de 5% baseado
no teste 1 de Student entre as preparações com
flocos e sem flocos

Das 97 crianças que participaram da pes-
quisa, apenas 2 apresentavam um peso. para a
idade, inferior ao escore -2 (escore-Z). Ao longo
do estudo não houve mudança no índice antro-
pométrico das crianças (Figura 1 ). nem registros

de doença infecto-contagiosa ou sinais clínicos
de deficiência de vitamina A.

O nível médio de retinol sérico nas crianças

aumentou de M=1,438, DP=0,45Hmol/L (valor mí-

nimo de 0,47pmol/L e máximo de 2,79pmol/L).
no início, para M=1.659, DP=0,51pmol/L (valor
mínimo de 0.71pmol/L e máximo de 3, 1 9Hmol/L),

aos 30 dias, e para M=1,928, DP=0.70pmol/L
(valor mínimo de 1,07pmol/L e máximo de

3,62pmol/L), aos 90 dias. Os resultados dos três
tempos diferiram entre si ao nível de 5% de signi-
ficância pelo teste de Duncan. No início do estudo,
18.5% das crianças apresentavam níveis de retinol

sérico abaixo do ponto de corte proposto
1,05pmol/L28, proporção que caiu para 7,6%
depois de 30 dias, e para O% após 90 dias do
estudo.

Durante o período de consumo dos flocos
desidratados de abóbora, houve uma melhora

significativa e marcante no estado nutricIonal de

vitamina A das crianças que participaram do
estudo, conforme observado na Figura 2 que
mostra um considerável deslocamento para a
direita na curva de frequência de distribuição dos
valores ao longo da pesquisa.

120
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rug 40(0a 20-
g
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–A–– 60 dias30 dias– '+ – tempo O 90 dias

Figura 1. Frequência acumulada de peso para a idade, no início

do estudo, e aos 30, 60 e 90 dias de consumo de flocos
desidratados de abóbora. Creche CEAPE. Recife (PE).

2005
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Figura 2. Frequência acumulada dos níveis de retinol sérico no
início do estudo e aos 30 e 90 dias de consumo de

flocos desidratados de abóbora. Creche CEAPE, Recife

(PE), 2005

O teste da RDR, positivo em 15,6% das

crianças no início do estudo, foi negativo em todas
as crianças no período final do estudo (90 dias),
confirmando os resultados obtidos através da

análise do retinol sérico

DISCUSSÃO

Os resultados das análises microbiológicas
estão de acordo com a legislação brasileira para
produtos desidratados29.

O resultado referente à quantidade de
carotenoides dos flocos, que foi utilizado no cál-
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culo da quantidade do produto oferecido às crian-

ças, conforme descrito na metodologia, comprova
que se trata de um produto processado fonte do
micronutriente. Esta característica possibilita a sua

utilização como alternativa no combate à hipovi-

tarninose A, corno pode ser constatado através
de estudos como os de Fernandez et al,\6 e Silveira

et a/.30 que utilizaram o mesmo produto em pre-
parações que podem ser oferecidas para crianças.
Fernandez ef a/.16 desenvolveram uma bebida
láctea à base de flocos desidratados de abóbora,
para ser oferecida no período de desmame, cuja
formulação apresentou 115,08[lg/g de caro-
tenoides totais e 80.64}lg/g de B-caroteno, o que

correspondia a 45% das necessidades energéticas
diárias das crianças e a 100% das recomendações

de vitamina A e proteínas, em 400ml. Silveira

et a 1 .30 desenvolveram preparações contendo
inulina e flocos desidratados de abóbora. nutri-

cionalmente adequadas para prevenir a deficiên-
cia de vitamina A, cujo conteúdo apresentava em
média 94,821lg/g de carotenoides totais e

75,71 Kg/g de P-caroteno, além de possuir efeitos
prebióticos quando oferecidas em pequenas
refeições para crianças entre 4 e 6 anos de idade.

Com base nos resultados do índice de re-

jeito, foi constatado que a média de consumo
das refeições com e sem flocos foi em torno de
90,0%, indicando que a presença dos flocos não
alterou a aceitação do alimento. Este percentual
está acima do ponto de corte, em que um percen-
tual superior a 70,0% de aprovação indica que o
produto foi bem aceÊto3'. Em estudos anteriores,
Ambrósio et al.\9 avaliaram a aceitabilidade dos

flocos oferecidos no pirão de crianças, observando
índice de aceitação de 95,2%, enquanto Silveira

et a/.30 constataram percentual de aceitação de

70,O% para uma bebida à base de flocos de abó-
bora e tnulina

A avaliação antropométrica reforça o con-
ceito de “fome oculta" da carência de vitamina

A, quando demonstrou que se tratava de um gru-
po com crescimento ponderal esperado para a
idade, apesar de apresentar um percentual signi-
ficativo em risco nutricional de deficiência de vita-

mina A. A suplementação com flocos de abóbora
durante os 90 dias não interferiu, dessa forma,
nos índices antropométricos (Figura 2)'

Os resultados referentes à elevação dos
níveis de retinol e à melhora da reserva hepática
de vitamina A. nas crianças, comprovam a eficácia
dos flocos desidratados de abóbora na prevenção
da carência de vitamina A.

Estudos anteriores realizados experimen-
talmente já apontavam a efetividade de alimentos
de origem vegetal na elevação da reserva hepática
de vitamina A em ratos. Uma pesquisa realizada
por Faro32 comprovou a biodisponibilidade de
carotenoides em ratos que consumiram uma dieta
complementada com flocos desidratados de abó-
bora. De acordo com Graebner et al .33 , verduras
verde-escuras do Brasil (serralha - Sonchus
oleraceus, bredo - Amaranthus viridis e taioba -

Xanthosoma sagittifolium) também são biodis-
poníveis em ratos. Yuyama & Cozzolino34 consta-
taram que ratos que consurniram uma ração su–

plementada com polpa de pupunha ÇBactris
gasipaes) apresentaram concentração significati-
vamente maior de vitamina A no fígado quando
comparados aos que receberam a dieta não
suplementada

Estudos em humanos corroborarn os resul-

tados obtidos na presente pesquisa. Mariath et
a/.8 ao avaliarem a atividade de vitamina A do

buriti pela RDR em crianças, concluíram que ocor-
reu reversão de xeroftalmÊa e elevação de reservas
hepáticas da vitamina, sugerindo a possível utili-

zação do buriti em programas de combate à

deficiência de vitamina A. Tang et al .9 concluíram
que crianças chinesas alimentadas com vegetais
verdes e amarelos mantiveram os níveis séricos

de retinol e a reserva corporal da vitamina, favo-
recendo a proteção contra a deficiência de vita-
mina A durante as estações em que os alimentos

fontes de provitamina A são escassos' Outras
pesquisas constataram que carotenoides prove-
nientes de frutas e verduras são eficazes na ele-

vação dos níveis plasmáticos de carotenoides,
indicando a relevância desses alimentos na nutri-

ção humana35-37
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CONCLUSÃO

Os resultados obtidos, nas condições em
que foi realizada a presente pesquisa, permitem
concluir que os flocos desidratados de abóbora.
quando administrados em preparações cornu-
mente consumidas pela população infantil. contri-
buem para a elevação significativa dos níveis de

retinol sérico e para a reserva hepática de vitamina

A, podendo ser utilizados na prevenção da carên-
cia de vitamina A em pré-escolares com idade
entre 12 e 72 meses.
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RESUMO

Objetivo
Testar reprodutibilidade e validade por grupos de alimentos de um questionário de frequência alimentar. desen-
volvido para indivíduos adultos residentes no Sul do Brasil

Métodos

Dois questionários de frequência alimentar e três inquéritos recordatórios de 24 horas foram aplicados a 128
participantes, com idade entre 20 e 69 anos. Os alimentos foram agrupados em 19 grupos previamente definidos
As análises foram realizadas com dados brutos e corrigidos pela energia

1 Artigo elaborado a partir da dissertação de FCS MACHADO, intitulada “Reproduübilidade e validade de um questionário de
frequência alimentar bdseado em grupos de alimentos, em população aduILa da região metropolitana de Porto Alegre, RS”
Universidade do Vale do Rio dos Sinos; 2010. Apoio: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nivel Superior, Edital
PRC)CAD 01/2005, n'’ 0257052

2 Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva. Av. Unisinos, 950, Bairro Cristo Rei,
93022-000, São Leopoldo, RS, Brasil. Correspondência para/Cot-rcspondcncr Io: RL HENN. E-mail: <ruLhenn@unisinos.br>.

3 Universidade Federal Fluminense> Programa de Pós-Graduação em Ciências Médicas. Niterói, RJ, Brasil
4 Universidade Federal Fluminense, Faculdade de Nutrição. Niterói, RJ, Brasil
5 Fundação Oswdldo Cruz, Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca. Rio de Janeiro, RJ, Brasil
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Resultados

Apenas nas estimativas de ingestão dos grupos de foÉhosos e de leguminosas observaram-se diferenças esta-
tisticamente significantes entre os dois questionários de frequência alimentar. Os coeficientes de correlação,
corrigidos pela energia, entre os questionários variaram de 0,53 (embutidos e presuntos) a 0,85 (bebidas
alcoólicas e leite e derivados light), Quanto à validade, ambos os questionários produziram tanto estimativas
de ingestão mais altas como mais baixas do que a média dos inquéritos recordatórios de 24 horas. O coeficiente
de correlação médio entre cada questionário e os inquéritos recordatórios de 24 horas foi de 0,39 para o
questionário de frequência alimentar 1, e de 0,40 para o questionário de frequência aÊimentar 2. Os coeficientes
de correlação foram iguais ou maiores que 0,40 para 9 grupos alimentares no questionário de frequência
alimentar 1, e para 1 1 grupos no questionário de frequência alimentar 2. Os percentuais médios de classificação
no mesmo terço, pelos dois métodos, foram 49% para o questionário de frequência alimentar 1, e 48% para
o questionário de frequência alimentar 2. Os valores de Kappa ponderado variaram de -0,04 (bebidas
não-alcoóIIcas) a 0,69 (leite e derivados light) , considerando ambos os questionários
Conclusão

O questionário de frequência alimentar baseado em grupos de alimentos representa uma boa alternativa para
avaliar o hábito alimentar, com a vantagem de ter uma lista reduzida de itens alimentares

Termos de indexação: Adulto. Estudos de validação. Inquéritos sobre dietas. Reprodutibilidade dos testes

ABSTRACT

Objective
To test reproducíbility and validity of a food frequency questionnaire based in food groups developed for
adults living in Southern Brazil,
Methods

Two food frequency questionnaire (food frequency questionnaire 1 and food frequency questionnaíre 2) and
three 24-hour dietary recalls (24h-R) were applied to 128 participants (20-69 years), The foods were grouped
in 19 groups previously defined. Analyses were performed for crude data and adjusted for energy.
Results

Statistically significant dífferences in the estimates of intake between two food frequency questionnaire were
observed for the group of leafy vegetables and legumes. The energy-adjusted correlation coefficients between
questionnaires ranged from 0.53 (sausages and hams) to 0.85 (alcoholic beverages and low-fat dairy). As to
the validíty, both questionnaires showed higher and lower estimates of intake in relation to 24-hour dietary
recalls. The mean correlation coefficÊent between each food frequency questionnaire and 24h-R was 0.39
(food frequency questionnaire 1) and 0.40 (food frequency questionnaire 2). The correlation coefficients were
equal to or greater than 0.40 for nine food groups in the food frequency questionnaire 1 and for eleven food
groups in the food frequency questíonnaire 2. The average classification percentages in the same tertile, by
the two methods, were 49% (food frequency questionnaire 1) and 48'’/, (food frequency questionnaire 2). The
weighted kappa values ranged from -0.04 (non-alcoholic beverages) to O.69 (milk and light derived) for both
food frequency questionnaire.
Conclusion

This food frequency questionnaire based food group represents a good alternative for assessing the food
habits, with the advantage of having a short list of food items

Indexing terms-. Adult, Validation studies. Diet surveys. Reproducibility of results.

INTRODUÇÃO mundo'. A dieta tem permanecido na agenda
internacional de pesquisa como um dos principais
determinantes dessas doenças. Por outro lado,
estudos epidemiológicos de base populacional e
ensaios clínicos randomizados evidenciam o papel

Estima-se que, no ano de 2020, as Doen-
ças Crônicas Não-Transmissíveis (DCNT) serão
responsáveis por 75% das mortes em todo o
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da dieta na prevenção e controle de morbÊmor-
tal idade2.

Dentre os vários métodos existentes para
avaliar a dieta, os mais frequentemente utilizados

são o registro alimentar, o Inquérito Recordatório
de 24 horas (IR24h) e o Questionário de Fre-

quência Alimentar (C)FA)3. A escolha de um ou
outro método depende dos objetivos do estudo

e da população investigada4.

No registro alimentar, todos os alimentos
e bebidas ingeridos durante um ou mais dias são

registrados pelo participante, Já no IR24h, o res-

pondente é solicitado a lembrar e informar todos
os alimentos e bebidas ingeridos nas 24 horas
precedentes ou no dia anterior à entrevista, O

QFA, por sua vez, baseia-se na frequência usual
de ingestão dos alimentos contidos em uma lista,

preestabelecida pelo pesquisador, por um período
específico de tempo, que pode variar de um mês
a vários anos. Pelas suas características, os dois

primeiros métodos são mais utilizados para men-

surar a ingestão atual, enquanto o QFA caracteriza
a dieta usual3'4.

Como na associação entre dieta e DCNT,
a exposição de interesse é a ingestão alimentar
de longo prazo, o método de escolha é o OFA,
sendo necessária apenas uma aplicação para se
obter informações sobre a dieta habitual dos indi-

víduos. O registro alimentar e o IR24h, ao contrá-
rio, exigem múltiplos dias de coleta de dados para

estimar a ingestão usual, o que implica maior tem-
po, maior carga para o respondente, maior com-
plexidade no processamento dos dados e maior
CUStO5'6.

Apesar das vantagens do OFA. esse instru-
rnento necessita ter sua reprodutibilidade e vali-

dade testada na população alvo do estudo, uma

vez que ele é composto de uma lista finita de
alimentos ou itens alimentares, obtidas, via de
regra, a partir de dados de ingestão dietética da

população4,

Em geral, estudos de reprodutibilidade e
validade dos QFA são baseados em energia e
nutrientes7-9. Recentemente, porém, essas ca-

racterísticas têm sido avaliadas com base em gru-

pos de alimentoslcy'1' No Brasil, entretanto, esses
estudos ainda são escassos, especialmente com
adultos'2. A abordagem, além de simplificar o
C)FA, pois permite reduzir a lista de alimentos,
pode torná-lo mais útil na identificação de padrões
alimentares, tanto protetores como de risco para
DCNT, o que auxiliaria na formulação de reco-
mendaçôes nutricionais mais facilmente com-
preendidas pela população, uma vez que os indiví-

duos compram, preparam e ingerem alimentos,
mais do que nutrientes.

O presente estudo teve como objetivo tes-
tar a reprodutibilidade e a validade por grupos

de alimentos de um QFA desenvolvIdo para a
população da Região Metropolitana de Porto

Alegre (RS)

MÉTODOS

Este estudo está inserido no projeto de

pesquisa "Construção e validação de um instru-
mento de avaliação da ingestão alimentar na po-
pulação adulta " (PROCAD 01/2005, n'’ 0257052)
desenvolvido pelos Programas de Pós-Graduação
da Universidade do Vale do Rio dos Sinos

(UNISINOS), da Universidade federal Fluminense
(UFF) e da Escola Nacional de Saúde Pública

Sérgio Arouca da Fundação Oswaldo Cruz
(ENSP/FIOCRUZ)

Dados sobre a construção do questionário
de frequência alimentar estão descritos nos estu-
dos de Zanolla et a/.13 e Bonato'4. Brevemente, a

lista do QFA foi elaborada a partir das informa-
ções obtidas com a aplicação de IR24h em uma
amostra probabilística de 1 726 adultos avaliados
na Pesquisa de Nutrição, Atividade Física e Saúde
(PNAFS), inquérito domiciliar realizado em adultos
residentes em Niterói, Rio de Janeiro, de janeiro a

dezembro de 2003. Todos os alimentos citados

nos IR24h por, no mínimo, 30 indivíduos, foram
incluídos na lista, resultando em um QFA com 127

itens alimentares (QFA-127). Após ter sido tes-

tado, verificou-se a necessidade de ajustes e um

novo QFA foi elaborado, cuja lista passou a conter
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120 itens alimentares (QFA-120), entre eles ali-

rnentos regionais.

Para o presente trabalho, foram utilizadas
as informações sobre ingestão alimentar obtidas
no estudo de reprodutibilidade e validade baseado
em energia e nutrientes do QFA-120'4. O método
de referência para testar a validade foi o recor-
datório de 24 horas.

Os dados referem-se a uma amostra de
conveniência de 128 indivíduos, de ambos os
sexos, com idade entre 20 e 69 anos.

A coleta de dados foi realizada entre ja-

neiro e abril de 2007. Foram aplicados dois QFAs
(intervalo médio entre as aplicações=18 dias) e
três IR24h (intervalo médio entre as aplicações= 16

dias). Cada participante foi entrevistado quatro
vezes: 1; vez: QFAI e IR24h1 ; 2' vez: questionário
sobre informações demográficas e socioeconô-
micas; 3' vez: QFA2 e IR24h2; e 4a vez: IR24h3
Quanto ao IR24h, teve-se o cuidado para que uma
das entrevistas fosse conduzida na segunda-feira,
de modo a contemplar a ingestão alimentar do
domingo.

As entrevistas foram realizadas por entre-
vistadores treinados. As codificações dos ques-
tionários foram feitas pelos próprios entrevista-
dores e revisadas pelos supervisores. Para garantir
a qualidade da coleta dos dados. os supervisores
permaneceram nos locais da coleta a maior parte
do tempo e. periodicamente, realizavam reuniões
para esclarecimento de dúvidas.

Os dados demográficos e socioeconômicos
foram digitados no Epi Info versão 6.0 (Centers
for Disease Control and Prevention . Atlanta. Esta-

dos Unidos), com dupla entrada e validação. Os
QFA e os IR24h foram digitados em planilhas de
Excel, em templates desenvolvidos para esse pro-
pósito. Todos os dados de ingestão alimentar fo-
ram transformados em gramas/dia.

Os grupos de alimentos foram constituídos
com base no QFA-120 e na lista reduzida de
alimentos obtida por Anjos et a/. 15. Nesse estudo,
os autores identificaram, a parür dos alimentos
referidos na PNAFS, os itens alimentares que mais
contribuíram para a ingestão de energia e nutrien-

tes (65 itens). Também se considerou a semelhan-
ça nutricional entre os alimentos e as caracte-
rísticas que distinguem certos alimentos como,
por exemplo, cereais e cereais integrais. No final,
chegou-se a 19 grupos: bebidas alcoólicas; bebi-
das não-alcoólicas; biscoitos e bolos; carnes bran-
cas; carnes vermelhas; cereais; cereais integrais;
doces e guloseimas; embutidos e presunto; folho-
sos; frutas e suco natural; gorduras; leguminosas;
leite e derivados integrais; leite e derivados light,
pães; raízes e tubérculos; salgados; sopas e Ie-

gurnes

Os alimentos referidos pelos participantes
nos dois QFA e nos três IR24h foram codificados
de acordo com os grupos preestabelecidos. Quan-
to aos IR24h, se o alimento referido fosse uma
preparação, como por exemplo, lasanha, a receita
era desmembrada nos seus ingredientes e estes
designados para os grupos alimentares correspon-
dentes

Os dados socioeconômicos e demográficos
foram descritos como média ou proporção

Verificou-se a normalidade dos dados de
ingestão alimentar em gramas/dia pelo teste de
Shapiro-Wilk. Todos os grupos alimentares apre-
sentaram distribuição assimétrica . Várias possibili-
dades de transformação foram testadas sem su-
cesso. Dessa forma, todas as análises foram reali-

zadas com os dados em sua escala original

Devido à distribuição assimétrica dos da-
dos, não foi possível fazer a correção pela energia
pelo método dos resíduos, uma vez que a análise
de regressão linear tem como um de seus pres-
supostos a normalidade da variável resposta16.

Uma opção discutida por WÊllett':7 para corrigir
pela energia é a densidade de nutrientes, em que
a quantidade ingerida de nutrientes é dividida pela
energia total em quilocalorias (kcal). Como neste
estudo os dados de ingestão referem-se a grupos
alimentares, fez-se a correção pela densidade de
alimentos, dividindo-se o total em gramas de cada
grupo alimentar pela energia total e multipli-
cando-se por 1 000kcal

Medianas de ingestão dos grupos ali-
mentares foram calculadas para ambos os QFA e
para a média dos três IR24h. As diferenças entre
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o QFAI e o QFA2 e entre cada QFA e a média dos
três IR24h foram testadas com o teste de Wilcoxon ,

considerando-se um nível de significância de 5%.

Correlação de Spearman foi utiIÊzada tanto

para testar a reprodutibiiidade quanto a validade
reÉativa .

A concordância entre cada QFA e a média
dos três IR24h também foi avaliada pela clas-

sificação dos indivíduos de acordo com sua distri-

buição em terços de ingestão dos grupos de ali-
mentos, em ambos os métodos. Calculou-se o
percentual de indivíduos classificados no mesmo
terço (concordância exata) e em terços opostos
(discordância). Para a análise, utilizou-se o kappa
ponderado com o respectivo intervalo de con-
fiança de 95% (IC95%).

As análises foram realizadas com auxílio

do programa SPSS versão 18.0, para Windows
(SPSS Corp. , Chicago, Estados Unidos).

A pesquisa foi submetida ao Comitê de
Ética da Universidade do Vale do Rio dos Sinos e

aprovada pela resolução n'’ 014/2006. Antes da
aplicação do questionário, todos os procedimen-

Tabela 1. Medianas e diferenças entre as medianas para os valores ajustados1 de ingestão dos grupos alimentares avaliados no QFAI e
no QFA2. Região Metropolitana de Porto Alegre (RS), 2007

Grupo alimentar

Bebidas alcoólicas

Bebidas não-alcoólicas

Biscoitos e bolos

Carnes brancas

Carnes vermelhas

Cereais

Cereais integrais

Doces e guloseimas

Embutidos e presuntos
Folhosos

Frutas e suco natura
Gorduras

Leguminosas

Leite e derivados integrais

Leite e derivados light
Pães
Raízes e tubérculos

Salgados
Sopas e legumes

ICorrigido pela energia utilizando a densidade de alimento: (alimento em gramas/energia total em kcal)*1 mil kcal

2Teste de Wilcoxon. QFAI : Questionário de Frequência Alimentar 1; QFA2 : Questionário de Frequência Alimentar 2

Mediana QFAI (g)

(P25-P75)

13, 1 (0-57,1)

63,2 (27,5-163,4)

4,6 (1,3-10,7)

20,7 (11,5-32,9)

36,5 (21,5-51.0)

45,9 (26,9-62.0)

5,7 (0-18,0)

16.6 (9,6-31,5)

6,9 (3,2-12,4)

8,8 (3,9-14,0)
1 02,0 (46,5-178,5)

0,5 (0-2,3)

20,4 (9,3-39,6)

43.0 (14,2-76,9)

8,4 (0-74,9)

23,7 (9,6-39,7)

11,5 (4,8-21,0)

20,0 (10,0-35,6)
47,7 (24,1-88,8)

tos foram explicados, bem como foi obtida a
concordância do entrevistado em participar da
pesquisa, por meio da assinatura do Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido

Ao todo, foram estudados 1 28 indivíduos.

Segundo Willett4, uma amostra entre 100 e 200
indivíduos é suficiente para a validação de ques-
tionárÊos de frequência alimentar, uma vez que a
inclusão de mais de 200 sujeitos oferece pouca
precisão adicional e que a participação inferior a
30 fornece resultados imprecisos. A amostra foi
predominantemente feminina (73%). com idade
Média (M) de 38 anos (Desvio-Padrão-DP=12,8)
Entre as mulheres, 44% tinham ensino superior
completo ou em andamento, e 66% viviam sem
companheiro. Para os homens, esses valores fo-

ram 40% e 51 %, respectivamente (dados não
demostrados em Tabela).

A Tabela 1 mostra as medianas e diferen-

ças entre as medianas para os dados ajustados

Mediana QFA2 (g)

( P 2 5 P 7 5 )

12,5 (0-81 ,6)

70.6 (18.5-136,6)

4.2 (1 ,2-9.2)

21,2 (11,1-38,8)

37.3 (20,5-53,9)

44,3 (31,1-68,3)

4.7 (0-22,7)
17,9 (9,2-30,3)

6.2 (2.1-12,7)

7,2 (2.2-13,4>
89,7 (45,9-199, 1 )

0,6 (0-3,1)

21,5 (9,5-47,7)

39,9 (15,0-93,3)

5.9 (0-83.7)

20,9 (7,6-39,7>

13.0 (5,2-21,8>

22,4 (11,6-35,8>
38,6 (24,2-78,0)

RESULTADOS

Diferença p-valor2

0,6

-7,4
0,4

-0, 5

-0,8

1 ,6
1 ,0

-1 ,4
0,7

1,5

12,2

-o, 1

-1,1

3,2
2,4
2,8

-1,5

-2 ,4
9, 1

0,37

0,2 1

0, 57

0,59
0,46

0.16
0,40

0,90
0.37
0,01

0.84

0,09

0,05
0,27

0,66
0,66

0,29

0,69

0.10
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obtidos nos dois QFA. Somente o grupo dos folho-
sos e das leguminosas apresentaram diferenças

estatisticamente significantes entre os QFA.

Os coeficientes de correlação de Spearman
entre os dois QFA estão descritos na Tabela 2
Todos os coeficientes foram superiores a 0,50.
tanto na análise bruta quanto na ajustada. O valor

mais alto foi observado no grupo das bebidas
alcoólicas e no grupo do leite e derivados light,
ambos com coeficiente de 0,85.

A primeira abordagem para comparar os

dois métodos de avaliação da ingestão alimentar

(QFA e IR24h) foi por meio dos dados de ingestão

expressos pela mediana, (Tabela 3). Tanto o QFAI
quanto o QFA2 significativamente superesti-
maram a ingestão de 4 grupos alimentares e
subestimaram a ingestão de 7 grupos em relação

à média dos três IR24h, Dos grupos alimentares

superestimados, três foram os mesmos em ambos
os QFA (carnes vermelhas; raízes e tubérculos;

salgados). Entre os grupos subestirnados, seis se

Tabela 2. Coeficientes de correlação de Spearman entre o QFAI e no QFA2 para dados brutos e ajustados. Região Metropolitana de
Porto Alegre (RS), 2007

Grupo alimentar

Bebidas alcoólicas
Bebidas não-alcoólicas
Biscoitos e bolos

Carnes brancas
Carnes vermelhas

Cereais

Cereais integrais

Doces e guloseimas

Embutidos e presuntos
Folhosos

Frutas e suco natural

Gorduras
Leguminosas

Leite e derivados integrais
Leite e derivados lighl
Pães

Raízes e tubérculos

Salgados

Sopas e legumes

Média

ICorrigido pela energia utilizando a densidade de alimento: (aUmento em gramas/energia total em kcal)*1 mil kcal' QFAI = Questionário de Frequêncla
Alimentar 1 ; QFA2: Questionário de Frequência Alimentar 2

Bruto

0,85

0,75

0.59
0,59

0,65

0,75

0,79

0,61

0,54
0.73
0,76

0,66

0,76

0,77

0,85

0,72
0,60

0,72

0,69

0.70

repetiram nos dois QFA (bebidas não alcoólicas;
carnes brancas; cereais; doces e guloseimas; em-
butidos e presuntos; gorduras), A análise das dife-
renças observadas indicou que tanto o QFAI
quanto o QFA2 subestimaram a ingestão do grupo
bebidas não-alcoólicas, substancialmente

Coeficientes de correlação de Spearman
para testar a validade relativa entre cada QFA e a
média dos três IR24h são apresentados na Tabela

4, Os valores ajustados pela energia variaram de
-0,03 (bebidas não-alcoólicas) a 0,77 (leite e deri-

vados ligth) no QFA 1 , e de 0,02 (bebidas não-
-alcoólicas) a 0,81 (leite e derivados ligth) no QFA2

O coeficiente de correlação foi igual ou superior
a 0,40 em 8 dos 1 9 grupos alimentares (42%) no

QFAI, e em 10 (53%) no QFA2

A Tabela 5 mostra a concordância entre

os métodos pela classificação dos indivíduos por
terços de ingestão dos grupos alimentares. O

percentual médio de indivíduos classificados no
mesmo terço pelos dois métodos foi de 49% no

IC95c70

0.79-0,89
0,66-0,82

0,46-0,69

0,46-0, 69

0, 54-0.74

0,66-0.82

0,71 -0,85

0,49-0, 7 1

0,40-0,65
0.64-0.80

0.67-0.82
0.55-0.75

0,67-0,82
0,69-0.83

0,79-0,89

0,62-0,79
0,49-0,70

0,62-0.79
0,59-0,77

0.60-0.78

Ajustado1

0,85
0,77

0,59

0,62

0,60

0,63

0,80

0,59

0,53
0,71

0,77

0,65

0,72
0.75
0,85

0,70

0,60

0,70
0,72

0.69

IC95c70

0,79-0.89

0,69-0,83

0.46-0,69

0.50-0,72

0,49-0.70

0,51 -0,72

0,73-0,85

0,46-0,69

0,39-0,64
0,61 -0,79

0.69-0, 83
0, 54-0, 74

0,62-0.79

0,66-0,82
0,79-0,89

0.60-0,78

0,49-0,70

0,60-0,78

0,62-0.79

0.59-0.77
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Tabela 3. Medianas e diferenças entre as medianas para os valores ajustados1 de ingestão dos grupos alimentares obtidos a partir dos

C)FA 1 e QFA2 e da média dos três IR24h. Região Metropolitana de Porto Alegre (RS). 2007

Grupo alimentar

Bebidas alcoólicas

Bebidas não-alcoólicas

Biscoitos e bolos

Carnes brancas
Carnes vermelhas

Cereais

Cereais integrais
Doces e guloseimas

Embutidos e presuntos
Folhosos

Frutas e suco natural

Gorduras

LegumInosas

Leite e derivados integrais

Leite e derivados light
Pães

Raízes e tubérculos

Salgados

Sopas e legumes

Grupo alimentar

Bebidas alcoólicas

Bebidas não-alcoólicas

Biscoitos e bolos

Carnes brancas
Carnes vermelhas

Cereais

Cereais integrais
Doces e guloseimas

Embutidos e presuntos
Folhosos

Frutas e suco natural
Gorduras

Leguminosas

Leite e derivados integrais

Leite e derivados light
Pães

Raízes e tubérculos

Salgados

Sopas e legumes

ICorrigido pela energia utilÊzando a densidade de alimento: (alimento em gramas/energia totar em k(_ar)* 1 mPI kcal; 2Teste de wiI(-oxon. QFAI

Questionário de Frequência Alimentar 1; QFA2: Questionário de Frequência Alimentar 2; IR24h: Inquéritos Recordatórios de 24 horas.

QFAI, e 48% no QFA2. A classificação nos terços
opostos foi, em média, 13% e 12%, respectiva-
mente. O valor de Kappa ponderado variou de -

C)FA Mediana (g)

(P25-P75)

13,1 (0-57,1)

63,2 (27,5- 163,4)

4,6 (1,3-10.7>

20,7 (11,5-32,9>

36,5 (21,5-51,1)

45.9 (26,962,0)
5,7 (0-18,0)

16,6 (9,6-31,5)

6.9 (3.2-12,4)

8,8 (3.9-14,0)

102,0 (46,5-178,5)

339,1 (229,4-564,9)

4,3 (0- 13,6)

(0-2,3)

(9,4-39,6 >

(14,2-76,9)

(0-74,9>

(9,6-39,7>

0,5
20,4

43 ,0

8,4

23,7

(4,8-21 ,0)

(10,0-35.6)

(24, 1 -88,8)

11,5
20,0

47,7

QFA Mediana (g)

(P25-P75)

12, 5 (0-81 ,6>

70,6 (18,5-136,6)

4,2 (1 ,2-9,2)

21,2 (11,1-38,8)

339,1 (229,4-564,9)

37,3 (20,5-53,9)

44,3 (31,1-68,3)

4,7 (0-22,7)

17,9 (9.2-30,3)

6,2 (2,112,7)
7,2 (2,2-13.4)

89,7 (45,9-199, 1 )

0,6 (0-3, 1 )
21,5 (9, 5-47,7)

(15,0-93,3)

(0-83,7)

39,8
5,9

(7,6-39,7)20,9

(5.2-21 ,8)

(1 1,6-35,8)

(24,2-78,0)

13,0

22,4

38,6

QFA 1

IR24h Mediana (g)

(P25-P75)
Diferença

(0-66,6)0.0

(17,6-80, 1 )42,6

(3,0-42,9>20,0

(36,589,0>58,5

3,6

29,2
(0-25.2>

(13,0-50,6)

(2,4-1 5,2)7,5

(2 ,8- 1 4,9)6,4

96,9 (27,6-186,7)

(0,8-8,6)3,6

(2, 5-44,0)21,7

59,8 (16,2-105,1)

(0-65,5)1,3

23,6 (15,2-46,6)

(0- 1 5,7)0,0

(0-42,7)12,2

(2 1 ,7-63,4)39,4

QFA2

IR24h Mediana (g)

(P25-P/5)
Diferença

(0-66,6)0.0

4,3 (0-13,6)

(17,6-80,1)42,6

(3,0-42.9)20,0

(36, 5-89,0)58, 5

(0-25,2)3,6

(13,0-50,6)29,2

7,5

6,4

(2,4-15,2)

(2,8-14,9)

96,9 (27,6-186.7)

(0,8-8,6)

(2, 5-44,0)

3,6

21,7

59.8 (16,2-105,1)

(0-65,5)1 ,3

23,6 (15,2-46,6)
0,0

12,2 (0-42,7)

39,4 (21,7-63,4>

(0-15,7)

0,04 a 0,65 no QFAI, e de 0,01 a 0,69 no QFA2,
respectivamente, para os grupos de bebidas não-
-alcoólicas e de leite e derivados light

13,1

-275,9

0,3

-2 1 ,8

16,5

-12,6
2, 1

-12,6

.0, 5

2,4

5,0

.3, 1

,1,3

,16,7
7,1

0, 1

11,5

7,8

8,3

12,5

.268,5
.o, 1

-2 1 ,4

1 7,3

14,2

1,1

11,2

,1 ,3

0,8
-7,2

-3, 1

-0,2

-19,9

4,6

-2,6

13,0

1 0,2
-0,9

p-valor2

0,11

<o,01

0,5

<o,01

<o,01
<o,01

0, 64

<o.01

0,05
0,73

0,07
<o,01

0,31

0,01

0,23

0,01

<o,01
<o,01

0,06

p-valor2

0,03

<o,01

0,26
<o,01

<o,01

<o,01

0,2

<o.01

0,02
0,16

0,31

<o,01

0,07

0,34
0,27

<o,01

<o,01

0,05
0,42
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Tabela 4. Coeficientes de correlação de Spearman entre cada QFAI e QFA2 e a média dos três IR24h para dados brutos e ajustados

Região Metropolitana de Porto Alegre (RS), 2007

Grupo alimentar
Bruto

Bebidas alcoólicas
Bebidas não-alcoólicas

Biscoitos e bolos
Carnes brancas

Carnes vermelhas
Cereais

Cereais integrais

Doces e guloseimas
Embutidos e presuntos
Folhosos

Frutas e suco natural

Gorduras

Leguminosas

Leite e derivados integrais

Leite e derivados light
Pães
Raízes e tubérculos

Salgados

Sopas e legumes
Média

Grupo alimentar
Bruto

Bebidas alcoólicas

Bebidas não-alcoólicas

Biscoitos e bolos
Carnes brancas
Carnes vermelhas

Cereais

Cereais integrais

Doces e guloseimas
Embutidos e presuntos
Folhosos

Frutas e suco natural

Gorduras

Leguminosas

Leite e derivados integrais
Leite e derivados light
Pães
Raízes e tubérculos

Salgados

Sopas e legumes
Média

ICorrigido pela energia utilizando a densidade de alimento: (alimento em gramas/energia total em kcal)* 1 mil kcal. QFAI : Questionário de

Frequência Alimentar 1 ; QFA2: Questionário de Frequência Alimentar 2; IR24h: Inquéritos Recordatórios de 24 horas.

DISCUSSÃO

O presente estudo testou a reprodutibi-
lidade e validade por grupos de alimentos de um

0,59

0, 04

0,33

0.06
0.07
0, 54

0,73

0.23
0.38
0.48
0,59

0,41
0.59
0,55

0,77

0,49

0.26
0,39

0,44

0.42

0,59
0, 12

0,34

0,05

0,11

0,51

0,71

0,27
0,38

0,48

0,62
0,41

0,52
0,55
0,79

0,55

0,17

0,28

0,39
0,41

QFAI

IC950/b Aj ustado1

0,46-0.69
-0, 1 3-0,21

0, 1 6-0,48

-0, 1 1-0,23

-0, 1 0-0,24

0,40-0.65

0, 64-0,80
0,06-0,39
0,22-0,52

0,33-0.60
0,46-0,69

0,25-0,54

0.46-0.69

0,42-0,66

0,69-0,83

0,34-0, 61

0,09-0.41

0,23-0,53
0,29-0,57

0.27-0.54

QFA2

IC95c70 Ajustado1

0.46-0,69

-0,05-0,29
0, 1 8-0,48

-0, 12-0,22

-0,06-0,28

0,37-0,63

0,61 -0.79
0, 1 0-0,42

0,22-0,52

0,33-0,60

0.50-0,72
0,25-0, 54

0,38-0, 64
0,42-0, 66

0,71 -0,85
0,42-0,66

0-0,33

0, 1 1 -0,43

0,23-0.53
0,27-0.54

QFA desenvolvido para adultos de ambos os sexos,
residentes na Região Metropolitana de Porto Ale-
gre (RS). A reprodutibilidade foi medida por meio
da aplicação do QFA em dois momentos (teste-

0,58

-0,03

0,33
-0,02

0,01

0,37

0,73

0, 15

0,39

0,45

0,63

0,39
0,49

0,55
0,77

0,5
0,27

0,39

0,48

0.39

0.58

0,02

0,34

0,05

0,08

0,4

0.72

0,23

0.36
0.49

0.6

0,41

0,47

0.53

0,81

0,56
0.16

0.35

0.46
0.4

IC95(yo

0,45-0,68

-0.20-0, 14

0, 1 6-0.48

-0, 1 9-0. 1 5

-0, 1 6-0, 1 8

0.21 -0,51

0,64-0,80
-0,02-0.31

0.23-0, 53

0,30-0, 58

0, 51 -0,72

0,23-0,53
0,34-0,61

0.42-0,66

0,69-0,83

0,36-0,62

0, 1 0-0,42

0.23-0,53

0,33-0,60
0.24-0.52

IC95c70

0,45-0,68

-0, 1 5-0. 1 9

0, 1 8-0,48

-0, 1 2-0,22

-0.09-0, 25

0.24-0, 54

0,62-0,79

0,06-0,39
0, 19-0,50

0,34-0,61

0,49-0,70
0, 25-0, 54

0.32-0, 59

0,39-0, 64

0, 74-0,86
0,43-0,67

0,01 -0,32

-0, 1 9-0,49

0.31 -0,59
0.25-0.53
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Tabela 5. Classificação dos participantes em terços de ingestão dos grupos alimentares, para valores ajustados1 pela energia, segundo
QFAI e C)FA2 e a média dos três IR24h. Região Metropolitana de Porto Alegre (RS). 2007

Grupo alimentar

Bebidas alcoólicas

Bebidas não-alcoólicas
Biscoitos e bolos

Carnes brancas

Carnes vermelhas

Cereais

Cereais integrais

Doces e guloseimas

Embutidos e presuntos
Folhosos

Frutas e suco natural

Gorduras

Leguminosas

Leite e derivados integrais

Leite e derivados light
Pães

Raízes e tubérculos

Salgados

Sopas e legumes
Média

Grupo alimentar

Bebidas alcoólicas

Bebidas não-alcoólicas

Biscoitos e bolos

Carnes brancas

Carnes vermelhas

Cereais

Cereais integrais

Doces e guloseimas
Embutidos e presuntos
Folhosos

Frutas e suco natural

Gorduras

Leguminosas

Leite e derivados integrais

Leite e derivados light
Pães

Raízes e tubérculos

Salgados
Sopas e legumes
Média

ICorrfgido pefa energia utilizando a densidade de alimento: (alimento em gramas/energia total em kcaf)*1 mil kcal. QFA 1 : Questionário de Frequência
Alimentar 1 ; QFA2: QuestÊonário de Frequência Alimentar 2; €R24h: inquéritos Recordatórios de 24 horas.

-reteste), enquanto a validade foi avaliada com-
parando-se o C)FA com a média de três FR24h,

Na comparação das rnedianas de ingestão,
a diferença entre os QFA foi observada apenas

Mesmo terço (%)

58,6

31 ,3

43,0

32,8

38,3
47,7

60,9

38.3

46, 1
54.7

57,0
47,7

52,3
53, 1

68,8

52,3
43,0

47,7

49,2

48.6

Mesmo terço (%)

62,5

35,9

45,3

35,9
39,8

45,3
60,9

42,2

43,8
52,3

45,3
49.2

49,2
53, 1

73.4

51 ,6

35,2
49.2

48.4
48,3

QFAI

Terço oposto (%) Kappa

10,9

23,4

14, 1

24,2

21 ,9

15,6

5,5

19,5

11,7

11,7

5, 5
9,4

8,6

7,8

1 ,6

7,0

21,9

17,2

9,4

13.0

QFA2

Terço oposto (%) Kappa

10,9
23,4

15,6
22.7

19.5

1 0,2

3,9

1 5.6

11.7

8,6

3, 1

10,2
10,2

10,2

2.3

4,7

23,4

15.6

7.8

12.1

para dois grupos (folhosos e leguminosas). Nagel

et a/. 18 avaliaram a reprodutibilidade, a longo pra-
zo, de um QFA, entre os participantes do EPIC-

Heidelberg (European ProspectÉve investigation

0,46
-0, 04

0,21

-0,03
0,06

0,23

0, 52

0, 08

0,26
0,36

0,45

0,31

0,36

0,39

0,65

0,38

0, 18

0,25

0,32

0.28

0,5

0,01

0,22

0,03

o, 11

0,27

0, 54

0, 1 7

0,23

0,37
0,35

0,32

0,31

0,36

0.69

0,4

0,08
0,29

0,33

0.29

IC95c70

0,34-0,58
-0, 1 7-0, 1

0,07-0,35
-0, 1 7-0, 1

-0,08-0,2

0,09-0,37

0.41 -0,64

-0,06-0,22

0, 1 3-0,40

0,22-0,49

0,33-0, 58

0, 1 8-0,44

0,23-0,49

0,26-0,52

0,55-0,75

0,26-0,51

0, 04-0,31

0, 1 1 -0,39

0, 1 9-0,46
0.20-0.37

IC95c70

0,37-0,62

-0, 1 3-0, 1 5

0,08-0,36

-0, 1 1 -0, 1 6
-0,03-0.25

0, 1 3-0.40

0,43-0.65

0,03-0,31

0, 1 0-0,37

0,24-0,50
0,23-0,47

0, 1 9-0,45

0, 1 8-0.44
0,23-0,49

0,60-0.79

0,28-0,52

-0,05-0,2 1

0, 1 5-0,42

0,20-0.46
0.21 -0.38
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into Cancer and Nutra/on-Heidelberg), aplicando

um questionário na linha de base e outro no quin-
to e oitavo anos de seguimento. Em apenas 6,

dos 17 grupos avaliados, os autores observaram
diferenças entre as duas aplicações do QFA. Já

no estudo de reprodutibilidade conduzido com
mulheres chinesas, diferenças significativas entre

as duas aplicações do C)FA foram observadas para

a maioria dos grupos anafisados (78%):9, Em
estudo realizado com 35 indivíduos, em São Paulo,

Brasil, observou-se que as diferenças entre as duas
aplicações do QFA foram para 20%, apenas. dos

grupos analisados; nesse estudo, entretanto, não

houve ajuste pela energia'2.

Quando a reprodutibilidade foi analisada
por meio dos coeficientes de correlação de

Spearman, todos os grupos alimentares, tanto
brutos quanto corrigidos pela energia, apresen-
taram coeficientes acima de 0.50, resultados

semelhantes aos encontrados por Parr ef al.20 ,

para dados brutos. Em geral, os dados encontra-
dos na literatura mostram coeficientes Énferfores

aos deste estudo11'18'21, Coeficientes de correlação
entre 0,40 e 0,70 são considerados indicativos

de boa reprodutibilidade do QFA22.

Sabe-se contudo que, na avaliação da re-

produttbilidade do QFA, o intervalo de tempo
entre as aplicações deve ser considerado. Inter-

valos muito curtos, de poucos dias, levam os parti-

cipantes a repetirem as respostas dadas no pri-

meÊro QFA. produzindo correlaçóes aÊtas, porém
espúrias23'24. Por outro lado, intervalos longos
podem gerar variações nas respostas devido a
mudanças reais na ingestão alimentar, levando a
coeficientes mais baixos4, como encontrado em

alguns estudos23'24. Neste estudo, o intervalo mé-

dio entre as duas aplicações do QFA foi de 18

dias. de acordo com o que recomenda a literatura,
entre 15 e 45 dias25.

No presente estudo. a vaIÉdade do QFA foi

testada com dÊferentes abordagens, conforme
recomendado por Cade et al.25 , A primeira delas
foi a comparação das medianas de ingestão dos
dois métodos (QFA e IR24h). Ambos os QFA signifi-

cativarnente superestimaram a ingestão de 4

grupos alimentares e subestimaram a ingestão de

7 grupos, não havendo diferenças entre os 8 gru-
pos restantes. Dados da literatura mostraram que
o QFA tanto superestimou quanto subestimou a
ingestão em relação ao método de referência e,

embora os grupos alimentares super e subesti-
mados não fossem necessariamente os mesmos

nos diferentes estudos, observou-se uma tendên-
cia de superestimação para o grupo das frutas12'2:'26.
resultado não encontrado neste trabalho. Já a

grande subestirnação na ingestão de bebidas não-
-alcoólicas. observada tanto no QFAI quanto no
QFA2, foi consistente com os resultados da
literatura 'cy27

A validade do QFA, avaliada por meio da

correlação de Spearman, mostrou coeficientes
superiores a 0,40 para a maioria dos grupos ali-

mentares não ajustados, em ambos os QFA
Alguns coeficientes, porém, diminuíram após a

correção pela energia. semelhante aos achados
de outros estudos de validaçãolo'21, A correção
pela energia é feita com base no pressuposto de

que cada entrevistado relata a ingestão de ma-
neira similar nos dois métodos28. Se isso não ocor-

re, o ajuste pode dÉminuÊr os coeficientes'2. É

importante salientar, entretanto, que neste estudo

não foi possível utilizar o método dos resíduos
para fazer a correção pela energia, como nos
demais trabalhos, devido à natureza dos dados
Assim, optou-se pela abordagem da densidade
de alimentos como uma proxy da densidade de
nutrientes, esta última uma alternativa que tem
muitas vantagens, dentre elas a possibilidade de

ser calculada diretamente sem o uso de qualquer
modelo estatístico, além de ser familiar aos nutri-

cionistas e poder ser utilizada para a formulação
de orientações nutricionais17. A utilização desse
método em anáÊises epidemiológicas, no entanto,
pode ser limitada quando a ingestão de energia
total está associada com alguma doença. Nessa
situação, os nutrIentes ingeridos podem ser con-
fundidos pela energia total ingerida; assim, a
divisão por esta última levaria o confundimento
para o sentido oposto, um resultado indesejável

para essa razão17. Esses aspectos, possivelmente,
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também se aplicam à abordagem da densidade
de alimentos.

Em estudos epidemiológicos, a categori-
zação da ingestão de alimentos/grupo de alimen-

tos permite o cálculo de medidas de associação.
Dessa forma. a habilidade de um questionário em
classificar corretamente os indivíduos segundo o

seu nível de ingestão contribui para a obtenção
de estimativas de risco acuradas29. Neste estudo,

o percentual de indivíduos classificados no mesmo

terço de ingestão variou de 31,3% a 68,8% no
QFAI, e de 35,2% a 73,4%, no QFA2, resultados
semefhantes ao de Matarazzo et a/.'2 (31.0% a

74,0%). Contudo, somente quatro grupos ali-
mentares no QFAI (bebidas alcoólicas; cereais
integrais; frutas e suco natural; leites e derivados
light) e quatro no QFA2 (bebidas alcoólicas; cereais
integrais; leites e derivados light, pães) apresen-
taram valores de Kappa iguais ou superÊores a
0,40, o que corresponde a uma concordância de
moderada a alta, No estudo de Voci ef aI,"’ . reali-

zado com adolescentes, os grupos alimentares
com esses valores foram: leite e derivados; bis-

coitos recheados; verduras e legumes; e feijão.
Nesta análise, entretanto, é importante levar em
consideração que a classificação dos entrevistados
de acordo com a distribuição de ingestão nos dois
métodos tanto pode agrupar indivíduos com níveis
de ingestão diferentes na mesma categoria, como
colocar em categorias distintas aqueles com níveis
de ingestão similares, caso estejam muito próxi-

mos do ponto de corte, especialmente se a amos-
tra é pequena3:, como foi o caso deste estudo,

Apesar da validade satisfatória, algumas
limitações devem ser consideradas. No presente
estudo não foi possível corrigir pela variabilidade
intraindividual no método de referência, uma vez

que essa correção é feita com base nas variâncias
intra e inter-indivíduos obtidas na análise de va-

riância, a qual exige dados normalmente distri-

buídos. Sabe-se que essa variabilidade, quando
não corrigida, pode atenuar os coeficientes de

correlação32, No entanto, mesmo não corrigidos.
os coeficÊentes obtidos foram, em geral, mais altos
do que aqueles vistos nos estudos de validação
por nutrientes7'14.

Outra limitação é o método de referência
escolhido. Como tanto o IR24h quanto o QFA de-
pendem da memória do entrevistado, as fontes
de erro em ambos os métodos podem ser cor-
relacionadas32. No entanto, como o período de
referência para cada método é bem distinto (24
horas 1/5 1 mês), acredita-se que esse tipo de erro
esteja minimizado. Optou-se por não se utilizar o
RA, uma vez que ele demanda maior esforço dos
participantes e pode provocar alterações na
ingestão alimentar para facilitar o registro32. Além
disto, os estudos que utilizaram o RA como mé-
todo de referência mostraram resultados bastante

semelhantes aos encontrados por aqueles que
utilizaram o IR24h, Erkkola ef al.27 utilizaram 10

registros alimentares. encontrando correlações de
0,04 a 0,86 para validade. Já no estudo realizado
por Matarazzo et al. '2, utilizando apenas um único
IR24h. a validade variou de 0,05 a 0,71, Dessa

forma, o IR24h tem sido amplamente utilizado
por ser de mais fácil aplicação, demandar menor
esforço do participante e não exigir habilidades
especiais do entrevistado3. O número de IR24h
utilizados pode não ter sido suficiente para des-
crever a ingestão usual média dos participantes,
especialmente com relação àqueles alimentos não
ingeridos numa base diária. Entretanto, maior nú-

mero de replicatas exigirÊa mais esforço dos entre-
vistados. resultando em abandono do estudo'4

Como no estudo de validação por nutrien-
tes. não se pode descartar o viés do voluntariado
uma vez que se utilizou amostra de conveniência
Isso poderia contribuir para a ocorrência de cor-

relações mais fortes do que na população em
geral, uma vez que existe uma motÊvação dife-
renciada nos voluntários para participar de pes-
qulsas.

Outra limitação diz respeito à escolaridade
da amostra que, neste estudo, foi elevada. Assim,
desconhece-se qual seria o desempenho deste
QFA em população com baixa escolaridade

CONCLUSÃO

Os achados deste estudo indicam boa re-

produtibilidade para todos os grupos alimentares
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e validade satisfatória para a maioria dos grupos
analisados, quando são considerados os métodos
mais usualmente empregados na literatura, tais

como os coeficientes de correlação de Spearman
e a classificação dos participantes em terços de

ingestão. A utilização de um QFA baseado em
grupos de alimentos pode ser uma boa alternativa

para avaliar o hábito alimentar, com a vantagem
de ter uma lista reduzida de itens alimentares.

Além disso, pode ser mais interessante do ponto
de vÊsta da informação para a população, pois as

recomendações nutricionais baseadas em alimen-
tos ou grupo de alimentos são mais facilmente

compreendidas, favorecendo a adesão a elas.
Entretanto. como a ingestão alimentar não é esti-
mada sem erro. mais estudos devem ser realiza-

dos, com o intuito de desenvolver metodologias
que minimtzem possíveis distorções nessas esti-
mativas
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RESUMO

Objetivo
Este estudo teve como objetivo descrever a validação de metodologias ativas de educação em saúde, na promoção
da alimentação saudável de crianças do Ensino Fundamental
Métodos

Foi feito estudo de validação de quatro tecnologias educacionais: dinâmicas de avaliação, minuto-cinema,
momento-teatro e caixa dos sentidos. A pesquisa foi efetuada em 2009, com 25 crianças de 5 a 7 anos,
estudantes de uma escola privada em Juazeiro do Norte, Ceará, selecionadas intencionalmente para participar
de oficinas de ensino-aprendizagem. O projeto foi realizado por estudantes da Faculdade de Enfermagem
daquela cidade, após aprovação do Comitê de Ética competente, e consentimento dos responsáveis pelas
crianÇas
Resultados

VaIÊdaram-se as metodologias utilizadas. Nas dinâmicas de avaliação, a colagem adequada dos alimentos foi
realizada por 84% das crianças, demonstrando aquisição de saberes a partir da interação com os meios de
comunicação, o aprendizado nutricional em família e o convívio social infantil, para a diferenciação entre
alimentos saudáveis e não saudáveis. Na atividade minuto-cinema, os escolares demonstraram interesse na

1 Universidade Regional do Cariri, l)cparlamento de Enfennagcm. R. Cel. Antonio Luiz, 1 1 61, PimenLa, 63 100-000. Crato, CE
13rasil. Correspondência para/( ic)1 ir sbc)tlcZcllcc to : ER MAIA. E-tIIL IiI : <evani ra@bol.coIn .1)r>.

2 Universidade Federal de Campina Grande. Escol,1 Técnica de Saúde de Cajazc’tras. Cajazeiras, PB, Brasil
3 Faculdadc de Juazeiro do Norte. Juazeiro do Norte, CE, Brasil
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obtenção de conhecimento sobre a valia dos alimentos abordados. No momento-teatro, observou-se Êntera-
tividade eficaz entre sujeitos e pesquisadores. Todas as crianças identificaram os alimentos ocultos na caixa dos
sentidos, através de sua textura e consistência, o que contribuiu para o aperfeiçoamento das habilidades
cognitivas infantis. Observou-se dificuldade dos pais e da escola em ofertar aIÊmentos saudáveis

Conclusão

As metodologias utilizadas favoreceram o desenvolvimento de competências dos estudantes na promoção da
saúde. No cuidado à criança, a alimentação é fundamental para promoção da saúde, pois o significado do ato
de nutrir ultrapassa o mero ato biológico

Termos de indexação: Educação em saúde, Promoção da saúde
criança. Saúde publica. Tecnologia

Recomendações nutricionais Saúde da

ABSTRACT

Objective

This study described the active teaching-learning validaüon methods of health education that promote healthy
eating habits in elementary schoolchildren
Methods

A validation study of four educational methods was done, They included assessment dynamics, movie minute,
theater moment and sensory box, The study was done in 2009 with 25 chiÊdren aged 5 to 7 years attending a
private school in Juazeiro do Norte, Ceará. They were deliberately chosen to participate in teaching-learning
workshops. The project was done by students from the local nursing school and approved by the local Research
Ethics Committee. The children’s parents or caregivers sÊgned a free and informed consent form
Results

The methods were valídated. In the assessment dynamics, 84')/o of the students placed the foods correctly,
showing that they !earned to distinguish healthy from unhealthy foods by interacting with the communication
media and from family nutrition education and child socializatíon. In the movie minute activity, the children
demonstrated interest in learning about the value of the studied foods. There was efficient interaction between
the children and researchers during the theater moment. All children ídentified the foods hidden in the sensory
box based on their texture and consistency, which helped to improve their cogniüve skills. It was difficult for
the parents and school to provide healthy foods.
Conclusion

The used methods helped the students to develop their competences on health promotion' in caring for
children, food is critical for good health, since nurturing is more than just a bíological act.

Indexing terms-, Health education, Health promotion. Nutrition policy. Child health. Public health. Technology.

INTRODUÇÃO As práticas alimentares devem ser com-
preendidas não somente quanto aos alimentos

habitualmente consumidos, mas também quanto
às condições que favorecem tais hábitos. Elas são
determinadas por vários fatores, como disponi-
bilidade objetiva dos alimentos, influências cultu-

rais, modo de vida e introdução de novos alimen-
tos por meio da mídia, entre outros2.

No cuidado à saúde da criança, a alimen-
tação é um aspecto fundamental para a promo-
ção da saúde. Porém, a nutrição e as práticas ali-
mentares são aprendizados sociais, não podendo
ser abordadas por uma única perspectiva disci-
plinar, pois o significado do ato de nutrir e de
comer ultrapassa o mero ato biológico. Con-
ceitualmente, práticas alimentares referem-se à
seleção dos alimentos e seu consumo, bem como
ao modo de preparo das refeições e à consequen-
te ingesta1

A promoção da alimentação saudável na
infância estimula a adesão a um estilo de vida

conducente com um adequado desenvolvimento
cognitivo, bem como corrobora a prevenção de
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doenças crônicas não-transmissíveis3, Ao consi-

derar que na infância ocorre a formação do hábito
alimentar, sendo necessário o entendimento dos

seus fatores determinantes, torna-se possível a
implantação de processos educativos efetivos para
a mudança do padrão alimentar da criança4.

O comportamento alimentar da criança é
determinado em primeira instância pela família,
da qual ela é dependente e, secundariamente,
por suas outras interações psicossociats e culturais.

Assim, o desafio consiste em motivar a criança a
aceÊtar uma alimentação variada, levando-a a
ampliar suas preferências e adquirir hábitos ali-
mentares mais saudáveis5-7

Nessa perspectiva, o ato de promover
saúde na escola perpassa pela atuação conco-
mitante de três grandes áreas: ambiente saudável,
participação dos serviços de saúde e educação
em saúde8'9. Logo. o ambiente escolar tem-se con-
figurado como espaço privilegiado para o desen-
volvirnento de ações de melhoria das condições
de saúde e do estado nutricional das crianças'o'' :,

pois é um setor estratégico para a concretização
de iniciativas de educação em saúde e coaduna-
se com o conceito de '’Escola Promotora da

Saúde " 12.

No entanto, o espaço escolar carece do

emprego de tecnologias educacionais efetivas que
favoreçam a aprendizagem ativa sobre hábitos
alimentares saudáveis. A construção de metodo-
logias educacionais pode ser considerada como
composta por tecnologias leveduras, pois não só

se constitui de saberes estruturados que incor-

porarn aspectos relacionais típicos das tecnologias
leves, mas também envolve equipamentos tecno-
lógicos característicos das tecnologias duras'3''4.

fqessalte-se que o uso de tecnologias apro-
priadas, como meio para prover saúde, é primor-

dial ao desenvolvimento de competências educa-
cionais. Portanto, a criação de estratégias de

ensino-aprendizagem para crianças deve primar
pela ativação dos conhecimentos prévios dos
discentes e estar embasada em atividades lúdicas

e contextualizadas. As tecnologias de educação
em saúde devem ser desenvofvÊdas na perspectiva

de serem utilizadas em diversos contextos de en-

sino e, para tanto, devem ser devidamente tes-

tadas para que possam cumprir seu papel educa-
cional'5"6

Em face do contexto. objetivou-se descre-
ver o processo de validação de metodologias
ativas de ensino-aprendizagem na promoção da
saúde de crianças do Ensino Fundamental, com

vistas ao desenvolvimento de competências para
a prática de hábitos alimentares saudáveis

MÉTODOS

Este trabalho apresenta um estudo de vali-

dação de tecnologia educacional, realizado no

primeiro semestre de 2009, com crianças da edu-
cação infantil de uma escola privada, localizada
na cidade de Juazeiro do Norte, situada no interior
do estado do Ceará, Brasil

O estudo resultou de um projeto de inte-

gração de dois componentes curriculares: Edu-
cação em Saúde e Eixo Interdisciplinar, do curso
de Enfermagem, da Faculdade de Juazeiro do Nor-

te. A proposta pedagógica interdisciplinar objeti-
vou também o desenvolvimento de competências
de graduandos de Enfermagem na promoção da
saúde

Realizou-se revisão de literatura na-

cional acerca das metodologias ativas de ensino-
-aprendizagem, compatíveis com desenvolvi-
mento infantil de crianças na faixa etária de cinco
a sete anos de idade, em que foram analisadas

oito metodologias de educação em saúde. Foram
selecionadas cinco metodologias e validadas
quatro, visto que uma delas requerÊa espaço físico

maior que o disponibilizado pela escola. As ativi-

dades educativas foram aplicadas e vaíidadas

junto ao grupo de crianças no decorrer de três

encontros, previamente agendados junto à coor-
denação e docentes

O projeto obteve parecer favorável do
Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de

Medicina de Juazeiro do Norte, processo n'’
2009_0354/FR_25112. Após. solicitou-se auto-
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rização junto à direção da escola na qual o estudo
foi realizado, bem como dos pais ou responsáveis,
mediante assinatura do Termo de Consentimento
Livre e Esclarecido

Foram selecionadas 25 crianças, por meio
da amostragem não probabilístÊca intencional, as

quais se encontravam na faixa etária requerida
pelo estudo para testagem das metodologias
ativas de ensino-aprendizagem, construídas para
educação e promoção da alimentação saudável
em crianças do Ensino Fundamental, A escolha

justifica-se pelo fato de o Ensino Fundamental ser

um momento de passagem do estudante da Edu-
cação Infantil, no qual a oferta de alimentos

abandona o hábito de lancheiras organizadas em
domicílio pelos pais e cuidadores. passando a
serem eles comprados nas cantinas das escolas.

Os dados foram coletados por meio da
observação das atividades desenvolvidas e ano-
tadas em diário de campo, bem como pela filma-

gem e fotografia do transcurso da pesquisa e dos
resultados obtidos, nos momentos de construção
e aplicação das metodologias, dinâmicas e jogos
dos quais as crianças foram convidadas a parti-

cipar. Procedeu-se à análise através da descrição

das atividades desenvolvidas. conforme os obje-
tivos propostos, à luz da literatura científica atual,

que amparou a discussão dos resultados.

RESULTADOS

A implantação das atividades e dinâmicas
educativas junto ao público infantil correspondeu
à existência de três momentos distintos na escola:

no primeiro, desenvolveu-se um pré-teste que

possibilitou a verificação inicial da percepção dos
estudantes acerca de uma alimentação saudável.

No segundo, fez-se uso das atividades aqui deno-
minadas minuto-cinema e momento-teatro . em

que se promoveu um diálogo sobre os riscos de
uma alimentação pautada em doces e guloseimas.
No terceiro encontro, via metodologia intitulada

caixa dos sentidos, discorreu-se sobre o papel das

frutas e legumes na alimentação humana,

Desse modo, as seguintes metodologias
ativas de ensino-aprendizagem foram submetidas

a processo de validação

Dinâmica de avaliação

A dinâmica de grupo de avaliação foi con-
feccionada a partir de materiais didáticos de fácil

acesso, tais como papel. madeira, cartolina e gra-

vuras condizentes com a noção de alimentação
adequada.

A dinâmica desenvolveu-se com a colagem

de figuras de alimentos em dois painéis, em local

propício à visualização: o primeiro deles destinado
à colagem de figuras de alimentos saudáveis, e o
segundo, de aÉimentos inadequados à saúde (Fi-

gura 1). Em seguida, as crianças realizaram a
colagem em seus respectivos tocais, conforme sua

percepção alimentar, sem influência dos pesqui-
sadores.

Observou-se que, do total de 25 crianças,

84% efetivaram a colagem adequada dos ali-

rnentos, demonstrando assim a aquisição de sabe-

res a partir da interação com os meios de comu-
nicação, o ensino familiar nutricional e o convívio
social infantil. No entanto, 16% não obtiveram

sucesso na diferenciação entre alimentos saudá-
veis e não saudáveis

Minuto-cinema

A atividade minuto-cinema efetivou-se

com a reunião das crianças em um auditório da

unidade escolar, cujo material audiovisual permitiu

a apresentação de um vídeo sobre o valor nutri-
cional das frutas e verduras para o adequado
desenvolvimento infantil, por meio de canções
(Figura 2).

Verificou-se que as crianças demonstraram
interesse na obtenção de conhecimento sobre a
valia dos alimentos abordados. o que corroborou
o enriquecimento desse momento de ensino-
-aprendizagem. Assim, propiciou-se oportunidade
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Objetivos de em

Avaliar os conhecimentos prévios do grupo infantil sobre hábitos alimentares

Descrição
Trata-se de um painel que apresenta
dois campos distintos, destinados à colagem de
gravuras condizentes com uma alimentação
a

Materiais
Papel-madeira
Cartolina
Fita adesiva
Cola

Figuras alimentares

Resultados esperados
Observar a percepção dos infantes quanto às
práticas las.

Verificar o sentido dos sujeitos acerca da dis-
tinção entre dieta benéfica e maléfica

Figura 1. Metodologia ativa de ensino-aprendizagem na promoção da saúde alimentar infantil. Dinâmica de Avaliação. Juazeiro do
Norte (CE), 2009

para que os participantes adqutrÉssem saberes que
possibilitassem sua adesão a uma nutrição ba-
seada em alimentos adequados a seu desenvolvi-
rnento neuropsicomotor.

dos doces, mesa das guloseimas e floresta encan-
tada (Figura 3)

A dinâmica desenrolou-se no próprio cam-
po de pesquisa, conforme os seguintes passos
no início da peça, a bruxa enfatizou os prazeres
proporcionados pela ingesta de doces e gulo-
seirnas. o que motivou a traçar estratégias que
permitiram a Joãozinho e a Maria aderir a tal dieta,

Em seguida, estes entraram em cena, atraídos por
doces espalhados no decorrer de uma trilha; no
trajeto, eles ingeriram grande quantidade de
guloseimas. No fim do caminho, constataram que
se tratava de uma armadilha da bruxa, com vistas

ao surgimento de cáries dentárias, assocIadas à

Momento-teatro

Construiu-se a metodologia momento-
-teatro mediante a leitura e interpretação do
conto infantil “ Joãozinho e Maria", seguida da
elaboração de uma peça teatral adaptada ao
público do estudo. Os personagens (Joãozinho,
Maria e bruxa) foram representados pefos próprios
pesquisadores, com o cenário composto por casa
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Objetivos de a n

momentos de aprendizagem sobre nutrição adequada ao
período infantil.

Trata-se da exposição'de um vídeo que
retrata-se o papel das frutas e verduras no

infantil.f)

Materiais
Data show
Notebook
Sistema de sorn

Resultado esperados
Discutir a qualidade dos diversos grupos de

competência para os estudantes
de enfermagem
Realzar atividades lúdicas

Figura 2. Metodologia ativa de ensino-aprendizagem na promoção da saúde alimentar infantil. Minuto-Cinema. Juazeiro do Norte (CE),
2009

odontalgia e à afagia. Por fim, Joãozinho e Maria
esclareceram a bruxa acerca dos maléficos oriun-

dos dessa nutrição e dos benefícios de uma dieta
baseada em frutas e verduras.

pas ilustrativas, destinadas a enfatizar a impor-

tância das frutas e verduras. Foi adquirida uma
caixa esquematizada, bem como uma variedade
de frutas e verduras típicas da agricultura nor-
destina

Constou-se um resultado positivo. consi-

derando a temática abordada, que enfatizou os

males de uma alimentação baseada em doces e
guloseimas, bem como a interação e aprendtza-
gem entre sujeitos e pesquisadores, proporciona-
da via atividade.

A dinâmica desenvolveu-se com a colo-

cação da urna em local vÊsível ao público, seguida
da introdução dos alimentos em questão. Os
participantes foram estimulados, um a um, por
meio do sentido tátII, a descobrir o aIImento con-
tido na urna. No final da dinâmica, discorreu-se
sobre o valor nutricional dos mesmos na aIImenta-

ção humana, assim como sua valia nutricional
(Figura 4)

Observou-se que as crianças, na sua tota-
lidade, obtiveram êxito em identificar o alimento

Caixa dos sentidos

A estratégia caixa dos sentidos consistiu

na criação de uma urna de madeira, com estam-
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Objetivos de al

Demonstrar os malefícios atrelados à ingesta excessiva de doces e guloseimas.

Refere-se a uma peça teatral elaborada com
base na história infantil de Joãozinho e
Maria, sobre a lógica das práticas alimen.
ta res.

Materiais
Figurino característico.
Cenário teatral
Mesa com doces guloseinas
e alimentos saudáveis.

Resultado esperados
competências nas crianças

acerca dos riscos ligados a uma nutrição
desequilibrada.
Estimular o consumo fracionado dos ali-
mentos em foco

Figura 3. Metodologia ativa de ensino-aprendizagem na promoção da saúde alimentar infantil. Momento-Teatro. Juazeiro do Norte
(CE), 2009

oculto, por meio de sua textura e consistência.
Consequentemente, acredita-se que a dinâmica
contribuiu para o aperfeiçoamento das habilida-

des cognitivas infantis, bem como para a melho-
ria da compreensão acerca do papel das frutas e
verduras na alimentação.

Na Educação Infantil, é central avaliar o
desenvolvimento do padrão alimentar da criança,
o quaf é estabelecido pelo processo de condi-

cionamento, pela associação da sugestão sensória

dos alimentos, pela consequência pós-ingesta da

alimentação e pelo contexto social alimentar em
que ela está inserida17. São diversificados os

contextos em que os grupos sociais criam suas
estratégias de construção de saber18. O aprendi-
zado, no caso específico da alimentação, é cons-
truído desde a infância, através do contato com
os membros familiares e com a comunidade. É

essencial para o desenvolvimento da criança uma

alimentação qualitativa e quantitativamente ade-
quada, pois esta proporciona ao organismo a
energia e os nutrientes necessários para o bom

DISCUSSÃO

Na validação das metodologias de ensino-

-aprendizagem, primou-se por iniciar com uma
dinâmica de avaliação. Esta revelou que, das oito
metodologias analisadas, três mostraram-se ina-

dequadas à faixa etária das crianças deste estudo,
porque tratavam de atividades relacionadas à edu-
cação sexual de jovens do Ensino Médio.
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Objetivos de aprendizagem
Promover discussão sobre o papel nutricional das frutas e verduras na
alimentação.

Descrição
Trata-se de uma caixa que possibilitou a
id de alimentos retidos no seu

interior por meio de estímulos táteis.

Materiais
Uma de madeira_
Gravuras infantis.
Frutas e verduras frescas.

esperados
Aprimorar as funções sensoriais dos infantes.
Incitar os participantes ao consumo de frutas e
verduras.

#

Figura 4. Metodologia ativa de ensino-aprendizagem na promoção da saúde alimentar infantil. Caixa dos sentidos. Juazeiro do Norte
(CE), 2009

desempenho de suas funções e a manutenção
de um bom estado de saúde19.

O período escolar é tido como um mo-
mento estratégico para a materialização de orien-
tações nutricionais ativas e participativas, pois
possibilita a incorporação de novos hábitos ali-

mentares e o conhecimento de novos sabores,

texturas e cores - experiências sensoriais que in-

fluenciarão diretamente no padrão alimentar a

ser adotado pelo infante2'. Nesse sentido, en–

tende-se que o minuto-cinema favoreceu a aquisi-

ção de competências para tal, De outro lado, para
proporcionar aos estudantes conhecer os riscos e
as consequências da dieta inadequada, utilizou-
-se o momento-teatro, no qual se propôs a redu-
ção do consumo de guloseimas, presentes no ce-
nário de " Joãozinho e Maria", bem como a eleva-

Para conduzir de forma apropriada a ali-

mentação da criança, o processo educacional
requer estratégias relacionadas aos aspectos sen-
soriais (apresentação visual, cores, formatos, atra-
tivos), proporcionadas de modo lúdico. A educa-
ção nutricional possibilita compreender a forma
de preparo dos alimentos, as porções oferecidas
e o ambiente em que ocorrem as refeições, que

são fatores importantes para a satisfação das
necessidades nutricionais, emocionais e sociais, e

para a promoção de uma qualidade de vida
saudável20.
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ção da ingesta de nutrientes propícios a um desen-

volvimento cognitivo satisfatório.

Entende-se por educação em saúde um

processo crítico e transformador, no qual se insere

um agente promotor de comunicação, que pro-

porciona um aprendizado de caráter individual ou

coletivo, além de uma mudança de comporta-
mento, antes desfavorável e de vulnerabilidade à

saúde22, A promoção da saúde é entendida como

um conjunto de atividades que capacitam um

indivíduo ou um grupo social a desenvolver os

recursos necessários para manter ou elevar seu

bem-estar, refletindo-se na sua qualidade de

vida22

A oferta de um processo ativo e dinâmico,

no qual indivíduo e grupos sociais sejam incen-

tivados a ser responsáveis pela mudança de há-

bitos e aumento do seu bem-estar, incorporando
a importância e o impacto das dimensões so-

cioeconômicas. políticas e culturais sobre as con-
dições de saúde, reconhecendo ainda que a pro-
moção desta não se limita exclusivamente ao setor
saúde, constitui atividade eminentemente inter-

setorial23.

São válidas as ferramentas de orientação
que visam à promoção da saúde por meio da for-
mação de hábitos alimentares adequados e
adaptados aos conhecimentos científicos; são váli-

das as recomendações nutricionais e de compo-

sição alimentar, com mensagens práticas que
facilitem, ao maior número de pessoas, a seleção
e o consumo adequados de alimentos, levando

em consideração os fatores antropológicos, cultu-
rais, educativos, sociais e econômicos24. Tais fer-

ramentas necessitam ser compreendidas e

utilizadas como meio didático na operaciona-
lização do processo de educação nutricional. O
seu destinatário é a garantia da comunicação
quando o desejo é democratizar o saber em ali-

mentação e nutrição24. Nesse sentido. o minuto-

-cinema teve como propósito favorecer a aqui-
sição desses conhecimentos, habilidades e ati-
tudes.

CONCLUSÃO

As estratégias implementadas possibilita-
ram o aprendizado mútuo entre sujeitos e pesqui-
sadores acerca de hábitos alimentares saudáveis

e sua valia ao adequado desenvolvimento infantil

As crianças mostraram-se motivadas a incorporar
saberes sobre a nutrição adequada, tendo em
vista a redução dos rIscos de doenças cardiovas-
culares

Ademais, o emprego de metodologias atÉ-

vas de ensino-aprendizagem favoreceu o desen-
vofvimento de competências dos discentes de en-
fermagem envolvidos na educação e promoção
da saúde infantil, possibilitando-lhes uma aborda-
gem eficaz e coerente com o papel de futuros

profissionais de saúde
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O fazer teórico-prático do nutricionista na

estratégia saúde da família: representações
sociais dos profissionais das equipes'

What dieticians do, in practice and in theory,

in the /amity health strategy 1 views o/

health team professionals

Ana Cristina do Amaral CAMOSSA2
Rodolpho TELAROLLI JUNIOR2
Maria Lúcia Teixeira MACHADO3

RESUMO

Objetivo
Conhecer as representações sociais dos profissionais das equipes de saúde da família sobre o fazer teórico-
-prático do nutricionista. A pesquisa foi realizada em Unidades de Saúde da Família de um município do estado
de São Paulo

Métodos
Foi utilizada a metodologia qualitativa, tendo como sujeitos 27 profissionais, eleitos por critério intencional. A
coleta de dados foi reafizada por meio de entrevistas semiestruturadas. Para a interpretação dos dados, utilizou-
-se a análise categorial temática, apropriando-se da Teoria das Representações Sociais.

Resultados

Como resultados, emergiram quatro temas: Nutricionista na Estratégia de Saúde da Família . Abordagem de
questões afimentares pelos profissionais da equipe de saúde da família, Educação nutricional e Problematizando
a ausência do nutricionista na equipe de saúde da família . As principais representações obtidas com relação ao
nutricionista foram relacionadas à prescrição de dietas, além de revelarem um conhecimento mais amplo sobre
as funções e atribuições desse profissional. Não houve dúvidas sobre a importância da educação nutricional na
promoção de práticas alimentares saudáveis, apesar de os sujeitos terem demonstrado uma visão superficial e
pouco abalizada teoricamente sobre o tema

1 Artigo elaborado a parLir cla dissertação de ACA CAMOSSA, intitulada “0 fazer Leórico-prático do nuLricionista na esLraLégia
saúde da família: representações sociais dos profissionais das equipes”, Universidade Estadual Pdulistd Júlio de Mesquita Filho

2 Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Faculdade de Ciências FarmdcêuLicas, Curso de Alimentos e Nutrição
Rod, Araraquar,l/Jaú , Km 1, 14801-902, Araraquara, SP, Brasil. Correspondência para/Corl-cspondcncc to: AO\ O\MOSSA,
E-mails: <tinacamossa@gmail,com>; <Linacamossa@ig.com.br>

3 Universidade Federal de São Carlos, Departamento de Enfermagem. São Carlos, SE Brasil

2010
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Conclusão

A ausência do nutricionista na equipe de saúde da família foi atribuída a fatores como o baixo reconhecimento
social, a desvalorização profissional, o pouco tempo de existência da profissão, o desconhecimento do núcleo
de competência do nutricionista e a manutenção do modelo médico hegemônico. Concluiu-se pela necessidade
de mais estudos que problematizem a inserção do nutricionista em equipes de saúde da família

Termos de indexação: Educação alimentar e nutricional. Nutricionista, Percepção sociaf. Saúde da família

ABSTRACT

Objective

The objective of this study was to investigate how professionals in family health teams view what dieticians do
in practice and in theory. The study was done in Family Healthcare Units of a municipaIity in the state of São
Paulo

Methods

The qualitaüve methodology was used on 27 deIiberately chosen professionals. Semi-structured intervíews
were used to collect data. Themaüc analysis and the Social Representation Theory were used for data
interpretation .

Results

Four themes emerged from the analysis: dietician in the family health strategy; family health team's approach
to dietary issues; nutrition education; and problematizing the absence of a dietician in the family health team.
Dieticians were mainly viewed as individuaIs who prescribe diets. Nevertheless, the interviewees proved to
have good knowledge about dieticians' functions and attributions. The importance of nutrition education for
the promotion of healthy food practices was beyond doubt, even though the interviewees' views on the theme
were superficial and poorly grounded.
Conclusion

The absence of a dieücian in the family health team was attributed to the following factors: low social recognition,
professional devaluaüon, relatively new profession, unfamiíiarity with the core competence of the dietician
and maintenance of the hegemonic medical model. In conclusion, more studies are necessary to problematize
the insertion of dieticians in family health teams.

Indexing terms. Food and nutrition education. Nutritionist. Social perceptÊon. Famiiy health.

INTRODUÇÃO volvido a partir da atenção básica, preconize o
trabalho interdisciplinar e multiprofissional, o que

se observa na prática é uma ampla predominância
de equipes que contam apenas com médicos.
enfermeiros e dentistas4. Uma avaliação realizada
pelo Ministério da Saúde revelou que em menos
de 5% das equipes de saúde da família havia pro-
fissionais da área de nutrição atuando5

No cenário mundial, a Nutrição, seja como
ciência ou como profissão, é um campo relativa-
mente recente, do início do século XX. Mais espe-
cificamente no Brasil, surgiu no decorrer dos anos
1930-1940. tendo como uma de suas vertentes
a Nutrição em Saúde Pública ou Nutrição em
Saúde Coletiva.

Estudos anteriores demonstraram que a

Nutrição em Saúde Coletiva absorvia um número
bastante inferior de nutricionistas em relação às
áreas de clínica e alimentação institucional1-3.

Dentro desse enfoque, em 2008, o Minis-
tério da Saúde oficializou o campo de trabalho
na área de atenção básica para os nutricionistas
por meio dos Núcleos de Apoio à Saúde da FamíÊia

(NASF), com o objetivo de ampliar a abrangência
e o escopo das ações da atenção básica, bem
como sua resolubitidade. Nestes, o nutricionista
teria corno atribuições6:

Embora a Estratégia Saúde da Família
(ESF), entendida como uma proposta de reno-
vação do modelo de assistência à saúde desen-
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Coordenação das ações de diagnóstico

populacional da situação alimentar e
nutricional; promoção da alimentação

saudável para todas as fases do curso da

vida; estímulo à produção e o consumo

dos alimentos saudáveis produzidos
regionalmente; capacitação da ESF e

participação de ações vinculadas aos

programas de controle e prevenção dos

distúrbios nutricionais como carências por

micronutrientes, sobrepeso, obesidade,

doenças crônicas não transmissíveis e

desnutrição; elaboração das rotinas de

atenção nutricional e atendimento para

doenças relacionadas à Alimentação e

Nutrição, de acordo com protocolos de

atenção básica, organizando a referência
e a contra-referência do atendimento; e

promoção da articulação intersetorial para

viabilizar as ações voltadas para a Segu-

rança Alimentar e Nutricional (p.28).

Dados mais atuais evidenciam a instalação

do NASF em quase todos os municípios com mais

de 200 mil habitantes, sendo que o profissional

nutricionista está presente em 536 (70,8%) dos
757 NASF implantados até julho de 20097.

O município estudado, a despeito de con-
tar com projetos de implantação do NASF, vem
experienciando a inserção do nutricionista, dentre
outros profissionais, em algumas Unidades de

Saúde da Família (USF), por meio do programa
de Residência Multiprofissional em Saúde da

Família e Comunidade. oferecido pela Universi-
dade Federal de São Carlos em parceria com a
Secretaria Municipal de Saúde do município.

Nesse contexto. a educação nutricional
constitui importante estratégia de ação em Saúde
Coletiva; é disciplina obrigatória nos cursos de
nutrição e deve fazer parte das ações do nutri-

cionista em todos os campos de atuação.

Apesar de ter ficado durante muito tempo
no exílio8 , a educação nutricional sempre esteve
e continua presente na prática profissional dos
nutricionistas e. segundo a lei de regulamentação
da profissão, constitui atividade privativa desse

profissional. Segundo Monteiro et al .9 a educação
nutricional é apontada como estratégia de ação
a ser adotada prioritariamente em saúde coletiva

para conter o avanço da prevalência de doenças
crônicas não transmissíveis. Os autores recomen-

dam, ainda, que se reserve "lugar de destaque a
ações de educação em alimentação e nutrição

que alcancem de modo eficaz todos os estratos
econômicos da população"9 (p.254).

Atualmente, a promoção de práticas ali-

mentares e estilos de vida saudáveis faz parte das
diretrizes da PolítIca Nacional de Alimentação e

Nutrição (PNAN), do Ministério da Saúde, e apre-
senta interface importante com a Segurança Ali-
mentar e Nutricional (SAN), que tem como meta
a reconstrução de um mundo livre de fome'c)’1

Porém, há um paradoxo: ao mesmo tempo que a
educação nutricional é valorizada, ela se dilui num
conjunto de propostas, na medida em que não
estão estabelecidas claramente as bases teórico-

-conceituais e operacionais que a fundamentam.
Seu espaço não se apresenta claramente definido:
a educação nutricional está em todos os lugares,
mas não está em nenhum lugar definido8.

É inegável a importância de ações de edu-
cação nutricional em todos os programas de
saúde. pois a mesma está inserida na educação
em saúde, que tem por finalidade a formação de
atitudes e práticas conducentes à saúde. Vários
trabalhos mostram a receptividade, o interesse e

a necessidade social de ações educativas na área
de Alimentação e Nutrição. Entretanto, Boog'2
evidencia que inexiste o espaço institucional da
educação nutricional, entendido por cargos e

funções nos serviços púbIÊcos de saúde. A cons-
tatação da pouca inserção do profissional nutri-
cionista na rede de atenção básica à saúde até o
momento, como já colocado anteriormente, e,
consequentemente, a carência de ações de edu-
cação nutricional, levou a alguns questionamentos
que serão discutidos no presente trabalho

ConsIderando o exposto, o objetivo deste
trabalho foi conhecer as representações sociais,

construídas por profissionais das equipes de saúde
da família, sobre o fazer teórico-prático do nutri-
cionista
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MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa qualitativa fun-
damentada teoricamente no construto da Teoria

das Representações Sociais. A abordagem quaÉi-

tativa foi eleita devido à complexidade do campo

da saúde e à natureza do objeto de estudo, uma
vez que, como destaca Minayo13, essa modalidade
de pesquisa permite verificar os significados atri-
buídos pelos sujeitos à realidade de suas práticas,
além de visar ao aprofundamento no mundo dos

significados, reÉações humanas, atitudes, crenças
e valores. Nessa abordagem. segundo a autora,
não há preocupação em quantificar, mas, sim. em
compreender e explicar a dinâmica das relações
sociais. Como marco teórico-metodológico, a

Teoria das Representações Sociais lida com os

aspectos pstcossociais do cotidiano dos sujeitos
da pesquisa, contribuindo para conhecer a ima-
gem de um determinado objeto formulada por
determinados sujeitos.

Para Moscovici14. criador do conceito, as

representações sociais são como “uma rnodali-

dade de conhecimento particular que tem por
função a elaboração de comportamentos e a co-

municação entre os indivíduos" 14 (p.26)' Assim,
conforme o autor, a representação produz e deter-

mIna comportamentos.

Por representações sociais, entendemos

um conjunto de conceitos, proposições e
explicações, originado na vida cotidiana

no curso de comunicações interpessoaIs.

Elas são o equivalente, em nossa socieda-

de, dos mitos e sistemas de crenças das

sociedades tradicionais; podem também

ser vistas como a versão contemporânea

do senso comum14 (p.181 ).

As representações sociais são entendidas
como um saber presente no senso comum e
refletido no cotidiano de determinado grupo
social, Trata-se de um conhecimento que circula

da ciência para o senso comum e vice-versa. Dessa
forma, são consideradas "teorias" sobre saberes

populares e do senso comum, elaboradas e par-
tiÊhadas coletivamente, com a finalidade de cons-

truir e interpretar o real. Nesse sentido, uma repre-

sentação pode ser acessada por informações,
opiniões e atitudes a propósito de um dado objeto
social15

Para Cabecinhas'6, as representações
sociais podem ser representativas de determinado

grupo social, influenciando na forma como outros
grupos o percebem e se relacionam com ele. Elas
contribuem para definir um grupo social em sua

especificidade, AssIm, as representações sociais

possuem como materiais fundamentais de estudo
as concepções verbalizadas. as atitudes e os jul-
gamentos individuais e coletivos sobre determi-
nada realidade

Este estudo foi realizado no município de
São Carlos, interior do estado de São Paulo, uma

das macrorregióes mais desenvolvidas do Brasil.
É importante lembrar que a política de saúde foi

bastante incipiente no município até o final do
ano 2000, visto que a rede básica não era expres-
siva até essa data17. Uma nova gestão do rnuni-

cípio, a partir de 2001, abriu possibilidades de

mudanças nessa hIstória. Dessa forma. o modelo
de atenção vem sendo transformado progres-
sivamente, por meio da adoção da ESF como eixo

estruturante da rede de atenção básIca à saúde

Nesse contexto, o programa de Residência

Multiprofissional em Saúde da Família e Cornu-
nidade configurou-se numa iniciativa pioneira de

inserção do profissional nutricionista na rede de

atenção básica à saúde, proporcionando ao rnuni-

cípio o conjunto de atributos pertinentes ao que
se pretende investigar neste estudo.

Os sujeitos do estudo foram 21 profis-
sionais de duas equipes de saúde da família e 6
residentes, além da diretora do Departamento de
Gestão e Cuidado Ambulatorial da Secretaria de
Saúde do município de São Carlos (SP). O critério
para eleger o número de pessoas foi intencional,

por se tratar de sujeitos-chave nas equipes multi-
profissionais da ESF, tratando-se de urna amostra
não probabilística

Os dados foram coÉetados no período de

dezembro de 2008 a maio de 2009, por meio de
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entrevistas semiestruturadas e informações docu-
mentais. As entrevistas foram gravadas na totali-

dade e, posteriormente, transcritas na íntegra,
com a finalidade de garantir a fidedignidade das
falas dos sujeitos. Após a transcrição, foram iden-

tificadas de acordo com a categoria profissional
e a ordem de realização da entrevista, a fim de
respeitar o anonimato dos participantes.

Para análise dos dados, foi utilizada a abor-

dagem hermenêutIca-dialética, que tem como
fundamento a compreensão. no que diz respeito
à possibilidade de interpretar, estabelecer relações
e extrair conclusões, por meio de uma atitude críti-

ca de estudo da realidade social. A orientação
dialética de qualquer análise supõe a crítica das
ideias expostas nos textos (ou entrevistas), bus-
cando sempre sua especifÊcidade histórica, supe-
rando o formalismo das análises de conteúdo e
do discurso tradicionaisl;.

Desse modo, após a transcrição das grava-

ções e a organização do texto, fez-se uma leitura

preliminar, buscando uma familiarização com a

descrição das falas. Posteriormente, foram organi-

zados os aspectos principais de cada depoimento
em uma primeira fase da categorização. seguindo
a sequência das questões principais do roteiro de

entrevista. Em seguida, foi realizada uma análise
bruta do conjunto dos depoimentos por questão
formulada, o que constituiu a segunda fase da

categorização, buscando reunir todas as infor-
mações obtidas para determinado tema, facili-

tando a visualização do conjunto. Enfim, foi reali-

zada uma leitura seletiva e aprofundada dos
temas, para, em seguida, identificar no conjunto
das informações levantadas as possíveis repre-
sentações sociais ali contidas,

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo

parecer n'’ 32/2008, do Comitê de Ética em Pes-

quisa da Faculdade de Ciências Farmacêuticas da

Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita
Filho (UNESP), emitido em 4 de novembro de
2008, que considerou o projeto estruturado
dentro de padrões éticos e em conformidade com
as orientações constantes da Resolução 196/96

do Conselho Nacional de Saúde do Ministério da

Saúde. Todos os participantes assinaram um Ter-
mo de Consentimento Livre e Esclarecido antes
de sua inclusão na amostra.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Fizeram parte dessa pesquisa as seguintes
categorias profissionais: médico (2), enfermeiro
(4), dentista (2), nutricionista (2), educador físico

(2), auxiliar de enfermagem (3), auxiliar odonto-
lógico (2), Agente Comunitário de Saúde (ACS;
10), totalizando 27 profissionais de saúde, dos
quais 21 eram profissionais da equipe e 6 eram
residentes (Tabela 1).

Quanto ao sexo, observou-se a predo-
minância do sexo feminino, compatível com
outros dados que revelam uma tendência à femi-
nização das profissões no mercado de trabalho
em saúde

No presente estudo, as duas residentes
nutricionistas eram do sexo feminino. Esses dados

estão em acordo com pesquisa recente do CFN,
que encontrou 96,5% de nutricionistas do sexo

feminino no Brasil1. Nesse sentido, destaca-se que
a categoria é composta quase que exclusivamente
por mulheres, característica que se associa a
diversos elementos presentes na história desse
profissional, já que o direcionamento para a for-
mação de mulheres no campo da Nutrição vem
sendo fortalecido desde a gênese dos primeiros
cursos de formação3

Para alguns autores, historicamente a as-
sociação da Nutrição com o sexo feminino tem

implicado um menor prestígio para quem a exer-

ce. o que em parte se explica pelo fato de essas

ocupações, em algumas situações, desempenha-
rem, no mundo do trabalho, atividades equiva-
lentes àquelas que as mulheres desempenham em
casa3’ 18

Em relação ao perfil dos sujeitos, os resul-

tados mostraram maior prevalência, entre os resi-
dentes, da faixa etária de 20 a 29 anos, caracte-

rizados como adultos jovens, Entre os profissionais
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Tabela 1. Perfil dos profissionais de saúde de equipes de saúde da família, de acordo com sexo, idade e tempo de serviço. Secretaria
Municipal de Saúde de São Carlos (SP), 2009

Categoria Profissional

M é d i c o E n f e r m e i r o D e n t i s t a N u t r i c o n i s t a EdFT==o rEn::::::mACSOd:nutx: : :: ic o

Itens

Sexo

Feminino

Masculino

Vínculo com a USF

Equipe
Residente

Faixa etária (anos)

20 – 29

30 – 39

40 – 49

50 – 59

260

Tempo de serviço no PSF (anos)

<1
1 –5

6– 10

1

1

2

3

2

2

1 1

1 1

USF: Unidade de Saúde da Família; PSF: Programa Saúde da Família; ACS: Agente Comunitário de Saúde.

Fonte: Entrevistas realizadas no período de novembro de 2008 a maio de 2009, durante a pesquisa de campo

de nível superior, a faixa etária mais prevalente

foi a de 40 a 49 anos, e, entre os profissionais de

nível médio. de 20 a 39 anos. Todos os profis-

sionais de nível superior entrevistados possuíam

pós-graduação em Saúde da Família

Da análise dos dados. emergiram as cate-
gorias empíricas que serão discutidas a seguir.

O nutricionista na estratégia
saúde da família

Um dos fatores relevantes para a cons-
trução das representações sociais sobre o fazer
teórico-prático do nutricionista foi a ocorrência
de experiências prévias dos participantes com o
profissional, seja por meio de contatos pessoais

ou profissionais anteriores. De um modo geral. a
maioria dos profissionais não tinha conhecimento

prévio sobre o trabalho do nutricionista, e passou

a conhecê-lo após a inserção do residente em
nutrição na unidade.

Tota

2 2 2 3 10 2 25

2

21

6

10

8

5

3

1

4

20
3

3 10 22

2 2

5

1

2

1

1

1 1

3 9 12 2

A maioria das entrevistas revelou se-

melhanças entre as ações propostas oficialmente
para o nutricionista em documentos oficiais6''9 e
aquelas obtidas nos relatos dos sujeitos do estudo
em questão. Observou-se que os profissionais de

saúde associaram o nutricionista à prevenção e
promoção da saúde. elementos estes presentes
em grande parte dos relatos observados

A função da nutricionista nesse caso é
essencial.., Então. eu acho que seria mais

na parte de promoção da saúde ... poderia
ser com grupos ... e não atuar depois que
o problema tá instalado. Isso daí, às vezes,

a gente chega até a pensar que é uma
utopia você trabalhar só com promoção
de saúde. Mas eu acho que a gente tem
que começar (ACS-20)

Além dessas, também apareceram como
atividades do nutricionista na ESF a orientação e

a elaboração de dietas para doenças crônicas

. .. com diabéticos, hipertensos, tá fazendo

esse controle, então, através de grupos,
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a gente tem grupo de diabéticos
fazendo mesmo atendimento individual,
mas, assim, de pessoas descompensadas,
tá? (ACS-7).

Dessa forma, contrariando as representa-
ções anteriores, a compreensão de que o nutri-
cionista só pode atuar quando houver um pro-
blema alimentar já estabelecido, como no caso
das doenças crônicas, descaracteriza as ações de
promoção à alimentação saudável e prevenção
de distúrbios relacionados à nutrição, caracte-
rístÊcos do profissional.

Outras ações do profissional nutricionista

bastante citadas pelos entrevistados foram as

ações educatIvas em grupo e as Visitas Domi-

ciliares. Pelos relatos, pôde-se verificar que a visita

domiciliar foi uma estratégia bastante utilizada

pelo nutricionista nas USF estudadas, permitindo
o estreitamento do vínculo entre profissional e
usuário e favorecendo maior entendimento e ade-

são ao tratamento, o que possibilitou a realização
de práticas de intervenção nutricional mais ade-

quadas à realidade da população assistida.

Por outro lado, apareceram, nas falas de
alguns sujeitos, representações com uma visão

bastante restrita do trabalho do nutricionista, ca-
racterizadas pelas expressões: "nutricionista é o

profissional que passa dieta " , " nutricionista é para

perder peso’', "controla a dieta dos pacientes" e

’'passa receitas". Um dos sujeitos da pesquisa
utilizou a metáfora “vocês são os médicos dos

altrnentos! " para expressar sua representação
acerca do profissional nutricionista, mostrando
certa confusão de papéis profissionais,

Como pode ser observado na fala a seguir,
uma representação social da prática do nutri-
cionista na ESF foi a de auxiliar e facilitar o trabalho
dos médicos

Mas, eu acho que facilitou demais o meu

trabalho aqui na unidade a partir do
momento que a residente nutricionista

esteve aqui, ou veio pra cá... Então, pra

mim. deu um suporte que, na verdade, a

gente avalia, a gente orienta, mas aquelas

o que a gente tem que estar fazendo,

reaÊmente, de acompanhamento, a gente

até acompanha peso, não sei o que, não
sei o que lá, mas ... o stress do dia a dia, a
atenção que a gente tem que dar pra cada

paciente é muito grande e, às vezes, tem
coisas específicas que a gente não dá

conta, entendeu? Não que a gente não

tenha capacidade, mas, na hora, foge,
que não é uma coisa da rotina nossa.

Aqui, o nutricionista, ele me ajuda muito,

[a residente de nutrição] me ajuda muito
na parte, realmente nutricional, de edu-

cação em saúde, na parte alimentar
(Médico-4)

Essa visão do trabalho do nutricionista com

a finalidade de poupar tempo e dar suporte ao

trabalho médico já foi discutida anteriormente em
outros estudos8'20, nos quais o nutricionista foi
considerado um profissional que depende do
médico para atuar e é visto como coadjuvante
do trabalho desse profissional, Para Boog8, essa
percepção restrita das possibilidades de atuação
do profissional acaba, muitas vezes, limitando uma
inserção mais efetiva do nutricionista na assÊstên-

cia direta ao paciente

Contudo, os resultados da presente pes-
quisa mostraram algumas mudanças na visão do
papel do profissional, visto que alguns relatos
demonstraram conhecimento de maior número

de funções e atribuições do nutricionista. Talvez

isso se explique pela inserção da categoria de
nutrICIonistas no munÊcípio por meio do programa
de residência, o que permitiu maior aproximação

da equipe com os profissionais de nutrição, pos-
sibilitando um rompimento com a visão restrita
sobre a área e, consequentemente, aumentando
o conhecimento sobre a atuação profissional do
nutricionista

Abordagem de questões relativas à
alimentação e nutrição pela equipe
de saúde da família

De um modo geral, a abordagem de ques-
tóes relativas à alimentação e nutrição foi relatada
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como superficial e realizada de forma não siste-

matÉzada, como demonstram os relatos.

Eu pergunto mesmo, que nem, no caso

do hipertenso que nunca abaixa a pres-
são, eu falo ’'como você faz a alimen-

tação?“ “pouco sal?“ ’'você bebe muita
água? '’ “tem gordura ? '’ “muita gordura? "

E ele vai me passando, e eu vou começar

a cortar, a diminuir a gordura, o sal, trocar

o sal mais pelo tempero natural (ACS-2),

Outros estudos também revelaram que a
abordagem é feita geralmente por médicos e
enfermeiros, restringindo-se a orientações alimen-
tares limitadas, sem a ocorrência de outras ativi-

dades além dessas orientações2'12. Em estudo
realizado no município de Campinas (SP), Pádua
& Boog2 relacionaram a ausência de nutricionistas
trabalhando na rede básica de saúde com o fato

de as orientações alimentares serem repassadas
por outros profissionais de saúde, situação se-

melhante à do município estudado no presente
trabalho,

Em muitos casos, a orientação alimentar
é feita por meio da entrega de “dietas prontas"
que são repassadas para os usuários. Destacam-
-se, a seguir, alguns depoimentos que buscam

ilustrar essa questão.

tem as dietas que a gente distribui pros

pacientes, dieta do hipertenso, dieta do
diabético, dieta do colesterol, dieta do áci-

do úrico, e assim por diante. Então. quem

acaba orientando é a gente ... (ACS-13).

A gente tem uma folhinha aqui de dieta,

e passa. Orienta os alimentos que são per-
mitidos, moderados e proibidos (Resi-
dente-15).

Concordando com a afirmação de Diez-

-Garcia21 (p.285) “a imposição de modelos dieté-
ticos pautados na racionaÉidade nutricional res-

tringe a alimentação à sua relação com a saúde e
a doença, que são os propulsores de intervenções
nutricionais" . Dessa forma, quando se tenta impor

a adoção de um ou outro modelo de dieta, ou

mesmo recomendações pontuais de inclusão e

exclusão de alimentos, negligencia-se a cultura
alimentar do indivíduo, por não se levar em consi-
deração o impacto e a forma como essas mu-
danças propostas serão absorvtdas por ele. Assim,

quando se substitui uma orientação alimentar
adequada por uma “folhinha de dieta", não se
realiza uma assistência nutricional efetiva.

O relato a seguir sugere uma abordagem
baseada em intervenções impositivas e norma-
tivas, caracterizadas por prescrições comporta-
mentais que desconsideram a complexidade das
práticas alimentares. Prescrições realizadas dessa
forma podem representar uma intromÊssão de
cunho impessoal, técnico e objetivo em situações
do campo pessoal, afetivo e subjetivo, causando
geralmente resistência ao seu cumprimento22

Eu costumo me meter rnesrno, corno eu

te falei, né? Não me dê uma coxinha pra

uma criança na hora do almoço, não me

dê um saquinho de "fandango" ! Depois

do almoço, de tardezinha, tá vendo tele-

visão, até pode um "fandango" ou uma

pipoca. Mas, se a criança gostar de uma

fruta, dá uma fruta! Se você puder dar
uma fruta, dá uma fruta. Se efa quiser

comer uma bacia de laranja, e você tem,
dá a bacia de laranja ! Nunca vai fazer mal

... eu tenho uma diabéüca aqui que eu

pego no pé, Porque ela tomava leite
condensado na latinha. E eu falava assim,

“E o leite condensado, vai bem? ", sempre

eu falava. “Só um pouquinho?" Eu falava,

"Nem um pouquinho. Esse pouquinho
todo dia vai virar um poucão. E esse
poucão vai te tirar de mim. E o que vai ser
de mim sem você? Vou ficar triste, né?“
Ela falava assim: '’Você quer chá?“ '’Não,

hoje não'’ “Eu ponho leite condensado"
'’Ahhhhhhh! ! ! Você põe leite conden-
sado??? Que bonito. né? Diabética co-

mendo leite condensado! ! ! Põe um

pouquinho de adoçante que fica uma

delícia, chá com adoçante é bom! E com

o cookie, nossa. aí que é bom, é gostoso

mesmo, não faz mal. E a aveia é legal
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porque faz o intestino funcionar". As

minhas estratégias são sempre assim
Com jeitinho, eles acabam fazendo
aquilo que a gente quer que eles fa-
çam (grifo dos autores) (ACS-22).

Os entrevistados relataram enfrentar várias

dificuldades na abordagem das questões de ali-

mentação e nutrição de seus clientes. sendo que
a principal dificuldade manifestada foi a falta de
conhecimento técnico para fazer a orientação
nutricional, Esses dados estão de acordo com
estudo que revelou que a maioria dos médicos e
enfermeiros considera seus conhecimentos defi-
cientes nessa área'2

Nesse caso, fica claro que o médico fez os
encaminhamentos para o nutricionista residente
com o objetivo precípuo de não perder tempo
com a orientação nutricional. parecendo ter des-
considerado a especificidade do profissional, que

é justamente a de prestar a assistência nutricional

qualificada

Os profissionais entrevistados também
manifestaram uma demanda por capacitação na

área de nutrição, revelando que a falta de treina-

mento no município pode estar relacionada às

dificuldades para a abordagem de questões ali-
rnentares. Somando-se a isso, outra questão que

sobressaiu foi a dificuldade de orientação diante
do baixo poder aquisitivo que atinge a população
usuária desses serviços de saúde

Outra dificuldade bastante mencionada foi

a falta de tempo para fazer abordagens em nutri-
ção. Esses relatos coadunam-se com as represen-
tações anteriores sobre como os profissionais
percebem o trabalho do nutricionista, com a fina-
lidade de poupar tempo e dar suporte ao trabalho
médico.

E pra você explicar, tem que sentar e
perder uma hora, ele [o médico] também

tá em dificuldade, porque a rotina é muito

corrida, né? ... é o tempo ... é. Porque a
técnica, você senta com um livro e você

lê ele, que você já adquire, agora, o tempo
é complicado. Você pára com um paciente

uma meia hora e já fica tudo acumulado
(ACS-2)

Esses resultados são similares aos de

Boog'2, para quem os profissionais de saúde não
conseguem perceber os problemas alimentares
em todas as suas dimensões, muitas vezes con-
fundindo-os com problemas de ordem estrita-

mente econômica. Boog afirma que

O próprio profissional médico entende que

demandar a orientação nutricional para o nutri-

cionista é uma decisão que tem por finalidade
otimizar o tempo da consulta médica, e não por-

que o nutricionista seria o profissional maÊs capa-
citado para executar essa atividade, conforme
sugere o seguinte depoimento.

Eu recebi uns encaminhamentos feitos

pefo médico. aonde ele registrava que

pela demora na consulta em orientar
hábitos alimentares, alimentação, ele

pedia minha avaliação do paciente. ... eu
tenho uma outra visão do atendimento,

então eu jamais faria um atendimento em

1 5 min. Mas aí como ele justifica que tem

muita demanda, muitos atendimentos,
então ele tem que ser rápido, então ele

não pode focar isso, então isso é trabalho

do nutricionista, não é trabalho da equipe
(Residente- 1 6)

A dificuldade que eu vejo é, por exemplo,

é realmente o poder aquisitivo. Porque

eles sabem comer arroz e feijão, não que

isso seja ruim, mas a parte de legumes,
verduras, não têm hábito, entendeu? E

eles acham caro, trabalhoso, o problema

é o trabalhoso, tem que lavar, então, tem

muitas coisas disso daí, eu acho que o pro-

blema é a parte, realmente, de aprender

a fazer de uma forma prazerosa, eu acre-
dito, tá? (Médico-4)

A dimensão universal da questão ali-

mentar, evidenciada no problema da

fome, ignora a dimensão singular do

problema alimentar do indivíduo que
pode não estar diretamente relacionado
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No entanto, em direção oposta, chamou
a atenção o relato de uma ACS, que destaca a

pertinência da educação nutricional para lidar com

os probÉemas alimentares quando claramente a

família enfrenta problemas socioeconômicos.

O próximo depoimento ilustra de forma
bastante interessante a dificuldade de alguns pro-

fissionais na abordagem das questões práticas da
alimentação dos pacientes, deixando claro que,
algumas vezes. o profissional não nutricionista tem
até certo conhecimento teórico sobre nutrição e
dietoterapia, mas não consegue traduzir essa
teoria em orientação prática, Nas palavras desse
profissional, a maior dificuldade em orientar os
pacientes seria traduzir a prescrição dietética em
alimentos, "em alimento comestível, e não em
alimento do laboratório que tem tanto de ferro e
tanto de proteína '.' por exemplo, transformar
essa orientação em dieta no prato, em quanti-
dade, em como fazer .'. " , ou seja, transformar o
teórico em prático.

à falta de recursos. A dieta pode até ser

simples. Como tratar o problema aIÊmen-

tar é o grande desafio12 (p.267).

teve já um agente de saúde aqui que

uma vez foi fazer a visita e a pessoa falou

pra ele "ó, não vem com esse negócio de

dieta, com esse negócio de alimentação,

porque eu como o que tem na mesa ! " Só
que é assim, pode substituir por coisas

que, por frutas da época, verduras da

época. então você pode comer bem com

verduras da época que é bem mais barato.

Então a população não entende isso,

então tem que educar, e não é de um dia

pro outro, né? Isso é que é educação
nutricional (ACS-3).

Então. a dificuldade que a gente encontra

como médico nesse momento é principal-

mente em questões um pouco mais
práticas de como ele tá preparando seu
alimento, é lá na beira do fogão, A gente

pode falar pra ele que ele não pode ingerir
uma quantidade maior do que 250ml de
óleo por mês, mas como que ele vai fazer

os alimentos só com essa quanti-dade? A

gente pode dizer pra ele que ele não pode

ingerir uma quantidade maior do que 6 g

de sódio por dia, mas corno que ele vai tá

utilizando de outro tempero pra não
deixar a comida com sabor insosso

quando se faz isso? Por exemplo, eu tenho

um paciente aqui que tem insuficiência

hepática, em que ele não pode ingerir

nenhum tipo de gordura animal, que ele

tem confusão mental. Então. a gente
orientou sojas, além de verduras, legumes

e frutas, e carboidratos. porém, como ele

fazer um bife de soja, como ele tá fazendo

uma salada com soja, que é pra suprir as

proteínas, porque ele não pode proteínas
de cadeia aromática. só de cadeia ramifi-

cada. Então, a gente encontra dificulda-

des na prática, da lida na beira do fogão

(grifo dos autores) Essa é minha maior
dificu idade (Médico-10)

Uma das ferramentas essenciais que subsi-

diam a prática do nutricionista é a técnica dieté-
tica, disciplina que estuda as operações a que são
submetidos os alimentos e as modificações estru-
turais e organolépticas que os mesmos sofrem
durante os processos culinárÊos e outros de pre-
paração para o consumo. A técnica dietética tem
como objetivo buscar um melhor aproveitamento
nutricional dos alimentos por meio do conhecÊ-

mento dos ingredientes e suas possibilidades de
uso, bem como do estudo de diferentes técnicas
culinárias23, Portanto, a interação entre o plane-

jamento da dieta (a prescrição dietética) e a re-

feição oferecida (a execução da prescrição) é uma
atividade que está inserida no cotidiano da prática
profissional dos nutricionistas24, fazendo parte de

seu núcleo específico de competência

Outro sentido apontado em algumas en-
trevistas foi a dificuldade em conseguir adesão às

orientações, conforme o relato a seguir:

,.. eu acho que a maior dificuldade é você
colocar, conseguir fazer com que o pa-

ciente coloque em prática o que 1/'ocê

orienta, em relação a mudanças de há-
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bitos, inclusão de atividade física, dÊmi-

nuição do consumo de gorduras, sal,

açúcares. Você vê que ele tem conheci-

mento, do que ele tá trazendo, do que é
errado, mas é difícil por na prática! (Resi-
dente- 1 6).

Relatos de literatura corroboram essas re-

presentações ao indicarem que a adesão dos
pacientes a mudanças no estilo de vida, visando
à prevenção e ao tratamento de doenças, como
a adesão a uma dieta com restrições alimentares,
é difíciE de ser conseguida e, em geral, é baixa25,

Para Boog’2, o despreparo da maioria dos

profissionais de saúde para lidar com as questões
alimentares leva à adoção de orientações sim-

plistas e pouco práticas, pois, na maioria das vezes,
preconiza-se a exclusão de muitos alimentos,
contribuindo para a não adesão, A autora ressalta

a necessidade de domínio, por parte dos pro-
fissionais, de métodos adequados para abordar
os problemas alimentares e orientar a mudança
de hábitos. Contudo, os profissionais das unidades
estudadas não demonstraram ter esse domínio,

como pode ser percebido no trecho, " . .. e até

assim, o método de como fazer, alcançarf solu-
cionar o problema, Às vezes, a gente fica muito
limitado, a gente fica na orientação, mas eu não

sei outros métodos " (Enfermeiro-1 1 ).

Sendo assim, a falta de adesão pode ser

principalmente um reflexo da abordagem inade-
quada que está sendo feita, No processo de ade-

são, mais do que simplesmente cumprir determi-
nações do profissional de saúde, os pac_ientes

devem ter autonomia e habilidade para aceitar

ou não as recomendações, tornando-se partici-
pantes ativos do processo de cura2'.

Nesse contexto, a educação nutricional,

conforme será discutido a seguir, pode ser consi-
derada um item primordiaf no sentido de preparar
o indivíduo para lidar com suas novas necessida-

des, garantindo sua participação efetiva no pro-

cesso de prevenção da doença e de suas compli-
cações. O trecho a seguir ilustra claramente o
exposto:

Aí você vê várias diferenças em aborda-

gem que explicam porque que não conse-
guiu nada, Então, entrega de papelzinho

pronto, sem explicação, sem uma... Por-

que, às vezes, no serviço público, você

precisa de algumas ferramentas, mas

como usar, né? E vem disso também (Resi-
dente-1 7)

Educação nutricional

Os resultados evidenciaram a falta de cIa-

reza, por parte dos profissionais. quanto ao con-

ceito de educação nutricional, sendo que a

maioria dos profissionais de nível médio sequer
conhecia o termo.

A despeito de concepções mais atuats'o'27,28,

a educação nutricional ainda apareceu fortemente

representada, neste estudo, como uma estratégia
para ensinar as pessoas a se alimentarem correta-

mente, corno se pode perceber a seguir.

eu entendo assim, é tá dando a orien-

tação em como tá se alimentando, porque

a gente tem o hábito de estar se alimen-

tando super mal. Eu sou assim. Às vezes,

tem uma dieta de um médico, o médico

fala que tem que seguir, você acaba não

seguindo. Então, o nutricionista vai te aju-
dar em como você tá vendo isso e fazer,

assim, com que você segue aquilo lá, o
que é a parte nutricional do paciente ou

de qualquer pessoa que queira ter esse
acompanhamento (ACS-6)

A educação nutricional também foi rela-

cionada com a promoção da saúde e a prevenção
de doenças,

eu acho que educação nutricional

também extrapola essa questão científica,

bioquímica, extrapola pra questão da

promoção e... promoção da saúde e pre-
venção de doenças. Que as comunidades

percebam a nutrição de outra forma, que
não a que foi conduzida, né? Porque

nosso padrão nutricional mudou bastan-
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te. A humanidade mudou e a gente tem

que mudar às vezes. A gente mudou pro

pior, não? (risos) (Dentista-12).

Essa representação está de acordo com
Santos29, que enfatiza a importância da educação
nutricional na promoção das práticas alimentares
saudáveis, apontada como importante estratégia
para enfrentar os novos desafios no campo da

saúde, alimentação e nutrição. Boog12 também
ressalta o papel da educação nutricional na pro-
moção de hábitos alimentares saudáveis desde a
infância.

Os resultados revelaram uma concepção
de educação nutricional prescritiva, mostrando
que os profissionais de saúde seguem o modelo
de educação tradicional, que pretende mudar
comportamentos individuais utilizando estratégias
educativas verticais, com transmissão de conheci-

mentos de forma unilateral, ou seja, uma "educa-
ção bancária " . na qual o educador é o detentor
do saber, e o educando deve aprender passiva-
mente os conceitos ensinados30

você saber, assim, o que você pode, o
que você não pode' De que maneira você

pode ... Pra mim, educação é isso (ACS-20).

No entanto, no presente trabalho, as re-

presentações obtidas acerca da educação nutri-
cional dlstancÊaram-se consideravelmente das pro-
posições teóricas, evidenciando práticas verticais
e prescritivas, baseadas essencialmente na trans-
missão de conhecimentos técnicos, revelando que
a área carece de maior capacitação e discussão
por parte dos profissionais das equipes de saúde
da famíIIa do município estudado.

Conforme exemplificado a seguir, foi pos-

sível perceber que os profissionais das unidades

pesquisadas desconhecem - ou simplesmente não

utilizam - metodologia específica para as ações
de educação nutricional, revelando urna repre-
sentação de que, para a sua prática, não é neces-
sário planejamento nem tampouco capacitação
na área

Então, essa questão de educação nutri-

cionat, eu acho que a gente faz indivi-

dualmente um tanto, da maneira como

cada um entende, né? (Dentista-12)

Essa concepção está de acordo com o pres-

suposto de Santos29, para quem o campo da
educação nutricional ainda demanda maiores

discussões sobre metodologias de ensino-apren-
dizagem adequadas para sua prática, a fim de

que a temática seja inserida no âmbito da atenção
básica, mais especificamente na ESF.

Vale lembrar que, para a promoção da

alimentação saudável, as propostas educativas
não devem estar focadas somente na dissemi-

nação de informações, ou seja, na oferta de infor-

mações e conteúdos técnicos de alimentação e
nutrição, em detrImento da capacitação em abor-

dagens educativas apropriadas. O conhecimento
técnico não pode substituir a educação, que tem

no diálogo um de seus elementos centrais. Esse
diálogo é que oferece sentido para as ações edu–

cativas e para o processo de mudança das práticas
alimentares dos indivíduos29

Problematizando a ausência do
nutricionista na equipe de
saúde da família

Considerando que as ações de alirnen-

tação e nutrição devem estar contempladas em
qualquer ação de saúde, relacionadas tanto à
promoção quanto ao cuidado, em todos os níveis

de atenção e em todas as etapas da vida4'19, a

presente seção trata da concepção dos profis-
sionais quanto à ausência do nutricionista nas

equipes de saúde da família.

Os depoimentos obtidos revelaram opi
niões divergentes quanto à inclusão do nutri-
cionista nas equipes de saúde da família' Por um

lado, alguns profissionais relataram ser importante
e necessária a inclusão do profissional na equipe
mínima, no sentido do fortalecimento das poten
cialidades do conhecimento da nutrição e das
intervenções nesse campo' Essa representação
está de acordo com o Conselho Federal de Nutri-

cionistas, que estabelece que algumas ações,
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como a assistência nutricional especializada e a

educação nutricional. são de competência do
nutricionista, pois dizem respeito a seu conhe-
cimento técnico específico e, portanto, a rede de
serviços públicos de saúde não pode prescindir
desse profissional4.

Por outro lado, alguns profissionais mani-
festaram que, quando há outro profissional para
o qual possam encaminhar, mesmo que este não
seja exclusivo e nem mesmo integrante formal
da equipe de saúde da família. como o residente.
isso é o suficiente para suprir a necessidade de
atendimento à população. Assim, de acordo com
essa concepção, o nutricionista não seria neces-
sário em período integral na unidade, pois poderia

capacitar os profissionais da equipe a Iidarem com
seus pacientes de maneira mais ampla, com os
conhecimentos específicos dessa área, conforme
exemplificado nas falas desses entrevistados.

Tudo bem, a gente até entende que efe

não venha todos os dias, que ele não

esteja aqui para atender consulta, mas pra

orientar mais, pra gente ter mais espaço

de capacitação, um suporte pra gente

poder dar a orientação até aonde a gente

pode ir, quando a gente percebe que exis-

te urna resistência muito grande. aquela

dificuldade, ’olha. tem que ser você
mesmo, você é que tem o jeito pra isso’
(ACS-26).

Ideafmente até poderia pensar. mas... eu

penso que se não for possível integrar,
cada equipe ter o seu, a ideia do matri-

cÉamento que a gente vem trabalhando e

tentando implantar, ela é o ideal. porque

você teria o profissional de referência pra
duas ou três equipes, que fosse, e, através

do matriciamento, isso se daria fortale-

cendo a equipe, empoderando a equipe

nisso, porque se você pensar numa equipe
que atende aí 3 mil pessoas, através do

matricÊamento, você teria 3 equipes con-

versando com 1 nutricionista, que conse-

guiria dar conta aí de 9 mil pessoas, né?

Então, eu acho que idealmente até seria

interessante tê-lo, mas através do main-

ciarnento, isso acho que já é o suficiente

pra gente melhorar .., (Diretor-25)

Tais relatos apontaram para uma organl-
zação da atenção nutricional, na rede básica de

saúde do município de São Carlos (SP), no formato

de apoio matricial, no qual o nutricionista não é
visto como alguém que deve atender diretamente
aos usuários, mas apenas “como o detentor de
um conhecimento técnico, muito específico, que
deve ser repassado a outros profissionais que farão
o atendimento“'2 (p.144)

Os entrevistados referiram-se à falta de

vontade política dos gestores de saúde em relação

à abertura de campo de trabalho para o nutri-

cionista, mostrando que eles ainda não se sensi-
bilizaram a respeito da importância da atuação

desse profissional

Aliada à questão política, também se

atribuiu a ausência do nutricionista na ESF a fato-

res corno falta de verba para sua contratação,
baixo reconhecimento social e desvalorização pro-
fissÊonal

Na perspectiva de Boog3', a inclusão do
nutricionista nas equipes de saúde da família tam-

bérn depende das representações que os gestores
constroem a respeito da sua atuação, o que vai

determinar a maior ou menor importância dada
a esse profissional

E importante considerar que fatores de

natureza subjetiva como a opinião dos
gestores acerca do valor da intervenção,

do potencial de resolutividade dela a

curto, médio e longo prazos e a represen-

tação que eles têm sobre o pape! que o
nutricionista pode ou deve desempenhar

são tão ou mais significativos na tomada

de decisão sobre a incorporação do pro-

fissional na equipe, do que a necessidade

e disponibilidade de profissionais na re-

gião, e a avaliação dessa necessidade
dificilmente será realizada sem sofrer a

influência dos centros de interesse e de

poder’ (p.34)
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Nesse sentido, cabe destacar trechos im-

portantes da entrevista do responsável pela gestão
da atenção básica no município estudado.

Eu acho que ... quantos anos tem a
profissão de nutricionista? Ela já nasce

numa concepção de ... lembra que eu falei

no começo que é a coisa da elitização?

Então. e da nutricionista, é um profissional

de elite. Porque as políticas públicas nunca
trouxeram muito isso. E talvez por... . Qual

é a proposta de saúde que se tem?

Quando a gente faz uma atenção à saúde
médico-centrada, não vai sobrar espaço

para mais ninguém, entendeu? Só o
enfermeiro como auxiliar do médico

Nós vínhamos sempre dessa proposta:
atenção médico-centrada, Se é médico-
-centrada vai ser queixa-conduta, e aí sim

a equipe de enfennagem vai sempre ser

valorizada por quê? Porque tem que fazer
aquilo que o médico determinou, opera-

cional. É assim, sempre foi. A saúde, a
atenção à saúde, esse é o nosso, a quebra

desse paradigma ... atenção à saúde não
se faz com um único profissional que é o
médico... . Se eu tenho uma atenção

médico-centrada, eu não preciso dos

demais, e eu não vou fortalecer isso.

Então, as políticas hoje, a estratégia de

saúde da família vem nessa direção, ela

vai ter que desconstruir esse conceito de

atenção à saúde médico-centrada, e
passar pra questão da multidisciplina-

ridade, multiprofissionalismo. etc., cada
um dando a sua contribuição. É isso que

a gente acredita, E aí sim, nessas novas

políticas, eu acho que a inserção do fono,
do fisio, do T,O., do nutricionista. ele vai
se dar, Essa é a construção. eu acho que

na cabeça dos profissionais primeiro, que

muitas vezes a gente age dessa maneira,

fortalecendo ou jogando no colo do outro

porque é muito mais fácil. se eu jogo no
colo do outro, a responsabilidade é do

médico e ponto, a responsabilidade fica

dele e eu me livrei, eu não vou ter que

me envolver. Então isso é uma construção,

essa é uma mudança também de tra-
balhar da equipe. Então, eu acho que é
essa coisa do respeito profissional que a

gente ainda tem que aprender. Difícil. né?
Bem difícil. Mas essa é a nossa meta

Senão, se a gente desistir, não vale a pena

estar aqui [...] é ter respeito entre os pro-
fissíonais, cada um respeitar o domínio

profissional do outro (DIretor-25)

O discurso ressalta fatores importantes a

serem considerados na construção da represen-

tação do fazer teórico-prático do nutricionista pe-
los demais profissionais, como o tempo de exis-

tência da profissão de nutricionista, o modelo
médico-hegemônico e o processo de construção
de uma nova proposta de atenção à saúde.

Nesse sentido, os sujeitos entenderam que
a incorporação efetiva do profissional nutri-
cionista, assim como de outros profissionais não

contemplados na equipe mínima da ESF, parece
ser uma '’questão de tempo", visto que os pró-
prios gestores vêm propondo diferentes arranjos

para incluir esses profissionais nas equipes, como
por exemplo, no formato de equipes matriciais e
nos NASF' Dessa forma, estar-se-ia vivenciando

um processo de "amadurecimento do SUS'’, ou
seja, um processo de construção de uma nova
proposta de atenção à saúde, baseada na inte-
gralidadef no trabalho em equipe multiprofissional

e na interdisciplinaridade.

Eu acho que isso é uma coisa que vai pelo

tempo, sabe? Porque, como wocê falou,
até então não tinha e agora tem, e acho

que isso tende a crescer, porque cada dia
mais a gente vê a necessidade de outros

profissionais, descentralizando do médico,
quer até então, era tudo centralizado no
médico, Eu acho que isso é uma coisa que
vai crescer ainda (ACS-7)

Olha'.. no caso desse profissional especi-

ficamente... eu poderia dizer até de vários

profissionais, eu acho que é uma própria

questão de amadurecimento do SUS. Eu
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acho que o SUS, através dos seus gestores,
tem visto a necessidade de uma melhor

formação desses profissionaIs pra tá tra-
balhando em equipe (Médico-10).

Vários profissionais entrevÊstados atri-
buíram a ausência do nutricionista na ESF a urna

“banalização da profissão", ou seja, à represen-
tação de que, culturalmente, a nutrição seria uma

profissão menos técnica e menos especializada
que as demais da área da saúde, por envolver
urna atividade ligada à cotÊdianidade e ao senso
comum - a alimentação. Tais relatos confirmaram
os resultados de Boog8, que discutiu a ausência

do profissional nutricionista nos serviços públicos
de saúde, questionando se ela seria devida à

dificuldade inerente à própria atividade que, por
estar tão estreitamente ligada à esfera do coti-

diarIO, seria tida como “não técnica " ou "pouco
científica "

Contudo, os resultados do presente estudo
revelaram alguns questionamentos quanto à
concepção da Nutrição como profissão pouco
técnica, apontando para um movimento de mu-
dança nessas representações. Dessa forma, a ideia
de que "qualquer médico sabe orientar dieta"
parece perder a força e começa a ser entendida
como uma das possíveis causas da falta de adesão
às orientações nutricionais.

qualquer médico sabe orientar uma

atímentação perfeita. Mentira, porque
cada vez mais eu tenho consciência de

que não é nada disso, se perdem muitas

coisas muito importantes, Não só na
orientação, como no jeito que você desen-
volve, que o paciente adere, que normal-
mente é mais vertical, sem fundamento.

Então, eu posso fazer 200 mil orientações
e o cara vai embora e vai comer uma

costela na hora do almoço, entendeu? Eu

acho que falta esse incentivo sim, aqui a

gente só tem um nutricionista na rede
(Residente- 1 ).

Ficou claro, em várias entrevistas, que os

profissionais da equipe resolvem, mesmo que
inadequadamente, o problema da falta de outras
categorias profissionais, evitando assim que a

demanda apareça. Dessa forma, a não inserção
do nutricionista nas equipes de saúde da família

abre espaço para que outros profissionais se apro-
prÊern de forma inadequada ou superficial do
conhecimento sobre nutrição, tentando suprir
essa falta, mesmo que conscientes de que não
possuem formação adequada na área

A não incorporação de outras categorias
profissionais nas equipes de saúde da família faz
com que se perpetue o modelo médico-hegemô-
nico, onde a atenção é centralizada nos procedi-
mentos e na figura do médico, como exemplifica
o próximo depoimento,

Assim, a fala a seguir revelou um grande

paradoxo: por um lado, o discurso oficial propõe
o trabalho em equipe multiprofissional e interdis-
ciplinar, buscando uma atenção integral, e, por
outro lado, reforça-se o antigo modelo do médico
centrado, pois não se investe na contratação de

outros profissionais além do médico e do enfer-
mei ro

Olha, eu acho assim, a área de saúde, ela

ainda tá no modelo antigo, onde o impor-
tarlte é o médico, tá certo? É o médico, e

depois o enfermeiro. Essas são as duas

figuras do modelo de saúde, e, por mais
que a gente tente mudar isso, eu acho
que politicamente, eles acabam refor-

çando o modelo antigo, certo? Então,

tanto a gestão local como o governo mes-
mo, em todos os níveis, eu acho que eles

têm o discurso de fazer uma equipe mui-
tiprofissional, co-gestão, mudar o modelo,

fazer vínculo, mas no final das contas, se

reforça a questão do médico e do enfer-

meiro dentro da unidade. Se reforça o
quê? O médico como assistencialista que
vai ficar lá e vai atender todo mundo e o

enfermeiro como quem comanda a unida-
de (Enfermeiro-5)

Porque o discurso é um, na prática é

outro. O discurso é: nós vamos valorizar

equipe, não mais médico centrado. mas,
na prática, o quê que se valoriza? O
trabalho do médico. O curativo (Resi-

dente- 1 9).
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CONCLUSÃO

Tendo em vista o objetivo inicial de conhe-

cer as representações sociais dos profissionais de

equipes de saúde da família sobre o fazer teórico-

-prático do nutricionista, pode-se considerar que
tais representações concebem o nutricionista
como um profissional de saúde Importante e ne-
cessário nas USF.

O estudo apontou que os sujeitos pesqui-

sados atribuíram ao profissional nutricionista a
função primordial de realizar atendimentos indi-

viduais nos vários ciclos de vida, elaborando e
orientando dietas para patologias específicas,
especialmente para doenças crônicas, como
diabetes Mellitus e hipertensão arterial. Essa
situação tem contribuído para consolidar o papel

do nutricionista como prescritor de dietas, dificul-
tando que se construa a visão de que ele pode
contribuir mais amplamente para a promoção da
saúde.

Os resultados também revelaram que a

maioria dos profissionais de saúde sente-se des-

preparada para lidar com as questões alimenta-
res. Dessa forma, quando é demandada, a orien-
tação nutricional é realizada de uma forma rápida,

simplificada e pouco prática, frequentemente
preconizando-se a exclusão de muitos alimentos
por meio de ’'fistas de alimentos proibidos", o

que pode levar à não adesão dos pacientes.

Não parece haver dúvidas sobre a impor-

tância da educação nutricional na promoção de

práticas alimentares saudáveis, na prevenção de

doenças e na recuperação da saúde, No entanto,
o estudo mostrou uma visão muito superficial e
pouco abalizada teoricamente sobre a educação
nutricional. e raras foram as ações realizadas siste-
mática e continuamente nas USF estudadas, As

poucas iniciativas encontradas foram desen-
volvidas por médicos, enfermeiros e residentes, e
ficou evidente que o enfoque das ações estava

prioritariamente na transmissão de informações
sobre aspectos biológicos da alimentação, Dessa
forma, foi possível perceber uma grande lacuna

entre a teoria e a prática da educação nutricional
nas USF pesquisadas.

Deve-se considerar, também, que os resul-

tados sugeriram uma concepção do fazer teórico-
-prático do nutricionista embasada em um maior
conhecimento sobre suas funções e atribuições.
demonstrando um possível movimento de mu-
dança nas representações sociais construídas pelos
profissionais da ESF. A inserção da categoria no
programa de residência multiprofissional muito

provavelmente contribuiu para uma maior aproxi-
mação da equipe com os profissionais de nutrição

Também foi possível inferir que experiências como
as residências multiprofissionais são positivas, no
sentido de proporcionar mudanças no comporta-
mento dos profissionais da equipe mínima em
relação às questões e condutas referentes à nutri-
ção dos indivíduos e famílias atendidos pelo
programa

A ausência do nutricionista na equipe de
saúde da família foi atribuída a fatores como falta

de reconhecimento governamental, falta de recur-

sos financeiros, baixo reconhecimento social, des-
valorização profissional, pouco tempo de exis-
tência da profissão, desconhecimento do núcleo
de competência do nutricionista e manutenção
do modelo médico-hegemônico

Avaliou-se como adequada aos propósitos
da pesquisa a metodologia escolhida, As entre-
vistas constituíram-se em oportunidades para os
profissionais pensarem sobre a atuação do nutri-
cionista na ESF, suscitando possíveis questiona-
mentos a esse respeito. Nesse sentido. a expe-
riência de terem sido sujeitos do presente trabalho
pode tê-los levado a refletir mais sobre o fazer
teórico-prático do nutricionista e. consequente-
mente, a respeitar mais esse profissional como
integrante de equipes interdisciplinares de saúde
na atenção básica

Seria conveniente o desenvo}vimento de

novas pesquisas, seja problematizando a ausência
de nutricionista nas equipes de saúde, especial-
mente na ESF, seja relatando as experiências des-
ses profissionais nas equipes onde eles já foram
inseridos de forma efetiva.
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O nutricionista no programa de alimentação
escolar: avaliação de uma experiência de
formação a partir de grupos focais

The dietician in the school /ood program:

evaluation of a training experience

based on focus groups

Lígia Amparo da Silva SANTOS1

Janaína Braga de PAIVA2
Adriana Lima MELLO1

Gardênia Abreu Vieira FONTES1

Lilian Ramos SAMPAIO'
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RE SU IVI O

Objetivo

O estudo objetivou analisar os resultados relativos à avaliação de um Programa de Formação para Nutricionistas
que atuam no Programa Nacional de Alimentação Escolar da região Nordeste. Este programa foi desenvolvido
pelo Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição do Escolar da Universidade Federal da Bahia em parceria
com o fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, nos idos de 2007 e 2008.
Métodos

Os dados foram produzidos através da técnica de grupos focais com nutricionistas que participaram do Programa
de Formação' Foram realizados quatro grupos focais e os dados produzidos foram organizados em duas
categorias de análise: sobre a aprendizagem durante a formação e sobre a capacidade de instituição de mu-
danças
Resultados

Os participantes eram predominantemente do sexo feminino, com idade variando entre 20 e 35 anos e haviam
participado do Programa de Formação pelo menos três meses antes do estudo. Em relação à avaliação do
programa de formação, pôde-se afirmar que o mesmo não apenas proporcionou um aprimoramento técnico-

1 Universidade Federal da Bahia, Escola de Nutrição, Departamento Ciências da Nutrição. R. Araújo Pinho, 32, Canela
40110-150 Salvador, Bahia. Brasil. Correspondência para/Cí)l-lcspotrdcncc to: LAS SANTOS. E-mails: <amparo@ufba.br~.;
<!igiaamparo@gmail.com>

2 Nutricionista. Salvador, Bahia, Brasil
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-científico em torno dos temas pertinentes à prática profissional exigida, mas também à dimensão ético-
política do trabalho. Enfatizou-se que estimulou a mobilização na perspectiva do fortalecimento da categoria,
incentivou as parcerias entre os diferentes agentes e setores e fomentou o planejamento de novas ações
valorizando o uso da legislação.
Conclusão

A perspectiva dialógica foi marcante para os participantes, que puderam confrontar as suas realidades com as
dos demais, possibilitando reflexão coletiva sobre a atuação do nutrÊcionÉsta no campo da alimentação escolar.

Termos de indexação: Alimentação escolar. Educação em saúde. Formação de recursos humanos. Nutricionista

ABSTRACT

Objective
This study assessed a training program for dieücians, actors of the Brazilian School Food Program, in Northeast
Brazil, This program was developed by a partnership between the Schoolchildren's Food and Nutrition
Collaborator Center from the Federal University of Bahia and National Education Development Fund, from
2007 and 2008.

Methods

The focus group method was administered to dieticíans who participated in the training program. Four focus
groups were done and the data were organized into two categories: one about learning during the training
program and one about the ability to make changes.
Results

Most participants were females aged 20 to 35 years, Their participation in the training program had been at
least three months before the study, Assessment of the training program showed that the program improved
their technical and scientific knowledge about themes related to professional practice and about the ethical
and political dimension of their work. The program encouraged mobilizatÊon for possibly strengthening the
category, Éncentivized partnerships among different agents and sectors and promoted the planning of new
law-enforcement actions.

Conclusion

The díalogical perspective was striking for the participants, enabling them to confront their realities and
collectively reflect on the dietician’s role in the field of school food.

Indexing terms. Nutritionist, Permanent education in health. In-service training program evaluate. School
meal program

INTRODUÇÃO solidação da Política de Segurança Alimentar e

Nutricional no ambiente escolar e para o aper-

feiçoamento do controle social e execução do
PNAE. Entre essas ações, destacava-se a realização
de cursos de formação para os atores envolvidos
no Programa, dentre os quais nutricionistas. me-

rendeiras, componentes do Conselho de AIÊmen-
tação Escolar (CAE), diretores de unidades de ensÉ-

no e coordenadores pedagógicos

Nos anos de 2007 e 2008, o Centro Cola-

borador em Alimentação e Nutrição do Escolar
da Universidade Federal da Bahia (CECANE-
UFBA), em parceria com o Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação, Ministério da Edu-
cação (FNDE/MEC), desenvolveu um Programa de
Formação para nutricionistas que atuavam no

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
da Região Nordeste. A parceria fora firmada em
2006. com a finalidade de prestar apoio técnico
e operacional através da implementação de ações
direcionadas a contribuir para a efetivação e con-

O Programa Nacional de Alimentação Es-

colar é um dos mais antigos programas sociais do
governo brasileiro, sendo considerado no cená-
rio mundial um dos maiores programas de aten-
dimento universal na área de educação1. Ele tem
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por objetivo "contribuir para o crescimento e o

desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem,
o rendimento escolar e a formação de práticas
alimentares saudáveis dos alunos. por meio de

ações de educação alimentar e nutricional e da
oferta de refeições que cubram as suas neces-
sidades nutricionais durante o período letivo“2

(p.1 ). Destaca-se que em 2009 foram atendidos
pelo Programa 47 milhões de alunos3,

Nas duas últimas décadas, o PNAE tem
sofrido uma série de aÊterações em seu arcabouço

legal como, por exemplo, a consolidação progres-
siva do nutricionista como responsável técnico
pela alimentação escolar. Entre as atribuições
desse profissional no âmbito do Programa, estão:
coordenar o diagnóstico e o monitoramento do
estado nutricional dos estudantes; programar,
elaborar e avaliar os cardápios da alimentação
escolar, tendo em vista a adequação aos perfis

epidemiológicos e às faixas etárias das populações
atendidas, o respeito à cultura alimentar de cada

localidade e a vocação agrícola da região; acom-
panhar desde a aquisição dos gêneros alimentícios
até a produção e distribuição da alimentação; pro-
por e realizar ações de educação alimentar e

nutricional nas escolas, de maneira a promover
hábitos alimentares saudáveis4-6.

Costa ef a/';’ enfatizam que no PNAE o
nutricionista tem a possibilidade de desenvolver
papéis que vão além daquele relativo à admi-
nÊstração de refeições que suavizem o efeito da

pobreza, como se isso fosse, segundo os autores,

a única função dos programas de suplementação
alimentar. O nutricionista tem oportunidade de
desenvolver seu potencial como educador em

nutrição e de criar "condições para tornar o am-

biente onde quem atua também ensina e apren-
de, num empenho conjunto na busca por melho-

res condições de saúde".

Nesse sentido, tais perspectivas de atuação

do nutricionista ampliam a importância de se

implementarem programas de formação que
visem aprimorar as competências desse profis-
sional nesse campo. Considerando tal demanda,
o CECANE-UFBA vem desenvoÉvendo, desde

2007, atividades de formação para nutricionistas

em estados da Região Nordeste, e também para
rnerendeiras e componentes do CAE

Assim, o Programa foi realizado envoIven-
do esses atores no mesmo polo de formação,
objetivando: contribuir para a eficácia e efetivi-
dade do PNAE, a fim de promover o alcance dos
seus princípios e diretrizes; estimular a reflexão
sobre o papel dos agentes envolvidos; possibiÊitar
o reconhecimento e a reflexão acerca do refe-

rencial teórico e legal necessário para o exercício
profissional; apoiar ações que possibilitem a
melhoria na execução do Programa; valorizar e
incentivar a construção de parcerias que fortale-
çarn e otirnizem as ações no âmbito do PNAE

Dentre as temáticas trabalhadas, destacam-se
alimentação como direito social, segurança ali-

rnentar e nutricional. controle social da política

de aEimentação, normas e técnicas para gestão
do PNAE, diagnóstico nutricional dos escolares.
educação nutricional para escolares e aEimentação
e cultura

A realização simultânea dos programas
para nutricionistas, merendeiras e conselheiros
possibilitou o desenvolvimento de uma metodo-

logia com vistas à interação entre os três segmen-
tos, fomentando a aproximação e o diáÉogo entre

eles. Assim, planejaram-se atividades conjuntas,
dentre as quais dinâmicas em grupos mistos, com

perguntas/respostas e exposição dialogada sobre

os diferentes temas. Tal pÊanejamento propiciou
espaço para a fala dos participantes acerca das
suas experiências no cotidiano do trabalho e, com

isso, a troca de ideias

Ademais, com o objetivo de motivar os
agentes a planejarem ações necessárias à sua

prática a partir das reflexões incitadas nos progra-

mas de formação, elaborou-se uma estratégia
metodológica que fomentasse a construção de
um plano de ação. Esperava-se com esse recurso
contribuir para o planejamento e execução de
ações que possibilitassem aperfeiçoar qualitativa-
mente o PNAE, além de colaborar para o resgate
do compromisso do agente no âmbito das suas
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responsabilidades e para a integração dos vários
segmentos no conjunto das ações desenvolvidas.

Tendo em vista a necessidade de avaliação
do Programa de Formação proporcionado aos
nutricionistas, foi criada uma estratégia como for-
ma de monitoramento. Ela foi desenvolvida após
transcorridos ao menos três meses da sua finali-

zação, durante o Programa de Educação Perma-
nente para nutricionistas do PNAE (PEPINUT).
Partiu-se do pressuposto de que a avaliação reali-

zada após retorno ao lócus de trabalho poderia
apreender outros aspectos referentes à capa-
cidade de um programa de formação instituir mu-
danças no cotidiano do trabalho, aspectos impos-
síveis de serem apreendidos em uma análise du-
rante ou imediatamente após o final da formação.

Nesse sentido, o presente artigo objetivou
analisar os resultados relativos à avaliação do
Programa de Formação em questão, os quais fo-
ram produzidos através de grupos focais. Destaca-

-se que o PEPINUT caracterizou-se por ser outro
modelo experimental de formação específica, des-
tinada aos nutricionistas que atuam no PNAE nos
estados da Região Nordeste. Esse Programa
baseou-se nos princípios da Educação Permanente
em Saúde (EPS), sendo um modelo desenvolvido

em imersão com 40h de duração, que visava am-
pliar e aprofundar as temáticas trabalhadas nos
programas precedentes.

A EPS fundamenta-se no campo de forma-
ção dos recursos humanos em saúde e possui
como objeto de transformação o processo de tra-
balho, o qual é revalorizado como centro privi-

legiado da aprendizagem. Assim, reflete-se sobre
o que ocorre no serviço e o que necessita ser trans-
formado, considerando-se a primazia do sujeito
enquanto produtor do sentido da experiência.
Assim, o processo de trabalho em saúde apre-
senta-se como eixo que define e configura de-
rnandas educacionais, as quais incluem elementos
importantes como a organização do mundo do
trabalho e as representações sociais sobre esse
trabalho8.

Em sua dimensão estratégica, pode-se
situar a EPS como atividade técnica e política,

sendo necessário não subestimar a dimensão da

subjetividade e do conflito de interesses8. A EPS

contribui então para atuação crítica, reflexiva,

propositiva, compromissada e tecnicamente com-
petente no espaço do trabalho, sendo estratégia
fundamental às transformações deste9. Vale ainda
sinalizar que a avaliação é uma das etapas pre-

vÊstas no planejamento de projetos educativos'o
e que a avaliação processual. tendo em vista a
qualificação do processo de educação perma-
nente. tem sido de vaÉor inestimável1 '

MÉTODOS

Foram realizados dois PEPINUT no ano de

2008, um no período de 14 a 18 de julho e outro
no período de 28 de julho a 1 '’ de agosto. No

total, participaram 56 nutricionistas dos Estados
de Bahia, Sergipe, Alagoas e Pernambuco, tendo
ambos os eventos sido realizados na Escola de

Nutrição da UFBA, localizada em Salvador. A sele-

ção dos nutricionistas atendeu aos seguintes
critérios: estar trabalhando no PNAE; ter partici-

pado do Programa de Formação em 2007 ou
2008; ter demonstrado interesse em participar da

proposta de aprofundamento, por solicitação de

vaga via e-mail ou por escrito; apresentar dispo-
nibilidade no período solicitado; e ter colaboração
do gestor local para custear as passagens de des-
locamento entre o município de atuação e a cida-
de de Salvador.

Cabe salientar que o presente estudo não

pretendeu ser representativo do universo dos
nutricionistas que haviam participado do Progra-
ma de Formação. O propósito, ao se tratar de um

estudo qualitativo, foi capturar, a partir da fala

dos sujeitos dialogando nos grupos focais, os

significados da experiência formativa que eles
vive ncia ram

A experiência da formação foi avaliada por
meio de grupos focais, cujo objetivo central foi

verificar se, depois de transcorridos ao menos três
meses, o Programa de Formação estava sendo
capaz de instituir mudanças no cotidiano do tra-
balho dos nutricionistas. Destaca-se que, no total,
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haviam participado do Programa de Formação
614 nutricionistas, ao longo dos anos de 2007 e
2008, nos Estados de Bahia, Alagoas, Ceará, Ma-
ranhão. Piauí, Pernambuco, Rio Grande do Norte,

Paraíba e Sergipe.

Ressaita-se que os grupos focais. enquanto
instrumentos de avaliação. possibilitam gerar im-
pressões sobre programas, serviços, instituições,
produtos ou outros objetos de interesse'2. Essen-

ctalmente, em um grupo focal há a interação entre
os participantes e o pesquisador/moderador que,
através do diálogo, focado em tópicos específicos
e diretivos, objetiva a obtenção de dados sobre a
problemática em questãol;. Segundo Stewart &
Shamdasani12, a maioria dos grupos focais é cons-
tituída de seis a doze pessoas, pois se considera
que um grupo maior não oferece oportunidade
suficiente para que todos os indivíduos participem
ativamente.

Dentre as vantagens do grupo focal des-

tacam-se: o fornecimento de dados por um grupo
de pessoas é mais rápido e menos oneroso do
que em entrevistas individuais; o efeito sinérgtco

do grupo pode resultar na produção de dados ou
ideias não descobertos em entrevistas individuais;

pode ser usado para examinar uma ampla gama
de tópicos, com variedade de indivíduos e diver-

sidade de cenários; pode ser utilizado para obten-
ção de dados provenientes de crianças ou indiví-
duos com baixa escolaridade'2

No que tange às suas desvantagens. sina-
lizam-se: oferece restrição para a generalização
dos resultados; os dados podem ser enviesados
pela participação de um membro que opine mais;
a natureza aberta das respostas obtidas frequen-
temente dificulta a sumarização e interpretação
dos resultados; o moderador pode favorecer viés
intencional ou não, ao gerar insinuações sobre
quais tipos de respostas e perguntas são dese-
jáveis12,

Foram realizados quatro grupos focais,
dois em cada período, cada um com cerca de uma
hora de duração. contemplando os nutricionistas
participantes dos PEPINUT mencionados. Os gru-
pos foram conduzidos por uma nutricionista inte-

grante do CECANE-UFBA, responsável pelo pro-
cesso avaliativo do Programa de Formação, a qual
realizou o papel de moderador. As atividades tive-

ram apoio de estudantes do curso de graduação
da Escola de Nutrição da UFBA e de bolsistas do
CECANE, que efetuaram a gravação das falas dos
participantes, o registro de notas e, posterior-
mente, a transcrição do material empírico.

O roteiro do grupo focal foi construído a
partir de três questões motivadoras: (1 ) como foi
a experiência do Programa de Formação e quais
foram os principais marcos, pontos positivos e difi-
culdades; (2) se o programa gerou possibilidades
de mudanças; e (3) o que efetivamente mudou
no cotidiano do trabalho após a formação

Em relação ao perfil dos nutricionistas par-

ticipantes do PEPINUT em 2008, destaca-se que
predominaram profissionais do sexo feminino,
com idade entre 20 e 35 anos e que trabalhavam
há menos de um ano no Programa. Além disso,
um terço era recém-egresso das universidades,
não apresentando experiência profissional prévia

Após transcrito o material, foram realiza-

das leituras exploratórias, organizando-o em duas
grandes categorias de análise - a aprendizagem
durante a formação e a capacidade de instituição

de mudanças - cada qual com subcategorias e
dimensões. De modo a garantir a privacidade dos

sujeitos e a autorização para publicação dos resul-

tados, todos os partictpantes assinaram o Terrno
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O

estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em
Pesquisa da Maternidade Climério de Oliveira, da
Universidade Federal da Bahia, Parecer/Resolução
n'’ 1 11/2007, em 1 7 de agosto de 2007

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Aprendizagem durante a formação

Desde as primeiras sondagens realizadas
no Programa de Formação, um aspecto fulcral
para os nutricionistas é a questão do isolamento
profissional como um problema. uma vez que eles
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são responsáveis técnicos pelo programa em um

município e, em geral. não dispõem de outros
nutricionistas no quadro técnico. É um sentimento
largamente compartilhado por todos, aliado ainda
à falta de preparo adequado para o trabalho no
PNAE durante o curso de graduação, segundo o
relato dos participantes.

Para mim (referindo-se ao Programa), foi

uma luz, porque. no meu caso, eu não
sabia nada a respeito do PNAE. na gra-

duação eu nunca vi uma aula, um texto

que falasse sobre o PNAE, então eu não
tinha o conhecimento... . Foi a partir dali
que eu realmente comecei a atuar no

PNAE, porque antes eu estava meio per-
dida. . . (GFI).

Esse aspecto está relacionado a um dos
primeiros marcos do Programa de Formação: a
oportunidade de interação com os demais pro-
fissionais. proporcionando uma troca de experiên-

cias. A atividade inicial do Programa de Formação
denominada “Eu e o nutricionista" teve como

objetivo que os participantes, organizados em
pequenos grupos, se apresentassem e dialogas-
sem sobre as suas experiências, buscando iden-

tificar qual era o lugar de cada um enquanto
profissional no Programa de Alimentação Escolar.
Essa troca permitiu não só compartilhar os pro-
blemas enfrentados no cotidiano do trabalho, mas

também aprender com o outro, em suas expe-

riências exitosas ou não, possibilitando reproduzir
e/ou reconstruir ações adequadas à realidade em
que cada qual atua: /\ troca de experiências, a
experiência das colegas contribui para a gente
buscar alternativas... (GF2).

O que achei muito interessante foi a rela-
ção com outros profissionais, porque o
nutricionista do PNAE trabalha muito
isolado, não tem como trocar ideias com

outros nutricionistas, então a gente pensa
que só o nosso município passa por deter-
minados problemas. Isso pode ser triste,

mas foi bom ver que vários municípios pas-

sam pelo mesmo problema que eu.., (GFI ),

Dessa maneira, a troca de experIências foi

bastante valorizada nos depoimentos dos partici-

pantes, contrapondo-se às metodologias de tra-
balho em que eles "apenas escutam", conforme
relatado. A existência de espaços para se expressar
foi considerada importante para a formação

Destaca-se que no desenho de práticas
educativas é necessário conhecer o outro e encon-

trar a racionalidade que conduz seu pensamento
e sua ação. Os profissionais de saúde têm dife-
rentes visões sobre o mundo, e as práticas desen-
volvidas no trabalho são coerentes com essas

visões8. Soma-se a isso um aspecto inerente ao

processo de educação permanente, em que a

formação deve partir de um trabalho de reflexão

crítica sobre as próprias práticas, o que contribui
para pensar a própria identidade profissional - e
não apenas por meio da transmissão e acumu-
lação de conhecimentos, tal como no modelo
tradicional de educação. É refletindo sobre sua

própria prática que o sujeito se reconhece como
tal, tendo o diálogo o papel mediador no pro-
cesso1 4

Essas possibilidades dialógicas também fo-

ram marcantes, segundo o relato dos grupos, em
outras atividades da formação. As exposições
diafogadas, por exemplo. foram referidas como

espaços de debate em relação aos temas abor-
dados:

E a maneira como acontece nas capa-
citações. a questão do ouvir, que a gente

é ouvido por vocês, um momento que eu

achei muito legal na capacitação... a gente

pensa então que quando nós estamos

treinando as merendeiras a gente tem que
ouvi-las. isso é muito importante (GB)

A fala acima revela que a própria meto-

dologia utilizada na formação foi também um
elemento de aprendizagem, que pôde ser utili-

zado por alguns profissionais, por exemplo, em
programas de formação de merendeiros. uma das

atribuições do nutricionista no PNAE.

Nos grupos focais foram também referidas

as atividades que envolveram nutricionistas, me-

rendeiras e conselheiros no mesmo polo de forma-
ção. As atividades conjuntas foram consideradas
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bastante positivas, tanto por possibilitar o compar-
tilhamento das experiências vivenciadas no âmbito
do PNAE, quanto por proporcionar o conheci-
mento sobre os papéis de cada um desses atores
e por contribuir para uma maior valorização dos
parceiros de trabalho:

A capacitação foi excelente por isso,

porque não foi feita somente com as

nutricionistas, mas também com o Con-

selho e, consequentemente, a gente con-

seguiu essa interação no meu município
(GFI).

Após a capacitação no meu município,
houve uma união entre o CAE, as meren-

deiras e as nutricionistas. Foi bom porque

eles perceberam qual era o papel de cada

um dentro do Programa (G fz1) .

Eu percebi que as merendeÊras hoje me

procuram, porque com a capacitação elas

se sentiram mais valorizadas e passaram
a trabalhar melhor (GF3).

Vale ainda ressaltar que a troca de expe-

riências não se deu apenas durante as atividades
previstas, mas também nas próprias relações cons-

truídas entre as parcerias de hospedagem e

convivência fora do horário de formação. Embora

esses espaços sejam em geral subestimados nos
processos formativos, eles contribuem para con-
formação de relações intersubjetivas, instituindo
elos e diálogos importantes para a formação,

Outro ponto a ser destacado diz respeito
à aprendizagem mais significativa relatada porto-
dos os grupos: a "mudança na maneira de
pensar", a " tomada de consciência " de seu papel
enquanto profissIonal. Essa maneira de pensar

trouxe uma espécie de autovalorização profis-
sional expressa de diferentes formas, como " após
a capacitação eu voltei bem mais fortalecida” .

" sentir-se mais seguro" e, sobretudo, reconhecer
qual é o seu papel no Programa. "A questão do
papel de cada um, a capacitação ajudou a definir

papéis, porque às vezes a gente quer que tudo
funcione e terminamos deixando de fazer o nosso

papel de nutricionista" (GF2).

Em suma, observa-se que a dimensão do

diálogo perpassa o processo formativo e que ele

foi visto como um dos pontos mais relevantes do

Programa de Formação - seja o diálogo com os
nutricionistas, com os demais atores, ou ainda

com os mediadores da formação nas exposições

dialogadas. É importante lembrar que o diálogo
fundamenta o ato educativo, representando a pe-
dra angular do encontro dos sujeitos, a condição
essencial para a existência humana. O diálogo,
desse modo, apresenta-se como uma exigência
ontológica universal e ainda como uma via para
a promoção da emancipação humana e a trans-
formação social'5. Além disso, é através das prá-
ticas dialógicas que o sujeito se reconhece no seu

mundo e, nesse caso em particular, no mundo do
trabalho

No que tange à exposição dialogada, foi

citada como importante a abordagem dos se-

guintes temas: o processo de licitação para a com-
pra de gêneros da alimentação escolar, que pa-

receu ser um dos mais desafiantes em função de

um expressivo desconhecimento dos nutricionis-
tas sobre o assunto; a implantação do Sistema de

Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) Wet);

a execução do Programa de Aquisição de Ali-

mentos (PAA); a visita técnica aos fornecedores;
a construção de parcerias; o programa de hortas
comunitárias, vinculado ao Projeto Educando com
a Horta Escolar (PEHE); a inserção dos produtos
da agricultura familiar nos cardápios

Todavia, chamou a atenção nas falas que,
além do aprimoramento de conhecimentos sobre
temas pertinentes ao programa de alimentação

escolar. do reconhecimento do papel do nutri-
cionista e da valorização da sua própria atuação
profissional, algumas habilidades profissionais
mais genéricas foram também fontes de apren-
dizagern. A primeira foi a ampliação do poder de

argumentação baseada em fundamentos teóricos
e legais do Programa. e a segunda referiu-se à

formalização das solicitações junto aos órgãos
competentes como uma necessidade de registrar

e documentar tudo que é desenvolvido, por meio
de relatórios, ofícios e outros substratos legais
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" E uma coisa que foi bem frisada na capacitação
foi a necessidade de se documentar tudo e de

arquivar também" .

Vejam-se outros exemplos de como a ló-

gica da documentação perpassa várias ações:

Quando eu voltei, conversei com a coor-

denadora da merenda e falei para ela que

agora tudo que nós fossemos pedir teria

que se documentar para o gestor, ela as-
sina ciente (GF3).

A capacitação mostrou a necessidade em

se conhecer a clientela, fazer avaliação

nutricional, as patologias da nossa dien-

tela. Eu solicitei que essas patologias
fossem documentadas, e eu criei um rela-

tório para que no dia da matrícula a gente

possa colher essas informações, para que

a gente possa fazer um diagnóstico da

nossa população (GF2).

A questão do conhecimento mesmo,

assim que voltei da capacitação, eu fiz um
relatório com o que eu vi que estava

irregular. fui ao CAE, e assim às vezes a

gente fica esperando, mas a gente tem
que ir atrás mesmo (GF4).

Os trechos revelam que o Programa de

formação trouxe o eixo do trabalho e da sua
organização cotidiana como fundante do pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Em outras pala-
vras, não se tratou de discutir apenas as compe-
tências técnico-científicas inerentes à prática do
nutricionÊsta de forma restrita, mas também as-

pectos gerais que conformam o trabalho, englo-
bando ainda as dimensões ético-políticas e so-
cioeducativas.

Capacidade de instituição de mudanças

Em relação ao questionamento referente
à capacidade de o Programa de Formação instituir
mudanças após o retorno ao lócus do trabalho,
as respostas dos participantes divergiram, Estes
consideraram que tal possibilidade depende das

relações de poder estabelecidas no local do tra-

balho e da realidade de cada município; assim,

por vezes, a dimensão da política local prepondera
sobre a dimensão técnico-profissional, Há uma
espécie de frustração coletiva do querer "fazer
alguma coisa e não ter oportunidade". Alguns
relatos apontaram tal dificuldade

Em meu município é tudo centralizado,

vem tudo pronto, então eu gostaria de
mudar isso, a fim de controlar a questão

da qualidade e do transporte (dos gêneros

alimentícios), mas tem a questão de tentar
modificar a estrutura do local que eu

trabalho, a questão da compra. que é
complicado.,. . Então tem estes entraves

mesmo, mas a gente está aqui para
aprender, tanto que fiz questão mesmo,

briguei para vir, deixei o material prepa-
rado e vim... (GF3)

Eu não tenho uma equipe técnica que

possa me ajudar, porque na capacitação

eu descobri o que é o Programa, e qual a

responsabilidade do nutricionista, e eu

descobri que nós temos que nos desdo-
brar a mil, e temos muitas dificuldades, o

Conselho aparece, eles não sabem quais
são as suas atribuições, então na verdade

sou eu para tudo (GFI)

A gente aprendeu bastante na capaci-

tação, mas a gente não tem apoio nem

capacidade de pôr tudo em prática, então
fica tudo no papel (GF3)

Destaca-se que um dos grandes problemas
apontados nos cursos de formação é que eles são
eminentemente teóricos, trabalhando a pers-
pectiva do “como deveria ser'’, por vezes distante
da realidade vivenciada no cotidiano das práticas
Ribeiro & Mota8 discorrem sobre o tema, ressaltan-

do que nos cursos de atualização há uma espécie
de tradução da verdade do conhecimento cientí-

fico acumulado e atualizado, aplicável numa espé.
cÊe de representação universal e única, Todavia
quando os profissÊonais retornam a seu serviço e
confrontam-se com sua realidade cotidiana, eles

observam ser impossível a aplicação do conheci-
mento adquirido. Dessa maneira, os cursos, que
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podem ser considerados importantes durante a
sua vigência, podem ao mesmo tempo ser consi-

derados frustrantes na tentativa de sua utilização

como instrumento de mudança das práticas coti-
dianas do trabalho.

Estudo que analisa o processo de apren-
dizagem-trabalho por meio da Educação Perma-

nente de equipes multiprofissionais da Estratégia
de Saúde da Família ressalta em seus resultados

o reconhecimento dos profissionais, no que se re-

fere às situações de qualificação, quanto à ne-
cessidade de práticas pedagógicas problema-
tizadoras que possibilitem ir além do '’como devia

ser” . Esses profissionais enfatizam que há diferen-
tes realidades nos serviços, o que impossibilita a

aplicação de diversos conhecimentos adquiridos,
tanto por limitações relativas à relação entre os

diversos atores sociais envolvidos, quanto por
limitações no processo de trabalho'6.

Nos grupos focais, foi aludida ainda a im-
portância de sensibilizar os gestores, tendo em
vista estimular o reconhecimento acerca da rele-

vância do Programa em todos os seus sentidos.

Os participantes sugeriram que os mesmos tam-
bém deveriam participar dos programas de forma-

ção, particularmente aqueles que possuem em

seus municípios maiores dificuldades estruturais.
Entretanto, destacaram que a participação de
diferentes atores de um mesmo município no Pro-

grama de formação, por si só, trouxe impacto

positivo em relação à visão dos gestores acerca

do papel do PNAE para o escolar e do papel do
nutricIonista no Programa.

Por outro lado, a grande maioria conseguiu

instituir algumas mudanças que, embora consi-
deradas pequenas, foram significativas e im-
pactantes. As mudanças representaram mais ten-
tativas em ”fazer alguma coisa" , a exemplo do

que foi proposto na construção do plano de ação,
que representou uma forma de trabalhar com

metas e objetivos, fornecendo uma direção para
as ações profissionais. Nessa perspectiva, os parti-

cipantes enfatizaram a relevância de serem abor-

dadas as técnicas para gestão do PNAE:

Já fiz parceria com a Secretaria de Saúde

e com a Vigilância Sanitária. e vou fazer

avaliação nutricional dos alunos com o

SfSVAN-WEB (GF3)

O meu município não recebia verba do

CONAB, e com a capacitação eu descobri

esta informação que eu não tinha,,, Então

foi uma luta grande... eu tinha feito o
teste de aceÊtabilidade no município, mas

não tinha feito o plano de ação, então

quando eu voftei da capacitação fiz logo

o plano de ação (GF2)

Antes da capacitação a gente não recebia

avental, touca, as botas, nada disso era

dado, e a gente já está conseguindo pe-

quenas coisas, já está melhorando muito.

Então estas pequenas coisas eu consegui,
mas coisas mais sólidas não.., (GFI )

A gente fez o plano de ação junto ao

Conselho. A resposta no município quan-

do nós temos o apoio do Conselho é
diferente... (G f't)

Pode-se observar que o Programa de For-

mação trouxe novos conhecimentos e nova ótica
de observação acerca das questões relacionadas
ao PNAE, bem como estimulou a reflexão sobre
as ações desenvolvidas no município que precisam
ser revistas. Isso é constatado em relatos como

“ logo quando cheguei, medidas já foram sendo
tomadas" e " este ano eu iniciei com outra visão

por causa da capacitação” . Observa-se também

que as ações foram de pequena escala, modes-
tas, entretanto trazendo melhorias no processo
de trabalho

A perspectiva de ações em pequena escala

foi um dos pontos trabalhados no Programa de
formação. Sinaliza-se ainda que as experiências
exitosas são exemplos a serem dialogados e não

necessariamente reproduzidos, uma vez que os
contextos são diferenciados. Assim, a discussão

coletiva foi um marco, como pode ser observado
no seguinte relato “ '.. uma coisa é 1/'ocê pegar a

legislação para ler e outra coisa é você ficar
discutindo com outras pessoas... " , Em suma, são
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as condições de produção do trabalho que irão
gerar as soluções mais pertinentes para a melhoria

do Programa, Para tanto, cabe aos profissionais
aprimorar seu olhar acerca da realidade, alimen-

tado pelos conhecimentos técnico-científicos e
pela capacidade reflexiva.

Belik & Chaim:. ao realizarem análise sobre

a execução do PNAE em cidades inscritas no Prê-
mio Gestor Eficiente da Merenda Escola, obser-

varam que sua gestão assume características
próprias, a depender do contexto de cada muni-
cípio. Os autores enfatizam ainda que a gestão,
quando realizada de forma compartilhada entre
os diferentes atores envolvidos no processo, gera
um impacto positivo em diversas áreas contem-
pIadas no Programa, como a nutricional e a social.

Vale ainda considerar que, dada a comple-
xidade do desenvolvimento do trabalho e o pouco
tempo entre a formação e o momento de reali-

zação desta avaliação, o mesmo não foi suficiente
para provocar impactos substanciais no cotidiano
do Programa.

CONCLUSÃO

No que tange à avaliação do Programa de

Formação na perspectiva dos participantes, pode-
se afirmar que ele proporcionou um aprimora-
mento técnico-científico em torno dos temas

pertinentes não só à prática profissional, mas
também à dimensão ético-política do trabalho.
Enfatiza-se ainda que ele estimulou a mobilização

e a perspectiva de fortalecimento da categorIa,
incentivou as parcerias entre os diferentes agentes
e setores, como os da educação e saúde, e fornen-

tou o planejamento de novas ações, valorizando
o uso da legislação e das portarias intermÊ–
nisteriais.

A perspectiva dialógica foi marcante para
os participantes dos grupos, que puderam con-
frontar a sua realidade com a dos demais, pos-
sibilitando uma reflexão coletiva sobre a atuação
do nutricionista no campo da alimentação escolar.

A expressão mais significativa desse processo de
ensino-aprendizagem foi: “a mudança na maneira

de pensar". Esta trata do pensar sobre si e sua

relação com o mundo do trabalho, relacionada a
uma autoafirmação da categoria. na medida em
que os nutricionistas ampliararn sua visão ern
relação a seu papel profissional

Essa questão corrobora a perspectiva de

que o aumento ou atualização de conhecimentos
não fornecem condição suficiente para a transfor-
mação das práticas institucionais por si sós- E

necessário trabalhar outros campos das habiIÊ-

dades profissionais, isto é, além do saber, o saber
fazer, o saber ser e o saber conviver, os quatro
pilares da educação no século XXI. A imbricação
entre eles contribuirá para a (re)construção das

práticas profissionais e, consequentemente, das
relações profissionais, o que possibilitará mudan-
ças nos processos de trabalho, Não se trata então
de uma relação simplista entre o saber e o fazer,
mas sim de uma relação complexa que se torna
um desafio

Isso reforça a ideia de educação perma-
nente como espaço de ação-reflexão importante
para o avanço das práticas sociais. Sinaliza ain-

da - para o aparelho formador, para o gestor e
para o órgão central - a importância da sintonia
com os anseios e as necessidades sociais

Em relação à experiência de avaliação de-
senvolvida, dois aspectos são relevantes: o lapso
de três meses depois de realizado o Programa e a
utilização dos grupos focais. O primeiro trouxe a
vantagem de efetuar a análise após um tempo
de vivência no lócus de trabalho, com a possibili-

dade de o nutricionista já ter experimentado algu-

ma estratégia aprendida na formação. Dessa for-
ma. atende à expectativa dos gestores de Pro-

gramas de Formação quanto à possibilidade de
se instituírem mudanças no mundo do trabalho
Já sobre o segundo aspecto, salienta-se que a
técnica de grupos focais mostrou-se eficaz ao
propiciar o diálogo coletivo sobre os limites e
viabilidades que a formação foi capaz de propor-
cionar aos profissionais envolvidos. Tem-se aqui
um modelo de avaliação que também constitui

um processo de aprendizagem, na medida em
que os sujeitos são instigados a refletir sobre sua
própria formação.
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RESUMO

Objetivo
Analisar o perfil do nutricionista atuante no Programa Nacional de Alimentação Escolar, participante das
formações realizadas pelo Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição do Escolar da Universidade Federal
da Bahia nos Estados do Nordeste, no ano de 2007

Métodos

Estudo descritivo exploratório com amostragem não probabilística de 434 nutricionistas. Analisaram-se variáveis
relacionadas à formação acadêmico-profissional, à atuação profissional, às atividades desenvolvidas no Programa
Nacional de Alimentação Escolar e variáveis sociodemográficas. Utilizou-se o teste Qui-quadrado de Pearson,
através do programa Statistical Package for the Social Sciences, para verificar associações entre o tempo de
atuação no Programa Nacional de Alimentação Escolar e as atividades desenvolvidas

Resultados

A maior parte era do sexo feminino (97,2%), na faixa de 20 a 30 anos (42,7%) e possuíam mais de dez anos
de formado (40,2%), predominando o vínculo empregatício efetivo por tempo parcial no Programa (53,3%)
O rendimento mensal auferido pela maior parte dos nutricionistas estava situado entre 2-5 salários-mínimos

l Uni\'ersidaclc Federal da Bahia, 11sc’ola de Nutrição, Departamento Ciência da Nutrição. Av. Araújo Pi11llo, 32, Canela,
+0110-150. Salvador, Bahia, Brasil. Correspondência para/Corrrspondcllcc to: AL MELLO. E-mail: <amello@un)a.br>

2 Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, Centro de Ciências dd Saúde. Santo AnLõnio de Jesus, BA, Brasil
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(64,1 %). Dos nutricionistas que realizavam frequentemente as atividades analisadas, a maior parte possuía
2-5 anos de Programa Nacional de Alimentação Escolar (p<0,05)
Conclusão

O nutricionista no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar assume responsabilidades que fazem
interface com outras áreas do conhecimento, destacadamente educação e administração. Paralelamente, apesar
da satisfação na atuação profissional, os participantes sentem-se pouco satisfeitos em relação às condições de
trabalho

Termos de indexação: Alimentação escolar. Nutricionista. Perfil profissional

ABSTRACT

Objective

This study analyzed the profile of dieticians who work for the National School Food Program and participated
in training courses offered by the Schoolchildren’s Food and Nutrition Collaborator Center of the Northeastern
states in 2007'

Methods

This descríptive, exploratory study used nonprobability sampling to recruit 434 dieticíans. Education, work
experience, work, activities performed at National School Food Program and sociodemographíc variables were
analyzed. Pearson's chi square test was used to investigate possible associations between time working for
National School Food Program and performed activities.
Results

Most participants were females (97.2%) aged 20 to 30 years (42,7c)/,) and graduated more than ten years ago
(40.2%). Most were also working only part time in the program (53.3%). The income of most dieticians
ranged from 2-5 minimum salaries (64.1 o/,). Most dieticians who frequently performed the analyzed activities
had been in National School Food Program for 2-5 years (p<0.05).
Conclusion

National School Food Program dieticians take on responsibilities that overiap with other areas of knowledge,
especially education and administration, in parallel, despite the professional satisfaction, the participants were
not very satisfied with their work conditions.

Indexing terms-. School food, Nutritionist. Professional profile

INTRODUÇÃO básica no PNAE, a finalidade do Programa consiste

em contribuir para o crescimento e o desenvolvi-
mento biopsicossocÊal. a aprendizagem. o rendi-
mento escolar e a formação de práticas alimen-
tares saudáveis dos alunos, por meio de ações de
educação alimentar e nutricional e da oferta de
refeições que cubram as necessidades nutri-
cionais, durante o período letivo, de pré-escolares
e escolares das redes públicas. alunos de creches
públicas, filantrópicas, escolas indígenas e quilom-
bolas2, Adicionalmente, as diretrizes da alimen-
tação escolar preveem a aplicação de uma alimen-
tação saudável e adequada, incluindo educa-
ção alimentar e nutricional no processo de ensino.
pautada na universalidade e na segurança alimen-
tar e nutricional1

O Programa Nacional de Alimentação Es-

colar(PNAE) tem como princípios a equanimidade,

a universalidade, a equidade, a descentralização
e a participação social, representando um dos mais

antigos e importantes programas na área de Alt-

mentação e Nutrição do País, atendendo atual-
mente, com a Lei n'’ 1 1.947, de 16 de junho de
2009. cerca de 47 milhões de estudantes da
educação básica e de jovens e adultos em todo
Brasil1

De acordo com a Resolução/CD/FNDE
n'’ 038/2009, que dispõe sobre o atendimento
da alimentação escolar aos alunos da educação
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As atividades educativas em nutrição de-
vem ser assumidas no cotidiano dos serviços de
alimentação escolar, pois podem e devem sus-
tentar as ações promotoras de saúde, parti-
cularmente no âmbito escolar, que representa um

espaço privilegiado para o aprendizado perrna-
nente3'4.

Nesse sentido, o papel do nutricionista
ganha destaque no PNAE, na medIda em que ele

pode contribuir para imprimir mudanças no hábito
alimentar do escolar, na perspectiva das práticas
alimentares saudáveis e na busca da Segurança
Alimentar e Nutricional, embora ainda incipientes
no ambiente escolar4-6.

Nas duas últimas décadas, têm-se regis-

trado avanços significativos no Programa, a exem-
pIo das mudanças no seu aparato legal e da cres-

cente contratação de nutricionistas, consolidando
assim esse profissional como responsável técnico
pelas ações da alimentação escolar. A ele é atri-

buída, dentre outras funções, a responsabilidade
de "coordenar o diagnóstico e o monitoramento
do estado nutricional dos estudantes, planejar o
cardápio da alimentação escolar de acordo com
a cultura alimentar, o perfil epidemioiógico da

população atendida e a vocação agrícola da
região, acompanhando desde a aquisição dos
gêneros alimentícios até a produção e distribuição
da alimentação, bem como propor e realizar ações
de educação alimentar e nutricional nas es-
colas '’ '

A ele cabe também programar, elaborar e
avaliar os cardápIos, tendo em vista a adequação
aos perfis epidemiológicos e às faixas etárias das

populações atendidas, o respeito aos hábitos ali-

mentares de cada localidade e à sua vocação
agrícola, de maneira a promover hábitos alimen-
tares saudáveis. Deve ainda ser respeitada a Reso-
lução n'’ 358/2005 do Conselho Federal de Nutri-
cionistas (CFN) e suas substituições, a qual dispõe
sobre as atribuições do nutricionista no âmbito
do Programa de Alimentação Escolar'’7.

Assim, conforme salientado por Santos
et a/.8, mudanças estruturais, bem como a con-
cepção da alimentação como direito humano e

as transições alimentar e nutricional, dentre outros
fatores, determinaram o surgimento de novas
áreas de atuação para o nutrÊcionista, as quais
consequentemente requerem abordagens dife-
renciadas desse profissional.

Entretanto, no Brasil, não há dados dispo-

níveis sobre o perfiÊ do nutricionista responsável
técnico do PNAE, Usualmente, os estudos refe-

rem-se à avaliação do profissional em outras áreas
de atuação, a exemplo da nutrição clínica e da
atenção alimentar para coletividades, não se con-
templando a análise quanto à sua atuação naque-
le Programa

Considerando a existência de uma lacuna

em relação ao conhecimento sobre a atuação do
nutricionista do PNAE, estudos que possam revelar

a sua prática profissional, na condição de respon-
sável técnico do Programa, são de fundamental
importância para identificar estratégias e redire-

cionar o processo de trabalho desse profissional.
aprimorando suas competências na perspectiva
da promoção da saúde dos escolares e da contri-
buição para o avanço do ensino no país. Para tan-
to, propõe-se neste trabalho analisar o perfil do
nutricionista atuante no PNAE, participante das

formações realizadas pelo Centro Colaborador em
Alimentação e Nutrição do Escolar-UFBA em todos
os estados do Nordeste durante o ano de 2007.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo explo-
ratório. realizado durante as formações de nutri-
cionistas atuantes no Programa Nacional de Ali-

mentação Escolar(PNAE), na Região Nordeste do
país, no período compreendido entre março e
novembro de 2007, como parte integrante das

ações de capacitação do Centro Colaborador em
Alimentação e Nutrição do Escolar da Universi-
dade Federal da Bahia (CECANE-UFBA). O Centro
foi criado em 2006 pelo Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação (FNDE) com o objetivo
de fortalecer, subsidiar e otimizar as ações desse
órgão e dos agentes do Programa de Alimentação
e Nutrição Escolar. Além desse, sete Centros Cola-
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boradores foram criados no Brasil, com abran-

gência regional do plano de ações. Portanto,
coube ao CECANE-UFBA o desenvolvimento de

ações na Região Nordeste do Brasil no ano de
2007, sendo a sua área de abrangência poste-

riorrnente restrita aos estados da Bahia, Sergipe
e Alagoas.

Dentre as metas estabelecidas para o ano
de 2007, o CECANE-UFBA deveria capacitar 500
nutricionistas na Região Nordeste, A Bahia con-

templou o maior número de profissionais, uma
vez que é o maior estado da região, tendo sediado
a formação em quatro polos (Salvador, Feira de

Santana, Paulo Afonso e Itabuna). Nos demais
estados, o Programa de Formação dos agentes
do PNAE foi desenvolvido nas cidades de Aracaju,
Maceió. Recife, João Pessoa, Natal, Fortaleza, São
Luís e Teresina

A Tabela 1 contempla, por estado, o nú-
mero de nutricionistas capacitados pelo CECANE-
UFBA e cadastrados no FNDE, de acordo com

informações prestadas por esse órgão. Entretanto,
os dados cadastrais referem-se até o mês de julho
de 2007. Foi realizada uma amostragem não pro-
babilística, por conveniência, cujo tamanho e

seleção não foram planejados. Dessa maneira, os
profissionais que estavam efetivamente em exer-

cício no PNAE foram identificados a partir de me-
canismos que incluíram. entre outros, o contato
com a União Nacional dos DirÊgentes Municipais
de Educação (UNDIME), com as secretarias de
educação estaduais e municipais, com os Con-
selhos Regionais de Nutricionistas (CRN), bem
como com gestores escolares estaduais e muni-
cipaÊs e coordenadores da alimentação escolar nos

municípios. A busca ativa mencionada e a ins-

crição dos profissionais foram realizadas pela
equipe executora contratada pelo CECANE-UFBA.

Os 519 nutricionistas capacitados recebe-
ram o questionário juntamente com o termo de

consentimento explicitando os objetivos do
estudo. Dos participantes, 434 devolveram o

questionário devidamente preenchido com as
informações solicitadas, integrando a amostra e
correspondendo a uma taxa de adesão de 83,6% .

Tabela 1. Número de nutricionistas cadastradas no FNDE e parti-

cipantes do Programa de Formação do CECANE-UFBA
Salvador (BA). 2007

Nutricionistas

cadastradas

no FNDE

n

241

73
134

132

110

136

130

143

1 099

Estado

Bahia

Alagoas
Paraíba
Pernambuco
Rio Grande do Norte
Ceará
Maranhão

Piauí

Total

FNDE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; CECANE-

UFBA: Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição do Escolar -
Universidade Federal da Bahia

O instrumento de coleta de dados foi ela-

borado com base nas atribuições do nutricionista
no âmbito do PNAE, conforme propõem as Reso-

luções FNDE n'’ 32/069 e CFN n'’ 358/057, vigentes

na época, com o intuito de conhecer as condições

de trabalho e a atuação do nutricionista na Região
Nordeste. O formulário autoaplicável incluiu qua-

tro blocos de perguntas, sendo o primeiro refe-
rente aos dados pessoais, enquanto os demais

contemplaram aspectos relacionados à formação
acadêmico–profissional, atuação profissional e

atividades desenvolvidas no PNAE. Foram ana-

lisadas variáveis sociodemográficas (sexo, idade,

renda categorizada em salário-mínimo) e va-

riáveis relacionadas à formação profissional, às

atividades técnicas desenvolvidas e ao grau de

satisfação em relação às condições de trabalho e
à sua atuação profissional. O tempo de atuação
no PNAE foi categorizado em anos, considerando
os seguintes pontos de corte: <1, 1-2, 2-5 e ,-10

As informações coletadas foram tabuladas

e processadas em banco de dados, utilizando-se
o Staüstical Package for the Social Sciences , versão
13.O (SPSS), sendo analisadas frequências das
variáveis que integraram a base de dados. Foi

realizado o teste Qui-quadrado de Pearson para

Nutricionistas

participantes da

formação
n '7,

126

37
62

51

70
84

33

56

52,28

50,68
46,27

38,63

63.63

61 ,76

25.38

39, 1 6

519
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verificar associação entre as atividades do nutri-

cionista no PNAE e o tempo de atuação no Pro-
grama, utilizando nível de significância de 0,05.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de

Ética em Pesquisa da Escola de Nutrição da UFBA,
sob Parecer n'’ 1 11/2007, de 08/08/2007.

ficas, de formação, tempo de exercício profissional

e vínculo com o Programa está apresentada na
Tabela 2. Constatou-se que a maior parte do gru-
po investigado era do sexo feminino, concluiu
algum tipo de pós-graduação e situava-se na faixa
etária de 20 a 30 anos (42,7%), enquanto a me-
nor parcela estava acima dos 50 anos de idade
(6,7%). No que se refere à formação, o grupo
caracterizou-se por apresentar mais de dez anos
de formado, embora a parcela de recém-formados
(<5 anos) se destacasse logo em seguida, com
35c70

RESULTADOS

A distribuição percentual dos nutricionistas

de acordo com as características sociodemográ-

Tabela 2. Distribuição dos nutricionistas atuantes no PNAE (Região Nordeste). de acordo com as características sociodemográficas. de

formação, tempo de atuação e vínculo com o Programa (n=434), Salvador (BA), 2007

Variáveis

Sexo

Feminino

idade (anos)

20-30

30-40

40-50
>50

Anos de formado (a)

<5

5-10
>10

Possui pós-graduação

Sim

Não

Atuação no PNAE (anos)

<1

1 -2

2-5
>5

Vínculo com o Programa

Consultoria
Contrato

Efetivo, tempo integral

Efetivo, tempo parcial

Renda no PNAE
Faixa salarial

n

98

278

36
1

21

<2 salário-mínimo

2-5 salário-mínimo

5-10 salário-mínimo

>lo salário-mínimo

Sem informação

PNAE: Programa Nacional de Alimentação Escolar.

Nutricionista

n

422

185

140

81

27

151

107

174

226

207

131

104

128
71

121

11

44
201

Renda Total

n c70o/o

22.6
64, 1

8,3

0.2

4,8

18

225

149

13

29

c70

97,2

42 , 7

32,3
18,7

6,3

35,0

24,8

40,2

52,2

47,8

30,2

24,0

29,5
16,3

32, 1

2,9

11,7

53,3

4, 1

51 ,8
34,3

3,0

6,7
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No que diz respeito à atuação no Programa
(Tabela 2), quase um terço dos nutricionistas, con-
siderados nesta abordagem, trabalhava no PNAE
há menos de um ano (30,2%) ou entre dois e
cinco anos (29,5%). Grande parte desses profis-
sionais não trabalhava exclusivamente na alimen-

tação escolar, visto que 70,5% relataram o exer-
cício profissional em outras áreas, estando entre
as mais prevalentes a nutrição clínica e a alimen-

tação coletiva.

Considerando a distribuição dos nutri-
cionistas de acordo com o tipo de vínculo empre-
gatício no Programa, observou-se que o vínculo
efetivo por tempo parcial predominou, muito em-
bora os vínculos temporários (consultoria e
contrato) tenham somado 35% (Tabela 2). Adi-
cionalmente, 33,3% informaram atender em mais

de um munÊcípio, com a maior parte destes exer-
cendo a profissão em duas localidades. É ainda
relevante destacar que dois profissionais disseram
trabalhar em quinze municípios (dados não apre-
sentados).

Em relação aos rendimentos dos nutri-
cionistas participantes da pesquisa (Tabela 2),

observou-se que a maioria auferia vencimentos
entre 2 e 5 salários-mínimos, tanto para a renda
no PNAE quanto para a renda total. Deve ser con-
siderado ainda o percentual expressivo de nutri-
cionistas que atingiu rendimentos inferiores a dois
salários-mínimos como responsáveis técnicos do
Programa .

Como informação adIcional aos dados
apresentados, a maioria dos nutricionistas decla-
rou não integrar os Conselhos de Alimentação
Escolar (CAE) (92,6%), embora 46,4% partici-
passem com frequência de suas reuniões.

A Tabela 3 apresenta a distribuição dos nu-
tricionistas de acordo com as atividades desem-
penhadas no Programa, bem como a associação
destas com o tempo de atuação no PNAE. Entre
as principais atividades executadas pelos nutri-
cionistas estão: programar e elaborar cardápios;
participar do processo de aquisição de gêneros
alimentícios; supervisionar a produção e forneci-
mento das refeições; capacitar merendeiras. Por
outro lado, atividades que incluem o acompanha-
mento da situação nutricional dos beneficiários,

participação em equipes multidisciplinares, desen-
volvimento de ações educatÊvas com escolares,

professores e familiares. não foram efetivadas ou
foram realizadas eventualmente

Os resultados obtidos a partir do teste Qui-
-quadrado de Pearson (Tabela 3), sugerem que o
tempo de atuação do nutricionista no PNAE pode
ter influenciado a realização das atividades, uma
vez que houve associação estatisticamente signi-
fÊcante para todas as atividades listadas. O per-
centual de nutricionistas que realizou as ativi-

dades com frequência foi superior no grupo que
tinha entre dois e cinco anos de atuação no Pro-

grama.
As atividades relacionadas com a elabo-

ração dos cardápios da alimentação escolar as-

sociaram-se também com o tempo de exercício
profissional no PNAE, conforme apresentado na

Tabela 4. Essas atividades corresponderam ao cál-
culo dos parâmetros nutricionais; ao planeja-
mento, orientação e supervisão de etapas ligadas
ao alimento; à realização de teste de aceitabi-
lidade junto à clientela; ao atendimento específico
para os escolares portadores de patologias e defi-
ciências associadas à nutrição e, por fim. à elabo-
ração de fichas técnicas das preparações que com-
põem o cardápio

Observou-se que as cinco atividades que
deveriam subsidiar a elaboração dos cardápios da
alimentação escolar não eram realizadas integral-

mente. Atividades como a aplicação do teste de
aceitabilidade e atendimento individualizado aos
escolares portadores de patologias e deficiências
vinculadas à nutrição, na grande parte dos casos,
não eram realizadas ou o eram raramente. Por

outro lado, outras ações eram desempenhadas
frequentemente na elaboração dos cardápios, tais
como: cálculo dos parâmetros nutricionais e pIa-
nejamento, orientação e supervisão da seleção.
compra, armazenamento, produção e distribuição
dos alimentos

O tempo de atuação do nutricionista no
PNAE pode ter influenciado na realização das
atividades vinculadas ao cardápio, visto que houve
associação com significância estatística para as
cinco atividades, de acordo com o teste Qui-
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Tabela 3. Associação entre realização de atividades no PNAE e tempo de atuação do nutricionista no Programa (n=434). Salvador (BA),
2007
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Total

p<0,01. NR: Não Realiza; RR: Realiza Raramente; RF: Realiza Frequentemente; SI: Sem Informação; CAE: Conselho de Alimentação Escolar; PNAE
Programa Nacional de Alimentação Escolar.

Assessora o CAE quanto à execução do PNAE'

Tempo de PNAE (anos)

<1

n o/o

56

36

29
10

131

32

40
30

2

104

48,3

26, 1

17,5

71 ,4

30,2

Programa e elabora os cardápios do PNAE'

Tempo de PNAE (anos)

<1 1 -2 2-5 >10

n c70 n c/o n cro n cro

3

6
113

9

131

50,0

42 ,9

28,0

90,0

30,2

4
98

104

Elabora o plano anual de trabalho'

Tempo de PNAE (anos)

<1

n o/o

36

17

49
2

104

59

17

40

15

131

35, 1

25,8

22,1

78,9

30,2

Monitoramento da situação nutricional dos escolares'

Tempo de PNAE (anos)

<1

n 'yo n cyo n c7, n c7,

46

38

18

2

104

58
44

18

11

131

31 ,4

27,3

24,3
78,6

30,2

Desenvolve ações de educação alimentar

e nutricional para os escolares'

< 1

o/o

38,9

28,6

23,6
83,3

30,2

n n

18

52

32

2

104

28

59

34

10

131

1 -2

n o/o

2-5

n o/o

23

42

62

128

27,6
29,0

18,1

14,3
24,0

16,7

28.6
24, 3

10,0

24,0

3

124

0

128

1 -2

n c70 n cro

51

23

52
2

1 28

21.4
25,8

27,1

10,5

24,0

1 -2

50

51

26

128

24.9

23,6

24,3

14.3

24,0

Tempo de PNAE (anos)

1 -2 2-5

o/8

25,0

25,2

22,2

16,7

24,0

n

15

62

51

0

128

>10

n o/o

19,8

30,4
37,3

7.1

29,5

5

20

45

71

16,7

2 1 ,4

30.7
0

29,5

69
0

71

2-5 >10

n o/o

30,4

34,8

28,7
10,5

29, 5

22

9

40

0

71

2-5

27,0

31,7

35, 1

7, 1

29,5

31

28

12

0
71

o/8

20,8

30, 1

35,4

0

29, 5

n

11

33

27

0

71

Participa do processo de aquisição de gêneros alimentícios

Tempo de PNAE (anos)

<1 1 -2 2-5 >10

n c70 n c70 n cro n c%

26

21

73

11

131

4,3
14,5

27, 1
7, 1

16,4

Supervisiona a produção e fornecimento das refeições nas escolas'

Tempo de PNAE (anos)

n CPa n c70 n (70 n cro

3

48

71

9

131

16,7

7, 1

17,1

0

16,4

Realiza treinamento de merendeiras e demais manipuladores

Tempo de PNAE (anos)

<1 1 -2 2-5 >10

n c70 n c70 n c/o n c%

13

36

71

11

131

13,1

13.6

22,1

0

16,4

<1

n o/o

>10

65

41

14

11

131

16,8

17,4

1 6,2
0

16,4

<1

n o/o

>10

o/o

1 5,3

16,0

18,8

0

16,4

54

58

8

11

131

13

22

68

1

104

39,4
30,9

25,4

84,6
30,2

<1

2

49

52

104

27,3

28,6
29,0

90,0
30,2

5
34

64
1

104

61,9

28, 1

26,4

73,3

30,3

Participa de equipes multidIsciplinares

Tempo de PNAE (anos)

1 -2

n o/o

45

36

20

3

104

33,7

27,9
17,7

73,3

30,2

Desenvolve ações educativas com professores
e familiares dos escolares

Tempo de PNAE (anos)

1 -2 2-5

n c70 n cro

40

46

15

3
104

34,4
28,4

14,3
64,7

30,2

18

21

88

128

19,7

32,4

23,7

7,7

24,0

1 -2 2-5

18,2

29,2

21 ,2

10,0

24,0

5

46
77

0

128

23,8
26,6

23,8

6,7
24,0

3

42

81

127

2-5

n o/o

23,3
24, 5

25,3

20,0

24,0

58

45

24

128

25,5

22,5

26,8

17,6

24.0

41

62

22

3

128

27,3

30,9

30,7

7,7

29,5

9
4

58

0
71

>10

45,5

27,4
31 ,4

0

29,5

25

45

0
71

14,3

32,8
30, 1

6,7

29,3

0
16

53

2

71

>10

n o/o

30, 1

30,6

30,4

6,7

29.5

25

25

21

0

71

>10

n o/o

26, 1

30,4

39,3

17,6

29,5

22

38

11

0

71

13,6

5,9

20,2
0

16,4

9, 1

14,9

18,4

0

16,4

0

12,5
19.7

13,3

16.4

13,0

17,0

26,6
0

16.4

14,0

18.6

19,6
0

16,4
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126 1 AL MELO et a/.

Tabela 4. Associação entre tempo de atuação no PNAE e atividades desenvolvidas pelo nutricionista na elaboração dos cardápios do
Programa. Salvador (BA). 2007

Variáveis

Calcula os parâmetros nutricionaIs com base nas recomendações nutrIcionais. avaliação nutricional e necessidades específicas

NR

RR

RF

SI

Total

Planeja, orienta e supervisiona as atividades de seleção, compra, armazenamento, produção e dÊstribuÊção dos alimentos

NR

RR

RF

SI

Total

Realiza testes de aceitabilidade do cardápio

NR

RR

RF

SI

Total

Realiza atendimento específico para os escolares portadores de patologias e deficiências associadas à nutrição

NR

RR

RF

SI

Total

Elabora fichas técnicas das preparações que compõem o cardápio

NR

RR

RF

SI

Total

NR: Não Realiza; RR: Realiza Raramente; RF: Realiza Frequentemente; SI: Sem Informação

-Quadrado de Pearson (Tabela 4). O número de

nutricionistas que realizavam as atividades com
frequência foi maior para os que atuavam de dois
a cinco anos no Programa. De modo contrário, o
grupo com atuação no PNAE superior a cinco anos
apresentou frequência inferior, quando compa-
rado aos demais grupos,

A Figura 1 apresenta o grau de satisfação
do nutricionista com as condições de trabalho e

n o/o

21

31

66

13

131

11

26
81

13

131

35

49
34

13

131

56

35
26
14

131

36
29

52

14

131

<1

(26,9)

(27,7)

(29,2)

(72.2)

(30,2)

(55,0)

(36.6)
(24,8)

(81 ,3)

(30,2)

(32.4)

(29,0)

(24, 1 )
(81,3)

(30,2)

(29.3)

(27,6)

(27.1 )
(70.0)

(30,2)

(34,0)

(27.1 )
(25,9)

(70,0)

(30.2)

Tempo de PNAE

1 a 2 2 a 5

n c70 n cyo

(37,2)

(25,0)

(19,9)

(11,1)

(24,0)

29

28

45

2

104

(15,0)

(32.4)

(23,2)

(12,5)

(24.0)

3

23

76

2

104

(32,4)

(20, 1)

(22,7)

(18.8)

(24,0)

35

34
32

3

104

51

31

18

4

104

(26,7)

(24,4)
(18,8)

(20,0)

(24,0)

28

24

48
4

104

(26,4)

(22,4)

(23,9)

(20,0)

(24.0)

(2 1 ,8)

(30,4)
(33,2)

(11,1)

(29,5)

17

34
75

2

128

(20,0)

(22.5)

(32,7)

(6,3)

(29.5)

4

16

107
1

128

(20,4)

(32,5)

(36,2)
0

(29,5)

22
55

51

0

128

(27,2)

(32,3)
(34,4)

(10,o)

(29,5)

52
41

33
2

128

(22,6)

(32,7)

(33.3)
(10,o)

(29.5)

24
35

67

2

128

com sua atuação profIssional' Nota-se que esse
grupo de profissionais pode ser caracterizado pelo

descontentamento com as condições de trabalho
no Programa, uma vez que 49, 1 % e 14,5% reve-
laram estar pouco satisfeitos e insatisfeitos, res-
pectivamente. Por outro lado, a satisfação com
as condições de trabalho e com a atuação pro-
fissional foi referida por 31,8% e 46.3% dos
nutricionistas, respectivamente

>5

n o/o

11

19

40

1

71

2

6

63
0

71

16
31

24

0

71

32

20
19

0

71

18

19

34
0

71

n o/8

78

112
226

18

434

(14, 1 )

(17,0)
(17,7)

(5,6)

(16,4)

20

71

327

16

434

(10,o)

(8.5)

(19,3)
0

(16.4)

108

169

141

16

434

(14.8)

(18,3)

(17,0)
0

(16.4)

191

127

96

20

434

(16,8>

(15.7)
(19,8)

0

(1 6.4)

106

107

201

20

434

(1 7,0)

(1 7,8)

(16.9)
0

(16,4)

p-valorTota

(100.o)

(100.o)

(100,o)

(1 oo.o)

(100,o)

<o,01

(1 oo,o)
(100.o)

(100.o)

(1 oo.o)

(100,o)

<o,01

(1 oo,o)
(100,o)

(100.o)

(100,o)

(100.o)

<o,01

(100,o)

(100.o)
( 100,o)

(100,o)

(100,o)

0,01

(1 oo,o)
(1 oo,o)
(100.o)

(1 oo,o)

(1 oo.o)

<o,01
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Pouco satisfeito

Satisfeito

3,7%
1,6c70

7, 1

14,5%
4.6c70

3,0%

Muito satisfeito

Insatisfeito

Sem informação

0c70 10c70 20c70 30c70 40c70 50c70

• Condições de trabalho [] Atuação profissional

Figura 1. Distribuição dos nutricionistas de acordo com o nível

de satisfação profissional e condições de trabalho
(N = 434). Salvador (BA), 2007.

DISCUSSÃO

Este estudo representa o primeiro trabalho
que visa caracterizar o perfil do nutricionista
atuante no Programa de Alimentação e Nutrição
do Escolar no Brasil. É importante destacar que a
ausência de estudos sobre o tema representou
limitação significativa para exercer análise compa-
rativa dos resultados obtidos. Entretanto, apesar
dessa dificuldade, buscou-se estabelecer com-
parações com estudos que analisaram o perfil de
nutricionistas atuantes em outras áreas da Nu-

trição.

Cabe ainda destacar que. do ponto de vis-

ta dos limites rnetodológicos, esta pesquisa não
representa um estudo probabilístico e, por não
se dispor de dados atualizados sobre o universo
de nutricionistas cadastrados no PNAE, não se

pode analisar a amostra como sendo represen-
tativa da Região Nordeste do Brasil. Os recursos
disponíveis para identificação dos respondentes
resultaram em uma amostra não randomizada.

mas que representou 42 % do total de nutricionis-
tas da Região Nordeste cadastrados no FNDE
Além disso, o instrumento utilizado não permitiu
analisar as reais condIções de trabalho do nutri-
cionista, nem tampouco o hiato existente entre o
quadro de pessoal e a realização plena das atÊvi-
dades previstas na legislação que dispõe sobre

as atribuições do nutricionista no Programa7,

O universo dos nutricionistas que partici-

param dos programas de formação no ano de

2007 foi composto majoritariamente pelo sexo
feminino (97,2%), com faixa etária mais jovem,
entre 20 e 40 anos (75.0%). Esses dados revelam

semelhança com os encontrados no estudo reali-

zado pelo CFN sobre a inserção profissional dos
nutricionistas no Brasil em 2005, caracterizados

na sua grande maioria por mulheres (96,5%) e
concentrados nas faixas etárias de 20 a 40 anos

(79.4%)10, Com objetivo de traçar o perfil pro-
fissional e demográfico do nutricionista brasileiro,
Akutsu'1 encontrou média de idade de 34,8 anos,
com 42,7% dos nutricionistas situados na faixa

etária de 20 a 30 anos. A predominância de
recém-formados na faixa etária de 25 a 29 anos

foi também verificada por Rodrigues ef al .12, ao
descreverem as condições de trabalho de nutri-
cionistas egressos da Universidade Federal de
Ouro Preto (MG), em suas diferentes áreas de
atuação

A conclusão de cursos de pós-graduação
foi referida por 52,2% dos nutricionistas partici-

pantes do trabalho (Tabela 1 ), percentual próximo

do retrato ampliado do nutricionista no Brasil
realizado pelo CFN''), em que 55,9% dos entre-

vistados relataram conclusão de curso de pós-
-graduação.

Gambardella ef aI,13, investigando a si-

tuação profissional de nutricionistas em São Paulo,

observaram que 37, 1 % dos participantes realiza-

vam algum aprimoramento, especialização ou
pós-graduação. Ao descrever aspectos relaciona-
dos à atuação profissional de egressos da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina, Alves et a/.'4

observaram que 61,8% dos nutricionistas cursa-
ram ou estavam cursando algum tipo de pós-
-graduação. Os baixos recursos financeiros e a
escassez de tempo estavam entre os principais
motivos alegados pelos nutricionistas que não
cursaram pós-graduação, identificados por Rodri-

gues eta/,12. No presente estudo, a grande partici-

pação de profissionais recém-formados pode
explicar parcialmente o elevado percentual de
nutricionistas sem pós-graduação (47.8%).
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Dentre os nutricionistas que participaram
deste estudo, 68,4% referiram alguma experiên-
cia profissional antes de atuarem no PNAE. Ali-
mentação coletiva, nutrição clínica e saúde pública

foram as áreas de atuação profissionaÊ mais men-
cionadas. Segundo Rodrigues et al.\2, a partir da

avaliação de relatos de nutricionistas egressos da

Escola de Nutrição da Universidade Federal de
Ouro Preto/MG, o primeiro local de atuação pro-
fissional, na maioria dos casos observados, foi uma

Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN).
Contudo, devido às condições de trabalho desfa-

voráveÊs e ao surgimento de outras oportunida-
des. esses profissionais migravam para outras
áreas de atuação, embora tenha sido identificado
que aquela era a área com melhor remuneração,
situando-se na média de 5,34 salários-mínimos.

Em estudo conduzido na cidade de São

Paulo, Gambardella et a/. '3 apresentaram resulta-

dos mais promissores do que os exibidos neste
trabalho, uma vez que 59,1 % dos nutricionistas
atuantes nas mais diversas áreas da nutrição
auferiam rendimentos superiores a dez salários-
-mínimos. enquanto Prado & Abreu'5, em estudo
realizado no Rio de Janeiro mostraram renda mó-

dia de 7,5 salários-mínimos. Vale ressaltar que,
apesar da ausência de estudos que identifiquem
o perfil do profissional atuante no PNAE, dificul-

tando a análise comparativa dos resultados desse
trabalho, é possível inferir que o grupo de profis-

sionais participantes da presente pesquisa en-
contra-se em situação desfavorável do ponto de

vista financeiro, comparado com a remuneração
de nutricionistas atuantes nas diversas áreas em

outras regiões do País11

Os obstáculos enfrentados pelos nutri-
ciontstas na criação das especialidades, bem como
as dificuldades em demarcar os objetivos da pro-
fissão são reflexos da baixa capacidade de decisão,
da desmobillzação da categoria e da falta de
valorização atribuída à dasse11, embora algumas
conquistas mereçam destaque, como a am-
pliação dos campos de atuação profissional e o
ascendente processo de especializaçãol'. Assim,

deve-se ponderar que a busca por autonomia per-

corre o desejo de obter melhores salários, o que,
por sua vez, pode implicar acúmulo de atividades

e responsabilidades. No âmbito do programa de
alimentação escolar, a assunção de atribuições,
além daquelas previstas em lei, pode gerar incom-

patibilidades com o bom desenvolvimento das
ações de nutrição, dessa maneira limitando os
resultados visados pelas diretrizes do PNAE

Embora esteja em vigor a Resolução do

CFN n'’ 465/201017, que dispõe sobre as atri-
buições do nutricionista no Programa de AÊimen-

tação Escolar (PAE), este estudo teve como refe-
rência a Resolução do CFN n'’ 358/2005, vigente
à época de sua realização. Esta considerava. além
das ativIdades técnicas já apresentadas nas Tabelas

2 e 3, outras ações de acordo com a necessidade,

complexÉdade do serviço ou estrutura operacional
do PAE7

Adicionalmente. a Lei n'’ 1 1 .947, nos arti-

gos 1 1'’ e 1 2'’, amplia as ações desse profissional,
recomendando que o planejamento de cardápios
considere a cultura e tradições alimentares locais,

de modo sustentável e com base na diversificação
agrícola regional. Além disso, contempla a edu-
cação alimentar e nutricional nas escolas, consi-
derando como estratégias, entre outras, a oferta
da alimentação saudável, a implantação e manu-
tenção de hortas escolares pedagógicas, a inser-

ção do tema alimentação saudável no currículo
escolar, a realização de oficinas culinárias experi-
mentais com os alunos. a formação da comuni-
dade escolar, bem como o desenvolvimento de

tecnologias sociais que a benefÊciem, com vistas

à preservação e recuperação da cultura alimen-

tar1'2. AÉguns desses aspectos já representam uma
realidade em determinadas localidades do país,
revelando um quadro bastante favorável de
melhora qualitativa da alimentação escolar18-20

Nesse sentido, tem sido constatado que a práttca

da alimentação saudável e a modificação de há-
bitos alimentares requerem atividades educativas
que visem à autonomia dos sujeitos beneficiários
das ações no processo de escolha dos alimentos,
considerando os diversos fatores que determinam
o comportamento alimentar3’2''22
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Vale salientar que, de acordo com a Reso-
lução do CFN n'’ 465/2010'7, as ações de educa-
ção alimentar e nutricional do escolar são uma
atividade obrigatória do nutricionista, conside-
rando-se ainda o seu papel estratégico na promo-
ção da alimentação saudável na escola. No en-

tanto, apenas 33, 18% dos nutricionistas entrevis-

tados no presente estudo revelaram realizar fre-
quentemente essa atividade. Muito embora o
CFN'c) tenha apontado em seu estudo que todos
os setores realizam com frequência alguma forma

de educação alimentar em seu trabalho, é ainda
incipiente o uso de material técnico-profissional
produzido pelos órgãos do Ministério da Saúde,
indicando uma desvinculação ou desconheci-
mento dos instrumentos de políticas públicas para
a área. Dessa maneira, conhecer os instrumentos

que norrnatizarn a execução do Programa e dis-
põem sobre as atribuições do profissional, cons-

titui etapa essencial e primordial para o trabalho
do nutricionista que atua na alimentação escolar.

Nesse sentido. cursos de formação conti-
nuada despontam como importantes aÉternativas

na promoção da troca de experiências, atuaÉização

de informações, valorização e motivação da práti-

ca profissional, uma vez que, sem reflexão e ava-
iiação da sua práxis, o bom funcionamento do
Programa não é possível, a exemplo da recente
experiência de formação desenvolvida para me-
rendeiras de escolas estaduais de Salvador (BA)23

Outro aspecto relevante é a integração do tra-
balho entre os atores envolvidos no PNAE: con-

selheiros, merendeiros, gestores escolares, pro-
fessores, gestores municipais, coordenadores
pedagógicos e coordenadores da alimentação
escolar. O estabelecimento das parcerias entre os
atores, através de um trabalho integrado é de
fundamental importância para o alcance dos obje-

tivos do Programa, para sua melhoria e para a

otimização, reconhecimento e valorização das
aÇoes.

Nos últimos cinco anos, o FNDE/MEC tem

realizado investimentos nos cursos de formação
continuada para os atores do PNAE, por meio de
parceria com os Centros Colaboradores em Ali-

rnentação e Nutrição do Escolar, visando à quali-
ficação dos profissionais e à sua atualização em
novos temas, como, por exemplo, a aquisição de
gêneros alimentícios da agricultura familiar, garan-
tida pela Resolução/CD/FNDE n'’ 38, de 1 6 de julho
de 2009'

Contudo, deve-se ponderar que as atri-
buições do nutricionista do PNAE devem ser anali-

sadas frente aos parâmetros numéricos estabele-
cÊdos pela Resolução do CFN n'’ 465/2010'7, a

qual determina a proporcionalidade entre o nú-
mero de alunos e o de nutricionista, bem como a

carga horária técnica mínima semanal recomen-
dada. Em estudo realizado entre 2003 e 2004
sobre a Alimentação Escolar no Brasil, observou-
-se que em torno de 37% dos estados brasileiros

apresentaram graves problemas de dimensiona-
rnento de recursos humanos (Espírito Santo, Mato
Grosso do Sul, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio Grande
do Norte, Rio Grande do Sul, Roraima, Santa Cata-

rina e Tocantins), enquanto apenas 25,9% pos-
suíam equipes mais completas e em número com-
patível com as atividades desenvolvidas (Acre,
Amazonas, Distrito Federal, Goiás, Maranhão, São

Paulo e Sergipe)24. Dessa forma, frente aos obje-

tivos do Programa e à abrangência das atividades
propostas, deve-se considerar o reduzido quadro
de pessoal, que invtabiliza a realização plena das

ações previstas

Uma das responsabilidades do nutricionista
vinculado ao setor de alimentação escolar é a

elaboração de cardápios. Estes devem ser plane-

jados com a finalidade de suprir, no mínimo, 30%
das necessidades nutricionais diárias dos alunos

de escolas localizadas em comunidades indígenas
e remanescentes de quilombolas, e 20% das ne-

cessidades de alunos matriculados na educação
básica em período parcial. Além da atenção às

necessidades nutricionais, a construção dos car-

dápios deve ser pautada na promoção de hábitos

alimentares saudáveis, no respeito aos hábitos e
cultura alimentar, e na vocação agrícola de cada
localidade25. O planejamento adequado do cardá-
pio e sua efetiva execução, além da atenção ao

aporte nutricional mínimo, não só atende aos

Rev. Nutr,, Campinas, 25(1):119-132, jan,/fev,, 2012 Revista de Nutrição



130 1 AL MELO et al

objetivos do Programa, como também pode evitar

problemas relacionados às irregularidades no
fornecimento dos gêneros26'27.

No modelo de gestão descentralizada do
PNAE, a infraestrutura necessária para a prepa-
ração das refeições é de responsabilÊdade dos
municípios, o que constitui dificuldade para
muitos gestores26'28'29. Por outro lado, essa modali-
dade de gestão tem facilitado a adequação dos
cardápios aos hábitos alimentares locais, garan-
tindo a introdução de alimentos in natura no car-

dápio escolar26, corroborando as ações de edu-
cação alimentar e nutricional, sanitária e ambien-
tal, conforme prevê a Lei n'’ 1 1 .947, em seu artigo
1701

Os resuttados encontrados neste estudo

mostraram que as atividades que integram as

ações do nutricionista no âmbito do PNAE (apre-
sentadas nas Tabelas 2 e 3) foram significativa-

mente associadas com o seu tempo de atuação
no Programa. Quando observado o grupo de ati-

vidades, nota-se que os nutricionistas com tem-

po de atuação entre dois e cinco anos realizavam

frequentemente as ações. Por outro lado, nutri-

cionistas com tempo de PNAE superior a cinco

anos reaÊizavam as ações com frequência inferior
aos demais grupos. Conforme identificado por
Analoni30, ao analisar a situação de trabalho, a

inserção no mercado e a posição do nutricionista
em empresas de alimentação coletiva em Minas
Gerais, esse profissional passou a exercer funções
predominantemente administrativas, assumindo

um perfil de profissional organizacional, gerente
ou supervisor, em decorrência do desgaste, da

baixa valorização e da insatisfação com o nível

de utilização dos seus conhecimentos técnicos.

Para o grupo de nutricionistas estudado
nesta abordagem, embora haja um alto nível de

satisfação com a atuação profissional, ocorre
grande descontentamento com as condições de
trabalho (Figura 1). Assim, considerando a impor-

tância de cada atividade para o bom desempenho

do Programa, torna-se necessário criar condições
favoráveis de trabalho, rever os quadros de pes-

soal, promover o traba[ho integrado dos atores
do PNAE e, sobretudo, favorecer a autonomia e
a criatividade do nutricionista28'3', na tentativa de

agregar prazer e satisfação à atividade desen-
volvida

CONCLUSÃO

Considerando os resultados obtidos no

presente estudo, pode-se deduzir que, no âmbito
do PNAE. o nutricionista assume responsabilidades
que fazem interface com outras áreas do conhe-
cimento, destacadamente com a Educação e a

Administração. Paralelamente, apesar da satisfa-
ção com a atuação profissional, os participantes
sentiam-se pouco satisfeitos em relação às con-
di(,ões de trabalho. No enfrentamento dessas

condições, o profissional encontrou dificuldades,
a começar pelo tipo de vínculo empregatício esta-
belecido corn o Programa, o que muitas vezes
exigiu a assunção de outras atividades profis-
sÊonais na área da Nutrição, ou mesmo a responsa–

bilidade técnica por outros municípios. Agregou-
-se a esse fato a baixa remuneração auferida no
PNAE, que impacta negativamente na satisfação
profissional e na dedicação dispensada ao Pro-

grarna

É importante destacar que a formação
continuada dos nutricionistas para atuar no
referido campo deve ser priorizada, uma vez que
os cursos de graduação não têm acompanhado
o crescimento do trabalho na área. Ou seja, ainda
há pouco investimento acadêmico nesse campo
de atuação profissional, com incipientes cursos e
componentes curriculares.

Deve-se ainda aqui considerar que o pro-
cesso de consolidação da atuação do nutricionista
no campo da alimentação escolar ao longo das

últimas décadas também poderá ser responsável
por um processo de Ênteriorização da profissão,
frente à obrigatoriedade de contratação desse
profissional nos municípios, como responsável
técnico do Programa. Dessa forma, a modalidade
de educação continuada. a exemplo dos cursos à
distância, pode constituir estratégia para a cons-
tante qualificação profissional
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São necessários mais estudos sobre o te-

ma, objetivando investigar a atuação do nutri-
cionista na área da alimentação escolar, Dessa

forma, espera-se que este trabalho possa cola-
borar para a implementação de estratégias que
contribuam para a melhoria das condições de tra-

balho do nutricionista no PNAE, na perspectiva
da promoção da saúde no contexto escolar.
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Organização e dinâmica do Conselho
Municipal de Segurança Alimentar e
Nutricional de São Paulo: implicações para
a sua atuação na construção da política
municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

Organization and dynamics of Conselho Municipal de

Segurança Alimentar e Nutricional de São Paulo:

implications of their participation on the creation

o/ a municipal food and nutrition securIty policy
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Natália Gebrim DORIA2

Juliana Marques BOIA2
Cláudia Maria BÓGUS2

RESUMO

Objetivo
Analisar o funcionamento, a organização e a participação política internas do Conselho Municipal de Segurança
Alimentar e Nutricional de São Paulo e quais as possíveis implicações decorrentes na sua atuação no processo
de construção de uma política municipal de segurança alimentar e nutricional
Métodos

O estudo de abordagem qualitativa constituiu-se em três etapas: análise documental de atas; observação de
reuniões e realização de entrevistas semi-estruturadas com conselheiros, considerados informantes-chave. O
eixo de análise foi a participação política do Conselho considerando seus aspectos internos, como composição,
dinâmica de funcionamento e participação política de seus membros e a relação destes tópicos com a atuação
do Conselho na definição e elaboração de uma política municipal de segurança alimentar e nutricional
Resultados

O perfil '’intelectualizado" dos conselheiros não é representativo da maioria da população e facilita o afastamento
de questões concretas nas discussões do conselho; a rígida dinâmica interna e a assimetria entre seus membros

1 Nutricionista. São Paulo. SIR Brasil
2 Universidade de São Paulo, Fdculdadc de Saúde Pública, Curso de NuLrição. Av, Dr. Arnaldo, 715, 01246-904, São Paulo, SE

Brasil. Correspondência para/Cor 1-c spclndcncc fo: CM BC)GUS. E-mail: <claudiab@usp.br>.
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dificultam, de forma geral, a participação ativa dos conselheiros e, especificamente. as discussões sobre políticas
de segurança alimentar e nutricional. Os denominados "conselheiros-militantes" apresentam participação di-
ferenciada, mais crítica, com maior domínio sobre o tema e suas discussões

Conclusão

O perfil dos conselheiros, a organização interna do Conselho, além da complexidade do tema e sua pequena
inserção na sociedade, fazem que o conselho atue distante das demandas sociais e de forma incipiente com
relação às políticas de segurança alimentar e nutricional no município

Termos de indexação: Conselhos. Participação. Segurança alimentar e nutricional

ABSTRACT

Objective

This study analyzed the internal functioning, organization and political participation of the local food and
nutrition security council and possible implications of their participation on the creation of a municipal food
and nutrition security policy in the city of São Paulo
Methods

This qualitaüve study was done in three stages: document analysis; observation of meetings and semi-structured
interviews with board members considered key informants. The axis of analysis was the political participation
of the council, considering its intemal aspects, like board members, operating dynamics of political participation
of its members and the relationship between these topics and the council’s actions for the definition and
creation of a food and nutrition security policy.

Results

The intellectual profile of the board members does not represent the majority of the population, thereby
facílitatíng the omissíon of actual issues in council discussions. lts strict internal dynamics and the asymmetry of
its members generally prevent the active participation of board members and, specifícally, discussions about a
food and nutrition security policy. The so-called ’'militant members“ have a differentiated, more aggressive
participation, with greater mastery of the subject and its topics,
Conclusion

The board member profiÊes, internal organization of the council, complexity of the subject and its low ínsertion
in the society distance the council from social needs and lead them to act incipiently with regard to the
municipal policíes of food and nutrition security.

Indexing terms. Councils. Participation, Food security.

INTRODUÇÃO No caso dos Conselhos de Segurança Ali-

mentar e Nutricional, além desses problemas,
desafios específicos da área precisam ser anali-

sados e entendidos, como a pouca inserção da

discussão sobre Segurança Alimentar e Nutricional

(SAN) na sociedade e a dificuldade de articulação
dos diversos setores ligados a ela

Estudos sobre instâncias democráticas
participativas, com ênfase nos Conselhos de
Saúde devido ao seu pioneirismo, vêm apontando
as dificuldades comuns entre conselhos de

diferentes áreas e municípios, tais como baixa re-
presentatividade de conselheiros, burocratização,
assimetria entre membros, debates superficiais,
esvaziamento político, despreparo de conse-
Iheiros, manipulação de pautas e discussões pelos
gestores. falta de publicização do Conselho e de

suas pautas, baixa participação da população,
pequena relevância na formulação de política
pública. dentre outros'-4,

No Brasil, a temática de SAN é vinculada à

mobilização social e às lutas pela democratização
da sociedade, desde o início de sua história, na

década de 1980. quando movimentos lutavam

não apenas por políticas públicas contra a fome
e pela garantia da SAN, como pelo direito de

acompanhar e participar da construção dessas
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políticas. Assim, lutaram também pela consti-
tuição do Conselho Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (CONSEA), criado em 1993
e extinto em 1 9955.

Desativado por quase dez anos, o CONSEA
retomou suas atividades em 2003 e ocupa, desde
então, importante papel na mobilização e na

construção de políticas públicas de SAN, alcan-

çando conquistas importantes. Dentre elas, des-

tacam-se a criação da Lei Orgânica de Segurança
Alimentar e Nutricional (LOSAN). mudanças nas

diretrizes do Programa Nacional de Alimentação
Escolar (PNAE) e a inclusão do Direito Humano à

Alimentação Adequada (DHAA) na Constituição
Federal .

A LOSAN, que propôs Sistema de Segu-
rança Alimentar e Nutricional (SISAN) essencial-
mente intersetorial, que deve contemplar ações
desde a produção sustentável de alimentos, pas-
sando por políticas que ampliem o acesso perma-
nente e ininterrupto da população a esses alimen-
tos. estimulando práticas alimentares saudáveis,
por meio de políticas econômica, social e ambien-
talmente sustentáveis e que garantam adequação

nutricional, sanitária e cultural da alimentação
para todos. O Sistema Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional, por sua vez, deve ser um
sistema por meio do qual o poder público, com a
participação da sociedade civil organizada, for-

mulará e implantará políticas e ações corn vistas

a assegurar o DHAA, Tem entre seus princípios a
participação social na formulação, execução,
acompanhamento, monitoramento e controle
dessas políticas em todas as esferas governo, o

que torna fundamental o papel dos Conselhos
de Segurança Alimentar e Nutricional nas dife-
rentes instâncias6.

O Conselho Municipal de Segurança Ali-
mentar e Nutricional de São Paulo (COMUSAN-
SP) foi instituído em 2003, sendo seu atual regi-
mento interno datado de 2008. À época de sua

criação, era vinculado à extinta Secretaria Muni-
cipal de Abastecimento e, atualmente, vincula-se
à Municipal de Coordenação das Subprefeituras,
por meio da Supervisão GeraÉ de Abastecimento.

Atualmente, o Conselho é formado por
45 membros titulares e igual número de suplentes,
com 15 representantes governamentais e 30 da

sociedade civil organizada, sendo desses repre-
sentantes de trabalhadores de áreas afins ao setor

de alimentos. Seu regimento interno define a

composição da representação por “subsegrnen-
tos“ dentro dos segmentos governo e sociedade
civil (Quadro 1 )7. Os representantes dos órgãos
governamentais são indicados por suas respectivas

pastas, enquanto os representantes da sociedade
civil devem ser eleitos nas Conferências Municipais
de Segurança Alimentar e Nutricional. O tempo
de mandato dos conselheiros é de 36 meses

Observando-se o Quadro 1 , verifica-se que

os subsegmentos presentes na sociedade civil

correspondem a movimentos sociais, entidades
sindicais patronais e de trabalhadores, conselhos

profissionais, instituições de ensino e entidades
de portadores de doenças relacionadas à alirnen-

tação e nutrição. Com tal tipo de composição,
porém, não é possível estabelecer uma relação
entre as entidades representadas e os setores de

produção, comercialização e consumo de ali-
rnentos

Considerando-se a potencialidade dos
Conselhos Gestores de Políticas Públicas na ela-

boração de políticas púbÉicas mais democráticas
e eficazes, e considerando-se ainda que a própria
construção coletiva da LOSAN seria um impulso
para a organização do SISAN em cada região do
país sob os mesrnos marcos, desenhou-se este

estudo com o objetivo de conhecer a organização,
a dinâmica e o funcionamento interno do COMUSAN

e quais as possíveis implicações, decorrentes de
sua atuação, no processo de construção de urna

política municipal de segurança alimentar e nutri-
cional

MÉTODOS

O presente estudo, de caráter qualitativo,
foi realizado entre novembro de 2008 e outubro
de 2009 e constituiu-se em três etapas: análise
documental, por meio da leitura das atas das
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Quadro 1. Composição da representação por subsegmentos do COMUSAN

Segmento governamental

Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras (SMSP),

sendo um por região (Norte, Sul. Leste 1, Leste 11 e Oeste/Centro)

(5 representantes)

Supervisão Geral de Abastecimento (ABAST). da Secretaria Mu-

nicipal de Coordenação das SubprefeÉturas (SMSP) (1 represen-
ta nte)

Secretaria Municipal da Saúde (SMS) (1 representante)

Secretaria Municipal de Educação (SME) (l representante)

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

(SM ADS) (1 representante)

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente (SVMA) (1

representante)

Secretaria Estadual da Saúde (1 representante)

Secretaria Estadual da Agricultura e Abastecimento (1 represen-

ta nte)

Instituições públicas estaduais de ensino técnico/superior e de

pesquisa, (2 representantes, sendo 1 do Centro Tecnológico Paula

Souza (CEETC) e 1 da Universidade de São Paulo (USP)

Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional de São
Paulo (CC)NSEA-SP) (1 representante)

Fonte: Prefeitura Municipal de São Paulo7

reuniões de fevereiro de 2006 a junho de 2009;
observação de reuniões; e realização de entre-
vistas semiestruturadas. Nestas últimas, contem-
plou-se a identificação do entrevistado e do órgão
e/ou entidade que ele representa, bem como a
sua percepção sobre a organização do COMUSAN,
seu funcionamento e suas possibilidades de inter-
venção na elaboração de uma política municipal
de segurança alimentar e nutricional. a partir das
proposições da LOSAN.

Foram realizadas 17 entrevistas, com oito

dos representantes governamentais e nove repre-
sentantes da sociedade civil, sendo apenas um
deles suplente, por se tratar de membro-chave
da Comissão Executiva do Conselho. A seleção
de conselheiros dentro dos sul)segmentos foi feita
em função de sua frequência e participação nas
reuniões, na tentativa de garantir a fidedignidade
e atualidade das informações prestadas, A distri-

buição dos entrevistados por segmento e subsegmen-
tos encontra-se no Quadro 2.

Segmento sociedade civil

Movimentos populares. sociais e comunitários, com interface nas

questões de segurança alimentar (5 representantes)

Entidades sindicais e associações gerais patronais e de entidades
sindicais e associações patronais da área (5 representantes)

Instituições de ensino privado técnico/superior e de pesquisa (5 re-

presentantes)

Entidades de portadores de doenças relacionadas à alimentação e
nutrição (2 representantes)

Entidades de pessoas com deficiências (1 representante)

EntÊdades prestadoras de serviços (2 representantes)

Entidades sindicais de trabalhadores de áreas afins à segurança ali-
mentar e nutricional (3 representantes)

Associações de trabalhadores de áreas afins à segurança alimentar

e nutricional (3 representantes)

Conselhos regulamentadores de profissões. ligados à área de segu-
rança alimentar e nutricional (3 representantes)

Entidades que congreguem profissionais com atuação relevante em

questões de sustentabilidade ambiental (1 representante)

Os dados coletados por meio das entre-
vistas individuais foram compilados, agrupados e
categorizados, considerando-se separadamente
cada um dos segmentos

O artigo foca sua análise na estrutura, fun-
cionarnento, composição e organização do Con-
selho e indica possíveis repercussões dessa dinâ-
mica para uma efetiva deliberação sobre a política
de segurança alimentar e nutricional do município

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê
de Ética da Faculdade de Saúde Pública (OF,
COE P/237/09)

RESULTADOS

As entidades da sociedade civII são diver-

sas, representando diferentes grupos sociais. Ape-
sar disso, referem objetivos comuns: capacitação
profissional e mobilização social, o que propicia a
reaIIzação de ações conjuntas, relatado pela maior

Revista de Nutrição Rev. Nutr.. Campinas, 25(1 ): 133-146, jan./fev., 2012



CONSEA: ORGANIZAÇÃO E DINÂMICA 1 137

Quadro 2. Número de representantes e de entrevistados em cada subsegmento do COMUSAN

Segmento Governamental Entrevistados (n) Segmento Sociedade Civil

Secretaria MunicÊpal de Coordenação das

Subprefeituras (SMSP). sendo um por re-

gÊão (Norte, Sul, Leste 1, Leste 11 e Oeste/

Centro) (5 representantes)

Supervisão Geral de Abastecimento - Se-

cretaria Municipal de Coordenação das

Sul)prefeituras (1 representante)

Secretaria Municipal da Saúde (1 repre-
sentante)

Secretaria Municipal de Educação (1 re-

presentante)

4 entrevistados

1 entrevistado

Nenhum entrevistado

Nenhum entrevistado

Secretaria Municipal de Assistência e De-

senvolvimento Social (1 representante)

Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente (1 representante)

Secretaria Estadual da Saúde ( 1 represen-
tante>

Nenhum entrevistado

1 entrevistado

1 entrevistado

Secretaria Estadual da Agricultura e Abas-
tecirnento (1 representante)

Nenhum entrevistado

Instituições públicas estaduais de ensino

técnico/superior e de pesquisa, (2 repre-

sentantes, sendo 1 do Centro Tecnológico
Paula Souza (CEETC) e 1 da Universidade
de São Paulo (USP)

Conselho Estadual de Segurança Alimen-
tar e Nutricional de São Paulo (CONSEA-
SP) (1 representante)

1 entrevistado

Nenhum entrevistado Entidades que congreguem profissionais Nenhum entrevistado
com atuação relevante em questões de

sustentabilidade ambiental (1 representan-
te)

Fonte: São Paulo6

parte dos conselheiros. Esse compartilhamento de

ações propiciaria o fortalecimento de uma rede
intersetorial em torno da concretização do Direito

Humano à Alimentação Adequada, o que, entre-
tanto, não é observado.

No segmento governamental, o principal
objetivo da maioria das entidades é a prestação
de serviços públicos, e as principais atividades são

as próprias da função desses órgãos, não sendo
possível Êdentificar referência explícita à Segurança
Alimentar e Nutricional. Os representantes desse
segmento são indicados pelo poder executivo.

Já as entidades da sociedade civil tendem
a ter maior afinidade e mais trabalhos rela-

Entrevistados (n)

Movimentos populares, soc}aise comunitá- 1 entrevistado

rios, com interface nas questões de Segu-

rança Alimentar e Nutricionaí (5 represen-
tantes>

Entidades sindicais e associações gerais pa-
tronais e de entidades sindicais e associa-

ções patronais da área (5 representantes)

Instituições de ensino privado técnico/supe-
rior e de pesquisa (5 representantes)

Entidades de portadores de doenças rela-

cionadas à alimentação e nutrição (2 repre-
sentantes)

Entidades de pessoas com deficiências (1 re-
presentante)

EntIdades prestadoras de serviços (2 repre-
sentantes)

Entidades sindicais de trabalhadores de áre-

as afins à segurança alimentar e nutricional
(3 representantes)

Associações de trabalhadores de áreas afins

à segurança alimentar e nutricional (3 re-

presentantes)

Conselhos regulamentadores de profissões,

ligados à área de SAN (3 representantes)

2 entrevistados

1 entrevistado

1 entrevistado

Nenhum entrevistado

2 entrevistados

1 entrevistado

1 entrevistado

Nenhum entrevistado

ctonados ao tema da SAN, assim como seus con-

selheiros disputam a vaga dentro do segmento a
que pertencem' Portanto, de forma geral, estes
são mais participativos em reuniões do Conselho
do que os representantes governamentais, que
parecem demonstrar menor interesse ou mesmo
pouca proximidade com a temática, talvez devido
à obrigatoriedade de sua indicação

Apesar da relativa maior participação de
conselheiros da sociedade civil, a condução das

reuniões. a definição quanto à dinâmica de fun-
cionamento e o poder concentram-se em um ou
dois representantes governamentais, conforme
encontrado também em outros estudos"2,8
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O perfil soctodemográfico dos conselheiros
do COMUSAN, com relação à escolaridade e ren-

da, não apresenta discrepância entre os dois
segmentos (governo e sociedade civil). A maioria

dos entrevistados de ambos os segmentos tem
curso superior, sendo grande parte em áreas rela-
cionadas a alimentos, meio ambiente e ciências
humanas.

Considerando-se o perfil socioeconômico
e levando-se em conta os dados do Censo de
2000 para a cidade de São Paulo, verifica-se que
os representantes do COMUSAN não são. de for-
ma geral, representativos das classes populares,
conforme já indicado em outros estudos que le-

vantaram o perfil sociodemográfico de conse-
Iheiros9-". Enquanto em São Paulo apenas aproxi-

madamente um quarto da população tem renda
superior a cinco salários-mínimos. no COMUSAN,
10 entre os 1 7 conselheiros entrevistados disseram

ter renda superior a cinco salários-mínimost3) e
apenas cinco responderam ter renda inferior.

Vale ressaltar que as parcelas populacionais
mais vulneráveis à insegurança alimentar e nutri-
cional são as mais excluídas socialmente e também

politicamente, não tendo representação específica
no COMUSAN ou em outros Conselhos. Desse

modo, é importante esclarecer que todas as ques-
tões discutidas neste e em outros estudos sobre

fóruns participativos são aspectos abordados pela
ótica dos 'incluídos’, conforme denominam Escorel
& Moreira3,

O formato das reuniões é pouco favorável

a uma participação efetiva dos conselheiros: as

cadeiras são dispostas em fileiras, viradas para

frente da sala, de maneira pouco apropriada a
uma discussão em grupo. A organização da sala

expressa a estrutura das reuniões, em que pautas
são desenvolvidas de maneira expositiva, com
pouco espaço para participação dos conselheiros,

que só podem, por exemplo, apresentar seus

3 À época da entrevista (setembro/2009), o valor do salário-minimo er,1 de R§465,00. Fonte: <w\vw.dieese.og.br/rel/rac/
salminMenu09-05 .xml>

4 Observa-se que todos os entrevistados referem-se à Comissão Executiva como Coordenação Executiva. No entanto, a primeira
denominação é a oficial, encontrada em documentos e atas, enquanto a última é mais correntemente utilizada pelos participantes
do CC)MUS/\N

informes ao final das reuniões, momento em que

parte das pessoas normalmente já foi embora
Durante as reuniões, a maior parte dos conse-
Iheiros quase nunca se expressa, exceto quando
é sua vez de apresentar sua entidade ou órgão
público. suas atividades, programas ou informes.

A Comissão Executiva que define as pautas
das reuniões é dirigida pela presidência do Con-
selho. formada por representantes da Supervi-
são Geral de Abastecimento, membros natos do

COMUSAN. A presidência apresenta pautas
semiprontas para apreciação da Executiva, que
pode sugerir pessoas para apresentar temas e
outras questões secundárias, mas raramente su-

gere mudança nas temáticas centrais. É possível

perceber a posição dominante do poder executivo

municipal na definição das pautas, principalmente
pelo enfoque da discussão, sempre orientado para

'como fazer’ e menos sobre 'o que fazer' ou sobre
as consequências, para a população, do que já
foi feito3.

O regimento interno do COMUSAN deter-

mina que sugestões de temas para a pauta podem
ser feitas por qualquer conselheiro; porém, devem
ser encaminhadas com antecedência de dez dias

para análise da Comissão Executiva. que decide
se serão inseridas ou não, sendo que muitas vezes
não o são

No pleno é decidida uma pauta que deve

ser levada para o próximo pleno. Só que,

a Coordenação Executiva«» tem o poder

de tirar aquilo que está em pauta, o que

na minha concepção é uma coisa errada

porque se decidiu no pleno tinha que ser

levado em frente, Aí, chega na Coorde-

nação Executiva ela decide que aquele
assunto não vai ser mais falado... . Quan-
do (no pleno) se começa a "forçar a barra"

consegue cavar um espaço, mas se a
entidade não acompanha aquele assunto
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que ela quer que seja falado corre o risco

de se perder (Representante da sociedade

civil, Instituto de pesquisa).

As sugestões de pauta advindas de con-
selheiros geralmente estavam relacionadas ao

orçamento do Conselho e ao financiamento de

projetos. Quando essas sugestões foram contem-
pIadas, o que ocorreu poucas vezes, de acordo
com a análise documental e com o relato dos en-

trevistados, elas sofreram algum tipo de alteração
pela Comissão Executiva.

Os principais meios de divulgação das atas,
propostas, ações e decisões do CONHUSAN rela-
tados foram: as próprias reuniões, a página eletrô-
nica do Conselho, o Diário Oficial e a publicização
pelos próprios conselheiros. Portanto, não há
divulgação do Conselho em nenhum meio de
comunicação amplamente acessado pela popu-
lação em geral, o que faz o COMUSAN “ invisível "

ao público, A pequena visibilidade pública das
pautas e decisões dos Conselhos impossibÊlita que
eles funcionem como uma caixa de ressonância

das demandas sociais. Dessa forma, o aumento
de sua visibilidade por uma parcela maior da so-
ciedade corroborarÊa para o aumento da demo-
cracia no Conselho'2,

A leitura das atas e as entrevistas com con-

selheÊros demonstram que a temática pautada é
dispersa, com predomínio de apresentações de
entidades e órgãos públicos, seus temas centrais
e ações. Há pouca discussão sobre políticas de
SAN

Os temas de pauta mais citados pelos
entrevistados foram: apresentação de projetos
(desenvolvÊdos por subprefeituras, secretarias,
entidades da sociedade civil, participantes ou não
do Conselho) e apresentação dos diagnósticos das

ações de SAN promovidas pelas subprefeituras.
Em seguida, aparecem cursos de capacitação para
conselheiros e para muÉtiplicadores, e legislação

relacionada à SAN. Esse perftl de pautas quase
nunca gera discordâncias ou discussões aprofun-
dadas, o que é interpretado por alguns conse-
Iheiros como uma forma de o governo controlar
o Conselho e se esquivar de discussões impor-
tantes que Ihe causariam desconforto:

Atualmente o COMUSAN tem um desvio

de função. O Governo apresenta advida-

des e parceiros para o pleno conhecer o

que vem sendo desenvolvido, quando Ihe

interessa (Representante da sociedade
civil, Movimento social)

O conselheiro refere-se às constantes apre-
sentações de programas, projetos, órgãos gover-
namentais e parceiros que, de fato, ocupavam
espaço significatÊvo nas reuniões do Conselho,
conforme constatado em reuniões observadas e

leituras das atas

A falta de seguimento das pautas e o for-
mato de apresentação, que nem sempre contem-
pIa tempo para participação dos conselheiros,
dificultam a discussão e aprofundamento das
temáticas:

Não tem uma coisa que está em pauta e
aquilo é discutido em todos os plenos,

cada pleno é um momento e aí é esque-

cido tudo o que se falou antes (Repre-
sentante da sociedade civil, Instituto de

pesquisa)

Segundo a perspectiva da entrevistada, as
pautas não são esgotadas, mas citadas superfi-
cialmente, sem aprofundamento, não permitindo
a resolução de problemas

Essa situação reflete o pouco domínio do
tema e de suas políticas por parte dos conse-
Iheiros, que não as acompanham, não as discu-
tem, não as avaliam nem propõem alternativas

As principais questões acerca da SAN
relacionadas às formas de produção, abaste-
cimento. distribuição e comercialização de ali-
mentos, acesso universal e digno a alimentos de
qualidade e culturalmente adequados - não apa-
recem de forma articulada em discussões, ou não
são relatadas como tal nas atas. Quando presen-
tes, aparecem fragmentadas como se fossem
temas distintos, e não elementos interligados de

um sistema complexo que define a (in)segurança
alimentar e nutricional, temática central do Con-
selho

A insuficiente discussão desses temas se

expressa nas falas de alguns conselheiros que.
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indagados sobre o que entendiam por LC)SAN,

não sabiam com exatidão do que se tratava, por
vezes não respondendo à questão, outras usando
discurso vago e genérico sobre SAN e legislação:

É uma norma para se atingir objetivos da

SAN. A legislação é um coadjuvante para

atuar da melhor maneira, é o respaldo

para nossa ação.,. . O COMUSAN procura

buscar o cumprimento da LOSAN através

de reuniões para se discutir o tema, escla-

recer e reunir as pessoas para atingir os

objetivos (Representante governamental,
Secretaria de Estado).

Ela que dá a garantia de se cumprir as

metas. Centralização das ações e projetos
desenvolvidos. Dá mais seriedade a esses

projetos que já eram feitos, 'legalizando

as ações’. Serve de alanvanco; instigando
as pessoas (Representante da sociedade
civil, Instituição de ensino privado su-

perior),

Alguns conselheiros confundiam a LOSAN,
aprovada nacionalmente em 2006, com uma pro-
posta municipal análoga, elaborada pela gestão
anterior do COMUSAN e nunca votada:

É a lei do município criada com o intuito
de ajudar a comunidade, criada para

estabelecer regras, falar que existe essa
lei para tomarrnos ciência (Representante

governamental, Subprefeitura).

instrumento essencial para garantir o
acesso, o DHAA (Direito Humano à Ali-

mentação Adequada), no município de
São Paulo. Foco de garantia de acesso e

qualidade (Representante da sociedade
civil, Associação patronal).

Sobre essa proposta de LOSAN municipal,
importante fruto do trabalho do Conselho para a
exigibilidade do DHAA no município, apesar de

muito citada. não constava como pauta recorrente
do COMUSAN. Além de não constarem discussões

a seu respeito nas atas de janeiro de 2008 até

junho de 2009, os conselheiros não tinham infor-

mação sobre em que instância tramitava a pro-
posta. conforme demonstrado nas falas a seguir:

Pesquisadora: Como o COMUSAN tem
atuado com relação à LOSAN?

Conselheiro: Está bem fraco, não está uma

relação próxima. Em 2006 o COMUSAN

criou a LOSAN municipal, Nos plenos a

gente debateu, copiou a LC)SAN que a
gente tinha e fez para o município. Só

que não avançou, eu não sei como foi

encaminhado. onde parou isso, onde está

Não tivemos retorno depois disso, eu sei

que foi encaminhado, o Conselho enca-

minhou, mas eu não sei onde está parado

esse processo. Mas em relação a pegar o

que está na lei, o que está sendo feito ou

não. isso aí não tem muita ação não (Re-

presentante da sociedade civil, Instituto
de pesquisa)

Ajudaram a elaborar a LOSAN municipal,
baseada na federal; deram conhecimento

sobre a LOSAN para o conselheiro. Porém

deixa a desejar a cobrança da realização

para o poder público (Representante da
sociedade civil, Sindicato de trabalha-

dores)

Esse é um exemplo da aparente dificuldade
do COMUSAN em se posicionar politicamente
para fora do seu espaço, em decorrência da forma
incipiente e pouco aprofundada como a discussão
sobre políticas ocorre internamente. No entanto,
o acompanhamento da tramitação de proposta
de lei, e mesmo a luta por sua aprovação. seriam
atividades esperadas de um Conselho de políticas

públicas

É importante destacar que o município não
conta com urna Política de Segurança Alimentar
e Nutricional e que a aprovação de uma lei sobre
o tema fortaleceria o campo e ofereceria subsídios
para a elaboração e implantação de uma política
intersetorial com esse objetivo. O que se observa
é que, mesmo no Conselho temático, a discussão
não está presente, o que se reflete em sua atuação
incipiente na proposição de uma política municipal
de SAN.

Ainda sobre a LOSAN, aqueles que de-
monstraram conhecer o conteúdo da lei e discor-
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reram corn maior facilidade sobre ela, eram ou
tinham sido militantes de sindicatos e movimentos

sociais ligados à luta contra a fome e pela garantia
da SAN.

Vem para criar condições das diversas
ações serem realmente implantadas; e é

uma forma da gente cobrar que essas

ações sejam realizadas ... uma lei que

possibilita essa r/são integrada com outras

poÊíticas. O principal é ser um instrumento
~" 'ontro Ie que a gente tem sobre a efeti-

--- vd\,ão dessas ações e políticas (Repre-
sentante da sociedade civil, Instituto de

pesquisa).

\

A LOS/\N tem que orientar as discussões
e ações relacionadas ao DHAA nos diver-

sos âmbitos; as diretrizes para o país; cada
município pode se basear nefa para fazer

a sua. Infelizmente não delega ações (Re-

presentante governamental, Secretaria
Municipal).

As manifestações dos "conselheiros mili-

tantes“ diferenciaram-se das demais, principal-
mente com relação à percepção sobre o COMUSAN
e suas possibilidades de intervenção nas políticas

públicas, a partir da LOSAN, tópico central das
entrevistas' Da mesma forma, distiguiram-se seus
posicionamentos com relação a diversos assuntos
vistos em ata, em diferentes épocas e gestões.
Eram quase sempre os que pediam inclusão de
pautas, aprofundamento das discussões ou dis-
cordavam da Comissão Executiva,

A discrepância entre as falas dos conse-
Iheiros '’militantes" e “não militantes" aponta não
só o envolvimento político dos primeiros em outros
espaços, mas também o papel dessa experiência
para sua formação, seu conhecimento sobre o
tema e sua habilidade para discutir questões
centrais. Como são minoria e, além disso, como
sua participação é dificultada pela estrutura e

dinâmica de funcionamento do Conselho, eles
nem sempre conseguem inserir pautas ou dar
seguimento e profundidade às discussões sobre
políticas e outros pontos essenciais ligados à SAN
Esses conselheiros. algumas vezes, acabam por
se desinteressar da participação no COMUSAN,

deixando de frequentar as reuniões. em função
do descrédito em relação a esse espaço ou, quan-
do permanecem, envolvem-se em discórdias e
conflitos com demais conselheiros e com a Comis-
são Executiva

O COMUSAN parece pouco propício à

formação política dos conselheiros, seja pelo pre-
domínio de assuntos técnicos e operacionais em

relação aos políticos, seja principalmente pelo
escasso tempo aberto à participação efetiva dos
conselheiros. São registrados poucos momentos
de disputas ou divergências de ideias, e quando
ocorrem, não costumam ser levados adiante
Além de o próprio espaço não proporcionar essa
vivência. os cursos de formação e capacitação
realizados geralmente têm caráter técnico (de
educação nutricional, palestras sobre doenças) ou

objetivam capacitar os conselheiros para o desen-
volvimento de tarefas específicas (realização de
diagnósticos, elaboração de projetos locais de

SAN), e raramente contam com uma abordagem
política ou crítica.

Tais características de organização e fun-
cionamento do Conselho, assim como do perfil

dos conselheiros, impactam sobre a não atuação
do COMUSAN nas políticas públicas de SAN no
município de São Paulo. A forma como o Con-
selho se organiza dificulta a participação ativa de

seus participantes, que, de forma geral, apenas
de modo incipiente e precário conseguem pautar
algumas questões essenciais à construção de polí-

ticas de SAN. Devido à despolitização e falta de
domínio de muitos conselheiros sobre o tema, e
também às dificuldades impostas pela coorde-
nação do Conselho, as discussões sobre essas
questões não avançam para análises, avaliações
ou propostas de políticas públicas de SAN, fazen-
do do COMUSAN um Conselho fechado em si

mesmo, que não aborda nem reflete os aspectos
da realidade sob a qual pretenderia e deveria
atuar.

DISCUSSÃO

O perfil intelectualizado do COMUSAN
parece contribuir para sua atuação distante das
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demandas concretas da população, com dis-
cussões pouco polarizadas e pouco politizadas, e
em geral com uma atividade muito centrada em
informar, A informação ocupa lugar central no
Conselho e, junto com a rígida dinâmica organi-
zativa. limita o desenvolvimento de suas reais

funções, enquanto instância de participação e

controle social de políticas públicas.

A SAN é uma temática compÉexa, inter–

setorial e pouco conhecida, restrita ao meio aca-
dêmico e timidamente presente nos movimentos
sociais. A problemática não é percebida pela maior
parte da população como um direito (a todos se

alimentarem de maneira adequada e saudável) e
nem como uma demanda imediata, como ocorre

com a saúde, por exemplo.

O isolamento político do COMUSAN pode
também ser um fator que explique sua atuação
política quase invisível. Não há mobilização social

que impacte sobre o Conselho, nem movimento
que o pressÊone nem tampouco Ihe exija ações.
Além disso. é importante salientar que o Conselho

Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional de
São Paulo(5) é o único do país que não funciona
regularmente13, o que pode influenciar também
a atuação do COMUSAN, que atua sem referência

e sem interlocução com o nível estadual

A pouca visibilidade do tema de SAN na

sociedade em geral, assim como entre os movi-
mentos políticos e sociais, contribui para que o
Conselho fique sem base social consolidada que
demande e pressione por ações e políticas, ficando
a mercê de outros interesses. E, apesar dos esfor-

ços de algumas entidades da sociedade civil, a
pauta continua ocupando posição secundária na

arena política municipal, tanto nas instâncias
governamentais quanto na sociedade como um
todo,

Essa desrnobilização política em torno do

tema, ao mesmo tempo em que se reflete no
COMUSAN, pode também ser influenciada por
ele, visto que seria também uma desejável ativi-

5 O referido Conselho não publiciza suas reuniões nem parLicipa dos espaços de discussão promovkios periodicamente pelo
CONSEA nacional

dade do Conselho a divulgação e publicização do

tema, bem como de suas ações, junto a outros
espaços, objetivando, por exemplo, a inserção de

novos atores e a formação de redes em torno da
SAN

Por ser uma temática essencialmente inter-

setorial, a Segurança Alimentar e NutricionaÉ
poderia encontrar na formação de redes sociais

uma importante estratégia para a organização de

sua luta. Segundo Stotz14, “a apropriação crítica
do conceito de redes sociais como elemento com-

preensivo da dinâmica social em suas possibili-

dades e limites possibilita explorar a riqueza de

experiências de ação e solidariedade". O autor
defende que essas experiências apontam para a
mudança socÊal, partindo de caminhos mais de-

mocráticos que tendem a revalorizar processos
de construção de consenso por meio da demo-
cracia representatIva

No caso da SAN. a organização em redes
e a consequente formação de consenso de pautas
entre os grupos dos diferentes setores - desde
movimentos pela reforma agrária até movimentos
pela regulamentação da propaganda de alimen-
tos - poderiam otimizar suas lutas, aumentando
chances de conquistas comuns

Em estudo junto às entidades da sociedade
civil participantes do CONSEA Nacional. Costa15

constatou o papel articulador do Fórum Brasileiro
de Segurança Alimentar e Nutricional (FBSAN) -
Atualmente denominado de Fórum Brasileiro de

Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional -,
e sua importância para o bom desempenho desse
Conselho. Além da proposição de políticas, o

FBSAN tem investido em ações de mobilização
da sociedade civil e na construção de propostas
intersetoriais, a partir da interlocução com outras
redes. Em seu estudo, Costa'5 mostrar como, a
partir dessa atuação, redes de diferentes campos,
unidas em torno de objetivos em comum, têm
conseguido avanços na questão do DHAA

Apesar das evidentes diferenças de poder,
articulação e mobilização entre Conselhos de
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diferentes instâncias (nacional, estadual e muni-

cipal), o que se pretende com o exemplo do
CONSEA e do FBSAN é apontar a importância de
entidades e/ou movimentos autônomos e conso-

lidados nas bases sociais, que tenham inserção

em espaços diversos. Principalmente, quer-se
apontar a necessidade de se articularem em redes

os diferentes movimentos, a fim de ampliar sua

visibiIIdade, força e potencial de ação.

Nesse sentido, a atuação em redes poderIa
aproximar a temática da Segurança Alimentar e
Nutricional de discussões concretas da sociedade,

como: qualidade da alimentação escolar e sua

compreensão enquanto um direito; preço de ali-

mentos saudáveis e sua relação com a saúde da

população; produção de alimentos biologica-
mente mais seguros; permanência do homem no

campo; justiça social no campo e nas cidades,
entre outras questões cotidianas ainda invisíveis

para grande parte das pessoas.

Para tanto, acredita-se ser um caminho a
participação, no COMUSAN, de movimentos
sociais e de organizações populares não gover-
namentais, com bases sociais e inserção na so-

ciedade. Assim, o Conselho, na condição de fórum

participativo, cumpriria sua função de inserir a
população, historicamente excluída da vida polí-

tica do país, em espaços de decisão e poder.

Além da organização da sociedade civil, é
importante advertir que o funcionamento “ bom " ,

"regular" ou “ruim” de Conselhos particÊpativos

depende também, em grande parte, da atuação
e postura do poder público da esfera em que se
encontra'6, No caso específico do município, diver-

sos estudos16 apontam como principal caracte-
rística da participação em São PauÊo seu aspecto
de “sanfona", que se expande e se contraÊ de
acordo com as ações do poder público, ou seja,

em decorrência das políticas participatlvas defini-
das pelo Estado e dirigidas às associações civis8.

Em trabalho analisando estudos com dife-
rentes Conselhos gestores de políticas públicas,
assim como no COMUSAN, é relatada limitada

representatividade dos conselheiros governamen-
tais, Devido ao frágil vínculo com seus órgãos de

origem, esses conselheiros tendem a defender
suas opiniões particulares e não o posicionamento
dos órgãos que representam, mesmo porque as

questões dos Conselhos não costumam ser discu-

tIdas nesses órgãos. Algumas vezes, os Conselhos
sequer conhecem a posição do governo sobre os

assuntos discutidos. A fraca interlocução entre

Conselhos e agências estatais produz o esva-
ziamento e o consequente enfraquecimento des-

sas Instâncias, que, apesar de suas prerrogativas
legais. não conseguem, de fato, participar de

decisões importantes, que acabam acontecendo
no interior de gabinetes dos altos escalões do

governo, sob influência de seus tradicionais inter-
locutores1

Também no campo das representações
não governamentais, observa-se o frágil vínculo
entre conselheiros e entidades ou movimentos

sociais. Nesse caso, o problema da falta de um

debate prévio entre representantes e entidades é
que, não tendo posição discutida e amadurecida,
o segmento, por vezes, acaba aderindo às posi-
ções defendidas por grupos com maior poder de
argumentação e influência. as quais podem não
refletir os interesses do grupo que ele representa.

Os conselheiros denominados de “mili-

tantes '’ neste estudo têm uma atuação relaciona-
da a vivências, habilidades e conhecimentos de-

senvolvidos a partir de experiências concretas.
Demonstram maior formação política, possivel-

mente adquirida em outros espaços de partici-

pação política, como outros Conselhos, as-

sociações popuÊares, sindicatos e movimentos
sociais. Esses “experimentos participativos“ de-
sempenham um papel educativo na formação de
seus participantes, pois não apenas Ihes fornece
informações, mas também os capacita para a
tomada de decisão e desenvolve sabedoria

política, assim contribuindo para o desenvolvi-
mento político dos indivíduos17. A atuação des-

toante e mais qualificada politicamente dos '’con-
selheiros militantes" é um reflexo do caráter peda-
gógico da participação em Conselhos e em outras

Instâncias participativas, e expressa o potencial
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desses espaços em promover, por meio do exer-

cício de cidadania, o aprimoramento do sentido
público de quem participa, além de conferir um

novo significado à política, Essa parece ser urna

forma interessante e inovadora de possibilitar que

tais indivíduos exerçam um papel na gestão
pública3.

Porém, na prática, a pedagogia da cida-
dania é substituída pela capacitação dos conse-
Iheiros em questões técnicas, o que desqualifica
sua representação política, seu verdadeiro papel.
Essa distorção não aprimora nem a cidadania do
representante, nem a instância democrática3.

Processos educativos politicamente com-
prometidos com a capacitação de indivíduos para
sua autonomia e emancipação devem ter como
referencial teorias pedagógicas críticas, que vin-
culam o projeto educativo à comunidade na qual

ele se insere, de modo a possibilitar a mudança
individual e social18. No caso de Conselhos de SAN,

as capacitações pontuais devem se configurar
como " processos forrnativos“ vinculados à reali-

dade de cada localidade e às experiências práticas
que promovam a autonomia e o empoderamento.
Tais capacitações devem, ainda, considerar as múl-

tiplas dimensões da SAN, indo para além do
campo específico da educação nutricional, por

meio do exercício da interdiscipÊinaridade como
elemento constitutivo de uma nova maneira de

se pensarem os alimentos e a alimentação'5.

É possível que se imagine que. depen-
dendo da importância dada pelo Estado aos
fóruns participativos, se esses Conselhos se tornas-
sem realmente lócus de poder em que decisões

importantes fossem tomadas e concretizadas, as

disputas internas se acirrariam, as discussões se

enriquecerÊam e tanto sociedade civil como gover-
no teriam maior preocupação e responsabilidade

com o espaço e ele poderia, de fato, influenciar
políticas públicas. Essas considerações são impor-

tantes para esclarecer que as incipientes reflexões

sobre a participação política do COMUSAN. pre-
sentes neste artigo, enfatizam a necessidade de

politização e participação da sociedade civil. Mas

não objetivam, de forma alguma, minimizar a pro-
blemática da burocratização e hierarquia de poder
que impede transformações substantivas na for-
mulação de políticas públicas de SAN. Muito
menos, pretendem canalizar para o COMUSAN
uma responsabilidade, reconhecidamente do Exe-

cutivo e Legislativo, de elaborar e implantar polí-

tÊcas públicas que garantam a Segurança Alimen-
tar e Nutricional para toda a população

CONCLUSÃO

A forma como o COMUSAN se estrutura

e funciona internamente, de maneira rígida, buro-
cratizada e pouco permeável à participação ativa

dos conselheiros, assim como o perfil despoÊi-

tizado destes e a atuação distante da realidade.

fazem com que esse órgão não acompanhe de
maneira crítica as ações e programas de SAN de-

senvolvidas no município. Assim, o Conselho deixa

de analisar. monitorar, avaliar, propor ou deliberar

sobre tais ações, não contribuindo para a cons-
trução de uma política pública de SAN no muni-
cípio, Trata-se de um círculo vÊcioso em que nem

o Conselho atinge a “realidade", nem esta chega
até ele

O perfil dos conselheiros e a organização
do Conselho, além da complexidade do tema e

sua pequena inserção na sociedade, fazem com

que o órgão conte corn poucos representantes

das classes populares. Estes, por outro lado, po-
deriam trazer demandas concretas, seja por repre-
sentarem a maior parte da população em situação
de insegurança alimentar e nutricional (mesmo
considerada em sua amplitude), seja por represen-
tarem movimentos sociais que concentram
demandas populares. Supõe-se que esses grupos
sociais poderiam fomentar um debate mais
pautado na realidade material da população, mais
politizado e mais apto a contribuir para a cons-
trução de uma Política de Segurança Alimentar e
Nutricional efetiva no município de São Paulo

Também a concentração de poder presen-
te no funcionamento do COMUSAN, sua dinâmica

Revista de Nutrição Rev. Nutr.. Campinas. 25(1):133-146, jan./fev.. 2012



CONSEA: ORGANIZAÇÃO E DINÂMICA 1 145

pouco participativa e sua atuação despolitizada

fazem-no quase invisível e pouco eficaz tanto no

acompanhamento como na formulação de polí-
ticas de SAN para o município, Algumas ações
poderiam ser realizadas no sentÊdo de torná-lo
mais eficaz, democrático e aberto à entrada de
novos atores socIais, como: flexibÊlizar a dinâmica

das reuniões, com maior abertura para a partici-

pação dos conselheiros e para a inserção de
pautas e discussões sobre políticas; promover a
formação política de conselheiros e movimentos
sociais afetos ao tema; divulgar a temática em
diferentes espaços do governo e da sociedade;
divulgar o papel do Conselho, seus objetivos e
resoluções; fortalecer a interlocução com grupos
sociais de diferentes setores relacionados à SAN,

para a formação de redes sociais consolidadas em

torno do tema, que atuem com mais força pela

garantia do Direito Humano à Alimentação Ade-
quada a todas as pessoas.
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Frutanos do tipo inulina e aumento da
absorção de cálcio: uma revisão
sistemática '

Inulin-type fructans and calcium

absorption enhancement.

a systematic review

Vanessa Dias CAPRILES2

José Alfredo Gomes ARÊAS3

RESUMO

Realizou-se uma revisão sistemática da literatura sobre os efeitos do consumo de frutanos do tipo inulina na
absorção de cálcio. Resultados de quatro dos sete ensaios clínicos duplo-cegos controlados aleatorizados
relatados neste trabalho indicam que o consumo diário da mistura de frutanos (inulina e oligofrutose 1 :1)
aumenta a absorção de cálcio, dependendo da idade cronológica e fisiológica, bem como do estado menopausa 1
de indivíduos saudáveis que consomem quantidades adequadas de cálcio. O número limitado de ensaios
clínicos realizados e as diferenças relativas ao planejamento experimental, tempo de estudo, tipo e quantidade
de frutano consumido (inulina, oligofrutose ou a mistura de ambos). bem como a faixa etária dos indivíduos,
impedem a generalização dos resultados observados. Esta revisão demonstra a necessidade de mais ensaios
clínicos de longa duração, nos quais tanto a absorção de cálcio como a densidade mineral óssea sejam avaliadas
Futuros estudos devem contribuir para a compreensão dos mecanÊsmos de ação dos frutanos no aumento da
absorção de cálcio; para avaliar se esse efeito persiste em longo prazo e se pode ser considerado como benefício
real para a saúde óssea; e para testar se tais efeitos poderiam beneficiar indivíduos de outras faixas etárias e
diferentes condições fisiológicas. Evidências científicas consistentes e acumuladas ainda são necessárias para
poder considerar o consumo de frutanos como uma estratégia de prevenção da osteoporose

Termos de indexação: CáÉcio. Densidade óssea. Frutanos. Inulina

ABSTRACT

We performed a systematic review of literature regarding the effects of inulin-type fructans consumption on
calcium absorption. Results of four from seven double-blind randomized controlled clinical trials revised in this

1 Artigo elaborado a partir da tese de VD CAPRILES, intitulada “Otimização de propriedades nutricionais e sensoriais de produtos
à base de amaranto enriquccidos com fruLanos, para inLervcnção em celíacos”. Universidade de São Paulo; 2009

2 Universidade Federal de São Paulo, Departamento de Biociêncids. Campus Baixada Santista, Av. D. Ana Costa, 95, VI. Mdthids,
11060-001, Santos, SE Brasil. Correspondência para/Corl-csI)ondcncc ro: VD CAPRILES. E-mail: <vanessa.capriles@unifesp.br>.

3 Universidade de São Paulo, Departdnlento de Nutrição, Faculdade de Saúde Pública. São Paulo, SE Brasil
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work showed that daily consumption of fructans mixture (inulin and olígofructose 1 :1) increases calcium
absorption, depending on the chronological and physiological age, and menopausal status of healthy individuaIs
who consume adequate amounts of calcium, Due to the limited number of clinical trials and the differences on
the experimental design, follow-up, fructans type (inulin, oligofructose or their mixture) and quantity consumed,
and the individuaIs' age, the results cannot be generalized. This review demonstrates the need for more
long-term follow-up clinical trial, in which both calcium absorption and bone mineral densíty are measured.
Further studies may help understand the mechanisms underlying the effects of inulin-type fructans on calcium
absorpüon, and to evaluate if the increased calcíum absorpüon is long-term persistence and if it can be translated
into real benefits to bone health; and also to test whether these effects could benefit individuaIs with other
age groups and in different physiological conditions. Consistent accumulated scientific evidences are still
necessary to consider inulin-type fructans consumption as a prevention strategy for osteoporosis.

Indexing terms-. Calcium. Bone density. Fructans. Inulin

INTRODUÇÃO

Os frutanos do tipo inultna são carboidra-
tos de reserva encontrados em alimentos comu-

mente consumidos, como banana, alho, cebola e

trigo, assim como na raiz da chicória. de onde
são extraídos em escala industrial. Estrutural-

mente, são polímeros lineares de f-D-frutofu-
ranoses unidas por ligações do tipo B(2–>1). que
podem estar ligados a uma molécula terminal de

P-D-gfucopiranosil, e diferem quanto ao grau de

polimerização, sendo que o da oligofrutose é infe-

rior a dez e o da inulina pode variar de onze até
sessenta1

A inulina (grau de polimerização - GPmédio=

12) é obtida industrÊalrnente a partir da extração
com água quente das raízes da chicória (Cichorium
intybus) , seguida de refinação e secagem por
atomização. Três tipos de produtos comerciais

podem ser elaborados: a inulina com alto GP

(GPm,dio= 25), obtida a partir de separação física;

a oligofrutose (GPm„„= 4), obtida por meio da
hidrólise enzimática parcial da inulina; e a mistura

de inulina e oligofrutose, obtida a partir da combi-
nação de 50% de inulina de alto GP e de 50% de

oligofrutose2.

Esses frutanos estão disponíveis comercial-

mente como ingredIentes alimentícios em forma
de pó ou xarope, e possuem aplicação na for-
mulação de diferentes tipos de produtos, bus-
cando tanto a sua alegação como alimento
funcional, quanto a melhoria de seu valor nutritivo
e de suas propriedades sensoriais3.

As enzimas intestinais humanas não são

capazes de hidrolisar as ligações do tipo B(2–>1 )
encontradas na inulina e na oligofrutose; assim,
esses polímeros chegam intactos ao cólon. Como
consequência, ocorre o aumento do volume das

fezes e da frequência de evacuações. Por conta
desses efeitos fisiológicos, são incluídos na cate-
goria de fibras alimentares. No entanto, devido a
suas propriedades fermentativas específicas, esses
frutanos apresentam efeitos gastrointestinais e
sistêmicos distintos das demais fibras2

Os frutanos inulina e oligofrutose são os
carboidratos não-disponíveis mais investigados em
estudos envolvendo seres humanos, sendo os

únicos para os quais foi cientificamente compro-
vado serem resistentes à acidez gástrica, à hidró-
lise pelas enzimas gastrointestinais dos mamíferos
e à absorção gastrointestinal; serem fermentados
pela mfcrobiota intestinal; e estÊmularem seletiva-
mente o crescimento e/ou a atividade de bactérias
intestinais associadas à saúde e bem-estar. Desse

modo, satisfazem os três critérios necessários para
sua classificação como ingrediente alimentar pre-
biótico4. ”Prebiótico é um ingrediente fermentado
seletivamente que ocasiona mudanças específicas
na composição e/ou atividade da microbiota
intestinal, ocasÊonando benefícios à saúde e ao

bem-estar do hospedeiro"4

De acordo com Kolida & Gibson5, o consu-
mo diárÊo de cinco a oito gramas de frutanos
parece ser suficiente para se obter o efeito pre-
btótico, evitando-se efeitos colaterais indesejados
como ffatulência e desarranjos intestinais conse-
quentes da ingestão de maior quantidade desses
compostos.
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Os resultados de algumas pesquisas suge-
rem que a inulina e a oligofrutose também podem
contribuir para a redução dos níveis de triglicérides

e LDL-colesterol sérico, a estimulação do sistema
imune, a diminuição do risco de doenças colônicas
e o aumento da absorção de cálcio2.

O cálcio dietético é absorvido por trans-
porte ativo e por difusão passiva. A absorção por
transporte ativo (via transcelular, com absorção
através das células intestinais) ocorre principal-

mente na porção inicial do jejuno, por meio da
proteína ligadora de cálcio dependente da vita-

mina D, a calbindina-D9k. Enquanto a absorção
por difusão passiva (via paracelular. com absorção
entre as células intestinais) ocorre por toda a
extensão do intestino delgado e grosso, esse
mecanismo é dependente apenas do gradiente
de concentração de cálcio entre o lúmen intestinal

e os fluidos corporais6

Como resultado da fermentação colônica
dos frutanos, há produção de ácidos graxos de
cadeia curta (acetato, propionato e butirato) e
outros ácidos orgânicos (como o lactato), bem
como a produção de gases, acompanhada pelo
aumento do conteúdo cecal e pela redução do
pH do lúrnen intestinal, o que favorece a solubÊ-
lidade e a difusão do cálcio através da mucosa

colônica. A fermentação induz alterações estru-
turais na mucosa intestinal, uma vez que o buti-
rato, a principal fonte de energia para a mucosa
colônica, estimula a proliferação celular (hiper-
trofÊa do ceco), aumentando a área absortiva do
epitélio intestinal. Relatos indicam que o butirato
estimula a expressão da calbindÊna-D9k, podendo
também influenciar a absorção ativa do cálcio6'7.

Resultados de estudos realizados na última

década vêm mostrando que o consumo de inulina

e oligofrutose aumenta a absorção de cálcio e a
densidade mineral óssea de ratos em crescimento,

bem como alivia a perda de massa óssea de ratas
ovarlectomizadas. modelo utilizado para simular
a pós-menopausa6'7

Estudos indicam que, devido a seu menor
peso molecular. a oligofrutose é fermentada mais
rapidamente, no cólon proximal, enquanto a

inulina é fermentada mais lentamente nas partes
distais do cólon. Sugere-se que a combinação dos
dois tipos de frutanos exerce efeito sinergista na
absorção de cálcio, uma vez que a fermentação
e a hipertrofia ceÊular são estimuladas por toda a
extensão do cólon, aumentando, portanto, a área

por onde o cálcio pode ser absorvido8'9. Os resul-
tados promissores observados em modelos
animais estimularam a avaliação do efeito dos
frutanos na biodisponibilidade de cálcio em seres
humanos

O presente artigo de revisão descreve os
resultados de ensaios clínicos duplo-cegos contro-
lados aleatorizados, para a avaliação dos efeitos
do consumo de frutanos do tipo inulina na absor-
ção intestinal de cálcio de indivíduos saudáveis.

MÉTODOS

Para a seleção dos artigos adotou-se a

técnica de revisão sistemática, com o objetivo de
identificar ensaios clínicos duplo-cegos contro-
lados aleatorizados, para a avaliação do consumo
de frutanos do tipo inulina (inulina, oligofrutose
e/ou a mistura de ambos) na absorção de cálcio e
na densidade mineral óssea de indivíduos saudá-
veis

Por se tratar de uma revisão de literatura,
o estudo não foi submetido ao Comitê de Ética

em Pesquisa da instituição.

Foram incluídos estudos originais e publi-
cados, do tipo ensaio clínico, conduzidos em indi-

víduos saudáveis, Os artigos relatavam: (1) aloca-
ção aleatória dos grupos; (2) pelo menos um gru-
po em tratamento e um grupo de controle; (3)
existência de duplo-cego; (4) avaliação da absor-
ção de cálcio e/ou da densidade mineral óssea,

Foram excluídos os estudos conduzidos em

indivíduos: (1 ) com diagnóstico prévio de doença
intestinal. renal e/ou relacionada à homeostase

de cálcÊo e à saúde óssea; (2) em uso de drogas,
suplementos nutricionais e compostos bioativos
que alteram a absorção de cálcio; (3) em uso
de terapia de reposição hormonal; (4) recém-
-nascidos, gestantes e nutrizes. Foram excluídas
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as publicações que apresentavam informações re-
petidas ou disponíveis em outros artigos.

A pesquisa dos artigos foi realizada em
todas as bases de dados do Institute for Scientific
Information (ISI), por meio do ISI Web of
Knowledge.

Foram utilizadas as seguintes palavras-
-chave: frutanos (fructans) , frutanos do tipo inu-
lina Çinulin-type fructans) , Ênulina (inulin) e oligo-
frutose (oligofructose) . associadas aos termos
cálcio (calciu rn) . osso Çbone) e densidade mineral
óssea (bone mineral density}. A busca limitou-se

aos artigos escritos em português, espanhol e
inglês, com data-limite de publicação até dezem-
bro de 2009.

Os artigos rejeitados na primeira triagem,
a partir da análise do título e do resumo, apre-
sentavam inadequação aos critérios de inclusão
ou presença de algum dos critérios de exclusão
da revisão. Nos casos de incerteza ou discordância,

o texto completo do artigo era consultado para
confÉrmar sua elegibilidade. Em complementação
à busca nas bases de dados, as listas de referências

bibliográficas dos artigos incluídos foram consul-
tadas para identificar algum possível estudo rele-
vante não identificado anteriormente.

Os artigos foram sistematicamente revi-
sados em relação ao consumo de frutanos, deli-
neamento do estudo, presença de cointervenção,
método de avaliação da absorção de cálcio, va-

riáveis dietéticas e metabólicas exploradas e
resultados encontrados. A absorção de cálcio foi
adotada como o desfecho principal, sendo consi-
deradas significativas as diferenças apuradas com
valor de p<0,05.

Em decorrência da heterogeneidade das
características dos indivíduos, dos delineamentos
dos estudos, do tipo e quantidade de frutanos
consumidos e do método de avaliação da absor-
ção de cálcio, não foi possível realizar a síntese
por metanálise.

RESULTADOS

Dos setenta e oito artigos identificados me-

diante as palavras-chave empregadas, sete estu-

dos publicados atendiam a todos os critérios de
inclusão estabelecidos.

Os sete artigos selecionados foram sinte-

tizados (Quadro 1 ) segundo a faixa etária dos indi-
víduos (adolescentes, adultos jovens e mulheres
na pós-menopausa). Os estudos foram desenvol-
vidos em países europeus (Holanda'o’'1 e França'2)
e nos Estados Unidos da América13-16, com os

protocolos experimentais aprovados pelos Comi-
tês de Ética em Pesquisa das respectivas Ênsti-

tuições. Os participantes e/ou seus responsáveis
legais foram esclarecidos a respeito dos objetivos

e procedimentos adotados e consentirarn em par-

ticipar dos estudos.

Caracterização dos indivíduos e cálculo
do tamanho da amostra

Observou-se que os indIvíduos seleciona-
dos nos estudos relatados neste trabalho apre-
sentavam peso adequado para a idade ou índice
de massa corpórea na faixa da normalidade, e
foram considerados saudáveis após a avaliação
de seu estado de saúde por meio de exame físico,
clínico e histórico médIco

O efeito do consumo de frutanos em ado-

lescentes foi avaliado em quatro estudos. van den
Heuvel et al.- ' avaliaram somente meninos. Griffin

e fa/.'3'14 recrutaram apenas meninas pré-púberes
e púberes (com idade próxima à primeira me-
narca), e Abrams eta/.'5seIecionaram meninos e
meninas pré-púberes

De acordo com os critérios pré-estabe-
lecidos, apenas um estudo com adultos jovens
foi encontrado'o. Foram localizados dois estudos

com mulheres na pós-menopausa. Tahiri ef a/.12

selecionaram mulheres que estavam há pelo me-
nos dois anos na pós-menopausa, enquanto
Holloway et a/.16 recrutaram mulheres que esta-
vam há pelo menos uma década nessa fase

O cálculo do tamanho da amostra foi rela-

tado apenas nos estudos realizados com
adolescentes. Para tanto, os autores utilizaram

dados previamente publicados na literatura e
consideraram um poder de 90% para detectar
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Quadro 1 , Descrição dos estudos incluídos: efeitos do consumo de frutanos do tipo inulina na absorção de cálcio de indivíduos saudáveis

Tipo de frutano e
quantidade consumida

(g/dia)

Oligofrutose (1 5g/dia,

3 doses de 5g>

(Raftilose P95, Orafti)

Oligofrutose (8g/dia,

2 doses de 4g)

(Raftilose P95, Orafti)

Inulina+Oligofrutose

(8g/dia,2 doses de 4g)

(Synergy1, Orafti)

Inulina+Oligofrutose

(8g/dia. 2 doses de 4g)

(Synergy1, Orafti)

Inulina+ Oligofrutose

(8g/dia, 1 dose de 8g)

(Synergy1, Orafti>

Inulina+ oligofrutose

(8g/dia, 1 dose de 8g>

(Synergy1, Orafti)

Caracterização
dos indivíduos

12 meninos

(14-16 anos)

Consumo de
cálcio não foi

avaliado.

30 meninas

(1 1-14 anos)

Consumo de

cálcio:

-1 50C)mg/dia

29 meninas

(1 1-14 anos)

Consumo de

cálcio:

-1 50C)mg/dia

54 meninas

(10-15 anos)

Consumo de
cálcio

M=1 390,

DP=453 mg/dia

98 meninos e

meninas

(9-13 anos)
48 no grupo
tratamento e 50
no controle.

Consumo de

cálcio: 900 -

1 000mg/dia

92 meninos e

meninas

(9-13 anos)

47 no grupo
tratamento e 45
no controle.

Consumo de

cálcio: 900

1 000mg/dia

Delineamento

do estudo e

tipo de controle

Ensaio

aleatorizado

cruzado, duplo-

-cego, placebo-
-controlado

(sacarose)

Ensaio

aleatorizado

cruzado, duplo-

-cego, placebo-
-controlado
(sacarose)

Ensaio

aleatorizado

cruzado, duplo-

-cego, placebo-
-controlado

(sacarose)

Ensaio

aleatorizado

cruzado, duplo-

-cego, placebo-
-controlado

(sacarose>

Ensaio

aleatorizado,

paralelo, duplo-

-cego, placebo-
-controlado

(maltodextrina)

Ensaio

aleatorizado,

paralelo, duplo-
-cego, placebo-
-controlado

(maltociextrina)

Tempo de
seguimento

Adolescentes

9 dias de

intervenção,
19 dias de

washout

21 dias de

intervenção,
14 dias de

washout

21 dias de

intervenção.
14 dias de

washout

21 dias de

intervenção,

14 dias de

washout

56 dias de

intervenção

365 dias de

intervenção

Absorção de cálcio

Método Resultados e

utilizado estatística

Recuperação
relativa de

'’4Ca e ';6Ca

na urina de

36 horas

Recuperação
relativa de

46(’--a e 42Ca

na urina de
48 horas

Recuperação

relativa de
'’6Ca e 42Ca

na urina de

48 horas

Recuperação
relativa de

'’'’Ca e '42Ca

na urina de

48 horas

Recuperação
relativa de

46Ca e 42Ca

na urina de

48 horas

Recuperação
relativa de

“'Ca e “2Ca

na urina de
48 horas

Referência

Maior no grupo tratamento

(M=60, 1, DP=17,2%) em

relação ao controle

(M=47,8, DP=16,4%),
p<0,05
Teste 1 pareado

Van den

Heuvet ef al. 11

Não houve diferença entre
os grupos tratamento
(M=31,8, DP=9,3%) e

controle (M=31 ,8,
DP= 10,O%), p=O,75

Teste f pareado
Griffin et al. '3

Maior no grupo tratamento

(M=38,2, DP=9,8%) em

relação ao controle

(M=32,3, DP=9,8%>,

p=0,007
Teste t pareado

Maior no grupo tratamento

(M=36,1 , DP=9,8%) em

relação ao controle
(M=33, 1, DP=9,2%),

p=0,027

Griffin ef al. ’4

Teste f pareado

Maior no grupo tratarnento

(M=38,5, DP=1,2%) em

relação ao controle
(M=30,O, DP=1,3 %),

p<0,001 Análise de

covariânc ia para medidas

repetidas

Abrams et al.\5

Maior no grupo tratamento

(M=37,7, DP=2,1 %) em

relação ao controle
(M=31 ,7, DP=2,3%),

p=0,04
Análise de covariância

para medidas repetidas
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Quadro 1 . Descrição dos estudos incluídos: efeitos do consumo de frutanos do tipo inulina na absorção de cálcio de indivíduos saudáveis

Tipo de frutano e Caracterização
quantidade consumida dos indivíduos
(g/dia)

Oligofrutose (15g/dia,

3 doses de 5g)

(não informado) 12 homens

(20-30 anos).
Teor de cálcio

dietético:

955mg/dia

tnu lina (1 5g/dia,

3 doses de 5g)

(não informado)

Oligofrutose (109/dia,
2 doses de 5g)

12 mulheres

(50-70 anos,>2
anos na

pós-menopausa),
Consumo de

cálcio: -900mg/
dia(não informado)

Inulina+ Otigofrutose

(10g/dIa,2 doses de

5g)

15 mulheres

(M=72, DP=6
anos, >10 anos

na pós-

-menopausa).
Consumo de
cálcio

-1 oc)amg/dia(Synergy1. Orafti)

M: Média; DP: Desvio-Padrão

diferenças de 5c7, na taxa de absorção de cálcio
entre os grupos; dessa forma no estudo de van
den Heuvet ef aI.11 seriam necessários ao menos

doze participantes, enquanto Griffin etal.\3"4 pre-
cisavam recrutar pelo menos trinta indivíduos.

Delineamento

do estudo e

tipo de controle

Ensaio

aleatorizado

cruzado, duplo-

-cego, corn
dieta-controle

Quatro
tratamentos: 1 )
dieta-controle

+15g inulina/
dia 2) dieta-

-controle + 1 5g

oligofrutose/dia
3) dieta-
-controle + 1 59
gal acto-
-oligosacarídeo/
dia 4) dieta-
-controle

Mulheres na pós-menopausa

Ensaio

aleatorizado

cruzado, duplo-

-cego, placebo-
-controlado

(sacarose)

Ensaio

aleatorizado

cruzado, duplo-

-cego, placebo-
-controlado

(maltodextrina)

Tempo de
seguimento

Adultos jovens

21 dias de

intervenção,
tempo de
washout

não

informado

21 dias de

intervenção,

tempo de
washout

nao
informado

35 dias de

intervenção,
21 dias de

washout

42 dias de

intervenção,
42 dias de
washout

Abrams ef 8/.15 consideraram clinicamente rele-

vante a diferença de 6% na taxa de absorção de
cálcio entre os grupos, sendo necessários. por-
tanto, no mínimo oitenta participantes para com-

por a amostra total

Absorção de cálcio

Método Resultados e

utilizado estatística

Recuperação
relativa de

&'Ca e '’8Ca

na urina de

24 horas

Recuperação
relativa de
'MCa e 48Ca

na urina de

24 horas

Recuperação Não houve diferença entre
relativa de os grupos tratamento
MCa nas fezes (M=35,6, DP=9,4%) e
de 7 dias controle (M=36,5,

DP=8,5%), p>O,05

Recuperação
relativa de
“6Ca e “2Ca

na urina de

72 horas

Conclusão

Referência

Não houve diferença entre
os grupos tratamento
(M=26.3, DP=1,9%) e

controle (M=28, 1 ,

DP=4,3%), p>O,05
Análise de variância com
blocos aleatorizados Van den

Heuvel et al. 'a
Não houve diferença entre
os grupos tratarnento
(M=25.8, DP=2,3%) e

controle (M=28, 1 ,

DP=4,3%), p>O,05
Análise de variância com
blocos aleatorizados

Tahiri ef al.12

Teste f pareado

Maior no grupo tratamento

(M=27,3, DP=4,2%) em

relação ao controle
(M=20,8, DP=2,4%),
p<0,05

Holloway
et al. 16

Teste f pareado

Revista de Nutrição Rev. Nutr., Campinas, 25(1):147-1 59, jan./fev., 2012



FRUTANOS E AUMENTO DA ABSORÇÃO DE CÁLCIO 1 153

Tipo de frutano e quantidade consumida

O efeito da ofigofrutose na biodisponi-
bilidade de cálcio foi testado tanto em adoles-

centesl"'3 como em adultos jovens'o, bem como
em mulheres na pós-menopausa'2. Já o efeito da

inulina foi analisado apenas nos adultos jovenslo.

Enquanto, o efeito da mistura de frutanos foi ava-
liado em adoiescentes'3-:5 e em mulheres meno-

pausadas'6. Em nenhum dos artigos relatados
foram encontradas as informações que subsi-
diaram a definição da quantidade de frutanos
consumida.

Em seis estudos, os pesquisadores adota-
ram a estratégia de fornecer embalagens con-
tendo a porção de frutanos ou de placebo a ser
consumida, de acordo com o fracionamento diário

pré-determinado. A partir da devolução das em-
balagens, os pesquisadores realizaram o controle
da adesão à intervenção'1’13-:5. Não foram rela-

tadas relações entre a adesão ao tratamento e os
resultados encontrados.

Os participantes foram orientados a diluir

a porção de frutanos ou placebo, contida na em-
batagem, em suco de laranja'o"', ou em suco de

laranja enriquecido com cálcio'3-'5, ou ainda em
chá e café'6, imediatamente antes do consumo.
Tahiri et a/.'2 não informaram o veículo utilizado

para o consumo de frutanos e do placebo.

Tipo de controle

Na maioria dos estudos observou-se o uso

da sacarose como controle placebo"-'4. Nos estu-
dos mais recentes'5'16, a maltodextrina passou a

ser utilizada, uma vez que apresenta caracte-
rísticas sensoriais indistinguíves dos frutanos,
servindo como um melhor controle placebo que
a sacarose:5. Tanto esta quanto a maltodextrina
são carboidratos completamente digeridos e
absorvidos no trato gastrointestinal superior e não
interferem na atividade metabólica da microbiota
colônica .

van den Heuvel ef al.\' utilizaram uma

dieta-controle. Nas duas primeiras semanas de

estudo, os indivíduos consumiram em casa a dieta

oferecida pelos pesquisadores, com exceção do
jantar, que era consumido na unidade de pesquisa
metabólica. Na última semana de cada tratamen-
to. os indivíduos ficaram internados na unidade
de pesquisa metabólica, onde faziam todas as

suas refeições, Os tratamentos testados foram
oferecidos como suplemento à dieta-controle

Geralmente a unidade de pesquisa meta-
bólica possui diferentes cômodos onde os volun-

tários realizam atividades rotineiras enquanto par-
ticipam do estudo, consumindo apenas os alirnen-

tos preparados e porcionados na cozinha rnetabó-
lica, o que permite um controle preciso da inges-
tão alimentar, Na unidade metabólica também
se realizam diferentes testes, exames e análises,

resultando em uma avaliação mais precisa sobre
os efeitos bioquímicos da dieta e/ou dos consti-
tuintes dos alimentos.

Delineamento do estudo e tempo de
seguimento

Observou-se que apenas Abrams et a/.15

adotaram paraleIÊsmo entro os grupos, sendo este
o único ensaio de longa duração (um ano de se-

guimento) publicado até o momento. Nos demais,
foi utilizado o delineamento cruzado; apenas van
den Heuvel er a/,'o não informaram o período de
eliminação (washout) , Observa-se que tanto o

tempo de intervenção como o de washout foram
variáveis (Quadro 1 ), não tendo sido justificados
em nenhum dos trabalhos.

Avaliação do consumo dietético de
cálcio e vitamina D

van Den Heuvel et al.I' , embora citem que
os participantes mantiveram a dieta habitual. não

investigaram o consumo alimentar durante todo
o período de estudo

Ao início do ensaio, Griffin et al ."3 ava-
liaram o consumo alimentar por meio de ques–

tionário de frequência alimentar e forneceram
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orientação dietética para que as adolescentes atin-

gissern e rnantivessern o consumo de cálcio entre

1 200mg/dia e 1 300mg/dia durante todo o pe-

ríodo de estudo. O acompanhamento do consu-
mo alimentar foi realizado ao final de cada período

de intervenção, por meio dos métodos de pesa-

gem dos alimentos e registro alimentar de três

dias, contemplando dois dias da semana e um
dia do final de semana. Não foram observadas

diferenças de consumo de cálcio entre os grupos
durante as fases de estudo: grupo-tratamento
com oligofrutose (Média (M)=1 524, Desvio-Pa-

drão (DP)=265mg/dia) em reÉação ao grupo-con-
troie (M=1 61 1, DP=326mg/dia) (p=0,34), e gru-
po-tratamento com mistura de frutanos (M=1 525,
DP=282mg/dia) em relação ao grupo-controle
(M=1 495, DP=28C)mg/dia) (p=0,50), No estudo
posterior Griffin et a/.'4 citam o uso de diário ali-

mental mas os resultados não foram apresen-
tados no artigo.

Abrams et a/.15 utilizaram o método de pe-
sagem dos alimentos nos dias de avaliação da
absorção de cálcio, quando os individuos perma-
neciam na unidade de pesquisa metabólica - ao
inicio do estudo (baseline), após 8 semanas, e após

1 ano de seguimento. Também foram utilizados
diárÊos alimentares com registro de pesagem dos
alimentos consumidos durante seis dias, além de

recordatório de 24 horas realizado por contato
telefônico com os participantes. Os autores não
observaram diferenças no consumo de cálcio dos
indivíduos durante o estudo e nem entre os gru-
pos, sendo o consumo médio inicial de M=907,
DP=33mg/dia; após 8 semanas, de M=959,
DP=33mg/dia; e após um ano, de M=906,
DP=29mg/dia. Este foi o único estudo com adoles-
centes, no qual foi avaliado também o consumo
de vitamina D, não sendo detectadas diferenças
entre os grupos durante todo o período de acom-
panhamento.

No estudo realizado por van Den Heuvel

et a/.1c) com adultos jovens, a dieta-controle
contendo 955mg de cálcio/dia foi oferecida para
todos os grupos com a suplementação de fruta-
nos. Os autores não informam se controlaram o
consumo aIImentar.

Nas duas investigações realizadas com
mulheres menopausadas foi realizado controle do
consumo dietético de cálcio e vitamina D. Tahiri

et a/,12 forneceram orientação nutricional às

participantes com o objetivo de elas consumirem
cerca de 900mg de cálcio/dia. A avaliação do
consumo alimentar foi realizada por meio de

registro alimentar de quatro dias. Durante o pe-

ríodo compreendido entre o quinto e sétimo dia

após o consumo do isótopo estável de cálcio. as

participantes consumiram dietas padronizadas e
o consumo alimentar foI avaliado por meio do
método de pesagem dos alimentos. Os autores
não observaram diferenças no consumo de cálcio

e de vitamina D entre os grupos durante o período

de seguimento

Holloway ef al .16 realizaram uma fase de

equílibrio prévio, na qual as mulheres que consu-

miam menos que 800mg de cálcio/dia receberam
suplementação com carbonato de cálcio (500mg/
dia) durante as três semanas antecedentes ao

início do ensaio clínico. Na etapa inicial do estudo
(baseline), foi avaliada a densidade mineral óssea

das participantes. Marcadores bioquímicos da re-

modelação óssea também foram avaliados ao
início, meio e final de cada período de intervenção.
O consumo alimentar foi avaliado por meio de

regÊstro alimentar de três dias, ao início e ao final

de cada período (que coincidia com as 72 horas
de coÊeta de urina). Não foram observadas dife-

renças de consumo de cálcio entre o grupo trata-
mento com frutanos (M=1 086, DP=232mg/dia)
e o controle (M=1 018. DP=251 mg/dia), e nem
de vitamina D entre os grupos (M=25,0,
DP=8,4mg/dia e 25,3, DP=8,C)mg/dia, respecti-
vamente)

Método de avaliação da absorção de
cálcio

Em cinco estudos foram realizadas compa-
rações da taxa de absorção de cálcio do grupo
tratamento e do grupo controle, ao final do pe-
ríodo de intervenção' Apenas nos estudos mais
recentes15'16 a avaliação da absorção de cálcio foi
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realizada ao início Çbaseline) e ao final do estudo,
permitindo assim uma avaliação mais completa,
por meio da (1 ) caracterização e comparação dos
grupos ao início do estudo, (2) comparação entre

os grupos ao final do tempo de seguimento. (3)
avaliação de mudanças na taxa de absorção de

cálcio em função do produto consumido e (4)
comparação da magnitude do efeito entre os gru-
pos.

No estudo de Tahiri et al.12 . a biodisponibili-

dade do cálcio foi avaliada por meio do balanço
metabólico, método que estima a diferença entre
a ingestão oral e a excreção fecal de cálcio. A
principal desvantagem deve-se ao fato de esse

método quantificar tanto o cálcio que não foi

absorvido no trato gastrointestinal como a perda
fecal endógena'7, de forma que o resultado re-

fere-se à absorção aparente de cálcio.

Nos demaIs trabalhos, a absorção intestinal

real de cálcio foi analisada. Basicamente, o pro-
cedimento metodológico envolvia a adminis-
tração de dois isótopos estáveis de cálcio, um por
via oral e outro por via parenteral. A absorção do
cáfcio é estimada a partir da recuperação relativa

dos isótopos na urina, determinados por espectro-
metria de massas. Os isótopos utilizados em cada
estudo são mencionados no Quadro 1, sendo a
primeira citação referente ao isótopo administrado
por via oral e a segunda ao isótopo administrado
por via intravenosa. O tempo de coleta de urina
foi variável entre os estudos (de 24 a 72 horas).

Efeito dos frutanos na absorção
de cálcio

Após 9 dias de consumo de 1 5g de oligo-
frutose, houve aumento da absorção de cálcio
dos meninosl'. O consumo de 8g de oligofrutose
durante 21 dias não alterou a absorção de cálcio
de meninas, enquanto o consumo da mistura de
frutanos aumentou essa taxa entre as meninas
pré-puberes e púberes:3''4; de outro lado, não
foram observadas diferenças no consumo dieté-
tico nem na excreção urinária de cálcio entre os

grupos13. O consumo diário de 8g da mistura de

frutanos durante um período de 2 a 12 meses
resultou em aumento da absorção de cálcio de
meninos e meninas pré-púberes15, Ao comparar
os resultados do início (baseline) e do final do
período de seguimento, os autores observaram
que o consumo de frutanos durante dois meses
resultou em aumento da absorção de cálcio em
M=8,5, DP=1,6% em relação ao controle
(p<0,001 ), e durante um ano esse aumento foi

de M=5,9, DP=1 2,8% (p=0,04). Não foram obser-
vadas diferenças no consumo dietético nem na

excreção urinária de cálcio entre os grupos
(p>0,2)15

O consumo diário de 1 5g de inulina ou de
oligofrutose durante 21 dias não alterou a taxa

de absorção de cálcio de homens jovens'o. Não

houve alteração na absorção intestinal de cálcio

de mulheres menopausadas que consumiram
diariamente 1 0g de oligofrutose durante 5 sema-
nas12' Os autores também não observaram dife-

renças no consumo dietético nem na excreção
fecal e urinária desse mineral entre os grupos
Também não foram encontradas diferenças nos

marcadores bioquímicos da remodelação óssea
Em outro estudo, após 6 semanas de consumo
diário de 10g da mistura de frutanos, houve
aumento da absorção de cálcio de mulheres na

pós-menopausa16. Em relação ao baseline, o con-
sumo de frutanos ocasionou aumento (M=+5, 1

DP=2, 1 %, p<0,05) e o placebo ocasionou redu-
ção (M=-3,3. DP=2,2%, p<0,05) da taxa de absor-
ção de cálcio. Os autores observaram que as

mulheres que apresentavam menor densidade
mineral óssea foram as que apresentaram maior
aumento da taxa de absorção de cálcio após con-
sumirem a mistura de frutanos'6

DISCUSSÃO

Ensaios clínicos de curta duração

O número limitado de artigos relatados e
as diferenças relativas ao planejamento experi-
mental. tempo de estudo. tipo de frutano e quan-
tidade consumida, faixa etária dos indivíduos e
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método utilizado para a avaliação da taxa de

absorção de cálcio impedem a generalização dos
resultados observados,

Possivelmente, no ensaio de van Den
Heuvel et al. 'o não foi observado efeito do consu-

mo de frutanos na taxa de absorção de cálcio,

devido à limitação do método de coleta de urina
por 24 horas, período que não permite avaliar a
absorção colônica de cálcio. Observa-se ampliação
do tempo de coleta de urina nos demais estudos,
com variação de 36 a 72 horas (Quadro 1),

A presença de indivíduos em diferentes es-

tágios hormonais pode ser um fator responsável
pela falta de efeito no estudo de Thairi ef a/.'2.

Quando as mulheres foram estratificadas por tem-
po de pós-menopausa, os autores observaram
uma tendência de aumento da absorção de cálcio
naquelas com mais de seis anos nessa fase, Foram
observados resultados positivos no estudo de
Holloway et al. 16, que investigaram apenas mulhe-

res que estavam na pós-menopausa por pelo
menos uma década.

Além disso, a inulina e a oligofrutose, bem
como a sua mistura, ainda não foram testadas

sob as mesmas condições experimentais, o que

permite apenas lançar hipóteses sobre um possível
efeito sinérgico entre elas. considerando os resul-
tados obtidos em modelos animais8'9. No entanto,

as evidências científicas sugerem que o consumo
diário da mistura pode aumentar a taxa de absor-
ção de cálcio de adolescentes'3-15 e de mulheres
na pós-menopausa 16.

Ensaio clínico de longa duração

Abrams et al.15 realizaram o único estudo

de longa duração publicado até o momento. A
absorção de cálcio foi significativamente maior
no grupo que consumiu os frutanos durante um

ano de estudo (diferença: M=5,9, DP=2,8%),
como mostra o Quadro 1, resultando em maior

agregação de cálcio no esqueleto para o grupo
tratamento (M=218, DP=10mg/dia) do que no
controle (M=189, DP=10mg/dia), p=0,04. Tam-

bém houve aumento significativo na densidade
mineral óssea corpórea (M=0,047, DP=0,004g/
cm2/ano we6us M=0,032, DP=0,004g/cm2/ano),
p=o,01

Posteriormente, os autores investigaram
os dados dos 48 adolescentes que fizeram parte

do grupo tratamento'8. Destes, 32 (67%) foram
considerados sensíveis à intervenção com fru-
tanos, ou seja, apresentaram aumento de pelo
menos 3% da absorção de cálcio após 8 semanas
de estudo. Os autores estimaram que 15g adi-
cionais de cálcio podem ser depositados no esque-
leto desses indivíduos. Essa quantidade representa
cerca de 10-15c7, da taxa anual de cálcio que é
depositada nos ossos, nessa faixa etária. O bene-
fíclo nos indivíduos sensíveis à intervenção seria
comparável a aumentar a ingestão dietética de

cálcio em 250-320mg/dia. A sensibilidade à inter-

venção pode ser influenciada por fatores gené-
ticos, pelo consumo usual de frutanos, por outros
aspectos relacionados à dieta, pela adesão à inter-
venção, dentre outros fatores ainda não identifi-
cados18; por isso, ainda não é possível avaliar a

significância desses incrementos para a saúde dos
indivíduos

Abrams et al.\9 realizaram um novo estudo

com 13 adultos jovens (18-27 anos), que consu-
miram 8g/dia de inulina e oligofrutose durante
oito semanas. Oito (62,0%) indivíduos responde-
ram à intervenção (aumento de 3,0% da absor-
ção de cálcio), sendo submetidos a um teste para
avaliar a cinética de absorção de cálcio durante
26 horas. Considerando que a absorção colônica
de cálcio se inicia 7 horas após a ingestão, os auto-
res concluíram que a absorção colônica é res-
ponsável por M=69,6, DP=18,6% do aumento
da absorção de cálcio ocasionada pelo consumo
dos frutanos, fortalecendo as hipóteses elabora-
das com base nos modelos animais

Direcionamentos para investigações
futuras

A revisão sistemática dos sete artigos sele-
cionados aponta a evolução do conhecimento na
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temática investigada. Os estudos iniciais indi-
caram melhores resultados após o consumo da

mistura de frutanos1314, a qual passou a ser inves-
tigada com maior profundidade em um estudo
de longa duração, com maior número de partici-

pantes e maior controle da ingestão alimentar,
possibilitando a avaliação da mineralização
óssea'5. Observam-se também mudanças em rela-

ção aos critérios de seleção dos indivíduos, com a

padronização do estágio fisiológico; à escolha do
placebo, com aspecto e características sensoriais
mais parecidas com as dos frutanos; ao controle
do consumo dietético de cálcio e vitamina D'5''6;

à investigação de fatores que podem estar rela-
cionados ao metabolismo de cálcio, como o

polimorfÊsmo genético15, a cinética de absorção

de cálcio19 e marcadores da remodelação óssea'6,
na tentativa de entender os mecanismos envolvi-

dos, que ainda não foram completamente elucÊ-
dados.

Esta revisão permitiu elaborar sugestões

para investigações futuras. Há necessidade de se
realizarem mais estudos no sentido de (1 ) fornecer
comprovação científica a respeito do possível
efeito sinérgico da inulina e da oligofrutose em
potencializar a absorção intestinal de cálcio; (2)
determinar a quantidade e o tempo mínimos de
consumo de frutanos, necessários para o aumento
da absorção de cálcio e da mineralização óssea
de indivíduos em diferentes faixas etárias; (3) es-

clarecer os mecanismos envofvÉdos, visando favo-
recer também indivíduos não saudáveis.

A utilização de ensaios cruzados é uma
boa estratégia para avaliação do efeito do consu-
mo de frutanos na absorção de cálcio, uma vez
que os indivíduos são os seus próprios controles.
No entanto, especial atenção deve ser dada ao
período de eliminação Çwashout) . Ainda não se
sabe qual o tempo ideal de descontinuação do
consumo de frutanos para evitar efeitos carreado-

res. Para estudos com maior tempo de segui-
mento, o delineamento cruzado torna-se imprati-
cável

Até o momento, apenas um único estudo
possibilitou avaliar o efeito sobre a mineralização

óssea'5. Considerando os cuidados adotados
quanto ao delineamento de estudo. a avaliação
e controle de possíveis confundidores, bem como
a baixa taxa de perdas (-6%) durante os 1 2 meses

de seguimento, este seria um ensaio modelo para
ser adotado em futuras investigações

Há necessidade de estudos controlados de

longa duração, de tamanho amostral com maior
poder de teste, para avaliar um possível efeito

dos frutanos na mineralização óssea de mulheres
na pós-menopausa, grupo populacionaÉ que pode
se beneficiar dos potenciais efeitos dos frutanos
Seria interessante também comparar os frutanos
aos sais de cálcio tradicionalmente utilizados, ou
ainda pesquisar se o consumo associado poderia
potencializar os efeitos da suplementação mineral
e contribuir para maior manutenção da minera-
lização óssea nesse grupo populacional

Deve-se considerar o fato de que apenas

indivíduos com consumo de cálcio próximo ou su-
perior ao recomendado para a faixa etária parti-

ciparam dos estudos (Quadro 1 ), e que ainda não
se conhecem os efeitos do consumo de frutanos
em indivíduos com baixo consumo desse mineral.

Além disso. a sensibilidade à intervenção pode
ser influenciada por fatores genéticos, pelo consu-

mo usual de frutanos e outros aspectos relaciona-

dos à dieta, e pela adesão à intervenção, dentre
outros fatores ainda não identificados:8

Também é necessário conhecer os pos-
síveis efeitos colaterais da suplementação com
frutanos, De acordo com Abrams et a/. 15, o consu-

mo diário de 8g da mistura de frutanos parece

ser seguro, uma vez que apenas um indivíduo
(-2%) reportou desconforto, com sintomas gas-

trointestinais que se resolveram rapidamente
quando o mesmo foi suspenso.

As evidências científicas6-9'19 sugerem que
a absorção colônica é majoritariamente respon-
sável pelo aumento da absorção de cálcio oca-
sionada pelo consumo dos frutanos. Assim, o
consumo de frutanos pode ser especialmente
importante em condições fisiológicas ou anatô-
micas em que a absorção de cálcio no intestino
delgado está prejudicada. Este seria um tópico
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muito importante para investigações futuras, uma
vez que, teoricamente, os frutanos poderiam favo-
recer de forma especial a saúde desses indivíduos.

Novos estudos são necessários para inves-

tigar o efeito do consumo de frutanos no aumento
da absorção de cálcio e da massa óssea de indi-
víduos saudáveis, verificando se tal efeito se
restringiria a determinada faixa etária ou estado
fisiológico. bem como se a sensibilidade à inter-

venção seria condicIonada por fatores dietéticos
e genéticos

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Devido à sua fundamental importância pa-
ra a saúde, a necessidade de adequação da inges-

tão do cálcio tem despertado a atenção de inú-
meras pesquisas e também de políticas de Saúde
Pública. Frequentemente tem-se observado a

disparidade entre a quantidade recomendada e
a tipicamente consumida pela população de for-
ma geral. Assim como o consumo dietético, a

absorção intestinal é um fator crucial para a saúde

óssea. Portanto, estratégias para aumentar o con-
sumo e a absorção de cálcio da dieta são consi-
deradas relevantes.

Nesse contexto, os frutanos do tipo inulina

podem ter especial importância. Resultados de

quatro dos sete ensaios clínicos duplo-cegos con-
trolados aleatorizados, incluídos neste trabalho,

indÊcam que o consumo diário da mistura de fruta-
nos aumenta a absorção de cálcio, dependendo
da idade cronológica e fisiológica, e do estado
menopausal de indivíduos saudáveis que conso-

mem quantIdades adequadas de cálcio.

Essa revisão demonstra a necessidade de

mais ensaios clínicos de longa duração, nos quais
tanto a absorção de cálcio como a densidade mi-

nerat óssea sejam avaliadas. Futuros estudos
devem contribuir para a compreensão dos meca-

nÊsmos de ação dos frutanos no aumento da

absorção de cálcio; para avaliar se esse efeito
persiste em longo prazo e se pode ser considerado
como benefício real para a saúde óssea; para

testar se tais efeitos poderiam beneficiar indiví-
duos de outras faixas etárias e diferentes condi-

ções fisiológicas.

No futuro, evidências científicas consÊsten-

tes poderão indicar a suplementação com fruta-
nos como uma estratégia de prevenção da

osteoporose; poderão também direcionar o de-
senvolvimento de produtos que contribuam para
o aumento da absorção de cálcio e da minerait-
zaÇão Óssea
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rentes autores, e versando sobre tema de interesse atual

(máximo de 10 mil palavras no total).

Categoria e a área temática do artigo

Os autores devem indicar a categoria do artigo e a
área temática, a saber: alimentação e ciências sociais,

avaliação nutricional. bioquímica nutricional, dietética,

educação nutricional, epidemiologia e estatística, mÊcronu-

trientes, nutrição clínica, nutrição experimental, nutrição e

geriatria, nutrição materno-infantil, nutrição em produção
de refeições. políticas de alimentação e nutrição e saúde
coletiva

Pesquisas envolvendo seres vivos

Resultados de pesquisas relacionadas a seres

humanos e animais devem ser acompanhados de cópia de

aprovação do parecer de um Comitê de Ética em pesquisa

Registros de Ensaios Clínicos

Artigos com resultados de pesquisas clínicas devem

apresentar um número de identificação em um dos Registros
de Ensaios Clínicos validados pelos critérios da Organização
Mundial da Saúde (OMS) e do Interna [ionaF Committee of

Medical Journal Editors (ICMJE), cujos endereços estão
disponíveis no site do ICMJE. O número de identificação
deverá ser registrado ao final do resumo

Os autores devem indicar três possíveis revisores

para o manuscrito. Opcionalmente, podem indicar três
revisores para os quais não gostaria que seu trabalho fosse
enviado

Procedimentos editoriais

Autoria

A indicação dos nomes dos autores logo abaixo do
título do artigo é limitada a 6. O crédito de autoria deverá
ser baseado em contribuições substanciais, tais como
concepção e desenho, ou análise e interpretação dos da-

dos. Não se justifica a inclusão de nomes de autores cuja
contribuição não se enquadre nos critérios acima

Os manuscritos devem conter, na página de iden-
tificação, explicitamente, a contribuição de cada um dos
autores

Processo de julgamento dos manuscritos

Todos os outros manuscritos só inÊciarão o processo
de tramitação se estiverem de acordo com as Instruções

Rev. Nutr., Campinas, 25(1):161-171, jan./fev., 2012 Revista de Nutrição



162 1 INSTRUÇÕES AOS AUTORES

aos Autores. Caso contrário, serão devolvidos para ade-
quação às normas, inclusão de carta ou de outros docu-
mentos eventualmente necessários.

Recomenda-se fortemente que o(s) autor(es) bus-

que(m) assessoria linguística profissional (revisores e/ou
tradutores certificados em língua portuguesa e inglesa) antes
de submeter(em) originais que possam conter incorreções
e/ou inadequações morfológicas, sintáticas, idiomáticas ou

de estilo. Devem aInda evitar o uso da primeira pessoa

“meu estudo... " , ou da prImeira pessoa do plural “perce-
bemos....", pois em texto científico o discurso deve ser

impessoal, sem juízo de valor e na terceira pessoa do singular.

Originais identificados com tncorreções e/ou inade-
quações morfológicas ou sintáticas serão devolvidos
antes mesmo de serem submetidos à avaliação quanto
ao mérito do trabalho e à conveniência de sua publicação.

Pré-análise: a avaliação é feita pelos Editores
Científicos com base na originalidade, pertinência, qualidade
acadêmica e relevância do manuscrito para a nutrição.

Aprovados nesta fase, os manuscritos serão enca-

minhados aos revisores ad hoc selecionados pelos editores.
Cada manuscrito será enviado para dois revisores de
reconhecida competência na temática abordada, podendo

um deles ser escolhido a partir da indicação dos autores.
Em caso de desacordo, o original será enviado para urna
terceira avaliação.

O processo de avaliação por pares é o sistema de
blind review , procedimento sigiloso quanto à identidade
tanto dos autores quanto dos revisores. Por isso os autores
deverão empregar todos os meios possíveis para evitar a
identifIcação de autoria do manuscrito.

Os pareceres dos revisores comportam três possi-

bilidades: a) aprovação; b) recomendação de nova análise
c) recusa. Em quaisquer desses casos, o autor será comu-
nicado.

Os pareceres são analisados pelos editores, que
propõem ao Editor Científico a aprovação ou não do
manuscrcito.

Manuscritos recusados, mas com a possibilidade
de reformulação, poderão retornar como novo trabalho,

iniciando outro processo de julgamento.

Conflito de interesse

No caso da identificação de conflito de interesse
da parte dos revisores, o Comitê Editorial encaminhará o
manuscrito a outro revisor ad hoc ,

Manuscritos aceitos: manuscritos aceitos pode-
rão retornar aos autores para aprovação de eventuais
alterações, no processo de editoração e normalização, de
acordo com o estilo da Revista.

Provas: serão enviadas provas tipográficas aos
autores para a correção de erros de impressão. As provas
devem retornar ao Núcleo de Editoração na data estipulada
Outras mudanças no manuscrito original não serão aceitas
nesta fase

Preparo do manuscrito

Submissão de trabalhos

Serão aceitos trabalhos acompanhados de carta
assinada por todos os autores, com descrição do tipo de
trabalho e da área temática, declaração de que o trabalho
está sendo submetido apenas à Revista de Nutrição e de
concordância com a cessão de direitos autorais e uma carla

sobre a principal contribuição do estudo para a área

Caso haja utilização de figuras ou tabelas publi-
cadas em outras fontes. deve-se anexar documento que
ateste a permissão para seu uso

Enviar os manuscritos via site <http://www'sclelo
br/rn>, preparados em espaço entrelinhas 1 ,5, com fonte

Arial 1 1 . O arquivo deverá ser gravado em editor de texto

similar ou superior à versão 97-2003 do Word (Windows)

É fundamental que o escopo do artigo não con-

tenha qualquer forma de identificação da autoria, o
que inclui referência a trabalhos anteriores doCs) autor(es>,

da instituição de origem, por exemplo

O texto deverá contemplar o número de palavras

de acordo com a categoria do artigo. As fofhas deverão ter

numeração personalizada desde a fofha de rosto (que deve-
rá apresentar o número 1 ). O papel deverá ser de tamanho

A4, com formatação de margens superior e inferior (no
mínimo 2,5cm), esquerda e direita (no mínimo 3cm)

Os artigos devem ter, aproximadamente, 30 refe-

rências, exceto no caso de artigos de revisão. que podem
apresentar em torno de 50, Sempre que uma referência

possuir o número de Digital ObJect Identifier (DOI), este
deve ser informado

Versão reformulada: a versão reformulada

deverá ser encaminhada via <http://www.scielo.br/rn>. O(s)

autor(es) deverá(ão) enviar apenas a última versão
do trabalho

O texto do artigo deverá empregar fonte colorida
(cor azul) ou sublinhar, para todas as alterações. juntamente

com uma carta ao editor. retterando o interesse em publicar
nesta Revista e informando quais alterações foram pro-

cessadas no manuscrIto, Se houver discordância quanto às

recomendações dos revisores, o(s) autor(es) deverão
apresentar os argumentos que justificam sua posição
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O título e o código do manuscrito deverão ser especifi-
cados.

Página de rosto deve conter

a) título completo - deve ser conciso, evitando

excesso de palavras, como "avaliação do.... ’', ’'conside-
rações acerca de... ” 'estudo exploratório.

b) shor{ title com até 40 caracteres (incluindo

espaços), em português (ou espanhol) e inglês;

c) nome de todos os autores por extenso, indicando

a filiação institucional de cada um. Será aceita uma única

titulação e filiação por autor. O(s) autor(es) deverá(ão).
portanto, escolher, entre suas titulações e filiações insti-
tucionais, aquela que julgar(em) a mais importante;

d) todos os dados da titulação e da filiação deverão

ser apresentados por extenso, sem siglas;

e) indicação dos endereços completos de todas as

universIdades às quais estão vinculados os autores;

f) indicação de endereço para correspondência
com o autor para a tramitação do original, incluindo fax,
telefone e endereço eletrônico.

Observação: esta deverá ser a única parte do
texto com a identificação dos autores.

Resumo: todos os artigos submetidos em portu-
guês ou espanhol deverão ter resumo no idioma original e

em inglês, com um mínimo de 1 50 palavras e máximo de

250 palavras.

Os artigos submetidos em inglês deverão vir
acompanhados de resumo em português, além do abstract
em inglês.

Para os artigos originaIs. os resumos devem ser

estruturados destacando objetivos, métodos básicos
adotados, informação sobre o local, população e amos-
tragem da pesquisa, resultados e conclusões mais rele-

vantes, considerando os objetivos do trabalho, e indicando
formas de continuidade do estudo.

Para as demais categorias. o formato dos resumos

deve ser o narrativo, mas com as mesmas informações.

O texto não deve conter citações e abreviatu-
ras. Destacar no mínimo três e no máximo seis termos

de indexação, utilizando os descritores em Ciência da
Saúde - DeCS - da Btreme <http://decs.bvs.br>.

Texto : com exceção dos manuscritos apresentados
corno Revisão, Comunicação, Nota Científica e Ensaio, os

trabalhos deverão seguir a estrutura formal para trabalhos
científicos:

Introdução: deve conter revisão da literatura

atualizada e pertinente ao tema, adequada à apresentação

do problema, e que destaque sua relevância. Não deve ser

extensa, a não ser em manuscritos submetidos como Artigo
de Revisão

Métodos: deve conter descrição clara e sucinta

do método empregado, acompanhada da correspondente
citação bibliográfica, incluindo: procedimentos adotados;
universo e amostra; instrumentos de medida e, se aplicável,

método de validação; tratamento estatístico

Em relação à análise estatística, os autores devem
demonstrar que os procedimentos utilizados foram não

somente apropriados para testar as hipóteses do estudo,
mas também corretamente interpretados. Os níveis de signi-

ficância estatística (ex. p<0,05; p<0,01 ; p<0,001) devem
ser mencionados.

Informar que a pesquisa foi aprovada por Comitê

de Ética credenciado junto ao Conselho Nacional de Saúde
e fornecer o número do processo

Ao relatar experimentos com animais, indicar se
as diretrizes de conselhos de pesquisa institucionais ou

nacionais - ou se qualquer lei nacional relativa aos cuidados
e ao uso de animaIs de laboratório - foram seguidas

Resultados: sempre que possível, os resultados
devem ser apresentados em tabelas ou figuras, elaboradas

de forma a serem auto-explicativas e com análise estatística

Evitar repetir dados no texto

Tabelas, quadros e fIguras devem ser Éirnitados a
cinco no conjunto e numerados consecutiva e Êndepen-

dentemente com algarismos arábicos, de acordo com a

ordem de menção dos dados, e devem vir em folhas indtvi-

duais e separadas, com indicação de sua localização no

texto. É imprescindível a informação do local e ano do
estudo. A cada um se deve atribuir um título breve. Os
quadros e tabelas terão as bordas laterais abertas

O(s) autor(es) se responsabiliza(m) pela qualidade
das figuras (desenhos, ilustrações, tabelas, quadros e

gráficos), que deverão ser elaboradas em tamanhos de
uma ou duas colunas (7 e 1 5cm, respectivamente); não é

permitido o formato paisagem. Figuras digitalizadas
deverão ter extensão jpeg e resolução mínima de 400 dpi

Gráficos e desenhos deverão ser gerados em
programas de desenho vetorial (Microsoft Excel
CoreIDraw, Adobe Illustrator etc) , acompanhados de seus
parâmetros quantitativos, em forma de tabela e com nome
de todas as variáveis

A publicação de imagens coloridas, após avaliação
da viabilidade técnica de sua reprodução, será custeada

pelo(s) autor(es). Em caso de manifestação de interesse
por parte doCs) autor(es), a Revista de Nutrição providen-
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ciará um orçamento dos custos envolvidos, que poderão
variar de acordo com o número de imagens, sua distribuição

em páginas diferentes e a publicação concomitante de
material em cores por parte de outro(s) autor(es).

Uma vez apresentado ao(s) autor(es) o orçamento
dos custos correspondentes ao material de seu interesse,

este(s) deverá(ão) efetuar depósito bancário. As infor-
mações para o depósito serão fornecidas oportunamente.

Discussão: deve explorar, adequada e objetiva-
mente, os resultados, discutidos à luz de outras observações

já registradas na literatura

Conclusão: apresentar as conclusões relevantes,
considerando os objetivos do trabafho, e indicar formas de
continuidade do estudo, Não serão aceitas citações
bibliográficas nesta seção.

Agradecimentos: podem ser registrados agrade-

cimentos, em parágrafo não superior a três linhas, dirigidos
a instituições ou indivíduos que prestaram efetiva cola-

boração para o trabalho.

Anexos: deverão ser incluídos apenas quando
imprescindíveis à compreensão do texto. Caberá aos editores

julgar a necessidade de sua publicação.

Abreviaturas e siglas: deverão ser utilizadas de
forma padronizada, restringindo-se apenas àquelas usadas
convencionalmente ou sancionadas pelo uso, acompanhadas
do signifIcado. por extenso. quando da primeira citação no
texto, Não devem ser usadas no título e no resumo.

Referências de acordo com o estilo Vancouver

Referências: devem ser numeradas consecuti-

vamente, seguindo a ordem em que foram mencionadas
pela prImeira vez no texto. conforme o estilo Vancouver .

Nas referências com dois até o limite de seis autores,

citam-se todos os autores; acima de seis autores, citam-se

os seis primeiros autores, seguido de et al

As abreviaturas dos títulos dos periódicos citados
deverão estar de acordo com o Index Medicus.

Não serão aceitas citações/referências de mono-
grafias de conclusão de curso de graduação, de trabalhos
de Congressos, Simpósios, Workshops, Encontros, entre
outros. e de textos não publicados (aulas. entre outros).

Se um trabalho não publicado, de autoria de um
dos autores do manuscrito, for citado (ou seja. um artigo in
press) , será necessário incluir a carta de aceitação da revista

que publicará o referido artigo.

Se dados não publicados obtidos por outros pes-
quisadores forem citados pelo manuscrito, será necessárÊo
incluir uma carta de autorização, do uso dos mesmos por
seus autores.

Citações bibliográficas no texto.- deverão ser
expostas em ordem numérÊca, em algarismos arábicos, meia

linha acima e após a citação, e devem constar da lista de
referências, Se forem dois autores, citam-se ambos ligados

pelo '' &’' ; se forem mais de dois, cita-se o primeiro autor,
seguido da expressão er aI

A exatidão e a adequação das referências a
trabalhos que tenham sido consultados e men-
cionados no texto do artigo são de responsabilidade
do autor, Todos os autores cujos trabalhos forem citados
no texto deverão ser listados na seção de Referências

Exemplos

Artigo com mais de seis autores

Oliveira JS. Lira PIC, Veras ICL, MaÊa SR. Lemos MCC,
Andrade SLL, et al. Estado nutricional e insegurança alimen-
tarde adolescentes e adultos em duas local}dades de baixo

índice de desenvolvimento humano. Rev Nutr. 2009; 22(4)
453-66. doi: 10. 1 590/S141 5-52732009000400002

Artigo com um autor

Burlandy L. A construção da política de segurança aIImentar
e nutricional no Brasil: estratégias e desafios para a

promoção da intersetorialidade no âmbito federal de
governo. Ciênc Saúde Coletiva. 2009: 14(3):851-60. doi
10.1 590/S 1413-81 232009000300020

Artigo em suporte eletrônico

Sichieri R, Moura EC. Análise muÉtinível das variações no

índice de massa corporal entre adultos, Brasil, 2006. Rev

Saúde Pública [Internet]. 2009 [acesso 2009 dez 18];

43(suppl.2):90-7. Disponível em: <http://www.scielo.br/
scielo.php?scri pt=sci_arttext&pid=50034-89102009
000900012&lng=pt&nrm=iso>. doi: 10.1590/SC)034-891
0200900090001 2

Livro

Alberts B, Lewis J, Raff MC. Biologia molecular da célula. 5'
ed. Porto Alegre: Artmed; 2010

Livro em suporte eletrônico

Brasil. Alimentação saudável para pessoa idosa: um manual
para o profissional da saúde [lnternet]. Brasília: Ministério
da Saúde; 2009 [acesso 2010 jan 13]. Disponível em: <http://
200,18.252.57/services/e-books/alimentacao saudavel
idosa_profissionais_saude.pdf>

Capítulos de livros

AcioIÉy E. Banco de leite. In: AcÊolly E. Nutrição em obste-
trícia e pediatria. 2' ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan;
2009. Unidade 4
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Capítulo de livro em suporte eletrônico

Emergency contraceptive pÊlls (ECPs). In: World Health

Organization. Medical eligibility criteria for contraceptive
use [Internet]. 4th ed. Geneva: WHO; 2009 [cited 201 0 Jan

14]. Available from: <http://whqlibdoc.who. int/publication#

2009/9789241 563888_eng.pdf>,

Dissertações e teses

Duran ACFL. Qualidade da dieta de adultos vivendo com
HIV/AIDS e seus fatores associados [mestrado]. São Paulo:

Universidade de São Paulo; 2009.

Texto em formato eletrônico

Sociedade Brasileira de Nutrição Parental e Enteral [lnternet].

Assuntos de interesse do farmacêutico atuante na terapia

nutricional. 2008/2009 [acesso 201 0 jan 14], DisponíveÊ em:

<http://www.sbnpe.com.br/ctdpg.php?pq=138,ct=A>.

Programa de computador

Software de avaliação nutricional. DtetWin Professional

[programa de computador]. Versão 2008. Porto Alegre:
Brubins Comércio de Alimentos e Supergelaclos; 2008.

Para outros exemplos recomendamos consultar as

normas do Committee of Medical Journals Editors (Grupo
Vancouver) <http://www.icmje.org>.

Lista de checagem

- Declaração de responsabilidade e transferência
de direitos autorais assinada por cada autor.

- Verificar se o texto, incluindo resumos, tabelas e

referências, está reproduzido com letras fonte AriaF, corpo

1 1 e entrelinhas 1 ,5 e com formatação de margens superior

e inferior (no mínimo 2,5cm), esquerda e direita (no mínimo
3cm).

- Indicação da categoria e área temática do artigo.

- Verificar se estão completas as informações de

legendas das figuras e tabelas,

- Preparar página de rosto com as informações
solicitadas.

- Incluir o nome de agências financiadoras e o

número do processo.

- Indicar se o artigo é baseado em tese/dissertação,

colocando o título, o nome da instituição, o ano de defesa.

- Incluir título do manuscrito, em português e em
inglês.

- Incluir título abreviado (short title) , com 40

caracteres, para fins de legenda em todas as páginas

- Incluir resumos estruturados para trabalhos
submetidos na categoria de originais e narrativos para

manuscritos submetidos nas demais categorias, com até
1 50 palavras nos dois idiomas. português e inglês, ou em

espanhol, nos casos em que se aplique, com termos de
indexação

- Verificar se as referências estão normalizadas

segundo estilo Vancouver, ordenadas na ordem em que
foram mencionadas pela primeira vez no texto, e se todas
estão citadas no texto

- Incluir permissão de editores para reprodução de

figuras ou tabelas publicadas.

- Cópia do parecer do Comitê de Ética em pesquisa

Documentos

Declaração de responsabilidade e
transferência de direitos autorais

Cada autor deve ler e assinar os documentos (1 )

Declaração de Responsabilidade e (2) Transferência de

Direitos Autorais, nos quais constarão

- Título do manuscrito

- Nome por extenso dos autores (na mesma ordem

em que aparecem no manuscrito)

- Autor responsável pelas negociações:

1. Declaração de responsabilidade: todas as pes-
soas relacionadas como autoras devem assinar declarações
de responsabilidade nos termos abaixo

- "Certifico que participei da concepção do tra-

balho para tornar pública minha responsabilidade pelo seu

conteúdo, que não omiti quaisquer ligações ou acordos de

financiamento entre os autores e companhias que possam

ter interesse na publicação deste artigo"

- "Certifico que o manuscrito é original e que o
trabalho, em parTe ou na íntegra, ou qualquer outro tra-
balho com conteúdo substancialmente sirnilar, de minha

autoria, não foi enviado a outra Revista e não o será, en-

quanto sua publicação estiver sendo considerada pela

Revista de Nutrição, quer seja no formato impresso ou no
eletrônico "

2. Transferência de Direitos Autorais: ’' Declaro que,

em caso de aceitação do artigo, a Revista de Nutrição
passa a ter os direitos autorais a ele referentes, que se tor-

narâo propriedade exclusiva da Revista, vedado a qualquer
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reprodução, total ou parcial, em qualquer outra parte ou
meio de divulgação, impressa ou eletrônica, sem que a
prévia e necessária autorização seja solicitada e, se obtida,
farei constar o competente agradecimento à Revista"

Assinatura do(s> autores(s) Data / 1_

(Escreva um parágrafo justificando porque a revista

deve publicar o seu artigo, destacando a sua retevância
científica, a sua contribuição para as discussões na área em

que se insere. o(s) ponto(s) que caracteriza(m) a sua
originalidade e o consequente potencial de ser cita-
do)

Justificativa do artigo Dada a competência na área do estudo. indico o
nome dos seguintes pesquisadores (três) que podem atuar
como revisores do manuscrito. Declaro igualmente não haver

qualquer conflito de interesses para esta indicação

Destaco que a principal contribuição do estudo
para a área em que se insere é a seguinte:

Toda correspondência deve ser enviada à Revista de Nutrição no endereço abaixo

Núcleo de Editoração SBI/CCV - Campus 11

Av. John Boyd Dunlop, s/n.. Prédio de Odontologia, Jd. lpaussurama,13060-904, Campinas, SP, Brasil
Fone/Fax:+55-1 9-3343-6875

f-ma//:sbi.submssionrn@puc-campinas.edu.br
Web: http://www.scielo.br/rn
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INSTRUCTIONS TO THE AUTHORS

Scope and policy

The Brazilian Journal of Nutrition is a specialized

periodical that publishes articles that contribute to the study
of Nutrition in its many sub-areas and interfaces. It is

published bimonthly and open to contributions of the
national and international scientific communities.

Submitted manuscripts may be rejected without
detailed comments after initial review by at least two
Brazilian Journal of Nutrition editors if the manuscripts

are considered inappropriate or of insufficient scientific
priority for publication in the Journal.

Article category

The Journal accepts unpublished articles in
Portuguese, Spanish or English. with title, abstract and

keywords in the original language and in English, in the
following categories:

Original: contributions that aim to disclose the

results of unpublished researches, taking into account the
relevance of the theme, the scope and the knowledge
generated for the research area (maximum limit of 5

thousand words).

Special: invited articles on current themes
(maximum limit of 6 thousand words).

Review (by invitation): synthesis of the
knowledge available on a given theme, based on analysis

and interpretation of the pertinent literature, aiming to
make a critical and comparative analysis of the works in

the area and discuss the methodological limitations and its
scope. It also allows the indication of perspectives of
continuing studies in that line of research (maximum limit
of 6 thousand words). There will be a maximum of two
reviews per issue.

Communication: information reported on
relevant themes and based on recent research, whose
objective is to subsidize the work of professionals who
work in the field, serving as a presentation or update on

the theme (maximum limit of 4 thousand words).

Scientific note: partial unpublished data of an

ongoing research (maximum limit of 4 thousand words).

Assay: works that can bring reflection and
discussion of a subject that generates questioning and
hypotheses for future research (maximum limit of 5 thousand
words),

Thematic Section (by invitation): section whose
aim is to publish 2 or 3 coordinated articles from different

authors covering a theme of current interest (maximum of
1 0 thousand words).

Article's category and subject area

Authors should indicate the article's category and
subject area. namely: food and social sciences, nutrÊtional

assessment, nutritional biochemistry, nutrition, nutritIon
education, epidemiology and statistics, micronutrients,
clinical nutrition, experimental nutritÊon, nutrition and
geriatrics, nutrition, maternal and infant nutrition in meal

production, food and nutrition policies and health

Research involving living beings

Results of research invotving human beings and
animaIs, must contain a copy of the Research Ethics
Cornrnittee approvat

Registration of Clinical Trials

Articles with results of clinicaÉ researches must

present an identifÊcation number in one of the Register of
Clinical Trials validated by criteria established the the World
Health Organization (WHO) and International Committee
of Medical Journal Editors (ICMJE), whose addresses are
available at the ICMJE site. The identification number must
be Included at the end of the abstract

The authors must indicate three possible reviewers
for the manuscript. Alternatively, the authors may indicate

three reviewers to whom they do not want their manuscript
to be sent

Editorial procedures

Authorship

The inclusion of authors whose contribution does

not meet the above mentioned criteria is not justified, The
list of authors, included below the title. should be limited to

6. The authorship credit must be based on substantial
contributions, such as conception and design, or analysis
and interpretation of the data. The inclusion of authors
whose contribution does not include the criteria mentioned

above is not justified

The rnanuscripts must explicitly contain in the
identiffcation page the contribution of each one of the
authors
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Manuscript judgment process

All manuscripts will onÉy start undergoÊng the
publication process if they are in agreement with the
Instructions to the Authors. If not, they will be returned
for the authors to make the appropriate adjustments,
include a letter or other documents that may be necessary.

It is strongly recommended that the author(s) seek
professional language services (reviewers and/or translators
certified in the Portuguese or English languages) before
they submit articles that may have semantic, grammar,
syntactic, morphological, idiomatic or stytistic mistakes. The
authors must also avoid using the first person of the singular,

”my study.'.,” or the first person of the plural “we
noticed..,," since scientific texts ask for an impersonal,
non-judgmental discourse,

Articles with any of the mistakes mentioned above
will be returned even before they are submitted to
assessment regarding the merlt of the work and the
convenience of its publication.

Pre-evaluation: Scientific Editors evaluate
manuscripts according to their originality, appIÊcation,
academic quality and relevance in nutrition.

Once the articles are approved in this phase, they
will be sent to ad hoc peer reviewers selected by the editors.
Each manuscript will be sent to two reviewers of known
competence in the selected theme. One of them may be
chosen by the authors’ indicatiton. If there is disagreement,
the manuscript will be sent to a third reviewer,

The peer review process used is the blind review,

where the identity of the authors and the reviewers is not
mutually known. Thus the authors must do everything
possible to avoid the identification of the authors of the
manuscript.

The opinions of the reviewers are one of the
following: a) approved; b) new analysis needed; c) refused.
The authors will always be informed of the reviewers'

opinion

Reviews are examined by the Editors who will

recommend or not the manuscript's approval by the
Scientific Editor.

Rejected manuscripts that can potentialfy be
reworked canbe resubmitted as a new article and will

undergo a new peer review process.

Conflict of interest

If there are conflicts of interest regarding the
reviewers, the Editorial Committee will send the manuscript
to another ad hoc reviewer.

Accepted manuscripts: accepted manuscripts
may return to the authors for the approval of changes
done in the editorial and normalization process, according
to the Journal's style.

Proof sheets: the proof sheets will be sent to the
authors for correction of printing mistakes_ The proof sheets
need to be sent back to the Editorial Center within the

stipulated deadline. Other changes to the manuscript will
not be accepted during this phase

Preparation of the manuscript

Submission of works

Manuscripts need to be accompanied by a letter
signed by all the authors describing the type of work and
the thematic area, a declaratton that the manuscript is
being submitted only to the Journal of Nutrition, an
agreement to transfer the copy rights and a letter stating
the main contribution of the study to the area.

If the manuscript contains figures or tables that

have already been published elsewhere, a document given
by the original publisher authorizing their use must be
included_

The manuscripts need to be sent to the Editorial

Center of the Journal, to the site <http://www.scielo.br/rn>
with a line spacing of 1 ,5, font Arial 1 1 . The file must be in
Microsoft Word (doc) format version 97-2003 or better.

It is essential that the body of the article does not
contain any information that may identify the
author(s), including, for example, reference to previous
works of the author(s) or mention of the institution where
the work was done

The articles should have approximately 30
references. except for review articles, which may contain
about 50 references. A reference must always contain the
Digital Object Identifier (DOI)

Reviewed version: send the copÊes of the
reviewed version to the site <http://www.scielo.br/rn>_ The
author(s) must send only the last version of the work

Please use a color font (preferably blue) or underline

all the changes made to the text, Include a letter to the
editor confÊrming your interest in publishing your article in
this Journal and state which changes were made in the

manuscript. If the authors disagree with the opinion of the
reviewers. they should present arguments that justify their
position. The title and the code of the manuscript must be
spectfied

Title page must contain

a) full title - must be concise, avoiding excess
wording, such as "assessment of ..., " “consÊderations on
“exptoratory study.

b) short tItle with up to 40 characters (including
spaces) in Portuguese (or Spanish) and English;

c) full name of all the authors, indicating the
institutional affiliation of each one of them. Only one title

Revista de Nutrição Rev. Nutr., Campinas, 25(1 ):161-171, jan./fev., 2012



INSTRUÇÕES AOS AUTORES 1 169

and affiliation will be accepted per author. The author(s)
should therefore choose among their titles and institutional
affiliations those that they deem more important;

d) aII data of the titles and affilÊations must not

contain any abbreviations;

e) provide the full address of all the universities to
which the authors are affiliated;

f) provide the full address for correspondence of
the main author for the editorial procedures, including fax
and telephone numbers and e-mail address.

Observation: this must the only part of the text
with author identification

Abstract: all articles submitted in Portuguese or
Spanish must contain an abstract in the original language
and in English, with at least 150 words and at most 250
words.

The articles submitted in English must contain an

abstract in Portuguese in additIon to the abstract in English.

Original articles must contain structured abstracts
containing objectives, basic research methods, information

regarding study location, population and sample, results
and most relevant conclusions, considering the objectives
of the work and indicating ways of continuing the study.

The other categories should contain a narrative
abstract but with the same information.

The text should not contain citations and
abbrevÊations. Provide from 3 to 6 keywords using Bireme's

Health Sciences descriptors, <http://decs.bvs.br>.

Text: except for the manuscripts presented as
Review, Communication, Scientific Note and Assay, the
works must follow the formal structure for scientific works:

Introduction: must contain a current literature

review pertinent to the theme and appropriate to the
presentation of the problem, also emphastzÊng its relevance.

It should not be extensive except for manuscripts submitted
as Review Articles.

Methods: must contain a clear and brief
description of the method, including the corresponding
literature: procedures, universe and sample, measurement
tools, and validation method and statistical treatment when
appÉicable.

Regarding the staüstical analysis, the authors should
demonstrate that the procedures were not only appropriate
to test the hypotheses of the study but were also interpreted

correctly. The statistical significance levels (e.g. p<0.05;
p<0.01 ; p<0.001 ) must be mentioned.

Inform that the research was approved by an Ethics
Committee certified by the National Council of Health and
provide the number of the protocol.

When experiments with animaIs are reported,
indicate if the guidelines of the institutional or national
research councils - or if any national law regarding the care
and use of laboratory animaIs - were followed

Results: whenever possible, the results must be
presented in self-explanatory tables and figures and contain
statisttcal analysIs. Avold repeating the data in the text

Tables, charts and figures should be limited to five
in all and given consecutive and independent numbers in
Arabic numerals, according to the order the data is
mentioned, and should be presented in individual sheets
and separated, indicatÊng their location in the text. It is
essential to inform the location and year of the study
Each one should have a brief title. The charts and tables

must be open laterally.

The author(s) are responsible for the quality of the
figures (drawings, illustrations, tables and graphs) that should
the large enough to fit one or two columns (7 and 1 5crn
respectÊ\,'ely); the landscape format is not accepted
Figures should be in jpeg format and have a minimum
resolution of 400 dpi

Graphs and drawings should be made in vector
design software (Microsoft Excel, CoreIDraw, Adobe
Illustrator etc.), followed by their quantitative parameters
in a table and the name of all Êts variables

The publication of color images will be paid by the
author(s) once the technical viability of their reproduction is

verÊfied, if the authors are interested, the Journal will provide
the costs which will vary according to the number of images.
their distribution in different pages, and the concornitant
publication of color material by other author(s)

Once the authors are informed of such costs, they

are expected to pay via wire transfer. The information for
the wire transfer will be given at the appropriate time.

Discussion: the discussion must properly and
objectively explore the results under the light of other
observations already published in the literature

Conclusion: present the relevant conclusions,
considering the objectives of the work, and indicate ways
to continue the study. Literature citations will not be
accepted in this section

Acknowledgments: may be made in a paragraph
no bigger than three lines to institutions or individuaIs who
actually collaborated with the work

Attachments: should be included only when they
are essential to the understanding of the text. The editors
will decide upon the need of their publication

Abbreviations and acronyms: should be used in
a standardized fashion and restricted to those used

conventionally or sanctioned by use, followed by the
meaning in full when it is first mentioned in the text. They
must not be used in the title and abstract
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References must follow the Vancouver style

References: must be numbered consecutively
according to the order that they were first mentioned in
the text, according to the Vancouver style.

AII authors should be cited in references with two
to six authors; if more than six authors, only the first six

should be cÊted followed by et a/.

The abbreviations of cited journals should be in

agreement with the Index Medicus

Citation s/references of undergraduate
monographs, works presented Ên congresses, symposiums,
workshops, meetings, among others, and unpublished
texts (cfasses among others) will not be accepted.

If the unpubltshed work of one of the authors of
the manuscript is cited (that is, an in press article), it is

necessary to include the letter of acceptance of the journal
that will publish the article_

If unpublished data obtained by other researchers
are cited in the manuscript, it is necessary to include a
letter authorlzing the use of such data by the original
authors.

Literature citations in the text should be in

numerical order, Arabic numerals, placed after the citation
in superscript, and included in the references. If two authors
are mentioned, both are cited using the '' &'' in between; if
more than two authors. the first author is cited followed by
the et al. expression.

The accuracy and appropriateness of
references to works that have been consulted and
mentioned in the text of the article are of the author(s)
responsibility. AII authors whose works were cited in the
text should be listed in the References section

Examples

Article with more than six authors

Oliveira JS. LÊra PIC. Veras ICL, Maia SR, Lemos MCC,

Andrade SLL, ef a/. Estado nutricional e insegurança
alimentar de adolescentes e adultos em duas localidades
de baixo índice de desenvoivimento humano. Rev Nutr. 2009;
22(4):453-66. doi: 10.1 590/S141 5-52732009000400002.

Article with one author

Burlandy L. A construção da política de segurança alimentar
e nutricional no Brasil: estratégias e desafios para a
promoção da intersetorialidade no âmbito federal de
governo. Ciênc Saúde CoÉetiva. 2009; 14(3):851 -60. doi:
10.1 590/S 1413-81232009000300020

Article in electronic media

Sichieri R. Moura EC. AnáÊise multinível das variações no
índice de massa corporal entre adultos, Brasil. 2006. Rev

Saúde Pública [Internet], 2009 [acesso 2009 dez 18];

43(suppl.2):90-7. Disponível em: <http://www.scielo.br/
scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-891 02009
000900012&lng=pt&nrm=iso>. doi: 10.1 590/SC)034-8910
200900090001 2

Book

Alberts B, LewÊs J, Raff MC. Biologia molecular da célula. 5'
ed. Porto Alegre: ARmed; 2010

Electronic book

Brasil. Alimentação saudável para pessoa idosa: um manual
para o profissional da saúde [Internet]. Brasília: Ministério
da Saúde; 2009 [acesso 2010 jan 13]. Disponível em: <http://
200.18.252.57/services/e-books/alimentacao_saudavel
idosa_profissionais_saude.pdf>.

Book chapters

Aciolly E. Banco de leite. In: Aciolly E. Nutrição em obstetrícia
e pediatria. 2' ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan;
2009. Unidade 4

Electronic book chapters

Emergency contraceptive pills (ECPs). In: World Health
Organization. Medical eÊigibility criteria for contraceptive
use [Internet]. 4th ed. Geneva: WHO; 2009 [cited 2010 Jan
14]. Available from: <http://whqÊibdoc.who. int/publicationg
2009/9789241563888_eng.pdf>

Dissertations and theses

Duran ACFL. Qualidade da dieta de adultos vÊvendo com
HIV/AIDS e seus fatores associados [mestrado]. São Paulo
Universidade de São Paulo; 2009

Electronic texts

Sociedade Brasileira de Nutrição Parental e Enteral [Internet]
Assuntos de interesse do farmacêutico atuante na terapia
nutricional. 2008/2009 [acesso 2010 jan 14]. Disponível em
<http://www.sbnpe.com.br/ctdpg. php?pg=13&ct=A>

Software

Software de avaliação nutricional. DietWin Professional
[programa de computador]. Versão 2008. Porto Alegre:
Brubins Comércio de Alimentos e Supergelados; 2008

For other examples, please see the norms of the
Committee of Medical Journals Editors (Vancouver Group)
<http://www.icmje.org>

Checklist

- Declaration of responsibility and transfer of
copyrights signed by each author.
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- Verify if the text, including the abstract, tables
and references use fontArial size 1 1 and have 1 .5 spacing

between the lines. Verify if the upper and lower margins
have at least 2.5 cm and the left and right margins have at
least 3.0 cm

- Indication of category and thematic area of the
article.

- Verify if the information of the captions of figures
and tables is complete.

- Prepare a title page with the requested
information.

- Include the name of the sponsors and the number
of the process.

- Indicate if the article is based on a thesis/
dlssertation, and include its title, name of institution and
year of defense.

- Include the title of the manuscript in Portuguese

and in English.

- Include a short title with a maximum of 40

characters including spaces for use as caption in all pages.

- Include structured abstracts for original works
and narrative abstracts for the other categories with a
maximum of 250 words, in both languages, Portuguese
and English, or Spanish when applicable, with the respective
keywords.

- Verify if the references are listed according to
the Vancouver style, numbered according to the order in
which they appear for the first time in the text and if all of
them are cited in the text.

- Include the permission of editors for the
reproduction of figures and tables published elsewhere.

- Copy of the approval given by the Research Ethics
Committee

Documents

Declaration of responsibility and transfer of
copyrights

Each author must read and sign the documents (1 )

Declaration of Responsibility and (2) Transfer of Copyrights,
whIch must contain

- Title of the manuscript:

All correspondence should be sent to Brazilian Journal of Nutrition at the address below

Núcleo de EdItoração SBI/CCV - Campus 11

Av. John Boyd Dunlop. s/n,, Prédio de Odontologia, Jd, lpaussurama, 13060-904, Campinas, SP, Brazi
Fone/Fax:+55- 19-3343-6875

f-ma//:sbi.submssionrn@puc-campinas.edu.br
Web: http://www.scielo.br/rn

- full name of the authors (in the same order that
they appear in the manuscript)

- Author responsible for the negotiations=

1. Declaration of responsibility: all people listed as

authors must sign declarations of responsibility as shown
below:

- " I certify that I participated in the conception of

the work and make public my responsibility for its content
and that I did not omit any connections or funding
agreements among the authors and companies that may
have an interest in the publication of this article"

- "I certify that the manuscript is original and that
the work, in part or in full, or any other work with a
substantially similar content, of my authorship, was not
sent to another journal and will not be sent to another
journal while its publication is being considered by the
Brazilian Journal of Nutrition, either in printed or electronic
format"

2. Transfer of copyrights: "I declare that, if the
article is accepted for publication, the BraziIÊan Journal of
Nutrition will have the copyrights to the article and the
ownership of the article wiEI be exclusive to the Journal; any
partial or full reproduction of the article in any other part
or publishing media, printed or electronic, is strtctly forbidden

without the previous and necessary authorizatton of the
Journal; if granted, a note thanking the Journal must be

included "

Signature of the author(s) Date / /_

Justification of the article

point out that the main contribution of the study
to the area to which it belongs is the following

(Write a paragraph justifying why the journal should
publish your article, pointing out its scientific relevance, and
its contribution to the discussions of the area to which it

belongs, the point(s) that characterizes lts originality and

the consequent potential to be cited)

Given the competence of the study area, 1 indicate
the name of the following (three) researchers that may act
as reviewers of the manuscript. I also declare that there is

no conflict of interests for this indication
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